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II Introducao e Objetivos

O Curso “Jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem: casos
nacionais” tem como objetivo a anadlise de casos nacionais submetidos a apreciacao do
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (TEDH) e a relevancia da jurisprudéncia do

TEDH na conformacdo da ordem juridica portuguesa.
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O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e

o Tribunal / Juiz Nacional: origem, evolucao e
futuro dessa relacao



O Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem e o Tribunal/Juiz Nacional

Ireneu Cabral Barreto
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Direito ao Respeito da Vida Familiar
(artigo 8° da Convencao Europeia dos Direitos do Homem)
Da regulacao do poder paternal ao rapto internacional de criancas:
Alguns casos portugueses

I- O artigo 8°da Convengdo: o direito ao respeito da vida privada e familiar

II — Nogao de “familia” e de “vida familiar”

III — As relagdes pessoais e patrimoniais na “familia”

IV — Relagdes entre pais e filhos
a) No seio da familia — responsabilidades parentais; o divorcio e a regulacdao
do poder paternal, direito de visita e seu incumprimento; proibigdo de
discriminacdo; rapto parental
b) Nos casos de ruptura familiar — intervengdo para promoc¢do dos direitos e
proteccao de criangas em perigo

V — Os Estrangeiros
a) Direito a reunir-se com a familia
b) Medidas de expulsao
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Artigo 8° DIREITO AO RESPEITO PELA
VIDA PRIVADA E FAMILIAR

1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e

familiar, do seu domicilio e da sua correspondéncia.

2. Nao pode haver ingeréncia da autoridade publica no exercicio
deste direito sendao quando esta ingeréncia estiver prevista na
lei e constituir uma providéncia que, numa sociedade
democratica, seja necessaria para a seguranca nacional, para
a seguranca publica, para o bem-estar econdmico do pais, a
defesa da ordem e a prevencao das infraccoes penais, a
proteccao da saude ou da moral, ou a proteccao dos direitos e

das liberdades de terceiros.
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Obrigacoes para os Estados

‘O artigo 8¢9 visa defender o individuo das ingeréncias
arbitrarias dos poderes publicos na sua vida privada e

familiar;

A par dessa obrigacao negativa (ou de “non facere”),
existem obrigacoes positivas destinadas a efectivar o
respeito pela vida privada, que podem implicar a adopcao de
medidas que assegurem a proteccao da vida privada mesmo

nas relacoes dos individuos entre si.
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Obrigacoes Positivas

A definicao da fronteira entre estas obrigacdes positivas
e negativas é por vezes dificil de estabelecer; é
necessario encontrar um justo equilibrio dos interesses
concorrentes do individuo e da comunidade no seu
conjunto, para o que gozam o0s Estados de uma certa

margem de apreciacao.
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Obrigacoes Positivas

O artigo 8° impde obrigacdes positivas aos Estados,

Mas também - em certos casos — a adopcao de uma

determinada conduta por parte das pessoas
envolvidas, como seja o dever que se impde a um

progenitor de permitir 0 acesso e o contacto

(nomeadamente através do exercicio do direito de

visita) do outro progenitor ao filho de ambos.
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Legitimidade da Ingeréncia

- Ingeréncia prevista na lei - que tem de ser
suficientemente clara, acessivel e previsivel;

« Destinada a prossecucdo de um dos fins legitimos *
enunciados no n° 2 do art. 89;

- E que se mostre necessaria numa sociedade democréatica.

* E curioso notar que o “superior interesse do menor” - fim

(legitimo) tantas vezes invocado pelo TEDH em sede de “vida
familiar” — ndo se encontra expressamente previsto no elenco do

n° 2 do artigo 8°.
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Necessidade da Ingeréncia

«Uma ingeréncia sera considerada necessaria numa
sociedade democratica para a prossecucdo de um fim
legitimo se corresponder a uma “necessidade social
premente” e se se revelar proporcional ao fim legitimo
prosseguido;, cumpre inicialmente as autoridades
nacionais analisar se a referida necessidade existe, cabendo
depois ao Tribunal determinar se os motivos enunciados
para justificar a ingeréncia sao “'relevantes e suficientes”,

para dar cumprimento as exigéncias da Convencao.»
Caso CONNORS c. REINO UNIDO, acordao de 27 de Agosto de 2004
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FAMILIA E VIDA FAMILIAR

Joaquin Sorolla




Familia e Vida Familiar

O TEDH na sua jurisprudéncia faz uma leitura

(4

evolutiva dos conceitos de “familia” e “vida familiar’

~

centrando-se fundamentalmente na substancia das
relacoes interpessoais e acompanhando as
alteracoes sociais e os desenvolvimentos dos

direitos internos dos diferentes Estados Membros.
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Familia e Vida Familiar

« Adopta uma “noc¢ao moderna” de vida familiar, nao

distinguindo entre familia tradicional, “/egitima”,

baseada no casamento, ou “familia natural”, baseada

em relacdes de facto.

« O progresso da ciéncia, designadamente no que
respeita a reproducao humana, tem suscitado
novos desafios a que a jurisprudéncia do Tribunal tem

procurado dar resposta.
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Familia e Vida Familiar

« Engloba a familia constituida por filiacdo bioldgica ou a

decorrente da adopcao:

« As familias monoparentais, saidas de separacao ou

divorcio;

 Ou ainda, as familias que se fundam em |acos sociais e

afectivos, sem vinculo biolégico ou de parentesco.

« Foi assim no Caso X. Y. e Z. ¢c. Reino Unido, Ac. de 22 de Abril de 1997%*,
em que o Tribunal reconheceu a existéncia de “vida familiar” entre o
transsexual e o filho da sua companheira, que havia sido inseminada

artificialmente.

caso em que pela 12 vez o Tribunal declarou a existéncia de vida familiar sem que existisse qualquer laco de sangue
33




Vida Familiar

« Depende de elementos essenciais como o parentesco e a

efectividade.
« Nao sao elementos necessariamente cumulativos.

- O TEDH, que atende a substancia das relacoes,
reconhece a existéncia de vida familiar em situacdes em
que os vinculos que se estabelecem ndo emanam de
relacoes de “parentesco”, nem de “relacdoes formais”, mas
de lacos ou vinculos sociais e afectivos, "relacoes

pessoais proximas”, “lacos familiares de facto”.
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Vida Familiar

« Porque a vida familiar supoe “efectividade”, os chamados
“casamentos de conveniéncia” que sao constituidos para
efeitos de escapar a controlos de imigracao ou com vista a
aquisicao de nacionalidade, escapam ao ambito de
aplicacao do artigo 8°.

« Apesar “forma” estes “casamentos” nao constituem

vida familiar.
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Vida Familiar

« Para efeitos da qualificacao de uma situacao de vida como
“vida familiar” tem-se fundamentalmente em atencéao a
efectividade da relacao, para o que se ponderam

factores como:

« a coabitacao (entre os membros que compdem o casal, ou

entre estes - ou um deles - e os seus filhos)

- a estabilidade e a constancia da relagcdo no tempo.
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Vida Familiar

 Nagueles casos em gue cessou ou hunca existiu
coabitacao, designadamente nas relacoes de facto em
que existem filhos, atende-se a outros factores alem do
laco bioldgico.

« Para efeitos de reconhecimento das relacbes entre pai e
filho afere-se da “qualidade da relacao” atendendo a
natureza e frequéncia dos contactos estabelecidos, a
assisténcia prestada pelo Pai e a existéncia de

reconhecimento formal da paternidade (perfilhacao).
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Vida Privada e Familiar

Ha questbes que parecendo caber na fronteira da “vida
familiar”, o Tribunal tem vindo a enquadrar no ambito da

“vida privada” como sejam as relativas:

* Direito ao nome - enquanto elemento de identidade

pessoal que é escolhido pelos pais;

 Direito de acesso a informacao pessoal - como seja a

relativa a primeira infancia ou as origens familiares;
- Impugnacao ou investigacao da paternidade;
« Inseminacao artificial ou procriacdo medicamente

assistida.
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RELACOES PESSOAIS E PATRIMONIAIS




Relacoes Pessoais e Patrimoniais

« A matéria das sucessoes e das liberalidades entre
parentes proximos esta intimamente associada a vida
familiar. Esta ndo compreende unicamente as relacfes de
caracter social, moral ou cultural, engloba também

interesses materiais (patrimoniais).

« Assim o demonstram as obrigacoes de prestacao de
alimentos, ou a posicédo atribuida a legitima (quota
hereditaria reservada aos herdeiros legitimarios)
consagrada na ordem juridica interna da maioria dos

Estados contratantes.
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Proibicao de Discriminacao

« O artigo 8° nao exige propriamente que se reconheca um
gualquer direito geral de aquisicao por doacao ou de

uma qualquer quota da heranca do autor da sucesséao,

« Em matéria patrimonial remete-se aos Estados a escolha dos

meios que habilitem os individuos a viver uma vida

familiar normal, sendo que estes direitos aquisitivos

nao sao indispensaveis a persecucao desse fim.

41




Proibicao de Discriminacao

« Todavia, a leitura conjugada do artigo 8° - o direito ao

respeito efectivo de da vida familiar — e do artigo 14° da

Convencao que consagra a proibicao de discriminacao,

designadamente em razao do nascimento, proibe
tratar diferentemente (em termos patrimoniais) filhos

“naturais” (nascidos fora do casamento) e filhos

“legitimos”.

42




RelagOes Patrimoniais
JURISPRUDENCIA

Caso MERGER e CROS c. FRANCA, ac. de 22 de Dezembro de 2004

«Na condicao de filha natural do autor da sucessao, a primeira

requerente viu-se na incapacidade legal de receber de seu

pai, em vida ou por morte, mais de metade do patrimonio

que lhe estaria reservada se fosse sua filha legitima.

O TEDH nao encontrou razao que justifigue semelhante
discriminacao que se funda no nascimento fora do
casamento, pelo que declarou a violacao, no caso, dos
artigos 8° e 14° da Convencao, que se aplicam

conjuntamente. »
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RELACOES ENTRE PAIS E FILHOS
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JURISPRUDENCIA

Caso LEBBINK c. HOLANDA, ac. de 1 de Junho de 2004

«Uma crianga nascida no seio de um casal que vive em
situacdo analoga a dos cOnjuges faz parte ipso iure
dessa unidade familiar desde a data, e por forca, do
seu nascimento; assim, entre a crianca e os seus pais

existe uma relacao que constitui “vida familiar”.
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Relacoes entre Pais e Filhos

- A vida em comum e a companhia muatua de pais e

filhos constitui um elemento fundamental da vida
familiar,

« Todas as medidas que a possam afectar constituem
uma ingeréncia no direito protegido pelo artigo 8.° da
Convencao,

 Tal ingeréncia sera violadora desta disposicao, salvo se
estiver prevista na lei, prossiga uma finalidade
legitima nos termos do n° 2.°© do artigo 8.° e seja
necessaria numa sociedade democratica.
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Garantias Processuais

Embora o artigo 8.°© nao contenha exigéncias
processuais especificas, o processo de decisao

sobre a aplicacéao de qualquer medida que constitua

uma ingeréncia no respeito pela vida familiar deve

revestir caracter equitativo.
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Garantias Processuais

Nessa medida, é essencial que o0 pai ou a mae possam ter
acesso a informacao transmitida ou colhida pelas
autoridades que seja relevante para a decisdao sobre
medidas de proteccao, ou para decisoes sobre a guarda de
um menor; de contrario, os pais ficam privados da
possibilidade de participar efectivamente no processo
de decisao e de apresentar adequadamente o0s seus

argumentos.

48



Limites as garantias processuais

Porém, nos casos em que se revela necessario tomar
medidas destinadas a proporcionar cuidados de
emergéncia a um menor, pode ndo ser possivel,

nem mesmo desejavel, fazer intervir os pais no

processo de decisdo, designadamente, quando oOs
pais se revelem como a causa imediata do risco

para a criancga.
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DIREITOS DE VISITA
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Direitos de Visita na Regulacao do
Poder Paternal

: A relacao entre pai e filho e a fruicao por cada um
deles da companhia do outro constitui um elemento

fundamental da vida familiar, e as medidas que limitem

esse direito constituem uma ingeréncia nos termos do

artigo 8° da Convencao.

« Os Estados assumem a obrigacao positiva de
promoverem todas as medidas necessarias a
execucao das decisoes (ou acordos) que estabelecem
o poder paternal, constituindo-os no dever de fazer
cumprir e executar o direito de visita.
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Direitos de Visita na Regulacao do Poder Paternal

JURISPRUDENCIA

Caso REIGADO RAMOS c. Portugal, ac. de 22 de Novembro de 2005

«No entanto, esta obrigacao nao é absoluta, dado que,
por vezes, a reuniao de um pai ao seu filho, que vive
desde ha algum tempo com o outro dos pais, nao se pode
dar imediatamente, exigindo alguma preparacao, que ha-
de variar, no modo e na sua duracdo, consoante as
circunstancias do caso, sendo que a compreensio e
colaboracao de todos os interessados constitui sempre

um factor importante.»
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Direitos de Visita na Regulacao do Poder Paternal

JURISPRUDENCIA

« Cumpre as autoridades intervir no sentido de facilitar
esta colaboracao, o dever que lhes poderia caber de
recorrer ao uso da forca nao pode, nesta matéria,
deixar de ser limitado, ja que importa ter em conta os
direitos e liberdades de todos o0s interessados, mas
especialmente, os superiores Iinteresses dos menores

envolvidos, tal como decorre do artigo 8° da Convencao.»
Caso REIGADO RAMOS c. Portugal, ac. de 22 de Novembro de 2005
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Direitos de Visita na Regulacao do Poder Paternal

JURISPRUDENCIA

Caso REIGADO RAMOS c. Portugal, ac. de 22 de Novembro de 2005

O Requerente, Pai de Inés nascida em 1995, concluiu, em
Marco de 1997, acordo de regulacao do poder paternal nos
termos do qual a guarda foi confiada a Mae, ficando o Pai
com o direito de visita (fins de semana alternados e
metade dos periodos de férias).

Em Fevereiro de 1998 o Pail deixa de poder visitar a filha e
INnicia processo para cumprimento coercivo do acordo.

Sendo incerto o paradeiro da Mae e da menor, aquela
furtou-se sucessivamente a ser notificada e a colaborar.
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Direitos de Visita na Regulacao do Poder Paternal

JURISPRUDENCIA

Caso REIGADO RAMOS c. Portugal, ac. de 22 de Novembro de 2005

Refere o TEDH no acdérdao supra identificado:

«0O processo para cumprimento coercivo estendeu-se por 5
anos e 1 més, sendo a quase totalidade deste longo periodo
dedicada a tentativas do tribunal para localizacado da Mae

com vista a sua notificacao de diversos actos processuais.

Nao cumpre ao Tribunal substituir-se as autoridades
nacionais competentes (..) em principio mais bem
colocadas para avaliar da eficacia das medidas a tomar, pelo

contacto directo gue tém com o caso.
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Direitos de Visita na Regulacao do Poder Paternal

JURISPRUDENCIA

Caso REIGADO RAMOS c. Portugal, ac. de 22 de Novembro de 2005

Em todo o caso, é forcoso concluir que as autoridades

ficaram aquém do que se poderia razoavelmente esperar

delas: foi em vao que se esperou qualquer iniciativa do
Ministério Publico ou do Tribunal para tentar reunir os

interessados ou_ de implicar _activamente assistentes
sociais na resolucao do problema.

As autoridades nao cumpriram o seu dever de tomar as
medidas praticas que permitissem a colaboracao dos
interessados, tendo em vista o superior interesse da

menor.>»
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Direitos de Visita na Regulacao do Poder Paternal

JURISPRUDENCIA

Caso REIGADO RAMOS c. Portugal, ac. de 22 de Novembro de 2005

Ao invés, da tramitacdo do processo apenas resulta uma série
de medidas automaticas e estereotipadas, tais como o
oficiar das autoridades de policia e de outros organismos

administrativos para obtencao de informacoes (...).

As autoridades deixaram que se consolidasse uma
situacao de facto consumado ao arrepio das decisoes
judiciais, isto quando a simples passagem do tempo
acarretava consequéncias cada vez mais graves para o
Reqguerente, privado que estava do contacto com a sua filha

de tao tenra idade”.
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Direitos de Visita na Regulacao do Poder Paternal

JURISPRUDENCIA

Caso REIGADO RAMOS c. Portugal, ac. de 22 de Novembro de 2005

O processo para cumprimento coercivo do acordo resultou
apenas na condenacao da Mae no pagamento de uma
multa irrisoria (€249,40) e de wuma indemnizacao
extremamente modesta ao Requerente (de igual montante

ao da multa).

(...) As autoridades omitiram o0s esforcos adequados e

suficientes a fazer respeitar os direitos de visita do

Requerente, violando assim o seu direito ao respeito da vida

familiar garantido pelo artigo 8° da Convencao. »
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Deslocacao e retencao ilicita de crianca

« O TEDH tem abundante jurisprudéncia em matéria de
deslocacao e retencao ilicitas de criancas (rapto

parental internacional).

« Estd em causa o fracasso do Estado em conseguir a

efectivacao da reuniao do pai com o seu filho.

 Nestes casos o Tribunal € chamado a pronunciar-se sobre o
cumprimento pelo Estado das suas obrigacdes a luz da
Convencao de Haia sobre os Aspectos Civis do Rapto

Internacional de Criancgas, de 25 de Outubro de 1980
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Convencao da Haia sobre os Aspectos
Civis do Rapto Internacional de Criancas

«Artigo 1.°: A presente Convencao tem por objecto:

a) Assegurar o regresso imediato das criancas ilicitamente
transferidas para qualquer Estado Contratante ou nele retidas
indevidamente;

b) Fazer respeitar de maneira efectiva nos outros Estados

Contratantes os direitos de custddia e de visita existentes num
Estado Contratante.”

«Artigo 2.9: Os Estados Contratantes deverao tomar todas as
medidas convenientes que visem assegurar, nos respectivos
territérios, a concretizacao dos objectivos da Convencao.

Para o efeito, deverao recorrer a procedimentos de urgéncia.»
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Convencao da Haia

«Artigo 12.9: Quando uma crianca tenha sido ilicitamente
transferida ou retida nos termos do Artigo 3.°© e tiver decorrido
um periodo de menos de 1 ano entre a data da deslocacdo ou
da retencao indevidas e a data do inicio do processo perante a
autoridade judicial ou administrativa do Estado contratante
onde a crianca se encontrar, a autoridade respectiva devera

ordenar o regresso imediato da crianca.

A autoridade judicial ou administrativa respectiva, mesmo apos a
expiracdo do periodo de 1 ano referido no paragrafo anterior,
deve ordenar também o regresso da crianca, salvo se for
provado que a crianca ja se encontra integrada no seu

novo ambiente. (...)»
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Convencao da Haia

«Artigo 13.9: Sem prejuizo das disposicbées contidas no Artigo
anterior, a autoridade judicial ou administrativa do Estado
requerido nao é obrigada a ordenar o regresso da crianca se a
pessoa, instituicAo ou organismo gue Se opuser ao seu regresso

provar: a)(...)

b) Que existe um risco grave de a crianga, no seu regresso,
ficar sujeita a perigos de ordem fisica ou psiquica, ou, de

qualquer outro modo, a ficar numa situacao intoleravel.

A autoridade judicial ou administrativa pode também recusar-se a
ordenar o regresso da crianca se verificar que esta se opoe a ele e
que a crianca atingiu ja uma idade e um grau de maturidade tais
que levem a tomar em consideracao as suas opinides sobre o

assunto. (...)»
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Deslocagao e retencao ilicita de crianca
JURISPRUDENCIA

Caso MAIRE c. PORTUGAL, acordao de 26 de Junho de 2003

 Neste caso a regulacao do poder paternal foi decidida pelo
tribunal de Besangon que atribuiu ao Pai a custddia do filho,
e a Mae um direito de visita. A crianca (com dois anos de
iIdade) foi trazida pela Mae para Portugal, em 3 de Junho de
1997.

O pedido de regresso foi apresentado em 5 de Junho de
1997. A crianca so foi localizada em Dezembro de
2001. O regresso nunca foi ordenado, tendo sido a crianca

confiada a Mae pelo Tribunal de Cascais.
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Deslocagao e retencao ilicita de crianca
JURISPRUDENCIA

Caso MAIRE c. PORTUGAL, acordao de 26 de Junho de 2003

Reconhecendo-se que as dificuldades sentidas ao longo do
processo se deveram, essencialmente, a conduta da mae
do menor, salienta-se que cabe as autoridades competentes

tomar as medidas adequadas no sentido de sancionar

semelhante falta de colaboracao
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Deslocagao e retencao ilicita de crianca
JURISPRUDENCIA

Caso MAIRE c. PORTUGAL, acordao de 26 de Junho de 2003

Nao se pode afastar o recurso a sancdoes que penalizem 0s

comportamentos manifestamente ilegais dos pais que vivem

com os menores, (...) cumpre aos Estados contratantes

dotarem-se de um ‘‘arsenal” juridico suficiente e

adequado que permita o cumprimento das obrigacoes
positivas que Ihes incumbem a Iluz do artigo 8° da
Convencao e dos outros instrumentos de direito

internacional por eles ratificados.
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Deslocagao e retencao ilicita de crianca
JURISPRUDENCIA

Caso MAIRE c. PORTUGAL, acordao de 26 de Junho de 2003

Tratando-se das obrigacbées positivas que o artigo 8° faz
recair sobre os Estados em matéria da reuniao dos pais
aos seus filhos, estas devem interpretar-se a luz da
Convencao de Haia, de 25 de Outubro de 1980, sobre os
Aspectos Civis do Rapto Internacional de Criancas, e bem
assim da Convencao Internacional relativa aos Direitos
da Crianca, de 20 de Novembro de 1989
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Deslocagao e retencao ilicita de crianca
JURISPRUDENCIA

Caso MAIRE c. PORTUGAL, acordao de 26 de Junho de 2003

‘A eficacia da medida julga-se em funcdo da celeridade

com que é posta em pratica;

*Processos relativos ao exercicio do poder paternal exigem

uma tramitacao urgente,

‘Dado que a passagem do tempo pode produzir
consequéncias irreparaveis nas relacoes entre a crianga e

o progenitor que com ela ndo vive.
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Deslocagao e retencao ilicita de crianca
JURISPRUDENCIA

Caso MAIRE c. PORTUGAL, acordao de 26 de Junho de 2003

O efeito irreparavel gue pode ter a passagem do tempo é
reconhecido pela Convencao de Haia, que prevé um
conjunto de medidas urgentes relativas ao regresso
imediato das criancas ilicitamente transferidas, ou retidas
indevidamente em qualguer Estado contratante. (...)

Independentemente da margem de apreciacao reconhecida ao

Estado, conclui-se que as autoridades portuguesas nao

desenvolveram os _esforcos adequados e suficientes a

fazer cumprir o direito do requerente ao regresso do seu filho.

X Xk Xk
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso KAROUSSIOTIS c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

« A Mae do menor requereu 0 seu regresso imediato a
Alemanha em Marco 2005. A crianca ainda nao tinha

completado quatro anos.

« O Tribunal da Relacdo de Guimaraes, por acordao de
9/Jan./2009, declarando a ilicitude da retencao do menor
em Portugal, considerou preferivel a sua permanéncia
no Pais, onde estava perfeitamente integrado, recusando o
seu regresso, nos termos do art. 139, al b), da Convencao
de Haia.
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso KAROUSSIOTIS c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

Para o TEDH o processo de regresso do menor, que
durou 3 anos e 10 meses, e percorreu dois graus de

jurisdicédo, durou demasiado tempo, e criou uma situacao

desfavoravel para a Requerente, especialmente tendo em

conta que a crianca ainda nao tinha quatro anos quando
fol trazida para Portugal.
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso KAROUSSIOTIS c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

«As autoridades ndo desencadearam 0s meios eficazes para

tratar de modo expedito 0s processos em causa. Os atrasos

verificados provocaram a ruptura dos lacos entre mae e
filho, o que implicou o afastamento crescente dos dois, em

detrimento do superior interesse do menor»

X %k Xk
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso DORE c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

‘Por sentenca de um tribunal londrino foi atribuida, em
Fevereiro de 2004, a guarda conjunta do menor a ambos 0s

Pais.

O menor (de 7 anos) foi trazido pela Mae para Portugal, em

Marco de 2006, sem conhecimento do Pai.

O Pai requereu o regresso imediato do menor a autoridade

central britdnica em Setembro de 2006.
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso DORE c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

* Neste caso o TEDH salientou o prazo de 6 meses que as
autoridades portuguesas levaram até conseguirem localizar o
menor, que afinal frequentava a escola desde logo indicada

pelo Pai no pedido de regresso;

« Considerou, ainda, injustificado o prazo adicional de 3
meses para a apresentacao pelo Ministério Publico do pedido

formal de regresso do menor junto do Tribunal de Familia e

Menores territorialmente competente.
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso DORE c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

 Um tal atraso (de 3 meses) nao se poderia justificar com
as dificuldades sentidas na traducao dos documentos
originalmente em inglés, especialmente num processo de

tramitacao urgente.

- «Estes atrasos sO0 por si permitem concluir que as
autoridades nao empregaram os meios mais eficazes

para decidir atempadamente o pedido de regresso. >
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso DORE c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

O TEDH apontou, ainda, deficiéncias no processo
decisorio, designadamente por falta de participacao
do Pai - que nao foi notificado - da audiéncia de Julho
de 2007, que culminou na recusa do pedido de

regresso do menor.

* NOo entanto, a Mae e a Tia materna do menor foram

ouvidas.
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Deslocacao e retencgao ilicita de crianga
JURISPRUDENCIA

Caso DORE c. PORTUGAL, ac. de 1 de Fevereiro de 2011

“ O TEDH pergunta-se como é que uma decisao que
acarreta tao pesadas consequéncias pode ser tomada
sem que o Requerente tivesse sido ouvido. Uma tal falta
de participacao do Requerente parece ndo se conciliar com a
norma do artigo 119, n° 5, do Regulamento (CE) n©
2201/2003.

O TEDH considera, ainda, qgue o processo decisorio
observado no presente caso viola igualmente as
obrigacoes que o artigo 8° da Convencao impoe aos

77

Estados.
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RELACOES ENTRE PAIS E FILHOS
Proibicao de Discriminacao

Almada Negreiros
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Proibicao de Discriminacao

‘Dispoe o artigo 14° da Convencao:

“O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na

presente Convencdo deve ser assegurado sem

quaisquer distincdes, tais como as fundadas no sexo,

raca, cor, lingua, religido, opinidées politicas ou outras, a
origem nacional ou social, a pertenca a uma minoria

nacional, a rigueza, o nascimento ou gualguer outra

situacao”
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Proibicao de Discriminacao

Uma diferenca de tratamento ¢é discriminatoria nos
termos do artigo 14.°© da Convencao se nao se basear

numa justificacao objectiva e razoavel, isto é:
- se ndo prosseguir um fim legitimo e

- se nao houver uma relacao de razoavel

proporcionalidade entre os meios empregues e o fim

visado.
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Proibicao de Discriminagao
JURISPRUDENCIA

Caso SALGUEIRO DA SILVA MOUTA c. Portugal, ac. 21 Dezembro 1999
«Para anular a decisdo do Tribunal de Familia de Lisboa e
atribuir o poder paternal a mae em detrimento do pai,
o Tribunal da Relacao introduziu um elemento novo, a

saber, o facto de o requerente ser homossexual e viver com

outro homem.

O Tribunal Europeu [concluiu] que houve uma diferenca
de tratamento entre o requerente e a mae de M., que se
baseou na orientacao sexual do requerente, nocao que
é abrangida, sem duvida, pelo artigo 14°. da Convencao.»
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Proibicao de Discriminagao
JURISPRUDENCIA

Caso SALGUEIRO DA SILVA MOUTA c. Portugal, ac. 21 Dezembro 1999

«O Tribunal da Relacao considerou, nomeadamente, que

"uma crianca de tenra idade, deve, em regra, ser confiada a

guarda e cuidados da mae, salvo se existirem razbes

ponderosas em contrario”

Considerou, por outro lado, que nao havia razoes suficientes
que permitissem retirar a mae o poder paternal que lhe tinha

sido confiado por acordo estabelecido entre 0s pais.»
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Proibicao de Discriminagao
JURISPRUDENCIA

Caso SALGUEIRO DA SILVA MOUTA c. Portugal, ac. 21 Dezembro 1999
«O Tribunal da Relacao teve, entdo, em consideracao o facto
do requerente ser homossexual e viver com outro homem
para observar que “a menor deve viver no seio (...) de uma

familia tradicional portuguesa” e "ndo é este o lugar proprio

para averiguar se a homossexualidade é ou ndo uma doenca

ou uma orientacdo sexual que preferencia as pessoas do

mesmo sexo. Em qualquer dos casos, estamos perante uma
anormalidade e uma crianca nao deve crescer a sombra
de situacoes anormais” (ibidem)».
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Proibicao de Discriminagao
JURISPRUDENCIA

Caso SALGUEIRO DA SILVA MOUTA c. Portugal, ac. 21 Dezembro 1999

«De acordo com o Tribunal, estas passagens do acordao,
longe de constituirem simples formulas inabeis ou infelizes,
(..) levam a pensar que a homossexualidade do

requerente pesou de modo determinante na decisao final.

Forcoso € constatar que o Tribunal da Relacao fez uma
distincao ditada por consideracbées que tém a ver com a

orientacao sexual do requerente, distincao que nao se
podera tolerar sequndo a Convencao»
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PROMOCAO E PROTECCAO DE
MENORES

Pablo Picasso




Promocao e Proteccao de Menores

A medida de retirada de uma crianca e a sua confianca
a uma instituicdo constitui uma INGERENCIA no direito

ao respeito da vida familiar.

Para que seja conforme as exigéncias do artigo 8°, n°® 2 em
de ser proporcional e estar rodeada das garantias

processuais adequadas.
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Promocao e Proteccao de Menores

« O Tribunal Europeu procede ao controlo da NECESSIDADE
das medidas de promocao e proteccao, verificando se as
autoridades nacionais ponderaram a adopcao de medidas

alternativas menos gravosas.

e A decisdo de retirar uma crianca a familia deve, em

principio, ser uma medida provisoria.

- Deve cessar logo que as circunstancias o permitam, visto
gue devem ter como ultimo fim o de reunir os pais aos

seus filhos.
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Promocao e Proteccao de Menores
JURISPRUDENCIA

Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012
« O Requerente e a companheira sao pais de uma filha,
nascida em 2006. Logo ap0s 0 nascimento a sua situacao
foi sinalizada pelo Hospital a Comissao de Proteccao de

Criancas e Jovens em Risco de Lisboa.

O casal nao vivia junto e nao tinha condicoes socio-
economicas que lhes permitissem assumir a guarda da
filha.

A crianca foil acolhida numa instituicao, sendo garantido

aos Pais direito de visita regular.
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Promocao e Proteccao de Menores
JURISPRUDENCIA

Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012

Em Setembro de 2006 o Ministério Publico instaurou
procedimento judicial urgente, para confirmacéao da
medida de acolhimento provisorio e definicao do

subsequente encaminhamento da menor.

Em finais de 2007 o casal passa a residir em Espanha,
deixa de visitar a filha e ndo mantém qualquer tipo de

contacto com o centro de acolhimento.

O processo de promocao e proteccao prosseguia, sem que
o requerente houvesse constituido mandatario.
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Promocao e Proteccao de Menores
JURISPRUDENCIA

Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012
« Em Abril de 2009 foi proferida sentenca que decretou a
medida de confianca da menor a instituicao, com
vista a sua futura adopcao.
- Os progenitores foram inibidos do exercicio do poder

paternal, determinando-se a proibicdo de visitas da

familia natural.

- O Requerente nao interpos recurso proprio, e s6

tardiamente requereu a nomeacao de patrono.
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Promocgao e Proteccao de Menores
JURISPRUDENCIA

Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012

Tendo sido pessoalmente notificado da sentenca, o
Reguerente enviou dois requerimentos via correio
electronico ao Procurador-Geral da Republica e ao
Supremo Tribunal de Justica, manifestando o seu

descontentamento com a decisao.
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JURISPRUDENCIA

Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012

«80. O TEDH questiona-se se o Requerente tera sido

devidamente __informado _das __diligéncias __que __devia

empreender para recorrer _da sentenca, visto que ndo esteve

presente na leitura da sentenca, nem estava representado por
advogado no processo, sendo que para mais dispunha de apenas
10 dias para recorrer.

82.Considera que um processo de proteccao de crianca em
risco é complexo, por causa das questoes juridicas que suscita

mas também em razdo das consequéncias extremamente

graves e delicadas que representa para a crianca e para o

seus pais.»
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JURISPRUDENCIA

Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012

«Reconhecendo-se que o Tribunal de Familia tomou
todas as medidas para que o0s pais pudessem
efectivamente participar no processo, considera que
deviam ter sido efectuadas diligéncias suplementares
quando se apercebeu que o Reguerente nao tomou
conhecimento da data da audiéncia para a leitura da
sentenca, nomeadamente porque nao estava representado

por advogado. »
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JURISPRUDENCIA
Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012

«87. Na auséncia de informacao clara, fiavel e oficial,

quanto as vias, formas e prazo do recurso, o Requerente
viu-lhe ser negado o direito de acesso a um tribunal,

garantido no artigo 6°, n° 1, da Convencao.»

*Analisando o caso a luz do artigo 8° da Convencéo, o TEDH
salienta o facto de que os Pais dispunham de um direito de
visita e que a ruptura dos lacos familiares que
mantinham com a filha ¢é da sua exclusiva
responsabilidade.
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JURISPRUDENCIA

Caso ASSUNCAO CHAVES c. Portugal, ac. de 31 de Janeiro de 2012

«Considerando que o Tribunal de Familia se baseou em
motivos pertinentes e suficientes, justificando a
decisao tomada no superior interesse da menor,
declarou que nao houve violacao do artigo 8° da

Convencao.»
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OS ESTRANGEIROS:

Direito a reunir-se com a familia e medidas de expulsao

95




OS ESTRANGEIROS:

Direito a reunir-se com a familia e medidas de expulsao

« O direito de um estrangeiro entrar e residir num Pais
nao esta, como tal, garantido na Convencao; no
entanto, a expulsao de um individuo de um Pais onde
vivem membros da sua familia mais préxima pode

determinar uma ofensa do direito ao respeito pela vida

familiar garantido no artigo 8.2 da Convencao.
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OS ESTRANGEIROS:

Medidas de expulsao

« Os Estados devem manter a ordem publica, exercendo o seu
direito de controlar a entrada e a residéncia de
estrangeiros, podendo decretar a expulsao de

estrangeiros que sejam condenados por infraccoes criminais;

« Todavia, tais decisbes, na medida em que constituem
Ingeréncias no direito protegido pelo artigo 8.°2, n° 1, devem
revelar-se necessarias numa sociedade democratica,
correspondendo a uma necessidade social imperiosa e

serem proporcionais aos fins legitimos prosseguidos.
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33290/96.

Estes acérddos e decisdes encontram-se disponiveis online na pagina do Gabinete de
Documentagdo e Direito Comparado (GDDC), no campo dedicado aos Direitos Humanos:
www.gddc.pt. Podem também ser consultados na pagina do TEDH, base de dados HUDOC,
www.echr.coe.int.

* Estes acorddos encontram-se traduzidos em portugués e estdo disponiveis na pagina do GDDC.
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Direito a um processo justo e equitativo

Antonio Henriques Gaspar
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DIREITO A UM PROCESSO JUSTO E EQUITATIVO

(ARTIGO 6° PAR. 1 DA CEDH)
(civil)

1. Ambito da previsio: nogdo de determinagdo de direitos e obrigagdes de

caracter civil

Processo equitativo: nocao; elementos integrantes e caracterizadores.

3. Nog¢ao autonoma de tribunal, tribunal independente e imparcial, direito de
acesso a um tribunal; limites ao direito de acesso.

4. Direito ao exame da causa; direito a motivagao das decisdes e a uma decisao

definitiva.

Igualdade de armas e contraditorio: nocao e critérios de distingdo.

6. Direito a decisdo em prazo razoavel; critérios de verificacdo e determinagao.

g

i

JURISPRUDENCIA (casos nacionais)

ASSUNCAO CHAVES c. PORTUGAL (31 de Janeiro de 2012)

LACERDA GOUVEIA E OUTROS ¢. PORTUGAL (1 DE Margo de 2011)
STEGARESCU E BAHRIN c. PORTUGAL (6 de Abril de 2010)
LARANJEIRA MARQUES DA SILVA c¢. PORTUGAL (19 de Janeiro de 2010)
PIJEVSCHI c. PORTUGAL (13 de Fevereiro de 2009)

MARTINS CASTRO E ALVES CORREIA DE CASTRO c. PORTUGAL (10 de
Setembro de 2009)

ANTUNES E PIRES (21 DE Junho de 2007)

CRUZ DE CARVALHO (10 DE Julho de 2007)

DAUD c. PORTUGAL (21 DE Abril de 1998)

LOBO MACHADO c. PORTUGAL (20 DE Fevereiro de 1996).
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Liberdade de Expressao/Imprensa:
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Liberdade de expressao / imprensa
(Artigo 10° da Convencao
Europeia dos Direitos do Homem):
divergéncia face ao paradigma

de julgamento nacional?

Maria Joao Marques Pinto de Matos
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Liberdade de expressao / imprensa (Artigo 10° da Convencao Europeia dos

Direitos do Homem): divergéncia face ao paradigma de julgamento nacional ?

I - Definicao dos direitos em colisdo

1.1. Liberdade de expressao / Liberdade de imprensa - Arts. 37° e 38° da CRP

(ainda Art. 19° da Declaracio Universal dos Direitos do Homem; art. 19° n° 2 do Pacto
Internacional Relativo aos Direitos Civis e Politicos; e art. 10°, n° 1 da Convencao Europeia dos
Direitos do Homem;

Lei de Imprensa - Lei n° 2/99, de 13 de Janeiro; Estatuto do Jornalista - Lei n° 1/99, de 13 de

Janeiro)

1.2. Direito a honra e ao bom nome - Arts. 70° ¢ 484° do CC

(ainda arts. 25°,n°1 e 26° n° 1, ambos da CRP;

Art. 12° da Declaracao Universal dos Direitos do Homem)

IT - Paradigma nacional classico de decisao

2.1. Sede legal - Art. 18°, n° 2 da CRP; art. 335° do CC

2.2. Elaborac¢ao doutrinal

2.3. Concretizacao jurisprudencial

III - Paradigma de decisdao do T.E.D.H.

3.1. Defini¢do do direito - Art. 10°, § 1° da C.E.D.H.

3.2. Critérios (cumulativos) de justificacao da ingeréncia - Art. 10°, § 2° da C.E.D.H.
. Legalidade
. Legitimidade
. Necessidade

3.3. Principios jurisprudenciais consolidados

IV - Conclusao

Jurisprudéncia do T.E.D.H. (referente a Portugal)

. Caso Lopes da Silva c. Portugal, Acérdao de 28.09.2000, Queixa n° 37698/97,
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. Caso Urbino Rodrigues c. Portugal, Acérdao de 29.11.2005, Queixa n° 75088/01;

. Caso Roseiro Bento c. Portugal, Acérdao de 18.04.2006, Queixa n° 29288/02;

. Caso Almeida Azevedo c. Portugal, Acordao de 23.01.2007, Queixa n° 43924/02;

. Caso Colaco Mestre e SIC - Sociedade Independente de Comunicacdo, S.A. c. Portugal,
Acoérdao de 26.04.2007, Queixas n° 11182/03 e n° 11319/03;

. Caso Azevedo c. Portugal, Acordio de 27.03.2008, Queixa n° 20620/04;

. Caso Campos Damaso c. Portugal, Acordio de 24.04.2008, Queixa n° 17107/05;

. Caso Women on Waves e Outros c. Portugal, Acordao de 03.02.2009, Queixa n° 31276/05;

. Caso Laranjeira Marques da Silva c. Portugal, Acordao de 19.01.2010, Queixa n°
16983/06;

. Caso Publico - Comunicacéo Social, S.A. e Outros c. Portugal, Acordao de 07.12.2010,
Queixa n° 39324/07,;

. Caso Barata Monteiro da Costa Nogueira e Patricio Pereira c. Portugal, Acordao de
11.01.2011, Queixa n° 4035/08;

. Caso Gouveia Gomes Fernandes e Freitas e Costa c. Portugal, Acérdao de 29.03.2011,
Queixa n° 1529/08;

. Caso Conceicdo Letria c. Portugal, Acordao de 12.04.2011, Queixa n° 4049/08;

. Caso Pinto Coelho c. Portugal, Acérdao de 28.06.2011, Queixa n° 28439/08.

Estes acorddos e decisdes encontram-se disponiveis on line

a) na pagina do Gabinete de Documentagédo e Direito Comparado (www.gddc.pt), no campo dedicado aos Direitos
Humanos — Portugal e os direitos humanos — Conselho da Europa — Acordiaos do TEDH — Casos relativos a
Portugal diante do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (ou, em vez deste ltimo subcampo — Tradugao de

alguns acordios e decisdes relevantes do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem).

b) napagina do T.ED.H. (Www.echr.coe.int), na base de dados HUDOC.

Todos eles ficam disponiveis na pagina do CEJ, no local reservado a esta comunicagdo, sendo os 10 primeiros em

versdo portuguesa, traduzida, e os quatro ultimos em versao francesa, original.

Sugestoes de bibliografia elementar:

. ANDRADE, Manuel da Costa, Liberdade de Imprensa e Inviolabilidade Pessoa. Uma
Perspectiva Juridico-Criminal, Coimbra Editora, 1996.
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. BARRETO, Ireneu Cabral, 4 Conveng¢do Europeia dos Direitos do Homem — Anotada,
Coimbra Editora, 4* Edigao, 2011;

. BRITO, Iolanda A. S. Rodrigues de, Liberdade de Expressdo e Honra das Figuras Publicas,
Coimbra Editora, 2010.

. GASPAR, Anténio Henriques, «Liberdade de expressdo: o artigo 10° da Convengdo
Europeia dos Direitos do Homem: uma leitura da jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos
Direitos do Homemy, in Estudos de homenagem ao Professor Doutor Jorge de Figueiredo Dias,
organizadores Manuel da Costa Andrade, Maria Jodao Antunes, Susana Aires de Sousa, Vol. I,
Coimbra Editora, 2009-2010, p. 687-715.

. MACHADO, Jonatas E M. Machado, Liberdade de expressdo. Dimensoes Constitucionais
da Esfera Publica no Sistema Social, Coimbra Editora, 2002.

. MOTA, Francisco Teixeira da, O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e a Liberdade de

Expressdo. Os casos portugueses, Coimbra Editora, 2009.
. SIMOES, Euclides Damaso, «A liberdade de expressio na jurisprudéncia do Tribunal

Europeu dos Direitos do Homemy, Revista do Ministério Publico, n° 1 13 (Jan / Mar

2008), p 101-116
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Liberdade de expressao - Liberdade de imprensa

. Art. 37° da CRP

(liberdade de expressao e informacao)

. Art. 38° da CRP

(liberdade de imprensa e meios de comunicacao
social)
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Liberdade de expressao - Liberdade de imprensa

Duplo caracter:

- de DIREITO INDIVIDUAL DO CIDADAO, subjectivo,
ligado a sua liberdade, traduzindo um direito de defesa e
um direito de participacao politica;

« de GARANTIA INSTITUCIONAL, ligada ao principio
democratico e a formacao da opiniao publica, que o
alicerca, funcionando como elemento estruturante do
Estado-de-direito.
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Tutela Internacional (ex vi dos arts. 16° e 8°, ambos da CRP)

* Art. 19° da D.U.D.H.

« art. 19° n° 2 do Pacto Internacional dos
Direitos Civis e Politicos

« art. 10°, n°1 da C.E.D.H.

10.02.2012 Maria Jodo Matos  (Juiza de Direito) 1
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Lei Ordinaria

* Lei de Imprensa
(Lei n® 2/99, de 13 de Janeiro)

« Estatuto do Jornalista
(Lei n® 1/99, de 13 de Janeiro)

10.02.2012 Maria Jodo Matos  (Juiza de Direito)



Liberdade de imprensa

Responsabilidade civil
(factos cometidos atraves da imprensa)

 art. 37°, n°3 e n°4 da CRP

e art. 29°, n°1 e n®°2dalLein®?2/99, de 13 de
Janeiro (Lei de Imprensa)

10.02.2012 Maria Jodo Matos  (Juiza de Direito)
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Direito a honra, ao crédito e ao bom nome

Consagracao legal:

 Arts. 70° e 484° do CC

* Arts. 25°n°1 e 26° n° 1 da C.R.P.

« Art. 12° da D.U.D.H.
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Tutela penal (do direito a honra, ao crédito e ao bom nome)

 Arts. 180° a189°do C.P.

Titulo | - Dos Crimes Contra as Pessoas
Capitulo VI - Dos Crimes Contra a
Honra

(Art. 187° do CP - Ofensa a organismo, servico ou pessoa colectiva)

10.02.2012 Maria Jodo Matos  (Juiza de Direito) 115

Email: cej@mail.cej.mj.pt| www.cej.mj.pt



Direito a honra, ao crédito e ao bom nome

HONRA

- sentimento da propria honorabilidade ou
respeitabilidade pessoal, a probidade, a rectidao, o
caracter que cada pessoa possui, 0 seu patrimonio
pessoal e interno de valores éticos, a sua dignidade
subjectiva

- aquele minimo de condigcdes, especialmente de natureza
moral, que sao razoavelmente consideradas essenciais
para que um individuo possa com legitimidade ter
estima por si, pelo que é e vale
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Direito a honra, ao crédito e ao bom nome

CONSIDERAGAO

- 0 merecimento que o individuo tem no meio social,
isto é, a reputacdo, a boa fama, a estima, a forma como
a sociedade vé cada cidadao - a opiniao publica, a sua
dignidade objectiva

- ou aquele conjunto de requisitos que razoavelmente se
deve julgar necessario a qualquer pessoa, de tal modo
que a falta de algum desses requisitos possa expor essa
pessoa a falta de consideracao ou ao desprezo publico
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Direito a honra, ao crédito e ao bom nome

CREDITO

- a confianca na capacidade e na vontade da
pessoa para cumprir as suas obrigacoes

BOM NOME

- 0 prestigio de que a pessoa goze ou 0 bom
conceito em que seja tida no meio social em
gue vive ou exerce a sua actividade
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Colisao de direitos

2 direitos subjectivos
- existam

- estejam a ser exercidos validamente
(forma que cabe a cada um deles; valoracao
juridica que foi pensada para Ihes dar sentido)

10.02.2012 Maria Jodo Matos  (Juiza de Direito)




Limites — Consagracao constitucional

. Art. 18° n° 2 da CRP

. Art. 29° da D.U.D.H

(ex vi dos arts. 8° e 16° da CRP)
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Limites ao exercicio de direitos (. 18°, n° 2 da crRP)

Decorrerao:

. do seu conteudo

(critéerio do ambito material da norma) - se 0 agente, no exercicio
concreto do direito, ultrapassa o seu fim, extravasa o limite do
direito

garantia de outros Interesses igualmente
protegidos

(critéerio da ponderacao de bens) - juizo de ponderacao, que
procure, em face da situacdo concreta, encontrar e justificar a
solugao mais conforme ao conjunto dos valores constitucionais
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Critérios de resolucao (coiisao de direitos - art. 18°, n° 2 da CRP)

. concordancia pratica

(atendendo ao conteudo e funcado especifica de cada um dos
direitos, pretender-se-a obter o maximo de proteccao de cada um
deles, sem o0s descaracterizar no seu nucleo essencial - se
possivel, a sua realizacao simultanea)

. proporcionalidade

(traduzindo-se na adequada proporgcao entre os valores em
confronto, afere em que medida o sacrificio que se impde ao titular
de um direito se justifica face a lesao de outro, pelo que o sacrificio
que tiver que se verificar, sera apenas O hecessario a
realizagcao essencial do outro)
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AI‘tIgO 3350 dO C.C. (Coliséao de direitos)

1.

Havendo colisao de direitos iguais ou da
mesma espeécie, devem os titulares ceder na
medida do necessario para dque todos
produzam igualmente o seu efeito, sem maior
detrimento para qualquer das partes.

Se os direitos forem desiguais ou de espécie
diferente, prevalece o que deva considerar-se
superior
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Critérios de reSOlugéO (da colisdo de direitos - art. 335° do CC)

. iguais ou da mesma espécie

(critério da conciliagao - devem os respectivos titulares
ceder na medida do necessario para que todos
produzam igualmente o seu efeito, sem maior
detrimento para qualquer das partes)

. desiguais ou de especie diferente

(critério da prevaléncia - deve prevalecer o direito que

deva considerar-se superior, desde, claro esta, que seja
possivel estabelecer uma hierarquia entre eles)
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Critérios de reSOlugéO (da colisdo de direitos - art. 335° do CC)

. a definicao de superioridade tera que ser feita
em concreto

. exercicio mais moderado ou menos gravoso
(que limite ao minimo o direito secundario)
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Elaboracao doutrinal

| - RELEVANCIA SOCIAL da noticia
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Elaboracao doutrinal

Il - quando ponham em causa o bom nome e
honra das pessoas, 0 jornalista deve exp06-los

do MODO MAIS COMEDIDO, com

moderacao e urbanidade, dentro do propoésito
de informar com ponderacao, adequacao na
forma, e verdade
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Elaboracao doutrinal

e CP - Art. 180° (ex vi do art. 183°, n° 2)

2. A conduta nao € punivel quando:

a) A imputacao for feita para realizar interesses legitimos;

b) O agente provar a verdade da mesma imputacao ou

tiver tido fundamento sério para, em boa fé, a reputar
como verdadeira.

4. A boa fé referida na alinea b) do n° 2 exclui-se quando o
agente nao tiver cumprido o dever de informacao,

que as circunstancias do caso impunham, sobre a
verdade da imputacao.

10.02.2012 Maria Jodo Matos  (Juiza de Direito) 128

Largo do Limoeiro 1149-048 LISBOA - Telef: 216845600 — Fax: 218845615 — Email: cej@mail.cej.mj.pt| www.cej.m;j.pt



Elaboracao doutrinal

Verdade «jornalistica»
(dever de objectividade)

+ fontes de informacao fidedignas,
diversificadas e plausiveis

e conviccao seéria de veracidade

(condicdes facticas em que se exerce a actividade)
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Elaboracao doutrinal

« Excluem-se noticias
- consabidamente falsas
- negligentemente investigadas

« Admitem-se factos nao verdadeiros, desde
que divulgados de boa fé
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Elaboracao doutrinal

| - Relevancia social da noticia
(pessoas publicas)

Il - Meio adequado e razoavel

(principio do minimo dano)

lll - Verdade do facto noticiado

(exigéncias de verdade jornalistica)
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Elaboracao doutrinal

 tenha actuado dentro da funcao publica e
social de informar

« tenha respeitado as exigéncias de verdade
gue |he sao impostas

 tenha utilizado o meio concretamente menos
danoso para aqueles direitos do atingido.
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Concretizacao jurisprudencial

Limites da liberdade de imprensa
. Art. 29° da D.U.D.H.

. Art. 10°, n° 2 da C.E.D.H.

. Arts. 37°,n"°3 e n°4 e 38°da CRP

. Art. 3° da Lei de Imprensa

. Art. 335° do C.C.
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Concretizacao jurisprudencial

Caracter particularmente gravoso da ofensa:

. Impacto do meio usado
(quase todos, quase todo o lado)

. Credibilidade que acriticamente merecem

(impacto insuficiente dos desmentidos)
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Concretizacao jurisprudencial

Prevaléncia da Honra - direito de personalidade

(hierarquicamente superior)

Restricao - Interesse publico

(ilicito o excesso - verdade
- necessidade
- adequacao
- proporcionalidade
- razoabilidade)

10.02.2012 Maria Jodo Matos  (Juiza de Direito)

Largo do Limoeiro 1149-048 LISBOA - Telef: 216845600 — Fax: 218845615 — Email: cej@mail.cej.mj.pt| www.cej.m;j.pt

135



C.E.D.H.-T.E.D.H.

Artigo 10°
Liberdade de expressao

1 - Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressao.
Este direito compreende a liberdade de opiniao e a
liberdade de receber ou de transmitir informacoes
ou ideias sem que possa haver ingeréncia de quaisquer
autoridades publicas e sem consideracdes de fronteiras.
O presente artigo nao impede que os Estados
submetam empresas de radiodifusao, de cinematografia
ou de televisao a um regime de autorizacao prévia.
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C.E.D.H.-T.E.D.H.

Liberdade de expressao:

 liberdade de opiniao

* |iberdade de receber e de comunicar
informacoes ou ideias

(debate politico — debate de interesse geral)
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C.E.D.H.-T.E.D.H.

Artigo 10°
Liberdade de expressao

2 - O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres
e responsabilidades, pode ser submetido a certas
formalidades, condicdes, restricoes ou sancoes,
previstas na lei, que constituam providéncias
necessarias, numa sociedade democratica, para a
seguranca nhacional, a Integridade territorial ou a
seguranca publica, a defesa da ordem e a prevencao do
crime, a proteccao da saude ou da moral, a proteccao da
honra ou dos direitos de outrem, para impedir a
divulgacao de informacgdes confidenciais, ou para garantir
a autoridade e a imparcialidade do poder judicial.
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C.E.D.H.-T.E.D.H.

Prevaléncia da Liberdade de expressao

Restricao - Enumeragao taxativa do n° 2 do art. 10°
(ingeréncia nacional - controlo T.E.D.H.)
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C.E.D.H.-T.E.D.H.

Critérios (cumulativos) de controlo:

1 - Legalidade

(norma com qualidade de lel - acessivel e previsivel)
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C.E.D.H.-T.E.D.H.

Critérios (cumulativos) de controlo:

2 - Legitimidade

(prosseguir finalidades do n° 2 do art. 10°)
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C.E.D.H.-T.E.D.H.

Critérios (cumulativos) de controlo:

3 - Necessidade

(necessidade numa sociedade democratica para
proteger alguma das finalidades do n° 2 do art. 10° -
exigéncia social imperiosa)
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

1 - A liberdade de expressao € um
fundamento essencial de uma
sociedade democratica, e uma das
condicoes primordiais do seu progresso e
do direito de manifestacao de cada um.
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

2 - A liberdade de expressao vale nao
somente para as informacdoes ou ideias
favoraveis, inofensivas ou indiferentes,
mas tambem para aquelas que ofendem,
chocam ou inquietam.
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

3 - O exposto assume particular importancia no
dominio da liberdade de imprensa: se nao
deve ultrapassar certos limites

(v.g. proteccao da reputacao e dos direitos de outrem; v.g.
necessidade de impedir a divulgacao de informacgdes confidenciais),

Incumbe-lhe, contudo, comunicar - com respeito
pelos seus deveres e responsabilidades — as
informacoes e ideias sobre todos os
assuntos de interesse geral.
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

4 - Os limites da critica aceitavel sdo mais
largos no caso de um politico, ou de uma
personalidade publica, em relacdo a um
cidadao comum.

Logo, a aplicacao de sangOes no contexto do
debate politico corre o risco de dissuadir os
jornalistas de contribuir para a discussao
publica de questdes que interessem a vida da
colectividade.
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

5 - Tratando-se da imputacao de factos, os
jornalistas agem de boa fé e respeitam as
regras deontologicas se se basearem em
fontes crediveis, nao lhes sendo exigivel uma
iInvestigacao autonoma, sob pena de ser ver
diminuido o seu papel de controlo - cao de
guarda.

E tratando-se de juizos de valor, nido podera ser
exigida a prova - por natureza impossivel - da
exceptio veritatis.
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

6 - A proteccao das fontes jornalisticas €
uma das pedras angulares da liberdade
de imprensa.
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

7 - Numa sociedade democratica moderna
todas as instituicoes do Estado -
incluindo o poder judiciario - devem
prestar contas a populacao; e esta tem
o direito de se exprimir livremente sobre o
seu eventual mau funcionamento.
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Principios Jurisprudenciais Consolidados

8 - Os limites previstos no n° 2 do artigo 10° da
Convencao Europeia dos Direitos do Homem a
liberdade de imprensa devem ser vistos como
excepcoes, e interpretados de forma restritiva,
sendo que a necessidade de qualquer
ingeréncia devera corresponder - de acordo
com jurisprudéncia ja sedimentada - a uma
«necessidade social Imperiosa» e ser
«proporcional ao objectivo legitimo
pretendido».
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Conclusao

Colisao de direitos - hierarquia normativa

1-C.R.P.
(plano de igualdade)

2 -D.U.D.H.
(plano de igualdade)

3 - C.E.D.H.

(prevaléncia da liberdade de expressao / imprensa)
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COUR EUROPEENNE DES DROITS DE L’'HOMME
EUROPEAN COURT OF HUMAN RIGHTS

AFFAIRE LEYLA SAHIN c¢. TURQUIE

(Requéte n° 44774/98)

ARRET

STRASBOURG

10 novembre 2005
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ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE 1

En I’affaire Leyla Sahin c. Turquie,
La Cour européenne des Droits de I’Homme, siégeant en une Grande
Chambre composée de :
MM. L. WILDHABER, président,
C.L. RozAKiIs,
J.-P. CosTA,
MM. B. ZUuPANCIC,
R. TURMEN,
M™ F. TULKENS,
MM. C. BIRSAN,
K. JUNGWIERT,
V. BUTKEVYCH,
M™ N. VAJIC,
M. M. UGREKHELIDZE,
M™  A. MULARONI,
M. J. BORREGO BORREGO,
M™® E. FURA-SANDSTROM,
A. GYULUMYAN,
MM. E. MYJER,
S.E. JEBENS, juges,
et de M. T.L. EARLY, greffier adjoint de la Grande Chambre,
Aprés en avoir délibéré en chambre du conseil les 18 mai et 5 octobre
2005,
Rend I’arrét que voici, adopté a cette derniére date :

PROCEDURE

1. A l'origine de I’affaire se trouve une requéte (n° 44774/98) dirigée
contre la République de Turquie et dont une ressortissante de cet Etat,
M" Leyla Sahin (« la requérante »), avait saisi la Commission européenne
des Droits de I’'Homme (« la Commission ») le 21 juillet 1998 en vertu de
I’ancien article 25 de la Convention de sauvegarde des Droits de ’lHomme
et des Libertés fondamentales (« la Convention »).

2. La requérante est représentée par M® X. Magnée, avocat a Bruxelles,
et M® K. Berzeg, avocat a Ankara. Le gouvernement turc («le
Gouvernement ») est représenté par M. M. Ozmen, coagent.

3. La requérante alléguait que la réglementation concernant le port du
foulard islamique dans les établissements de I’enseignement supérieur a
constitué une violation des droits et libertés énoncés aux articles 8, 9, 10
et 14 de la Convention, ainsi qu’a I"article 2 du Protocole n° 1.
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2 ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE

4. La requéte a été transmise a la Cour le 1 novembre 1998, date
d’entrée en vigueur du Protocole n° 11 a la Convention (article 5 § 2 dudit
Protocole).

5. Larequéte a été attribuée a la quatrieme section de la Cour (article 52
§ 1 du réglement).

6. Par une décision du 2 juillet 2002, la requéte a été déclarée recevable
par une chambre de ladite section, composée de Sir Nicolas Bratza,
président, M. M. Pellonpaa, M™ E. Palm, M. R. Tlrmen, M. M. Fischbach,
M. J. Casadevall et M. S. Pavlovschi, juges, et de M. M. O’Boyle, greffier
de section.

7. Une audience portant sur les questions de fond (article 54 § 3 du
réglement) s’est déroulée en public le 19 novembre 2002 au Palais des
Droits de I’Homme, a Strasbourg.

8. Dans son arrét du 29 juin 2004 (« I’arrét de la chambre »), la chambre
a dit, a 'unanimité, qu’il n’y avait pas eu violation de I’article 9 de la
Convention du fait de I’interdiction incriminée, et que nulle question
distincte ne se posait sous I’angle des articles 8 et 10, de Il'article 14
combiné avec I"article 9 de la Convention, et de Iarticle 2 du Protocole n° 1.

9. Le 27 septembre 2004, la requérante a demandé le renvoi de I’affaire
devant la Grande Chambre (article 43 de la Convention).

10. Le 10 novembre 2004, un college de la Grande Chambre a décidé
d’accueillir la demande de renvoi (article 73 du reglement).

11. La composition de la Grande Chambre a été arrétée conformément
aux articles 27 88 2 et 3 de la Convention et 24 du réglement.

12. Tant la requérante que le Gouvernement ont déposé des observations
écrites sur le fond de I’affaire.

13. Une audience s’est déroulée en public au Palais des Droits de
I’Homme, a Strasbourg, le 18 mai 2005 (article 59 § 3 du réglement).

Ont comparu :

— pour le Gouvernement

MM. M. OzMEN, coagent,
E. iscaN, conseil,
M™* A. EMULER,
G. AKYUz,
D. KILISLIOGLU, conseilléres ;

— pour la requérante
M® X. MAGNEE,
K. BERZEG, conseils.

La Cour a entendu en leurs déclarations M® Berzeg et M. Ozmen, puis
M?® Magnée.
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ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE 3

EN FAIT

I. LES CIRCONSTANCES DE L’ESPECE

14. La requérante est née en 1973 et vit a Vienne (Autriche) depuis
1999, année ou elle a quitté Istanbul pour poursuivre ses études de médecine
a la faculté de médecine de I'université de cette ville. Elle est issue d’une
famille traditionnelle pratiquant la religion musulmane et porte le foulard
islamique afin de respecter un précepte religieux.

A. Lacirculaire du 23 février 1998

15. Le 26 ao(t 1997, la requérante, alors étudiante en cinquiéme année a
la faculté de médecine de I'université de Bursa, s’inscrivit a la faculté de
médecine de Cerrahpasa de 1’université d’Istanbul. Elle affirme avoir porté
le foulard islamique pendant ses quatre années d’études de médecine a
I’université de Bursa ainsi que pendant la période qui s’ensuivit et jusqu’en
février 1998.

16. Le 23 février 1998, le recteur de I'université d’Istanbul adopta une
circulaire. La partie pertinente de celle-ci est libellée comme suit :

« En vertu de la Constitution, de la loi, des réglements, et conformément a la
jurisprudence du Conseil d’Etat, de la Commission européenne des droits de I’homme
et aux décisions adoptées par les comités administratifs des universités, les étudiantes
ayant la «téte couverte » (portant le foulard islamique) et les étudiants portant la
barbe (y compris les étudiants étrangers) ne doivent pas étre acceptés aux cours,
stages et travaux pratiques. En conséquence, le nom et le numéro des étudiantes
revétues du foulard islamique ou des étudiants barbus ne doivent pas étre portés sur
les listes de recensement des étudiants. Toutefois, si des étudiants dont le nom et le
numeéro ne figurent pas sur ces listes insistent pour assister aux travaux pratiques et
entrer dans les salles de cours, il faut les avertir de la situation et, s’ils ne veulent pas
sortir, il faut relever leurs noms et numéros et les informer qu’ils ne peuvent assister
aux cours. S’ils persistent a ne pas vouloir sortir de la salle de cours, I’enseignant
dresse un procés-verbal constatant la situation et son impossibilité de faire cours et il
porte aussi d’urgence la situation a la connaissance des autorités de I’université pour
sanction. »

17. Conformément a la circulaire précitée, le 12 mars 1998, I’accés aux
épreuves écrites du cours d’oncologie fut refusé a la requérante par les
surveillants au motif qu’elle portait le foulard islamique. Par ailleurs, le
20 mars 1998, M" Sahin s’adressa au secrétariat de la chaire de
traumatologie orthopédique pour son inscription administrative, qui lui fut
refusée pour cause de port du foulard. De méme, les 16 avril et 10 juin
1998, toujours pour la méme raison, elle ne fut pas admise au cours de
neurologie et aux épreuves écrites du cours de santé populaire.
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4 ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE

B. Le recours en annulation introduit par la requérante contre la
circulaire du 23 février 1998

18. Le 29 juillet 1998, la requérante introduisit un recours en annulation
contre la circulaire du 23 février 1998. Dans son mémoire, elle soutenait que
la circulaire en question et son application constituaient une atteinte a ses
droits garantis par les articles 8, 9 et 14 de la Convention ainsi que par
I"article 2 du Protocole n° 1 dans la mesure ou, d’une part, la circulaire
n’avait pas de base légale et, d’autre part, le rectorat ne disposait pas de
pouvoir de réglementation en la matiere.

19. Par un jugement rendu le 19 mars 1999, le tribunal administratif
d’Istanbul débouta la requérante, considérant qu’en vertu de I’article 13 b)
de la loi n° 2547 relative a I’enseignement supérieur (« la loi n° 2547 »)
(paragraphe 52 ci-dessous), le recteur d’une université, en tant qu’organe
exécutif d’un tel établissement, disposait d’un pouvoir réglementaire en
matiére de tenue vestimentaire des étudiants en vue d’assurer le maintien de
I’ordre. Ce pouvoir réglementaire devait étre exercé conformément a la
Iégislation pertinente ainsi qu’aux arréts rendus par la Cour constitutionnelle
et le Conseil d’Etat. Se référant a la jurisprudence constante de ces derniers,
le tribunal administratif conclut que ni la réglementation litigieuse ni les
mesures individuelles ne pouvaient étre considérees comme illégales.

20. Le 19 avril 2001, le Conseil d’Etat rejeta le pourvoi de la requérante.

C. Les sanctions disciplinaires infligées a la requérante

21. En mai 1998, une procédure disciplinaire fut engagée contre la
requérante au titre de I’article 6 a) du réglement sur la procédure
disciplinaire des étudiants (paragraphe 50 ci-dessous) en raison de
I’inobservation par celle-ci des régles portant sur la tenue vestimentaire.

22. Le 26 mai 1998, eu égard au fait que M"® Sahin manifestait par son
comportement la volonté de continuer a participer aux cours et/ou aux
travaux pratiques en portant le foulard, le doyen de la faculté declara que
I’attitude de la requérante et le non-respect par celle-ci des régles portant sur
la tenue vestimentaire ne seyaient pas a la dignité que nécessite la qualité
d’étudiant. Il décida en consequence de lui infliger un avertissement.

23. Le 15 février 1999, un rassemblement non autorisé tendant a
protester contre les regles portant sur la tenue vestimentaire eut lieu devant
le décanat de la facult¢ de médecine de Cerrahpasa.

24. Le 26 février 1999, le doyen de la faculté entama une procédure
disciplinaire dirigée entre autres contre la requérante a cause de sa
participation au rassemblement en question. Le 13 avril 1999, aprés I’avoir
entendue, le doyen de la faculté lui infligea une exclusion d’un semestre, en
application de I’article 9 j) du reglement sur la procédure disciplinaire des
étudiants (paragraphe 50 ci-dessous).
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ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE 5

25. Le 10 juin 1999, la requérante introduisit un recours en annulation
contre cette sanction disciplinaire devant le tribunal administratif d’Istanbul.
Le 30 novembre 1999, ce dernier rejeta le recours au motif que la mesure
litigieuse ne pouvait étre considérée comme illégale, compte tenu des piéces
du dossier et de la jurisprudence établie en la matiére.

26. A la suite de I’entrée en vigueur le 28 juin 2000 de la loi n® 4584
prévoyant I’amnistie des sanctions disciplinaires prononcées contre les
étudiants et I’annulation des conséquences y relatives, toutes les sanctions
infligées a la requérante furent amnistiées et toutes les conséquences y
relatives effacées.

27. Le 28 septembre 2000, se fondant sur la loi n° 4584, le Conseil
d’Etat décida qu’il n’y avait pas lieu d’examiner le fond du pourvoi de la
requérante contre I’arrét du 30 novembre 1999.

28. Entre-temps, le 16 septembre 1999, la requérante abandonna ses
études en Turquie et s’inscrivit a I’'université de Vienne pour y poursuivre
ses études supérieures.

Il. LE DROIT ET LA PRATIQUE PERTINENTS

A. La Constitution

29. Les dispositions pertinentes de la Constitution sont libellées en ces
termes :

Article 2

« La République de Turquie est un Etat de droit démocratique, laique et social,
respectueux des droits de I’homme dans un esprit de paix sociale, de solidarité
nationale et de justice, attaché au nationalisme d’Atatlirk et reposant sur les principes
fondamentaux énoncés dans le préambule. »

Article 4

« Les dispositions de I’article premier de la Constitution stipulant que la forme de
I’Etat est celle d’une république, ainsi que les dispositions de I’article 2 relatives aux
caractéristiques de la République et celles de I’article 3 ne peuvent étre modifiées et
leur modification ne peut étre proposée. »

Article 10

« Tous les individus sont égaux devant la loi sans aucune discrimination fondée sur
la langue, la race, la couleur, le sexe, I’opinion politique, la croyance philosophique,
la religion, I’appartenance & un courant religieux ou d’autres motifs similaires.
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ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE

Les femmes et les hommes ont des droits égaux. L’Etat est tenu d’assurer la mise en
pratique de cette égalité.

On ne peut accorder de privileges a un individu, une famille, un groupe ou une
catégorie quelconques.

Les organes de I’Etat et les autorités administratives sont tenus d’agir conformément
au principe de I’égalité devant la loi en toute circonstance. »

Article 13

« Les droits et libertés fondamentaux ne peuvent étre limités que pour des motifs
prévus par des dispositions particuliéres de la Constitution et en vertu de la loi, et pour
autant que ces limitations ne portent pas atteinte a I’essence méme des droits et
libertés. Les limitations dont les droits et libertés fondamentaux font I’objet ne
peuvent étre en contradiction ni avec la lettre et I’esprit de la Constitution, ni avec les
exigences d’un ordre social démocratique et laique, et elles doivent respecter le
principe de proportionnalité. »

Article 14

« Les droits et libertés mentionnés dans la Constitution ne peuvent étre exercés dans
le but de porter atteinte a I’intégrité territoriale de I’Etat et a I’unité de la nation, de
supprimer la République démocratique et laique fondée sur les droits de I’homme.

Aucune disposition de la Constitution ne peut étre interprétée en ce sens qu’elle
accorderait a I’Etat ou a des individus le droit de mener des activités destinées a
anéantir les droits et libertés fondamentaux inscrits dans la Constitution ou a limiter
ces droits et libertés dans une mesure dépassant celle qui est stipulée par la
Constitution.

La loi fixe les sanctions applicables a ceux qui menent des activités contraires a ces
dispositions. »

Avrticle 24
« Chacun a droit a la liberté de conscience, de croyance et de conviction religieuse.

Les priéres, les rites et les cérémonies religieux sont libres a condition de ne pas
violer les dispositions de I’article 14.

Nul ne peut étre contraint de participer a des priéres ou a des cérémonies et rites
religieux ni de divulguer ses croyances et ses convictions religieuses ; nul ne peut étre
blamé ni inculpé a cause de ses croyances ou convictions religieuses.

L’éducation et I’enseignement religieux et éthique sont dispensés sous la
surveillance et le contr6le de I’Etat. L’enseignement de la culture religieuse et de la
morale figure parmi les cours obligatoires dispensés dans les établissements scolaires
du primaire et du secondaire. En dehors de ces cas, I’éducation et I’enseignement
religieux sont subordonnés a la volonté propre de chacun et, en ce qui concerne les
mineurs, a celle de leurs représentants légaux.
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ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE 7

Nul ne peut, de quelque maniére que ce soit, exploiter la religion, les sentiments
religieux ou les choses considérées comme sacrées par la religion, ni en abuser dans le
but de faire reposer, méme partiellement, I’ordre social, économique, politique ou
juridique de I’Etat sur des préceptes religieux ou de s’assurer un intérét ou une
influence sur le plan politique ou personnel. »

Avrticle 42
« Nul ne peut étre privé de son droit a I’éducation et a I’instruction.
Le contenu du droit a I’instruction est défini et réglementé par la loi.

L’éducation et I’enseignement sont assurés sous la surveillance et le contréle de
I’Etat, conformément aux principes et réformes d’Atatirk et selon les régles de la
science et de la pédagogie contemporaines. Il ne peut étre créé d’établissement
d’éducation ou d’enseignement en opposition avec ces principes.

La liberté d’éducation et d’enseignement ne dispense pas du devoir de loyauté
envers la Constitution.

L’enseignement primaire est obligatoire pour tous les citoyens des deux sexes et il
est gratuit dans les écoles de I’Etat.

Les regles auxquelles doivent se conformer les écoles privées des degrés primaire et
secondaire sont déterminées par la loi d’une maniére propre a garantir le niveau fixé
pour les écoles de I’Etat.

L’Etat accorde aux bons éléves qui sont dépourvus de moyens financiers I’aide
nécessaire pour leur permettre de poursuivre leurs études, sous forme de bourses ou
par d’autres voies. Il prend les mesures appropriées en vue de rendre les personnes
dont I’état nécessite une éducation spéciale utiles a la société.

On ne peut poursuivre dans les établissements d’éducation et d’enseignement que
des activités se rapportant a I’éducation, a I’enseignement, a la recherche et a I’étude.
Aucune entrave ne peut étre apportée a ces activités de quelque maniere que ce soit

(..)»

Article 153

« Les arréts de la Cour constitutionnelle sont définitifs. Les arréts d’annulation ne
peuvent étre rendus publics avant d’avoir été motivés par écrit.

Lorsque la Cour constitutionnelle annule I’ensemble ou un article d’une loi ou d’un
décret-loi, elle ne peut pas se substituer au législateur en établissant une disposition
susceptible d’entrainer une application nouvelle.

(.

Les arréts de la Cour constitutionnelle sont immédiatement publiés au Journal
officiel et lient les organes du législatif, de I’exécutif et du judiciaire ainsi que les
autorités administratives et les personnes physiques et morales. »
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8 ARRET LEYLA SAHIN c. TURQUIE

B. Historique et contexte

1. Le principe de laicité et le port de tenues religieuses

30. La République turque s’est construite autour de la laicité. Avant et
apres la proclamation de la République le 29 octobre 1923, la séparation des
sphéres publique et religieuse fut obtenue par plusieurs réformes
révolutionnaires : le 3 mars 1923, le califat fut aboli; le 10 avril 1928, la
disposition constitutionnelle selon laquelle I’islam était la religion d’Etat fut
supprimée ; enfin, par une révision constitutionnelle intervenue le 5 février
1937, le principe de laicité acquit valeur constitutionnelle (article 2 de la
Constitution de 1924 et article 2 des Constitutions de 1961 et 1982, repris
au paragraphe 29 ci-dessus).

31. Le principe de laicité s’inspirait de I’évolution de la société ottomane
au cours de la période qui se situe entre le X1X° siécle et la proclamation de
la République. L’idée de créer un espace public moderne ou I’égalité était
assurée a tous les citoyens sans distinction de religion, de confession et de
sexe avait déja trouvé un écho dans les débats ottomans du X1X° siecle. Les
droits des femmes ont connu un grand progres durant cette période (I’égalité
de traitement dans I’enseignement, I’interdiction de la polygamie en 1914,
le transfert de la compétence juridique en matiére d’affaires familiales aux
tribunaux séculiers instaurés au X1X° siécle).

32. L’idéal républicain était défini a travers la visibilité publique de la
femme et sa participation active a la société. Par conséquent, a I’origine,
I’émancipation de la femme a I’égard des contraintes religieuses et la
modernisation de la société ont été pensées ensemble. Ainsi, le 17 février
1926, fut adopté le code civil, qui prévoit I’égalité des sexes dans la
jouissance des droits civiques, notamment dans le domaine du divorce et de
la succession. Ensuite, par la révision constitutionnelle du 5 décembre 1934
(article 10 de la Constitution de 1924), les droits politiques des femmes
furent reconnus au méme titre que ceux des hommes.

33. Pour ce qui est de la tenue vestimentaire, la premiere disposition
adoptée fut la loi n° 671 du 28 novembre 1925 relative au port du chapeau,
qui envisageait la tenue comme une question ayant trait a la modernité. De
méme, le port d’un habit religieux, quelle que soit la religion ou la croyance
concernée, fut interdit en dehors des lieux de culte et des cérémonies
religieuses par la loi n° 2596 du 3 décembre 1934 sur la réglementation du
port de certains vétements.

34. Par ailleurs, en vertu de la loi n° 430, adoptée le 3 mars 1924, sur la
fusion des services d’éducation, les écoles religieuses furent fermées et
toutes les écoles furent rattachées au ministére de I’Education. Cette loi fait
partie des lois ayant valeur constitutionnelle, protégées par I'article 174 de
la Constitution turque.
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35. En Turquie, le port du foulard islamique a I’école et & I’'université est
un phénoméne récent, qui s’est manifesté notamment a partir des années
1980. Le sujet est largement débattu et continue a étre I'objet de vives
discussions dans la société turque. Pour les partisans du foulard islamique, il
s’agit d’une obligation et/ou d’une manifestation liée(s) a [I’identité
religieuse. En revanche, les tenants de la laicité, qui font une différence
entre le basortisii (foulard traditionnel anatolien, porté lache) et le tirban
(foulard noué serré qui cache les cheveux et la gorge), considerent le foulard
islamique comme un symbole de I’islam politique. Notamment, I’arrivée au
pouvoir le 28 juin 1996 d’un gouvernement de coalition constitué par le
Refah Partisi, de tendance islamiste, et le Dogru Yol Partisi, de tendance
centre-droite, a donné un aspect particulierement politique a ce débat.
L’ambiguité de I’attachement aux valeurs démocratiques qui ressort des
prises de position des dirigeants du Refah Partisi, y compris de celle du
premier ministre de I’époque issu de ce parti, et des discours de ces
dirigeants pronant un systeme multijuridique fonctionnant selon des régles
religieuses différentes pour chaque communauté religieuse, fut percue dans
la societé comme une menace réelle pour les valeurs républicaines et la paix
civile (Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres c. Turquie [GC],
n° 41340/98, 41342/98, 41343/98 et 41344/98, CEDH 2003-11).

2. La réglementation de la tenue vestimentaire dans les établissements
de I’enseignement supérieur et la jurisprudence constitutionnelle

36. Le premier texte en la matiére fut le reglement du 22 juillet 1981
adopté par le Conseil des ministres, lequel imposait une tenue vestimentaire
simple, sans excés et contemporaine au personnel travaillant dans les
organismes et institutions publiques ainsi qu’aux agents et étudiants des
établissements rattachés aux ministéres. De méme, selon ce reglement, les
femmes, lors de I’exercice de leur fonction, et les étudiantes devaient étre
non voilées dans les établissements d’enseignement.

37. Le 20 décembre 1982, une circulaire relative au port du foulard dans
les établissements de I’enseignement supérieur fut adoptée par le Conseil de
I’enseignement supérieur. Ce texte interdisait le port du foulard islamique
dans les salles de cours. Le Conseil d’Etat, dans son arrét du 13 décembre
1984, confirma la légalité de cette réglementation et considéra que :

« Au-dela d’une simple habitude innocente, le foulard est en train de devenir le

symbole d’une vision contraire aux libertés des femmes et aux principes
fondamentaux de la République. »

38. Le 10 décembre 1988 entra en vigueur I’article 16 provisoire de la
loi n° 2547. La disposition en question était ainsi libellée :

« Une tenue ou une apparence contemporaine est obligatoire dans les locaux et
couloirs des établissements de I’enseignement supérieur, écoles préparatoires,
laboratoires, cliniques et polycliniques. Le port d’un voile ou d’un foulard couvrant le
cou et les cheveux pour des raisons de conviction religieuse est libre. »
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39. Par un arrét du 7 mars 1989 publié au Journal officiel le 5 juillet
1989, la Cour constitutionnelle déclara la disposition précitée contraire aux
articles 2 (laicité), 10 (égalité devant la loi) et 24 (liberté de religion) de la
Constitution. De méme, elle considéra que cette disposition ne saurait non
plus se concilier avec le principe d’égalité des sexes qui se dégageait, entre
autres, des valeurs républicaines et révolutionnaires (préambule et
article 174 de la Constitution).

Dans leur arrét, les juges constitutionnels expliquérent tout d’abord que
la laicité avait acquis valeur constitutionnelle en raison de I’expérience
historique du pays et des particularités de la religion musulmane par rapport
aux autres religions, et qu’elle constituait I'une des conditions
indispensables de la démocratie et le garant de la liberté de religion et du
principe d’égalité devant la loi. La laicité interdisait aussi a I’Etat de
témoigner une préférence pour une religion ou croyance et, en conséquence,
un Etat laique ne pouvait pas invoquer la conviction religieuse dans sa
fonction législative. Ils considérérent notamment :

« La laicité est I’organisatrice civique de la vie politique, sociale et culturelle, qui se
fonde sur la souveraineté nationale, la démocratie, la liberté et la science. La laicité est
le principe qui offre a I’individu la possibilité d’affirmer sa personnalité propre grace
a la liberté de pensée et qui, en réalisant la distinction entre la politique et les
croyances religieuses, rend effectives les libertés de conscience et de religion. Dans
les sociétés fondées sur la religion, qui fonctionnent avec la pensée et les réglements
religieux, I’organisation politique a un caractere religieux. Dans le régime laique, la
religion est préservée d’une politisation. Elle n’est plus un outil de I’administration et
se maintient a sa place respectable, qui est a évaluer par la conscience de tout un
chacun (...) »

Soulignant le caractere inviolable de la liberté de religion, de conscience
et de culte, les juges constitutionnels observerent que cette liberté, qui ne
pouvait pas é&tre assimilée au port d’un habit religieux spécifique,
garantissait avant tout la liberté d’adhérer ou non a une religion. lls
releverent que, en dehors du cadre intime réservé a I’individu, la liberté de
manifester la religion pouvait étre restreinte pour des raisons d’ordre public
dans le but de préserver le principe de laicité.

Selon les juges constitutionnels, chacun peut s’habiller comme il le veut.
Il convient aussi de respecter les valeurs et traditions sociales et religieuses
de la société. Toutefois, lorsqu’une forme de tenue est imposée aux
individus par référence a une religion, celle-ci est percue et présentée
comme un ensemble de wvaleurs incompatible avec les valeurs
contemporaines. Au surplus, en Turquie, ou la majorité de la population est
de confession musulmane, le fait de présenter le port du foulard islamique
comme une obligation religieuse contraignante entrainerait une
discrimination entre les pratiquants, les croyants non pratiquants et les non-
croyants en fonction de leur tenue, et signifierait indubitablement que les
personnes qui ne portent pas le foulard sont contre la religion ou sans
religion.
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Les juges constitutionnels soulignérent aussi que les étudiants doivent
pouvoir travailler et se former ensemble dans un climat de sérénité, de
tolérance et d’entraide sans que le port de signes d’appartenance a une
religion les en empéche. lls estimérent que, indépendamment de la question
de savoir si le foulard islamique était un précepte de la religion musulmane,
la reconnaissance juridiqgue d’un tel symbole religieux dans les
établissements de I’enseignement supérieur n’était pas non plus compatible
avec la neutralité de I’enseignement public, dans la mesure ou une telle
reconnaissance était de nature a générer des conflits entre les étudiants en
fonction de leurs idées ou croyances religieuses.

40. Le 25 octobre 1990 entra en vigueur I’article 17 provisoire de la loi
n°® 2547, ainsi libellé :

« A condition de ne pas étre contraire aux lois en vigueur, la tenue est libre dans les
établissements de I’enseignement supérieur. »

41. Dans son arrét du 9 avril 1991, publié au Journal officiel le 31 juillet
1991, la Cour constitutionnelle déclara la disposition précitée conforme a la
Constitution, considérant qu’a la lumiere des principes qui se dégagent de
son arrét du 7 mars 1989, cette disposition n’autorisait pas le port du foulard
pour des motifs religieux dans les établissements de I’enseignement
superieur. Elle indiqua notamment :

« (...) ’expression « lois en vigueur » vise avant toute chose la Constitution (...)
Dans les établissements de I’enseignement supérieur, se couvrir le cou et les cheveux
avec un voile ou un foulard pour des raisons de conviction religieuse est contraire aux
principes de laicité et d’égalité. Dans cette situation, la liberté vestimentaire dans les
établissements de I’enseignement supérieur reconnue dans la disposition litigieuse
« ne concerne pas les vétements de caracteére religieux ni le fait de se couvrir le cou et
les cheveux avec un voile et un foulard » (...) La liberté reconnue par cet article
[article 17 provisoire] est subordonnée a la condition de ne pas étre contraire « aux
lois en vigueur ». Or I’arrét de la Cour constitutionnelle [du 7 mars 1989] établit que
le fait de se couvrir le cou et les cheveux avec un foulard est avant tout contraire a la
Constitution. Par conséquent, la condition énoncée a I’article précité de ne pas étre
contraire aux lois en vigueur place en dehors du champ d’application de la liberté
vestimentaire le fait de « se couvrir le cou et les cheveux avec un foulard » (...) »

3. Application a I’université d’Istanbul

42. Créée au XV° siécle, I'université d’Istanbul forme un des principaux
pbles d’enseignement supérieur public en Turquie. Elle est composée de
dix-sept facultés dont deux de médecine, a savoir la faculté de médecine de
Cerrahpasa et celle de Capa, et de douze écoles supérieures. Elle accueille
environ 50 000 étudiants.

43. En 1994, a la suite d’une campagne de pétitions lancée par les
étudiantes inscrites au programme de formation des sages-femmes de
I’Ecole supérieure des métiers de la santé de I'université, le recteur diffusa
une note d’information par laquelle il exposait le contexte dans lequel se
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situe la question du foulard islamique et le fondement juridique de la
réglementation en la matiére. 1l déclara notamment :

« L’interdiction du port du foulard par les étudiantes inscrites au programme de
formation des sages-femmes pendant les cours pratiques n’a pas pour objet de porter
atteinte a leur liberté de conscience et de religion, mais d’agir conformément aux lois
et reéglements en vigueur. Lorsqu’elle exerce sa profession, une sage-femme ou une
infirmiére est en uniforme. Cet uniforme est décrit et identifié par les reglements
adoptés par le ministére de la Santé (...) Les étudiantes qui souhaitent intégrer cette
profession le savent. Imaginez une étudiante sage-femme avec un manteau a manches
longues qui veut retirer un bébé d’une couveuse ou I'y installer ou qui assiste un
médecin dans une salle d’opération ou dans une salle d’accouchement. »

44. Considérant que la manifestation visant a obtenir I’autorisation de
porter le foulard islamique dans tous les espaces de I'université tendait a
prendre une tournure susceptible de porter atteinte a I’ordre et a la paix de
I’université, de la faculté et de I’hépital de Cerrahpasa ainsi que de I’Ecole
superieure des métiers de la santé, et, invoquant notamment les droits des
malades, le recteur pria les étudiants de respecter les regles relatives a la
tenue vestimentaire.

45. La décision concernant la tenue vestimentaire des étudiants et agents
publics adoptée le 1% juin 1994 par la direction de I'université est rédigée
comme suit :

« Dans les universités, la tenue vestimentaire est définie par les lois et réglements.
La Cour constitutionnelle a rendu un arrét empéchant le port d’une tenue religieuse
dans les universités.

Cet arrét vaut pour tous les étudiants de notre université ainsi que pour le personnel
académique, administratif et autre, a tous les niveaux. En particulier, les infirmiéres,
sages-femmes, médecins et vétérinaires sont tenus de respecter, au cours des travaux
pratiques de santé et de science appliquée (travaux d’infirmerie, de laboratoire, de
salle d’opération, de microbiologie), la réglementation portant sur la tenue
vestimentaire telle que définie par les exigences scientifiques et la Iégislation. Ceux
qui ne se conforment pas & cette tenue vestimentaire ne seront pas acceptés aux
travaux pratiques. »

46. Le 23 février 1998 fut diffusée une circulaire régissant I’entrée des
étudiants barbus et des étudiantes portant le foulard islamique, signée par le
recteur de I'université d’Istanbul (voir le texte de cette circulaire au
paragraphe 16 ci-dessus).

47. La décision n° 11 du 9 juillet 1998 adoptée par I’université
d’Istanbul est rédigée en ces termes :

«1. Les étudiants de I'université d’Istanbul doivent respecter les principes
juridiques et les régles relatives a la tenue vestimentaire définies dans les décisions de
la Cour constitutionnelle et des hauts organes judiciaires.

2. Les étudiants de I’université d’Istanbul ne peuvent porter aucune tenue
vestimentaire symbolisant ou manifestant une quelconque religion, confession, race,
inclination politique ou idéologique dans aucun établissement et département de
I’université d’Istanbul et dans aucun espace appartenant a cette université.
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3. Les étudiants de I'université d’Istanbul sont tenus de se conformer, dans les
établissements et départements auxquels ils sont inscrits, aux regles qui prescrivent
des tenues vestimentaires particulieres pour des raisons liées a la profession.

4. Les photographies remises par les étudiants de I’université d’Istanbul a leur
établissement ou département [doivent étre prises] de « face », «la téte et le cou
découverts », doivent dater de moins de six mois et permettre d’identifier facilement
I’étudiant.

5. Ceux qui ont une attitude contraire aux points énoncés ci-dessus ou qui
encouragent par leurs paroles, leurs écrits ou leurs activités une telle attitude feront
I’objet d’une procédure en vertu des dispositions du réglement sur la procédure
disciplinaire des étudiants. »

4. Le reglement sur la procédure disciplinaire des étudiants

48. Le reglement sur la procédure disciplinaire des étudiants, publié au
Journal officiel le 13 janvier 1985, prévoit cing sanctions disciplinaires, a
savoir I’avertissement, le blame, I’exclusion temporaire d’une semaine a un
mois, I’exclusion temporaire d’un a deux semestres et I’exclusion définitive.

49. Le simple fait de porter le foulard islamique dans I’enceinte des
universités n’est pas constitutif d’une infraction disciplinaire.

50. En vertu de larticle 6 a) du réglement «le fait d’avoir un
comportement et une attitude qui ne siéent pas a la dignité que nécessite la
qualité d’éleve » constitue un acte ou comportement appelant un
avertissement. Un blame sera infligé entre autres lorsqu’un étudiant a une
attitude de nature a ébranler le sentiment d’estime et de confiance que
nécessite la qualité d’étudiant ou lorsqu’il dérange I’ordre des cours,
séminaires, travaux pratiques, en laboratoire ou en atelier (article 7 a) et e)).
Un étudiant qui restreint directement ou indirectement la liberté d’apprendre
et d’enseigner et qui a une attitude de nature a rompre le calme, la
tranquillité et I’atmosphere de travail des établissements de I’enseignement
supérieur ou qui se livre a des activités politiques dans un tel établissement
est sanctionné par une exclusion temporaire allant d’une semaine a un mois
(article 8 a) et c)). En vertu de I'article 9 j), le fait d’organiser ou de
participer a des réunions non autorisées dans I’enceinte universitaire est
puni d’une exclusion d’un & deux semestres.

51. La procédure d’enquéte disciplinaire est régie par les articles 13 a 34
du reglement en question. Selon les articles 16 et 33, les droits de la défense
des étudiants doivent étre respectés et le conseil disciplinaire doit prendre en
considération la raison qui a conduit I’étudiant a se livrer a une activité
contraire au réglement. Par ailleurs, toutes les sanctions disciplinaires
peuvent étre soumises au contrdle des tribunaux administratifs.
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5. Le pouvoir réglementaire des organes de direction des universités

52. Les universités étant des personnes morales de droit public en vertu
de I'article 130 de la Constitution, elles sont dotées d’une autonomie, sous
le contrdle de I’Etat, qui se traduit par la présence a leur téte d’organes de
direction, tel le recteur, disposant des pouvoirs dévolus par les lois.

L’article 13 de la loi n® 2547, dans ses parties pertinentes, est ainsi
libellé :

«(..)
b) Pouvoirs, compétences et responsabilités du recteur :

1. Présider les conseils de I'université, exécuter les décisions de ces derniers,
examiner les propositions des conseils universitaires et prendre les décisions
nécessaires, et assurer le fonctionnement coordonné des établissements rattachés a
I’université ;

(.)

5. Assurer la surveillance et le contrdle des unités de I'université et de son
personnel de tous niveaux.

C’est le recteur qui est principalement compétent et responsable pour prendre, le cas
échéant, des mesures de sécurité; pour assurer la surveillance et le contrdle
administratifs et scientifiques dans le fonctionnement de I’enseignement (...) »

53. Le pouvoir de contrble et de surveillance accordé au recteur par
I"article 13 de la loi n° 2547 est soumis au principe de légalité et au contrdle
du juge administratif.

C. La force contraignante de la motivation des arréts de la Cour
constitutionnelle

54. Dans son arrét du 27 mai 1999 (E. 1998/58, K. 1999/19), publié au
Journal officiel le 4 mars 2000, la Cour constitutionnelle déclara
notamment :

« Le législatif et I’exécutif sont liés tant par le dispositif des arréts que par leur
motivation dans son ensemble. Les arréts, avec leur motivation, contiennent les

criteres d’appréciation des activités législatives et en définissent les lignes
directrices. »

D. Droit comparé

55. Depuis plus d’une vingtaine d’années, la place du voile islamique
dans I’enseignement public suscite en Europe la controverse. Dans la
majorité des pays européens, le débat concerne principalement les
établissements d’enseignement du primaire et du secondaire. En revanche,
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en Turquie, en Azerbaidjan et en Albanie, ce débat tourne non seulement
autour de la liberté personnelle mais également de la signification politique
du voile islamique. En effet, dans ces trois seuls pays, le port de celui-ci est
réglementé dans I’espace universitaire.

56. En France, ou la laicité est considérée comme un des fondements des
valeurs républicaines, a été adoptée la loi du 15 mars 2004 encadrant, en
application du principe de laicité, le port de signes ou tenues manifestant
une appartenance religieuse dans les écoles, colléges et lycées publics. Cette
loi insére dans le code de I’éducation un article L. 141-5-1 ainsi rédige :
« Dans les écoles, les colleges et les lycées publics, le port de signes ou
tenues par lesquels les éléves manifestent ostensiblement une appartenance
religieuse est interdit. Le réglement intérieur rappelle que la mise en ceuvre
d’une procédure disciplinaire est précédée d’un dialogue avec I’éleve. »

La loi s’applique & I’ensemble des écoles et établissements scolaires
publics, y compris aux formations postbaccalauréat (classes préparatoires
aux grandes écoles, sections de technicien supérieur). Elle n’est pas
applicable aux universités publiques. En outre, elle ne concerne, comme
I’indique la circulaire du 18 mai 2004, que « les signes (...) dont le port
conduit & se faire immédiatement reconnaitre par son appartenance
religieuse, tels que le voile islamique, quel que soit le nom qu’on lui donne,
la kippa ou une croix de dimension manifestement excessive. »

57. En Belgique, il n’existe pas de norme générale d’interdiction du port
de signes religieux dans les écoles. Dans la communauté francaise, le décret
du 13 mars 1994 définit la neutralité de I’enseignement. Les éléves sont en
principe autorisés a arborer un signe religieux. D’une part, cette liberté
s’exerce a la seule condition que soient sauvegardés les droits de I’lhomme,
la réputation d’autrui, la sécurité nationale, I’ordre public, la santé et la
moralité publique, et que soit respecté le reglement d’ordre intérieur.
D’autre part, I’enseignant doit veiller a ce que, sous son autorité, ne se
développent ni le prosélytisme religieux ou philosophique ni le militantisme
politique organisés par ou pour les éleves. Ce décret mentionne comme
motif de restriction admissible le réglement d’ordre intérieur de
I’établissement. En outre, le 19 mai 2004, la communauté francaise a adopté
un décret relatif a la mise en ceuvre de I’égalité de traitement. En ce qui
concerne la communauté flamande, la situation des établissements n’est pas
uniforme quant a la question de I’acceptation du port de signes religieux.
Certains établissements I’interdisent, d’autres I’autorisent. Dans ce dernier
cas, des restrictions sont admises sur la base de criteres d’hygiéne et de
sécurité.

58. Dans d’autres pays, parfois aprées un long débat juridique,
I’enseignement public accepte en principe les jeunes filles musulmanes qui
portent le foulard islamique (Allemagne, Autriche, Espagne, Pays-Bas,
Royaume-Uni, Suede et Suisse).
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59. En Allemagne, ou le debat s’était concentré sur le port du foulard
islamique par les enseignantes, la Cour constitutionnelle a indiqué le
24 septembre 2003 dans une affaire opposant I’'une d’elles au Land de Bade-
Wurtemberg que I’absence d’interdiction législative explicite permettait le
port du foulard par les enseignantes. Par conséquent, elle a imposé aux
Lander I’obligation de réglementer la tenue vestimentaire des enseignants
quand ils veulent leur interdire le port du foulard islamique dans les écoles
publiques.

60. En Autriche, il n’y a pas de législation spécifique sur le port du
foulard, du turban et de la kippa. Il est en général considéré que
I’interdiction du port du voile est uniquement justifiée lorsque la santé ou la
sécurité des éleves est en cause.

61. Au Royaume-Uni, une attitude tolérante prévaut a I’égard du port de
signes religieux par les éléves. Des difficultés en relation avec le port du
voile islamique ne surviennent que rarement. La question a également été
débattue dans le cadre du principe d’élimination de la discrimination raciale
a I’école en vue de protéger le caractére multiculturel des établissements
d’enseignement (voir notamment I’affaire Mandla v. Dowell, The Law
Reports 1983, pp. 548-570). La Commission pour I’égalité raciale, dont les
avis ne constituent que des recommandations, s’est également prononcée sur
la question du foulard islamique en 1988 a I’occasion de I’affaire de la
grammar school d’Altrincham qui a abouti a un compromis entre I’école et
la famille de deux sceurs souhaitant porter le foulard islamique dans une
école privée. L’école a accepté le port du voile islamique, a condition que
celui-ci soit dépourvu de toute décoration et soit de couleur bleu marine,
comme I'uniforme de I’école, et maintenu serré au niveau du cou.

Dans I’affaire R. (On the application of Begum) v. Headteacher and
Governors of Denbigh High School ([2004] EWHC 1389 (Admin)), la High
Court of Justice de Londres a été appelée a trancher une affaire opposant
une éléve musulmane souhaitant porter le jilbab (ample toge couvrant tout
le corps) a I’école. Cette derniere imposait aux éleves un uniforme, dont une
des options correspondait au port du voile et d’une longue tenue
traditionnelle du sous-continent indien (shalwar kameez). En juin 2004, le
tribunal a débouté I’éléve et n’a discerné aucune violation de la liberté de
religion. Toutefois, ce jugement a été infirmé en appel en mars 2005 par la
Court of Appeal, qui a accepté I’existence d’une ingérence dans la liberté de
religion de I’éleve, étant donné qu’une minorité des musulmans au
Royaume-Uni estimait qu’il y avait une obligation religieuse de porter le
jilbab a partir de I’age de la puberté et que I’éléve s’y ralliait sincérement.
Cette ingérence n’avait pas été justifiée par les autorités scolaires parce que
la procédure de décision n’était pas compatible avec la liberté de religion.

62. En Espagne, la législation n’interdit pas d’une fagon expresse le port
de couvre-chefs religieux par les éléves dans I’enseignement public. Deux
décrets royaux du 26 janvier 1996, applicables par défaut dans
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I’enseignement primaire et secondaire en I’absence de mesures prises par les
communautés autonomes, compétentes en la matiere, accordent aux conseils
d’établissement la compétence pour adopter le réglement intérieur, qui peut
notamment comporter des dispositions sur la tenue vestimentaire. Dans
I’ensemble, le port du foulard est accepté par les établissements scolaires
publics.

63. En Finlande et en Suede, le foulard islamique a été admis a I’école.
Toutefois, une distinction est faite entre la bourca (voile intégral couvrant
I’ensemble du corps et du visage) et le nigab (voile recouvrant tout le haut
du corps a I’exception des yeux). Notamment en Suéde, des directives
contraignantes ont été adoptées en 2003 par I’agence nationale de
I’éducation. Elles autorisent une école & interdire la bourca et le nigab, mais
a condition que pareille mesure soit prise dans un esprit de dialogue sur les
valeurs communes d’égalité des sexes et de respect du principe
démocratique sur lequel se base le systeme éducatif.

64. Aux Pays-Bas, ou la question du foulard islamique est appréhendée
non pas sous I’angle de la liberté de religion mais sous celui de la
discrimination, le foulard islamique est généralement toléré. En 2003, une
directive non contraignante a été élaborée. Les écoles peuvent imposer des
uniformes aux éléves a condition que les exigences ainsi prévues ne soient
pas discriminatoires, qu’elles figurent dans le guide de I’école et que leur
méconnaissance ne soit pas sanctionnée de maniére disproportionnée. Par
ailleurs, il est considéré que I’interdiction de la bourca est justifiée pour
permettre d’identifier les éleves ou d’assurer la communication avec elles.
En outre, la commission pour I’égalité de traitement a estimé, en 1997,
qu’interdire le port du voile durant des cours de gymnastique pour des
motifs de sécurité n’était pas discriminatoire.

65. Il apparait que, dans plusieurs autres pays, le foulard islamique n’a
encore jamais été I’objet d’une discussion juridique approfondie, et il est
admis a I’école (Russie, Roumanie, Hongrie, Gréce, République tchéque,
Slovaquie, Pologne).

E. Les textes pertinents du Conseil de I’Europe relatifs a
I’enseignement supérieur

66. Concernant les divers textes adoptés par le Conseil de I’Europe dans
le domaine de I’enseignement supérieur, il y a lieu tout d’abord de citer,
parmi les travaux de I’Assemblée parlementaire, la Recommandation 1353
(1998) portant sur I’accés des minorités a I’enseignement supérieur, adoptée
le 27 janvier 1998, ainsi que, parmi les travaux du Comité des Ministres, la
Recommandation n° R (98) 3 sur I'accés a I’enseignement supérieur,
adoptée le 17 mars 1998.

En la matiere, il convient également de mentionner une convention
conjointe du Conseil de I’'Europe et de FTUNESCO, a savoir la Convention
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sur la reconnaissance des qualifications relatives a I’enseignement supérieur
dans la région européenne, qui a été signée a Lisbonne le 11 avril 1997 et
est entrée en vigueur le 1% février 1999.

67. Dans son préambule, la Convention sur la reconnaissance des
qualifications relatives & I’enseignement supérieur dans la région
européenne énonce :

« Conscientes du fait que le droit a I’éducation est un droit de I’hnomme et que
I’enseignement supérieur, qui joue un role éminent dans I’acquisition et dans le

progrés de la connaissance, constitue une exceptionnelle richesse culturelle et
scientifique, tant pour les individus que pour la société (...) »

68. Le Comité des Ministres du Conseil de I’Europe a adopté le 17 mars
1998 la Recommandation n° R (98) 3 sur I’acceés a I’enseignement
supérieur. En vertu du préambule de ce texte :

« I’enseignement supérieur a un role essentiel a jouer dans la promotion des droits
de I’homme et des libertés fondamentales, et dans le renforcement de la démocratie
pluraliste et de la tolérance [et] (...) I’élargissement des possibilités de participation a
I’enseignement supérieur aux membres de tous les groupes de la société peut

contribuer a garantir la démocratie et a instaurer la confiance dans des situations de
tension sociale (...) »

69. De méme, I’article 2 de la Recommandation 1353 (1998) portant sur
I’acces des minorités a I’enseignement supérieur, adoptée le 27 janvier 1998
par I’ Assemblée parlementaire du Conseil de I’Europe, est ainsi libellé :

« L’éducation est un droit fondamental de la personne et, par conséquent, I’acces a
tous les niveaux d’enseignement, y compris supérieur, devrait étre ouvert dans les
mémes conditions a tous les résidents permanents des Etats signataires de la
Convention culturelle européenne. »

EN DROIT

I. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L’ARTICLE 9 DE LA
CONVENTION

70. La requérante soutient que Iinterdiction de porter le foulard
islamique dans les établissements de I’enseignement supérieur constitue une
atteinte injustifiée & son droit a la liberté de religion, en particulier & son
droit de manifester sa religion.

Elle invoque I’article 9 de la Convention, ainsi libellé :

« 1. Toute personne a droit a la liberté de pensée, de conscience et de religion ; ce
droit implique la liberté de changer de religion ou de conviction, ainsi que la liberté de

manifester sa religion ou sa conviction individuellement ou collectivement, en public
ou en privé, par le culte, I’enseignement, les pratiques et I’accomplissement des rites.
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2. La liberté de manifester sa religion ou ses convictions ne peut faire I’objet
d’autres restrictions que celles qui, prévues par la loi, constituent des mesures
nécessaires, dans une société démocratique, a la sécurité publique, a la protection de
I’ordre, de la santé ou de la morale publiques, ou a la protection des droits et libertés
d’autrui. »

A. Arrét de la chambre

71. La chambre a constaté que la réglementation de [I’université
d’Istanbul, qui soumet le port du foulard islamique a des restrictions, et les
mesures d’application y afférentes ont constitué une ingérence dans
I’exercice par la requérante du droit de manifester sa religion. Elle a conclu
que cette ingérence était prévue par la loi, poursuivait I’'un des buts
légitimes énoncés dans le deuxieme paragraphe de I’article 9 et était
justifiée dans son principe et proportionnée aux buts poursuivis, et pouvait
donc étre considérée comme « nécessaire dans une société démocratique »
(paragraphes 66-116 de I’arrét de la chambre).

B. Theses des parties devant la Grande Chambre

72. Dans sa demande de renvoi a la Grande Chambre du 27 septembre
2004 et dans sa plaidoirie a l'audience, la requérante a contesté les
considérations qui ont conduit la chambre a conclure a I’absence de
violation de I'article 9 de la Convention.

73. En revanche, dans ses observations présentées a la Grande Chambre
le 27 janvier 2005, la requérante a combattu I’idée d’obtenir la
reconnaissance juridique du port du foulard islamique en tout lieu pour
toutes les femmes, et a notamment dit ceci : « L arrét de section implique
I’idée que le port du foulard n’est pas toujours protégé par la liberté de
religion. [Je] ne conteste pas cette approche. »

74. Le Gouvernement demande a la Grande Chambre d’entériner le
constat de la chambre selon lequel il n’y a pas eu violation de I’article 9.

C. Appréciation de la Cour

75. La Cour doit rechercher s’il y a eu ingérence dans le droit de la
requérante garanti par I’article 9 et, dans I’affirmative, si cette ingérence
était « prévue par la loi », poursuivait un but légitime et était « nécessaire
dans une société démocratique » au sens de I’article 9 § 2 de la Convention.

1. Sur I’existence d’une ingérence

76. La requérante déclare que son habillement doit étre traité comme
I’observance d’une regle religieuse, qu’elle considére comme une « pratique
reconnue ». Elle soutient que la restriction litigieuse, a savoir la
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réglementation du port du foulard islamique dans I’enceinte universitaire,
constitue une ingerence manifeste dans son droit a la liberté de manifester sa
religion.

77. Le Gouvernement ne s’est pas prononceé sur cette question devant la
Grande Chambre.

78. En ce qui concerne I’existence d’une ingérence, la Grande Chambre
souscrit aux constats suivants de la chambre (paragraphe 71 de son arrét) :

« Selon la requérante, en revétant un foulard, elle obéit a un précepte religieux et,
par ce biais, manifeste sa volonté de se conformer strictement aux obligations de la
religion musulmane. Des lors, I’on peut considérer qu’il s’agit d’un acte motivé ou
inspiré par une religion ou une conviction et, sans se prononcer sur la question de
savoir si cet acte, dans tous les cas, constitue I’accomplissement d’un devoir religieux,
la Cour partira du principe que la réglementation litigieuse, qui soumet le port du
foulard islamique a des restrictions de lieu et de forme dans les universités, a constitué
une ingérence dans I’exercice par la requérante du droit de manifester sa religion. »

2. « Prévue par la loi »

a) Theses des parties devant la Grande Chambre

79. La requérante fait valoir I’absence de régle de «droit écrit»
interdisant a une femme vétue d’un foulard islamique de poursuivre ses
études a I’université, au moment de son inscription a I’université en 1993 et
dans la période qui s’en est suivie. Elle explique notamment qu’en vertu du
reglement sur la procédure disciplinaire des étudiants le simple fait de porter
le foulard islamique n’est pas constitutif d’une infraction (paragraphes 49 et
50 ci-dessus). En effet, le premier acte réglementaire restrictif applicable a
son égard sera, quatre ans et demi plus tard, la circulaire du rectorat du 23
février 1998.

80. Selon la requérante, I’on ne peut pas prétendre que la source légale
de la réglementation litigieuse était la jurisprudence des tribunaux turcs,
étant donné que ces derniers, seuls habilités a appliquer la loi, n’ont pas
compétence pour élaborer de nouvelles regles de droit. Dans ses arréts des
7 mars 1989 et 9 avril 1991 (paragraphes 39 et 41 ci-dessus), la Cour
constitutionnelle n’a certes pas excédé ses pouvoirs en posant une
interdiction a I’égard des particuliers. Toutefois, le Iégislateur n’a pas déduit
du premier arrét de la Cour constitutionnelle une injonction d’interdire le
port du foulard islamique. Or aucune disposition des lois en vigueur
n’interdit aux étudiantes de porter un foulard dans I’enceinte des
établissements de I’enseignement supérieur, et la motivation développée par
la Cour constitutionnelle pour appuyer sa conclusion n’a pas de valeur
juridique.

81. Selon la requérante, il ne fait aucun doute que les autorités
universitaires, y compris les rectorats et décanats, peuvent exercer les
compétences qui leur sont attribuées par le droit. Par ailleurs, I’étendue, les
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limites, les procédures d’exercice ainsi que les mesures destinées a éviter un
exercice abusif de ces compétences sont également définies par le droit. Or,
en I’espéce, ni les lois en vigueur ni le reglement sur la procédure
disciplinaire des étudiants n’attribuent au rectorat la compétence et le
pouvoir de refuser aux étudiantes « portant le foulard » I’acces aux locaux
de I’établissement ou aux salles d’examen. Au demeurant, selon elle, le
pouvoir législatif n’a jamais adopté une position générale interdisant le port
de signes religieux dans les écoles et les universités et, a aucun moment, ne
s’est constituée au Parlement une telle volonté, nonobstant le fait que le port
du foulard islamique était I’objet d’une trés vive controverse. Par ailleurs,
dans aucun reglement d’ordre général les autorités administratives n’ont
adopté de dispositions prévoyant I’application de sanctions disciplinaires
aux etudiantes portant un foulard dans un établissement de I’enseignement
supérieur, ce qui signifie I’absence d’une telle interdiction.

82. Aux yeux de la requérante, I’ingérence dans son droit n’avait pas de
caractere prévisible et ne reposait pas sur une «loi» au sens de la
Convention.

83. Le Gouvernement s’est borné a demander a la Grande Chambre
d’entériner le constat de la chambre sur ce point.

b) Appréciation de la Cour

84. La Cour rappelle sa jurisprudence constante selon laquelle
I’expression « prévue par la loi » veut d’abord que la mesure incriminée ait
une base en droit interne, mais a trait aussi a la qualité de la loi en question :
cette expression exige I’accessibilité de la loi aux personnes concernées et
une formulation assez précise pour leur permettre — en s’entourant, au
besoin, de conseils éclairés — de prévoir, a un degré raisonnable dans les
circonstances de la cause, les conséquences pouvant résulter d’un acte
déterminé et de régler leur conduite (Gorzelik et autres c. Pologne [GC],
n°® 44158/98, § 64, CEDH 2004-I).

85. La Cour observe que les arguments de la requérante relatifs a
I’imprévisibilité alléguée du droit turc ne concernent pas la circulaire du
23 février 1998 sur laquelle était fondée I’interdiction d’accés aux cours,
stages et travaux pratiques aux étudiantes voilées. En effet, ce texte émanait
du recteur de I'université d’Istanbul, qui a agi en tant que personne
principalement compétente et responsable, chargée d’assurer la surveillance
et le controle administratifs et scientifiques dans le fonctionnement de
I’université ; il a adopté la circulaire en question dans le cadre Iégal défini
par Iarticle 13 de la loi n° 2547 (paragraphe 52 ci-dessus) et conformément
aux textes réglementaires adoptés antérieurement.

86. Selon la requérante, toutefois, ce texte n’est pas compatible avec
I’article 17 provisoire de la loi n° 2547 dans la mesure ou ledit article
n’interdisait pas le port du foulard islamique, et il n’existe aucune regle
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législative susceptible de constituer la source légale d’une disposition
réglementaire.

87. La Cour doit donc rechercher si I’article 17 provisoire de la loi
n°® 2547 peut représenter le fondement légal de la circulaire en question. Elle
rappelle a cet égard qu’il incombe au premier chef aux autorités nationales,
et singulierement aux cours et tribunaux, d’interpréter et appliquer le droit
interne (Kruslin c. France, arrét du 24 avril 1990, série A n° 176-A,
pp. 21-22, § 29). Or les tribunaux administratifs, pour écarter le moyen tiré
de Iillégalité du texte litigieux, se sont appuyés sur la jurisprudence
constante du Conseil d’Etat et de la Cour constitutionnelle (paragraphe 19
ci-dessus).

88. Par ailleurs, en ce qui concerne I’expression « prévue par la loi »
figurant aux articles 8 a 11 de la Convention, la Cour rappelle avoir toujours
entendu le terme «loi» dans son acception « matérielle » et non
« formelle » ; elle y a inclus a la fois du «droit écrit », comprenant aussi
bien des textes de rang infralégislatif (De Wilde, Ooms et Versyp
c. Belgique, arrét du 18 juin 1971, série A n°® 12, pp. 45-46, § 93) que des
actes réglementaires pris par un ordre professionnel, par délégation du
législateur, dans le cadre de son pouvoir normatif autonome (Barthold
c. Allemagne, arrét du 25 mars 1985, série A n° 90, pp. 21-22, § 46) et le
« droit non écrit ». La « loi » doit se comprendre comme englobant le texte
écrit et le « droit élaboré » par les juges (voir, entre autres, Sunday Times
c. Royaume-Uni (n° 1), arrét du 26 avril 1979, série A n° 30, p. 30, § 47,
Kruslin, précité, pp. 21-22, 8 29 in fine, et Casado Coca c. Espagne, arrét
du 24 février 1994, série A n° 285-A, p. 18, § 43). En résumé, la « loi » est
le texte en vigueur tel que les juridictions compétentes I’ont interprété.

89. Il convient dés lors d’examiner la question sur la base, non
seulement du libellé de I’article 17 provisoire de la loi n° 2547, mais aussi
de la jurisprudence pertinente des tribunaux internes.

A cet égard, a la lecture dudit article, comme la Cour constitutionnelle I’a
souligné dans son arrét du 9 avril 1991 (paragraphe 41 ci-dessus), la liberté
vestimentaire dans les établissements de I’enseignement supérieur n’est pas
absolue. Aux termes dudit article, la tenue des étudiants est libre «a
condition de ne pas étre contraire aux lois en vigueur ».

90. Le différend concerne alors la signification des mots « lois en
vigueur » figurant dans la disposition précitée.

91. La Cour rappelle que la portée de la notion de prévisibilité dépend
dans une large mesure du texte dont il s’agit, du domaine qu’il couvre ainsi
que du nombre et de la qualité de ses destinataires. Il faut en plus avoir a
I’esprit qu’aussi clair que le libellé d’une disposition Iégale puisse étre, il
existe immanquablement un élément d’interprétation judiciaire, car il faudra
toujours élucider les points obscurs et s’adapter aux circonstances
particuliéres. A lui seul, un certain doute a propos de cas limites ne suffit
pas a rendre I’application d’une disposition légale imprévisible. En outre,
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une telle disposition ne se heurte pas a I’exigence de prévisibilité aux fins de
la Convention du simple fait qu’elle se préte a plus d’une interprétation. La
fonction de décision confiée aux juridictions sert précisément a dissiper les
doutes qui pourraient subsister quant a I’interprétation des normes, en tenant
compte des évolutions de la pratiqgue quotidienne (Gorzelik et autres,
préciteé, 8 65).

92. La Cour note a cet égard que, dans son arrét précité, la Cour
constitutionnelle a considéré que les termes « lois en vigueur » englobent
nécessairement la Constitution. Il ressort par ailleurs de cet arrét que le fait
d’autoriser les étudiantes a « se couvrir le cou et les cheveux avec un voile
ou un foulard pour des raisons de conviction religieuse » dans les
universités était contraire a la Constitution (paragraphe 41 ci-dessus).

93. Cette jurisprudence de la Cour constitutionnelle, ayant force
contraignante (paragraphes 29 et 54 ci-dessus) et étant accessible
puisqu’elle avait été publiée au Journal officiel le 31 juillet 1991, complétait
la lettre de Iarticle 17 provisoire et s’alignait sur la jurisprudence
constitutionnelle antérieure (paragraphe 39 ci-dessus). Au surplus, depuis de
longues années déja, le Conseil d’Etat considérait que le port du foulard
islamique par les étudiantes n’était pas compatible avec les principes
fondamentaux de la République, dés lors que celui-ci était en passe de
devenir le symbole d’une vision contraire aux libertés de la femme et aux
principes fondamentaux (paragraphe 37 ci-dessus).

94. Pour ce qui est de I'argument de la requérante selon lequel le
pouvoir législatif n’a jamais adopté une telle interdiction, la Cour rappelle
qu’il ne lui appartient pas de se prononcer sur I’opportunité des techniques
choisies par le législateur d’un Etat défendeur pour réglementer tel ou tel
domaine ; son role se limite a vérifier si les méthodes adoptées et les
conséquences qu’elles entrainent sont en conformité avec la Convention
(Gorzelik et autres, précité, § 67).

95. En outre, la Cour estime que, si I'université d’Istanbul ou d’autres
universités ont appliqué plus ou moins strictement une régle existante, tel
I"article 17 provisoire de la loi n° 2547, lu a la lumiére de la jurisprudence
pertinente, en fonction du contexte et des particularités des formations
proposées, une telle pratique, a elle seule, ne rend pas cette régle
imprévisible. En effet, dans le systeme constitutionnel turc, les organes
directeurs des universités ne peuvent en aucun cas apporter une restriction
aux droits fondamentaux sans une base légale (voir I'article 13 de la
Constitution, paragraphe 29 ci-dessus). Leur réle se limite a adopter les
regles internes d’un établissement d’enseignement dans le respect du
principe de légalité et sous le contrdle des juges administratifs.

96. Par ailleurs, la Cour peut admettre que, dans un domaine tel que les
régles internes d’une université, il peut se révéler difficile d’élaborer des
lois d’une trés grande précision, voire inopportun de formuler des régles
rigides (voir, mutatis mutandis, Gorzelik et autres, précité, § 67).
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97. De méme, il est hors de doute que le port du foulard islamique a
I’université d’Istanbul était réglementé au moins depuis 1994, soit bien
avant que la requérante ne s’y inscrive (paragraphes 43 et 45 ci-dessus).

98. Dans ces conditions, la Cour conclut que I’ingérence litigieuse avait
une base légale en droit turc, a savoir I'article 17 provisoire de la loi
n°2547, lu a la lumiére de la jurisprudence pertinente des tribunaux
internes. La loi était aussi accessible et peut passer pour étre libellée avec
suffisamment de précision pour satisfaire & I’exigence de prévisibilité. En
effet, la requérante pouvait prévoir, dés son entrée a I’'université d’Istanbul,
que le port du foulard islamique par les étudiantes était réglementé dans
I’espace universitaire et, a partir du 23 février 1998, qu’elle risquait de se
voir refuser I’accés aux cours et aux épreuves si elle persistait a le porter.

3. But légitime

99. Eu égard aux circonstances de la cause et aux termes des décisions
des juridictions internes, la Cour peut accepter que I’ingérence incriminée
poursuivait pour I’essentiel les buts Iégitimes que sont la protection des
droits et libertés d’autrui et la protection de I’ordre, ce qui ne préte pas a
controverse entre les parties.

4. « Nécessaire dans une société démocratique »
a) Theses des parties devant la Grande Chambre

i. Larequérante

100. La requérante conteste les considérations de la chambre. Dans ses
observations du 27 septembre 2004 et dans sa plaidoirie a I’audience, elle a
souligné notamment que les notions de « démocratie » et de « république »
ne sont pas similaires. Alors que beaucoup de régimes totalitaires se
réclament de « la République », seule une véritable démocratie peut étre
fondée sur les principes de pluralisme et d’esprit d’ouverture. Selon elle, en
Turquie, I’organisation des systémes judiciaire et universitaire a été
faconnée au gré des coups d’Etat militaires de 1960, 1971 et 1980. En outre,
se référant a la jurisprudence de la Cour et a la pratique adoptée dans
plusieurs pays européens, la requérante soutient que les Etats contractants
ne doivent pas disposer d’une large marge d’appréciation en matiere de
tenue vestimentaire des étudiants. Elle expliqgue notamment que dans aucun
pays européen il n’est interdit aux étudiantes de porter le foulard islamique
dans les universités. Par ailleurs, elle fait valoir qu’aucune tension n’est
survenue dans les établissements de I’enseignement supérieur pour justifier
une telle mesure radicale.

101. Toujours dans ses observations précitées, la requérante explique
que les étudiantes sont des adultes disposant d’une faculté d’appréciation,
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de leur pleine capacité juridique et de celle de décider librement de la
conduite a tenir. Est par conséquent dénuée de tout fondement I’allégation
selon laquelle, en revétant le foulard islamique, elle se montrerait
irrespectueuse envers les convictions d’autrui ou chercherait a influencer les
autres et a porter atteinte aux droits et libertés d’autrui. Elle n’a créé aucune
entrave externe a une quelconque liberté avec le soutien ou I’autorité de
I’Etat. Il s’agit en effet d’un choix fondé sur sa conviction religieuse,
laquelle constitue le droit fondamental le plus important que lui accorde la
démocratie pluraliste et libérale. Il est a ses yeux incontestable qu’une
personne est libre de s’imposer des restrictions si elle les juge appropriées.
Par ailleurs, il est injuste de considérer que le port du foulard islamique par
elle-méme est contraire au principe d’égalité des hommes et des femmes,
étant donné que toutes les religions imposent de telles restrictions
vestimentaires et que les individus sont libres de s’y conformer ou non.

102. En revanche, dans ses observations du 27 janvier 2005, la
requérante a dit pouvoir accepter I’idée que le port du foulard islamique
n’est pas toujours protégé par la liberté de religion (paragraphe 73 ci-
dessus).

ii. Le Gouvernement

103. Le Gouvernement souscrit a la conclusion de la chambre
(paragraphe 71 ci-dessus).

b) Appréciation de la Cour

i. Principes généraux

104. La Cour rappelle que, telle que la protége I’article 9, la liberté de
pensée, de conscience et de religion représente I’'une des assises d’une
« société démocratique » au sens de la Convention. Cette liberté figure, dans
sa dimension religieuse, parmi les éléments les plus essentiels de I’identité
des croyants et de leur conception de la vie, mais elle est aussi un bien
précieux pour les athées, les agnostiques, les sceptiques ou les indifférents.
Il 'y va du pluralisme — cherement conquis au cours des siécles — qui ne
saurait étre dissocié de pareille société. Cette liberté implique, notamment,
celle d’adhérer ou non a une religion et celle de la pratiquer ou de ne pas la
pratiquer (voir, entre autres, Kokkinakis c. Gréce, arrét du 25 mai 1993,
série A n° 260-A, p. 17, § 31, et Buscarini et autres c. Saint-Marin [GC],
n°® 24645/94, § 34, CEDH 1999-1).

105. Si la liberté de religion releve d’abord du for intérieur, elle
implique également celle de manifester sa religion individuellement et en
privé, ou de maniére collective, en public et dans le cercle de ceux dont on
partage la foi. L’ article 9 énumeére les diverses formes que peut prendre la
manifestation d’une religion ou d’une conviction, & savoir le culte,
I’enseignement, les pratiques et I’accomplissement des rites (voir, mutatis
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mutandis, Cha’are Shalom Ve Tsedek c. France [GC], n° 27417/95, § 73,
CEDH 2000-VI11).

L’article 9 ne protége toutefois pas n’importe quel acte motivé ou inspiré
par une religion ou conviction (voir, parmi plusieurs autres, Kalag
c. Turquie, arrét du 1% juillet 1997, Recueil des arréts et décisions 1997-1V,
p. 1209, § 27, Arrowsmith c. Royaume-Uni, n° 7050/75, rapport de la
Commission du 12 octobre 1978, Deécisions et rapports (DR) 19, p. 5,
C. c. Royaume-Uni, n° 10358/83, décision de la Commission du
15 décembre 1983, DR 37, p. 142, et Tepeli et autres c. Turquie (déc.),
n® 31876/96, 11 septembre 2001).

106. Dans une société démocratique, ou plusieurs religions coexistent au
sein d’une méme population, il peut se révéler nécessaire d’assortir la liberté
de manifester sa religion ou ses convictions de limitations propres a
concilier les intéréts des divers groupes et a assurer le respect des
convictions de chacun (Kokkinakis, précité, p. 18, § 33). Cela découle a la
fois du paragraphe 2 de I’article 9 et des obligations positives qui incombent
a I’Etat en vertu de Il’article 1 de la Convention de reconnaitre a toute
personne relevant de sa juridiction les droits et libertés définis dans la
Convention.

107. La Cour a souvent mis I’accent sur le rble de I’Etat en tant
qu’organisateur neutre et impartial de I’exercice des diverses religions,
cultes et croyances, et indiqué que ce réle contribue a assurer I’ordre public,
la paix religieuse et la tolérance dans une société démocratique. Elle estime
aussi que le devoir de neutralité et d’impartialité de I’Etat est incompatible
avec un quelconque pouvoir d’appréciation de la part de celui-ci quant a la
Iégitimité des croyances religieuses ou des modalités d’expression de celles-
ci (Manoussakis et autres c. Gréce, arrét du 26 septembre 1996, Recueil
1996-1V, p. 1365, § 47, Hassan et Tchaouch c. Bulgarie [GC], n° 30985/96,
§ 78, CEDH 2000-XI, Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres
c. Turquie [GC], n® 41340/98, 41342/98,41343/98 et 41344/98, § 91,
CEDH 2003-11), et considére que ce devoir impose a I’Etat de s’assurer que
des groupes opposés se tolérent (Parti communiste unifié de Turquie et
autres c. Turquie, arrét du 30 janvier 1998, Recueil 1998-1, p. 27, 8 57). Dés
lors, le réle des autorités dans ce cas n’est pas de supprimer la cause des
tensions en éliminant le pluralisme, mais de s’assurer que des groupes
opposés I’'un a I'autre se tolérent (Serif c. Gréce, n° 38178/97, § 53, CEDH
1999-1X).

108. Pluralisme, tolérance et esprit d’ouverture caractérisent une
« société démocratique ». Bien qu’il faille parfois subordonner les intéréts
d’individus a ceux d’un groupe, la démocratie ne se raméne pas a la
suprématie constante de I’opinion d’une majorité mais commande un
équilibre qui assure aux individus minoritaires un traitement juste et qui
évite tout abus d’une position dominante (voir, mutatis mutandis, Young,
James et Webster ¢. Royaume-Uni, arrét du 13 ao(t 1981, série A n° 44,
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p. 25, § 63, et Chassagnou et autres c. France [GC], n® 25088/94,
28331/95 et 28443/95, § 112, CEDH 1999-1l1). Le pluralisme et la
démocratie doivent également se fonder sur le dialogue et un esprit de
compromis, qui impliquent nécessairement de la part des individus des
concessions diverses qui se justifient aux fins de la sauvegarde et de la
promotion des idéaux et valeurs d’une société démocratique (voir, mutatis
mutandis, Parti communiste unifié de Turquie et autres, précite, pp. 21-22,
§ 45, et Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres, précité, 8 99). Si les
« droits et libertés d’autrui » figurent eux-mémes parmi ceux garantis par la
Convention ou ses Protocoles, il faut admettre que la nécessité de les
protéger puisse conduire les Etats a restreindre d’autres droits ou libertés
également consacrés par la Convention : c’est précisément cette constante
recherche d’un équilibre entre les droits fondamentaux de chacun qui
constitue le fondement d’une «société démocratique » (Chassagnou et
autres, précité, § 113).

109. Lorsque se trouvent en jeu des questions sur les rapports entre
I’Etat et les religions, sur lesquelles de profondes divergences peuvent
raisonnablement exister dans une société démocratique, il y a lieu
d’accorder une importance particuliere au réle du décideur national (voir,
mutatis mutandis, Cha’are Shalom Ve Tsedek, précité, § 84, et Wingrove
c. Royaume-Uni, arrét du 25 novembre 1996, Recueil 1996-V,
pp. 1957-1958, § 58). Tel est notamment le cas lorsqu’il s’agit de la
réglementation du port de symboles religieux dans les établissements
d’enseignement, d’autant plus, comme le démontre I’apercu de droit
comparé (paragraphes 55-65 ci-dessus), au vu de la diversité des approches
nationales quant a cette question. En effet, il n’est pas possible de discerner
a travers I’Europe une conception uniforme de la signification de la religion
dans la société (Otto-Preminger-Institut c. Autriche, arrét du 20 septembre
1994, série A n° 295-A, p. 19, § 50) et le sens ou I"impact des actes
correspondant a I’expression publique d’une conviction religieuse ne sont
pas les mémes suivant les époques et les contextes (voir, par exemple,
Dahlab c. Suisse (déc.) n° 42393/98, CEDH 2001-V). La réglementation en
la matiére peut varier par conséquent d’un pays a I’autre en fonction des
traditions nationales et des exigences imposées par la protection des droits
et libertés d’autrui et le maintien de I’ordre public (voir, mutatis mutandis,
Wingrove, précité, p. 1957, 8 57). Dés lors, le choix quant & I’étendue et aux
modalités d’une telle réglementation doit, par la force des choses, étre dans
une certaine mesure laissé a I’Etat concerné, puisqu’il dépend du contexte
national considéré (voir, mutatis mutandis, Gorzelik et autres, précité, 8 67,
et Murphy c. Irlande, n° 44179/98, § 73, CEDH 2003-1X).

110. Cette marge d’appréciation va de pair avec un contrdle européen
portant a la fois sur la loi et sur les décisions qui I’appliquent. La tache de la
Cour consiste a rechercher si les mesures prises au niveau national se
justifient dans leur principe et sont proportionnées (Manoussakis et autres,
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précite, p. 1364, § 44). Pour délimiter I'ampleur de cette marge
d’appréciation en I’espéce, la Cour doit tenir compte de I’enjeu, a savoir la
protection des droits et libertés d’autrui, les impératifs de I’ordre public, la
necessité de maintenir la paix civile et un véritable pluralisme religieux,
indispensable pour la survie d’une société démocratique (voir, mutatis
mutandis, Kokkinakis, précité, p. 17, 8§ 31, Manoussakis et autres, précite,
p. 1364, § 44, et Casado Coca, précité, p. 21, § 55).

111. La Cour rappelle également que, dans les décisions Karaduman
c. Turquie (n° 16278/90, décision de la Commission du 3 mai 1993, DR 74,
p. 93) et Dahlab, précitée, les organes de la Convention ont considéré que,
dans une société démocratique, I’Etat peut limiter le port du foulard
islamique si cela nuit a I’objectif visé de protection des droits et libertés
d’autrui, de I'ordre et de la sécurité publique. Dans I’affaire Karaduman
précitée, des mesures prises dans les universités en vue d’empécher certains
mouvements fondamentalistes religieux d’exercer une pression sur les
étudiants qui ne pratiquent pas la religion en cause ou sur ceux adhérant a
une autre religion n’ont pas été considérées comme une ingérence au regard
de I’article 9 de la Convention. Par conséquent, il a été établi que des
établissements de I’enseignement supérieur peuvent réglementer la
manifestation des rites et des symboles d’une religion en fixant des
restrictions de lieu et de forme, dans le but d’assurer la mixité d’étudiants de
croyances diverses et de protéger ainsi I’ordre public et les croyances
d’autrui (voir, également, Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres,
précite, 8 95). Dans le cadre de I’affaire Dahlab précitée, qui concernait une
enseignante chargée d’une classe de jeunes enfants, la Cour a notamment
mis I’accent sur le « signe extérieur fort » que représentait le port du foulard
par celle-ci et s’est interrogée sur I’effet de prosélytisme que peut avoir le
port d’un tel symbole dés lors qu’il semblait étre imposé aux femmes par un
précepte religieux difficilement conciliable avec le principe d’égalité des
sexes. Elle a également noté la difficulté de concilier le port du foulard
islamique par une enseignante avec le message de tolérance, de respect
d’autrui et surtout d’égalité et de non-discrimination que, dans une
démocratie, tout enseignant doit transmettre a ses éleves.

ii. Application de ces principes au cas d’espece

112. L’ingeérence litigieuse que constitue la réglementation du 23 février
1998, qui soumet le port du foulard islamique par les étudiantes, telle
M"® Sahin, & des restrictions de lieu et de forme dans I’enceinte
universitaire, était fondée, selon les juridictions turques (paragraphes 37, 39
et 41 ci-dessus), notamment sur les deux principes de laicité et d’égalité.

113. Dans leur arrét du 7 mars 1989, les juges constitutionnels ont
estimé que la laicité, qui constitue le garant des valeurs démocratiques, est
au confluent de la liberté et de I’égalité. Ce principe interdit a I’Etat de
témoigner une préférence pour une religion ou croyance précise, guidant
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ainsi ce dernier dans son réle d’arbitre impartial, et implique nécessairement
la liberté de religion et de conscience. Il vise également a prémunir
I’individu non seulement contre des ingérences arbitraires de I’Etat mais
aussi contre des pressions extérieures émanant des mouvements extrémistes.
Selon ces juges, par ailleurs, la liberté de manifester la religion peut étre
restreinte dans le but de préserver ces valeurs et principes (paragraphe 39 ci-
dessus).

114. Comme la chambre I’a souligné a juste titre (paragraphe 106 de son
arrét), la Cour trouve une telle conception de la laicité respectueuse des
valeurs sous-jacentes a la Convention. Elle constate que la sauvegarde de ce
principe, assurément I’un des principes fondateurs de I’Etat turc qui cadrent
avec la prééminence du droit et le respect des droits de I’hnomme et de la
démocratie, peut étre considérée comme nécessaire a la protection du
systeme démocratique en Turquie. Une attitude ne respectant pas ce
principe ne sera pas necessairement acceptée comme faisant partie de la
liberté de manifester la religion et ne bénéficiera pas de la protection
qu’assure I’article 9 de la Convention (Refah Partisi (Parti de la prospérité)
et autres, precite, § 93).

115. Apres avoir examiné les arguments des parties, la Grande Chambre
ne voit aucune raison pertinente de s’écarter des considérations suivantes de
la chambre (paragraphes 107-109 de son arrét) :

« (...) La Cour note que le systeme constitutionnel turc met I’accent sur la protection
des droits des femmes. L’égalité entre les sexes, reconnue par la Cour européenne
comme I’un des principes essentiels sous-jacents a la Convention et un objectif des
Etats membres du Conseil de I’Europe (voir, par exemple, Abdulaziz, Cabales et
Balkandali c. Royaume-Uni, arrét du 28 mai 1985, série A n° 94, pp. 37-38, § 78,
Schuler-Zgraggen c. Suisse, arrét du 24 juin 1993, série A n° 263, pp. 21-22, § 67,
Burghartz c. Suisse, arrét du 22 février 1994, série A n° 280-B, p. 27, § 27, Van Raalte
c. Pays-Bas, arrét du 21 février 1997, Recueil 1997-1, p. 186, § 39 in fine, et Petrovic
c. Autriche, arrét du 27 mars 1998, Recueil 1998-Il, p. 587, § 37), a également été
considérée par la Cour constitutionnelle turque comme un principe implicitement
contenu dans les valeurs inspirant la Constitution (...)

(...) En outre, a I’instar des juges constitutionnels (...), la Cour estime que, lorsque
I’on aborde la question du foulard islamique dans le contexte turc, on ne saurait faire
abstraction de I'impact que peut avoir le port de ce symbole, présenté ou percu
comme une obligation religieuse contraignante, sur ceux qui ne I’arborent pas. Entrent
en jeu notamment, comme elle I’a déja souligné (Karaduman, décision précitée, et
Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres, précité, 8 95), la protection des
« droits et libertés d’autrui » et le « maintien de I’ordre public » dans un pays ou la
majorité de la population, manifestant un attachement profond aux droits des femmes
et & un mode de vie laique, adhére a la religion musulmane. Une limitation en la
matiere peut donc passer pour répondre a un « besoin social impérieux » tendant a
atteindre ces deux buts légitimes, d’autant plus que, comme I’indiquent les
juridictions turques (...), ce symbole religieux avait acquis au cours des derniéres
années en Turquie une portée politique.
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(...) La Cour ne perd pas de vue qu’il existe en Turquie des mouvements politiques
extrémistes qui s’efforcent d’imposer a la société tout entiere leurs symboles religieux
et leur conception de la société, fondée sur des regles religieuses (...) Elle rappelle
avoir déja dit que chaque Etat contractant peut, en conformité avec les dispositions de
la Convention, prendre position contre de tels mouvements politiques en fonction de
son expérience historique (Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres, précité,
§ 124). La réglementation litigieuse se situe donc dans un tel contexte et elle constitue
une mesure destinée a atteindre les buts légitimes énoncés ci-dessus et a protéger ainsi
le pluralisme dans un établissement universitaire. »

116. Vu le contexte décrit ci-dessus, c’est le principe de laicité tel
qu’interprété par la Cour constitutionnelle (paragraphe 39 ci-dessus) qui est
la considération primordiale ayant motivé I’interdiction du port de symboles
religieux dans les universités. Dans un tel contexte, ou les valeurs de
pluralisme, de respect des droits d’autrui et, en particulier, d’égalité des
hommes et des femmes devant la loi, sont enseignées et appliquées dans la
pratique, I’on peut comprendre que les autorités compétentes aient voulu
préserver le caractere laique de leur établissement et ainsi estimé comme
contraire a ces valeurs d’accepter le port de tenues religieuses, y compris,
comme en I’espéce, celui du foulard islamique.

117. 1l reste a déterminer si, en I’occurrence, il existait un rapport
raisonnable de proportionnalité entre les moyens employés et les objectifs
légitimes poursuivis par I’ingérence contestée.

118. D’emblée, a I’instar de la chambre (paragraphe 111 de son arrét), il
convient de constater que les parties admettent que, dans les universités
turques, les étudiants musulmans pratiquants, dans les limites apportées par
les exigences de I’organisation de I’enseignement, peuvent s’acquitter des
formes habituelles par lesquelles un musulman manifeste sa religion. Il
ressort par ailleurs de la décision du 9 juillet 1998 adoptée par I’'université
d’Istanbul que toutes sortes de tenues religieuses sont également interdites
dans I’enceinte universitaire (paragraphe 47 ci-dessus).

119. Il importe aussi d’observer que, lorsque la question du port du
foulard islamique par les étudiantes s’est posée en 1994 a I’université
d’Istanbul dans le cadre des formations de santé, le recteur de I’université a
rappelé aux étudiants la raison d’étre des regles régissant la tenue
vestimentaire. Soulignant le dévoiement de la revendication visant a obtenir
I’autorisation de porter le foulard islamique dans tous les espaces de
I’université et faisant valoir les exigences liées au maintien de I’ordre public
imposées par les formations de santé, il a demandé aux étudiants de
respecter ces regles, qui étaient en conformité avec la législation et la
jurisprudence des hautes juridictions (paragraphes 43-44 ci-dessus).

120. Par ailleurs, le processus de mise en application de la
réglementation en question ayant débouché sur la décision du 9 juillet 1998
s’est déroulé sur plusieurs années et a été marqué par un large débat au sein
de la société turque et du monde éducatif (paragraphe 35 ci-dessus). Les
deux hautes juridictions, le Conseil d’Etat et la Cour constitutionnelle, ont
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pu élaborer une jurisprudence constante en la matiére (paragraphes 37, 39
et 41 ci-dessus). Force est de constater que, tout au long de ce processus
décisionnel, les autorités universitaires ont cherché a adapter leur attitude a
I’évolution du contexte pour ne pas fermer leurs portes aux étudiantes
voilées, en continuant a dialoguer avec celles-ci tout en veillant au maintien
de I’ordre public et, en particulier, des exigences imposées par la formation
dont il s’agit.

121. A cet égard, la Cour ne souscrit pas a I’argument de la requérante
selon lequel le fait que le non-respect du code vestimentaire n’était pas
passible de sanction disciplinaire équivaut a [I’absence de regle
(paragraphe 81 ci-dessus). S’agissant des moyens a employer pour assurer
le respect des régles internes, il n’appartient pas a la Cour de substituer sa
propre vision a celle des autorités universitaires. Ces dernieres, étant en
prise directe et permanente avec la communauté éducative, sont en principe
mieux placées qu’une juridiction internationale pour évaluer les besoins et
le contexte locaux ou les exigences d’une formation donnée (voir, mutatis
mutandis, Valsamis c. Gréce, arrét du 18 décembre 1996, Recueil 1996-VI,
p. 2325, 8 32). Du reste, ayant constaté la légitimité du but de la
réglementation, la Cour ne saurait appliquer le critére de proportionnalité de
facon a rendre la notion de « norme interne » d’un établissement vide de
sens. L’article 9 ne garantit pas toujours le droit de se comporter d’une
maniére dictée par une conviction religieuse (Pichon et Sajous c. France
(déc.), n® 49853/99, CEDH 2001-X) et il ne confére pas aux individus
agissant de la sorte le droit de se soustraire a des regles qui se sont révélées
justifiées (arrét Valsamis, précité, avis de la Commission, p. 2337, § 51).

122. A la lumiére de ce qui précéde et compte tenu de la marge
d’appréciation des Etats contractants en la matiere, la Cour conclut que
I’ingérence litigieuse était justifiée dans son principe et proportionnée a
I’objectif visé.

123. Partant, il n’y a pas eu violation de I’article 9 de la Convention.

. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L’ARTICLE 2 DU
PROTOCOLE N°1

A. Sur la nécessité d’un examen séparé du présent grief

1. Position des parties

124. La Cour constate que si, devant la chambre, la requérante a invoqué
certains articles de la Convention (articles 8, 10 et 14 de la Convention ainsi
que 2 du Protocole n° 1), I"intéressée a plaidé pour I’essentiel la violation de
I"article 9 de la Convention. Dans sa demande de renvoi, M"® Sahin a prié la
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Grande Chambre de conclure a la violation des articles 8, 9, 10 et 14 de la
Convention ainsi que de I"article 2 du Protocole n° 1, en ne présentant aucun
argument juridique quant a I’article 10.

125. Dans son mémoire du 27 janvier 2005, la requérante semble
toutefois placer son argumentation concernant la réglementation du
23 février 1998 sous un éclairage différent de celui qu’elle avait adopté
notamment devant la chambre. Dans son mémoire précité, elle a « [allégué]
au principal une violation de I’article 2 du premier Protocole et demand[€] a
la Grande Chambre de trancher en ce sens ». Elle a notamment prié la Cour
de « constater que la décision litigieuse d’interdire I’acces de I'université a
la requérante portant, le cas écheant, le voile islamique, constitue en
I’espéce une violation du droit a I’instruction, tel que garanti par I’article 2
du premier Protocole lu & la lumiére des articles 8, 9 et 10 de la
Convention ».

126. Quant au Gouvernement, il soutient qu’il n’y a pas eu violation de
la premiére phrase de I’article 2 du Protocole n° 1.

2. Arrét de la chambre

127. La chambre a conclu que nulle question distincte ne se posait sous
I’angle des articles 8, 10 et 14 de la Convention ainsi que de I’article 2 du
Protocole n° 1, invoqués par la requérante, les circonstances pertinentes
étant les mémes que pour I’article 9, au sujet duquel elle a conclu a
I’absence de violation.

3. Appréciation de la Cour

128. La Cour rappelle que, selon sa jurisprudence désormais bien
établie, I’«affaire » renvoyée devant la Grande Chambre englobe
nécessairement tous les aspects de la requéte que la chambre a examinés
précédemment dans son arrét, aucun fondement ne permettant un renvoi
simplement partiel de I’affaire (voir, en dernier lieu, Cumpana et Mazare
c. Roumanie [GC], n° 33348/96, § 66, CEDH 2004-XI, et K. et T.
c. Finlande [GC], n° 25702/94, 88 140-141, CEDH 2001-VII). L « affaire »
dont est saisie la Grande Chambre est la requéte telle qu’elle a été déclarée
recevable.

129. La Cour estime que le grief tiré de la premiére phrase de I’article 2
du Protocole n° 1 peut étre considéré comme distinct de celui tiré de
I’article 9 de la Convention, compte tenu des circonstances propres a
I’affaire et de la nature fondamentale du droit a I’instruction ainsi que de la
position des parties, nonobstant le fait que ce grief équivaut en substance a
une critique de la réglementation du 23 février 1998 comme cela était le cas
au regard de Iarticle 9.

130. En conclusion, la Cour examinera ce grief séparément (voir,
mutatis mutandis, Gog c. Turquie [GC], n° 36590/97, § 46, CEDH 2002-V).
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B. Sur I’applicabilité

131. La requérante alléegue la violation de la premiere phrase de
I"article 2 du Protocole n° 1, ainsi libellée :

« Nul ne peut se voir refuser le droit a I’instruction. (...) »

Champ d’application de la premiere phrase de [I’article 2 du
Protocole n° 1

a) Theses des parties devant la Grande Chambre

132. La requérante ne doute pas que le droit a I’instruction, tel que prévu
par la premiére phrase de I’article 2 du Protocole n° 1, s’applique a
I’enseignement supérieur, étant donné que cette disposition concerne
I’ensemble des établissements existant a un moment donné.

133. Le Gouvernement ne s’est pas prononcé sur cette question.

b) Appréciation de la Cour

134. Aux termes de la premiére phrase de I’article 2 du Protocole n° 1,
nul ne peut se voir refuser le droit a I’instruction. Bien que ce texte ne fasse
aucune mention de I’enseignement supérieur, rien ne tend non plus a
indiquer qu’il n’est pas applicable a tous les niveaux d’enseignement, y
compris le supérieur.

135. En ce qui concerne le contenu du droit & I’instruction et I’étendue
de I’obligation qui en découle, la Cour rappelle avoir dit dans I’Affaire
« relative a certains aspects du régime linguistique de I’enseignement en
Belgique » « affaire linguistique belge » ((fond), arrét du 23 juillet 1968,
série A n° 6, pp. 30-31, § 3) que « [[]a formulation négative signifie, et les
travaux preparatoires le confirment, que les Parties contractantes ne
reconnaissent pas un droit a I’instruction qui les obligerait a organiser a
leurs frais, ou a subventionner, un enseignement d’une forme ou a un
échelon déterminés. L’on ne saurait pourtant en déduire que I’Etat n’ait
aucune obligation positive d’assurer le respect de ce droit, tel que le protége
la premiére phrase de Iarticle 2 du Protocole n° 1. Puisque « droit » il y a,
celui-ci est garanti, en vertu de I’article 1 de la Convention, a toute personne
relevant de la juridiction d’un Etat contractant. »

136. La Cour ne perd pas de vue que le développement du droit a
I’instruction, dont le contenu varierait dans le temps et dans I’espace en
fonction des circonstances économiques et sociales, dépend principalement
des besoins et des ressources de la communauté. Cependant, il est d’une
importance cruciale que la Convention soit interprétée et appliquée d’une
maniére qui en rende les garanties concretes et effectives et non pas
théoriques et illusoires. En outre, elle est un instrument vivant a interpréter a
la lumiere des conditions actuelles (Marckx c. Belgique, arrét du 13 juin
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1979, série A n° 31, p. 19, § 41, Airey c. Irlande, arrét du 9 octobre 1979,
série A n° 32, pp. 14-15, § 26, et, en dernier lieu, Mamatkoulov et Askarov
c. Turquie [GC], n® 46827/99 et 46951/99, § 121, CEDH 2005-1). Or, si la
premiére phrase de I’article 2 énonce pour Iessentiel I’accés aux
établissements de I’enseignement du primaire et du secondaire, nulle cloison
étanche ne sépare I’enseignement supérieur du domaine de I’instruction. En
effet, dans plusieurs textes adoptés récemment, le Conseil de I’Europe a
souligné le réle essentiel et I'importance du droit a I’accés a I’enseignement
supérieur dans la promotion des droits de I’homme et des libertés
fondamentales et le renforcement de la démocratie (voir notamment la
Recommandation n° R (98) 3 et la Recommandation 1353 (1998),
paragraphes 68 et 69 ci-dessus). Comme I’indique la Convention sur la
reconnaissance des qualifications relatives a I’enseignement supérieur dans
la région européenne (paragraphe 67 ci-dessus), I’enseignement supérieur
« joue un r6le éminent dans I’acquisition et dans le progrés de la
connaissance » et «constitue une exceptionnelle richesse culturelle et
scientifique, tant pour les individus que pour la société ».

137. Partant, on concevrait mal que les établissements de I’enseignement
supérieur existant a un moment donné échappent a I’empire de la premiere
phrase de I’article 2 du Protocole n° 1. Ledit article n’astreint certes pas les
Etats contractants a créer des établissements d’enseignement supérieur.
Néanmoins, un Etat qui a créé de tels établissements a I’obligation de veiller
a ce que les personnes jouissent d’un droit d’acces effectif a ceux-ci. Dans
une societé démocratique, le droit & I’instruction, indispensable a la
réalisation des droits de I’'hnomme, occupe une place si fondamentale qu’une
interprétation restrictive de la premiere phrase de [I’article 2 ne
correspondrait pas au but et a I’objet de cette disposition (voir, mutatis
mutandis, affaire linguistique belge, arrét précité, pp. 33-34, § 9, et Delcourt
c. Belgique, arrét du 17 janvier 1970, série A n°11, pp. 13-15, § 25).

138. Cette approche est conforme & la position retenue dans I’affaire
linguistique belge (p. 22) par la Commission qui, dés 1965, déclarait que,
bien que le champ d’application du droit protégé par I’article 2 du Protocole
n® 1 ne soit pas défini ou précisé par la Convention, celui-ci comprenait,
«aux fins de I’examen de la présente affaire », « I’accés a I’enseignement
gardien, primaire, secondaire et supérieur ».

139. Plus tard, dans plusieurs décisions, la Commission a relevé que « le
droit a I’instruction, au sens de I’article 2, vise au premier chef I’instruction
élémentaire et pas nécessairement des études supérieures comme celles de
technologie » (X ¢. Royaume-Uni, n° 5962/72, décision de la Commission
du 13 mars 1975, DR 2, p. 50, et Kramelius c. Suéde, n° 21062/92, décision
de la Commission du 17 janvier 1996, non publiée). Dans les affaires plus
récentes, en laissant la porte ouverte a I’application de [I’article 2 du
Protocole n® 1 a I’enseignement universitaire, elle s’est penchée sur la
légitimité de certaines restrictions a I’accés aux établissements de
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I’enseignement  supérieur (voir, en ce qui concerne un Ssysteme
d’enseignement supérieur limité, X c. Royaume-Uni, n° 8844/80, décision de
la Commission du 9 décembre 1980, DR 23, p. 228 ; en ce qui concerne des
mesures d’exclusion temporaire ou définitive d’un établissement
d’enseignement, Yanasik c. Turquie, n°® 14524/89, décision de la
Commission du 6 janvier 1993, DR 74, p. 14, et Sulak c. Turquie,
n® 24515/94, décision de la Commission du 17 janvier 1996, DR 84-B,
p. 98).

140. Quant a la Cour, a la suite de I’affaire linguistique belge, elle a
déclaré irrecevables plusieurs affaires concernant I’enseignement supérieur,
non parce que la premiere phrase de I'article 2 du Protocole n° 1 ne s’y
appliquait pas mais en se fondant sur un autre motif d’irrecevabilité (grief
d’une personne handicapée n’ayant pas rempli les conditions d’acces a
I’'université, Lukach c. Russie (déc.), n° 48041/99, 16 novembre 1999 ;
absence d’autorisation de se préparer et de se présenter a I’examen final du
diplome de droit a I'université pendant une détention, Georgiou c. Grece
(déc.), n° 45138/98, 13 janvier 2000 ; interruption des études supérieures en
raison d’une condamnation réguliére, Durmaz et autres c. Turquie (déc.),
n°® 46506/99, 46569/99, 46570/99 et 46939/99, 4 septembre 2001).

141. De I’ensemble des considérations qui précedent, il ressort que les
établissements de I’enseignement supérieur, s’ils existent a un moment
donné, entrent dans le champ d’application de la premiére phrase de
I"article 2 du Protocole n° 1, étant donné que le droit a I’accés a ces
établissements constitue un élément inhérent au droit qu’énonce ladite
disposition. Il ne s’agit pas la d’une interprétation extensive de nature a
imposer aux Etats contractants de nouvelles obligations : elle se fonde sur
les termes mémes de la premiére phrase dudit article, lue dans son contexte
et a la lumiére de I’objet et du but de ce traité normatif qu’est la Convention
(voir, mutatis mutandis, Golder c. Royaume-Uni, arrét du 21 février 1975,
série An° 18, p. 18, § 36).

142. Partant, la premiére phrase de I'article 2 du Protocole n° 1 trouve a
s’appliquer en I’espéce. La maniéere dont elle le fait dépend toutefois a
I’évidence des particularités du droit a I’instruction.

C. Sur le fond

1. Theses des parties devant la Grande Chambre

a) Larequérante

143. Pour la requérante, il est évident que I’interdiction du port du
foulard islamique émanant des autorités publiques constitue une ingérence
dans son droit a I’instruction, qui a consisté dans le refus de I’acces aux
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épreuves d’oncologie le 12 mars 1998, le refus de [I’inscription
administrative le 20 mars 1998 et le refus de I’acces au cours de neurologie
le 16 avril 1998 et aux épreuves écrites du cours de santé populaire le
10 juin 1998.

144. La requérante admet que, de par sa nature, le droit a I’instruction
nécessite d’étre réglementé par I’Etat. A ses yeux, la réglementation doit
suivre les mémes criteres que ceux valant pour les ingérences autorisées par
les articles 8 a 11 de la Convention. A cet égard, elle insiste sur I’absence
d’une disposition en droit interne turc empéchant la poursuite d’études
supérieures, et déclare que les lois en vigueur n’attribuent pas au rectorat la
compétence et le pouvoir de refuser I’accés a I’université aux étudiantes
revétues du foulard.

145. L’intéressée souligne avoir pu s’inscrire a I’université alors qu’elle
portait le foulard et y poursuivre ses études de la sorte sans encombre
pendant quatre ans et demi. Ainsi, elle soutient qu’il n’existait aucune
source juridique interne qui, au moment de son inscription a I'université et
pendant la période ou elle poursuivait ses études, aurait permis de prévoir
que, quelques années plus tard, elle ne pourrait plus accéder aux salles de
cours.

146. Tout en réitérant que les moyens employés en I’espéce étaient
disproportionnés au but poursuivi, la requérante admet que les
établissements de I’enseignement supérieur peuvent, en principe, aspirer a
fournir un enseignement dans un climat de sérénité et de sécurité. Toutefois,
comme en témoigne I’absence de poursuite disciplinaire a son encontre, elle
affirme qu’en portant le foulard islamique elle n’a nullement troublé I’ordre
public ni porté atteinte aux droits et libertés des autres étudiants. En outre,
selon elle, les autorités compétentes de I'université ont a leur disposition
suffisamment d’instruments pour garantir la protection de I’ordre public,
tels que des mécanismes disciplinaires ou la saisine des juridictions
répressives, si le comportement de I’étudiant est constitutif d’une infraction
pénale.

147. Larequérante allegue que le fait de conditionner la poursuite de ses
études a la suppression du foulard et de lui refuser I’acces aux
établissements d’enseignement en cas de non-respect de cette condition
porte effectivement et abusivement atteinte a la substance du droit a
I’instruction et rend ce droit inutilisable. Cela vaut d’autant plus qu’elle est
une jeune adulte ayant construit sa personnalité et intégré des valeurs de
nature sociale et morale et qu’elle s’est vue privée de toute possibilité de
continuer ses études en Turquie en accord avec ses convictions.

148. Pour I’ensemble de ces raisons, la requérante soutient que, quelle
que soit la portée de la marge d’appréciation qui lui a été accordée, I’Etat
défendeur en a outrepassé les limites et a violé son droit a I’instruction, lu a
la lumiere des articles 8, 9 et 10 de la Convention.
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b) Le Gouvernement

149. Se référant a la jurisprudence de la Cour, le Gouvernement rappelle
que les Etats contractants disposent d’une marge d’appréciation pour
adopter des réglementations en matiere d’enseignement.

150. 1l fait valoir également que la requérante s’était inscrite a la faculté
de médecine de Cerrahpasa de l'université d’Istanbul alors qu’elle
poursuivait depuis cinq ans ses études a la faculté de médecine de
I’université de Bursa, ou elle portait le voile. Par une circulaire, le recteur de
I’université d’Istanbul avait interdit le port du voile dans I’'université. Cette
interdiction se fondait sur les arréts de la Cour constitutionnelle et du
Conseil d’Etat. Comme I’indiquent la requéte et la demande de renvoi,
I’intéressée ne s’est heurtée a aucun obstacle lorsqu’elle s’est inscrite a la
faculté de médecine de Cerrahpasa. Cela prouve qu’elle a bénéficié de
I’égalité de traitement en matiére de droit d’accés aux établissements
d’enseignement. Quant a I’ingérence qu’elle a subie en raison de la mise en
ceuvre de la circulaire du 23 février 1998, le Gouvernement se contente de
souligner que celle-ci avait été contrélée par les instances judiciaires.

151. En conclusion, en demandant que soit confirmé I'arrét de la
chambre, le Gouvernement soutient que la réglementation litigieuse n’était
pas contraire a la jurisprudence de la Cour, compte tenu de la marge
d’appréciation accordée aux Etats contractants.

2. Appréciation de la Cour

a) Principes généraux

152. Le droit a I’instruction, tel qu’il est prévu par la premiére phrase de
I"article 2 du Protocole n° 1, garantit a quiconque reléve de la juridiction des
Etats contractants « un droit d’acces aux établissements scolaires existant a
un moment donné » ; mais I’acces a ces derniers ne forme qu’une partie de
ce droit fondamental. Pour que ce droit « produise des effets utiles, il faut
encore, notamment, que I’individu qui en est titulaire ait la possibilité de
tirer un bénéfice de I’enseignement suivi, c’est-a-dire le droit d’obtenir,
conformément aux régles en vigueur dans chaque Etat, sous une forme ou
une autre, la reconnaissance officielle des études accomplies » (affaire
linguistique belge, arrét précité, pp. 30-32, 88 3-5 ; voir également Kjeldsen,
Busk Madsen et Pedersen c¢. Danemark, arrét du 7 décembre 1976, série A
n® 23, pp. 25-26, § 52). De méme, le membre de phrase « nul ne peut (...) »
implique le principe d’égalité de traitement de tous les citoyens dans
I’exercice du droit a I’instruction.

153. Le droit fondamental de chacun a I’instruction vaut pour les éleves
des établissements de I’enseignement public comme des établissements
privés, sans aucune distinction (Costello-Roberts c. Royaume-Uni, arrét du
25 mars 1993, série A n° 247-C, p. 58, § 27).
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154. Pour important qu’il soit, ce droit n’est toutefois pas absolu ; il peut
donner lieu a des limitations implicitement admises car il « appelle de par sa
nature méme une réglementation par I’Etat » (affaire linguistique belge,
arrét précité, p. 32, 8 5; voir aussi, mutatis mutandis, Golder, arrét précité,
pp. 18-19, § 38, et Fayed c. Royaume-Uni, arrét du 21 septembre 1994,
série A n° 294-B, pp. 49-50, § 65). Certes, des régles régissant les
établissements d’enseignement peuvent varier dans le temps en fonction
entre autres des besoins et des ressources de la communauté ainsi que des
particularités de I’enseignement de différents niveaux. Par conséquent, les
autorités nationales jouissent en la matiére d’une certaine marge
d’appréciation, mais il appartient & la Cour de statuer en dernier ressort sur
le respect des exigences de la Convention. Afin de s’assurer que les
limitations mises en ceuvre ne réduisent pas le droit dont il s’agit au point de
I’atteindre dans sa substance méme et de le priver de son effectivité, la Cour
doit se convaincre que celles-ci sont prévisibles pour le justiciable et tendent
a un but legitime. Toutefois, a la différence des articles 8 a 11 de la
Convention, elle n’est pas liée par une énumeration exhaustive des « buts
légitimes » sur le terrain de I'article 2 du Protocole n° 1 (voir, mutatis
mutandis, Podkolzina c. Lettonie, n® 46726/99, § 36, CEDH 2002-11). En
outre, pareille limitation ne se concilie avec ledit article que s’il existe un
rapport raisonnable de proportionnalité entre les moyens employés et le but
Vise.

155. De telles limitations ne doivent pas non plus se heurter a d’autres
droits consacrés par la Convention et ses Protocoles (affaire linguistique
belge, arrét précité, p. 32, 8 5, Campbell et Cosans c. Royaume-Uni, arrét du
25 février 1982, série A n° 48, p.19, § 41, et Yanasik, décision précitée). Les
dispositions de ceux-ci doivent étre envisagées comme un tout. Dés lors, il
faut lire, le cas échéant, la premiére phrase de I’article 2 du Protocole n° 1 a
la lumiere, notamment, des articles 8, 9 et 10 de la Convention (Kjeldsen,
Busk Madsen et Pedersen, arrét précité, p. 26, § 52 in fine).

156. Le droit a I’instruction n’exclut pas en principe le recours a des
mesures disciplinaires, y compris des mesures d’exclusion temporaire ou
définitive d’un établissement d’enseignement en vue d’assurer I’observation
des regles internes des établissements. L’application de sanctions
disciplinaires constitue I'un des procédés par lesquels I’école s’efforce
d’atteindre le but dans lequel on I’a créée, y compris le développement et le
faconnement du caractére et de Iesprit des éléves (voir, notamment,
Campbell et Cosans, arrét précité, p. 14, § 33; voir aussi, en ce qui
concerne I’exclusion d’un éléeve de I’école militaire, Yanasik, décision
précitée, ou I’exclusion d’un étudiant pour fraude, Sulak, décision précitée).

b) Application de ces principes au cas d’espece

157. Par analogie avec son raisonnement relatif a I’existence d’une
ingérence sur le terrain de I'article 9 de la Convention (paragraphe 78 ci-
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dessus), la Cour peut admettre que la réglementation litigieuse sur laquelle
était fondé le refus d’acces a plusieurs cours ou épreuves Opposé a
I’intéressée en raison de son foulard islamique a constitué une limitation au
droit de celle-ci a I’instruction, nonobstant le fait que I’intéressée a eu acces
a I'université et pu suivre le cursus de son choix en fonction de ses résultats
a I’examen d’entrée a I’université. Cependant, une analyse de I’affaire au
regard du droit a I’instruction ne saurait en I’espece se dissocier de la
conclusion a laquelle la Cour est parvenue plus haut sous I’angle de
I’article 9 (paragraphe 122). En effet, les considérations énoncees a cet
égard valent a I’évidence pour le grief tiré de I’article 2 du Protocole n° 1,
lequel constitue une critique de la réglementation incriminée présentée dans
une optique semblable a celle formulée au regard de I'article 9.

158. A ce sujet, la Cour a déja établi que la limitation litigieuse était
prévisible pour le justiciable et poursuivait les buts Iégitimes que sont la
protection des droits et libertés d’autrui et le maintien de I’ordre public
(paragraphes 98 et 99 ci-dessus). Cette limitation avait manifestement pour
finalité de préserver le caractere laique des établissements d’enseignement.

159. En ce qui concerne le principe de proportionnalité, la Cour rappelle
avoir jugé aux paragraphes 118 a 121 ci-dessus qu’il existait un rapport
raisonnable de proportionnalité entre les moyens employés et le but visé, en
se fondant notamment sur les éléments suivants qui sont, a I’évidence,
pertinents en I’espéce. D’une part, il est manifeste que les mesures en
question ne représentent pas une entrave a I’exercice par les étudiants des
obligations qui constituent les formes habituelles d’une pratique religieuse.
D’autre part, le processus décisionnel concernant la mise en application des
réglements internes a satisfait, dans toute la mesure du possible, a un
exercice de mise en balance des divers intéréts en jeu. Les autorités
universitaires ont judicieusement cherché a trouver des moyens appropriés
sans préjudice de I’obligation de protéger les droits d’autrui et les intéréts du
monde éducatif pour ne pas fermer les portes des universités aux étudiantes
voilées. Enfin, il apparait aussi que ce processus était assorti de garanties —
principe de légalité et contrdle juridictionnel — propres a protéger les intéréts
des étudiants (paragraphe 95 ci-dessus).

160. Il est par ailleurs artificiel de penser que la requérante, étudiante en
médecine, ignorait les regles internes de [Iuniversité d’Istanbul qui
apportaient une restriction de lieu au port des tenues religieuses, et n’était
pas suffisamment informée de leur justification. Elle pouvait
raisonnablement prévoir qu’elle risquait de se voir refuser I’accés aux cours
et épreuves si elle persistait a revétir le foulard islamique a partir du
23 février 1998, comme cela s’est produit plus tard.

161. Partant, la limitation en question n’a pas porté atteinte a la
substance méme du droit a I’instruction de la requérante. En outre, a la
lumiére de ses conclusions au regard des autres articles invoqués par la
requérante (paragraphes 122 ci-dessus et 166 ci-dessous), la Cour observe
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que la limitation en question ne se heurte pas davantage a d’autres droits
consacreés par la Convention et ses Protocoles.

162. En conclusion, il n’y a pas eu violation de la premiere phrase de
I"article 2 du Protocole n° 1.

l1l. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DES ARTICLES 8, 10 ET 14 DE
LA CONVENTION

163. Comme devant la chambre, la requérante allegue une violation des
articles 8, 10 et 14 de la Convention : la réglementation dont elle se plaint
porterait atteinte a son droit au respect de sa vie privée ainsi qu’a son droit a
la liberté d’expression, et constituerait également un traitement
discriminatoire.

164. La Cour ne discerne cependant nulle violation des articles 8 et 10
de la Convention, I’argumentation tirée de ceux-ci n’étant que la
reformulation du grief exprimé sur le terrain de I’article 9 de la Convention
et de I'article 2 du Protocole n° 1, au sujet desquels la Cour a conclu a
I’absence de violation.

165. Pour ce qui est du grief tiré de Iarticle 14, pris isolément ou
combiné avec I’article 9 de la Convention et la premiere phrase de I’article 2
du Protocole n° 1, la Cour reléve que celui-ci n’a pas été exposé de maniére
approfondie dans les plaidoiries de la partie requérante présentées a la
Grande Chambre. Par ailleurs, comme cela a déja été noté (paragraphes 99
et 158 ci-dessus), la réglementation concernant le port du foulard islamique
ne vise pas I’appartenance de la requérante a une religion, mais poursuit
entre autres le but légitime de protection de I’ordre et des droits et libertés
d’autrui et a manifestement pour finalité de préserver le caractére laique des
établissements d’enseignement. Par conséquent, les considérations a I’appui
des conclusions de la Cour selon lesquelles nulle violation ne peut étre
constatée au regard de I'article 9 de la Convention et de I’article 2 du
Protocole n® 1 valent sans conteste pour le grief tiré de I’article 14, pris
isolément ou combiné avec lesdites dispositions.

166. Partant, la Cour conclut que les articles 8, 10 et 14 de la
Convention n’ont pas été enfreints.

PAR CES MOTIFS, LA COUR

1. Dit, par seize voix contre une, qu’il n’y a pas eu violation de I’article 9
de la Convention ;

2. Dit, par seize voix contre une, qu’il n’y a pas eu violation de la premiére
phrase de I’article 2 du Protocole n° 1 ;
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3. Dit, a l'unanimité, qu’il n’y a pas eu violation de I’article 8 de la
Convention ;

4. Dit, a IP'unanimité, qu’il n’y a pas eu violation de I’article 10 de la
Convention ;

5. Dit, a I'unanimité, qu’il n’y a pas eu violation de I'article 14 de la
Convention.

Fait en francais et en anglais, puis prononcé en audience publique au
Palais des Droits de ’lHomme, a Strasbourg, le 10 novembre 2005.

Luzius WILDHABER

Président
Lawrence EARLY

Greffier adjoint

Au présent arrét se trouve joint, conformément aux articles 45 § 2 de la
Convention et 74 § 2 du reglement, I’exposé des opinions séparées
suivantes :

— opinion concordante commune a M. Rozakis et M™ Vaji¢ ;

— opinion dissidente de M™ Tulkens.

L.W.
T.L.E.
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OPINION CONCORDANTE COMMUNE A M. ROZAKIS
ET M™ VAJIC, JUGES

(Traduction)

Nous partageons I’avis de la majorité selon lequel il n’y a pas eu en
I’espece violation de I’article 9 de la Convention. Nous avons également
voté pour le constat de non-violation de la premiére phrase de I’article 2 du
Protocole n° 1, principalement au motif que le texte de I'arrét est libellé de
telle sorte qu’il est difficile de séparer ces deux conclusions. Comme
indiqué au paragraphe 157 de I’arrét : « une analyse de I’affaire au regard du
droit a I’instruction ne saurait en I’espéce se dissocier de la conclusion a
laquelle la Cour est parvenue plus haut sous I’angle de I’article 9 (...) En
effet, les considerations énoncées a cet égard valent a I’évidence pour le
grief tiré de Iarticle 2 du Protocole n° 1, lequel constitue une critique de la
réglementation incriminée présentée dans une optique semblable a celle
formulée au regard de I’article 9. »

Toutefois, nous estimons qu’il aurait en réalité été préférable de traiter
I’affaire sous le seul angle de I’article 9, comme cela a été fait dans I’arrét
de la chambre. Selon nous, la question principale qui se pose a la Cour est
celle de I’ingérence de I’Etat dans le droit de la requérante de porter le
foulard a I'université et de manifester ainsi en public ses convictions
religieuses. La question centrale en I’occurrence est donc celle de la
protection de la liberté de religion de I’intéressee telle que garantie par
I’article 9 de la Convention. Cette disposition est dans ces conditions a
I’évidence la lex specialis applicable aux faits de la cause; le grief
corollaire concernant les mémes faits tiré de I’article 2 du Protocole n° 1,
quoiqu’indubitablement recevable, ne souléve aucune question distincte sur
le terrain de la Convention.
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Pour un ensemble de raisons qui se prétent un appui mutuel, je n’ai pas
voté avec la majorité ni en ce qui concerne I’article 9 de la Convention ni en
ce qui concerne I'article 2 du Protocole n° 1 relatif au droit a I’instruction,
méme si je suis entierement d’accord avec la confirmation, par la Cour, du
champ d’application de cette disposition a I’enseignement supérieur et
universitaire.

A. La liberté de religion

1. Sur le plan des principes généraux rappelés par I’arrét, j’ai avec la
majorité des points d’accord profonds (paragraphes 104 a 108 de I’arrét). Le
droit & la liberté de religion garanti par I’article 9 de la Convention est un
« bien précieux » aussi bien pour les croyants que pour les athées, les
agnostiques, les sceptiques ou les indifférents. Certes, I'article 9 de la
Convention ne protege pas n’importe quel acte motivé ou inspiré par une
religion ou une conviction et, dans une société démocratique, ou plusieurs
religions coexistent, il peut se révéler nécessaire d’assortir la liberte de
manifester sa religion de limitations propres a concilier les intéréts des
divers groupes et a assurer le respect des convictions de chacun
(paragraphe 106 de I’arrét). Par ailleurs, pluralisme, tolérance et esprit
d’ouverture sont les caractéristiques essentielles d’une société démocratique
et certains effets en découlent. D’une part, ces idéaux et ces valeurs d’une
société démocratique doivent se fonder sur le dialogue et un esprit de
compromis, ce qui implique nécessairement de la part des personnes des
concessions réciproques. D’autre part, le rOle des autorités n’est pas
d’enrayer la cause des tensions en éliminant le pluralisme mais de veiller,
comme la Cour vient encore de le rappeler, a ce que les groupes opposés ou
concurrents se tolerent les uns les autres (Ouranio Toxo et autres c. Grece,
n°74989/01, § 40, CEDH 2005-X).

2. A partir du moment ou la majorité accepte que I’interdiction de porter
le foulard islamique dans I’enceinte de I’université constitue une ingérence
dans le droit de la requérante de manifester sa religion garanti par I’article 9
de la Convention, que celle-ci était prévue par la loi et poursuivait un but
légitime, en I’espéce la protection des droits et libertés d’autrui et de I’ordre,
I’essentiel du débat porte sur le point de savoir si cette ingérence était
« nécessaire dans une société démocratique ». Par nature, un tel contréle,
par la Cour, s’effectue in concreto, en principe au regard de trois exigences,
a savoir le caractére approprié de I’ingérence qui doit pouvoir protéger
I’intérét Iégitime mis en danger, le choix de la mesure qui est la moins
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attentatoire au droit ou a la liberté en cause et, enfin, sa proportionnalité qui
requiert une balance des intéréts en présence’.

En I’espece, I’approche de la majorité est sous-tendue par la marge
d’appréciation reconnue aux autorités nationales et qui consacre,
notamment, I’idée de la « meilleure position » dans laquelle celles-ci se
trouvent pour apprécier la maniere d’exécuter les obligations découlant de la
Convention dans un domaine sensible (paragraphe 109 de I’arrét). Bien sdr,
I’intervention de la Cour est subsidiaire et son réle n’est pas d’imposer des
solutions uniformes, surtout dans « I’établissement des délicats rapports
entre I’Etat et les religions » (Cha’are Shalom Ve Tsedek c. France [GC],
n® 27417/95, § 84, CEDH 2000-VI1I), méme si, dans certains autres arréts
concernant des conflits entre communautés religieuses, elle n’a pas toujours
adopté la méme retenue judiciaire (Serif c. Gréce, n° 38178/97, CEDH
1999-1X; Eglise métropolitaine de Bessarabie et autres c. Moldova,
n® 45701/99, CEDH 2001-XII). Je partage donc entiérement I’idée que la
Cour doit tenter de concilier I’'universalité et la diversité et qu’elle n’a pas a
se prononcer sur quelque modéle religieux que ce soit.

3. Jaurais peut-étre pu suivre I’approche fondée sur la marge
d’appréciation si deux éléments ne venaient, en I’espéce, en affaiblir
singulierement la pertinence. Le premier concerne I’'argument utilisé par la
majorité pour justifier I’'ampleur de la marge, a savoir la diversité des
pratiques nationales quant a la question de la réglementation du port de
symboles religieux dans les établissements d’enseignement et donc
I’absence de consensus européen en ce domaine. Or I'apercu de droit
comparé ne permet pas une telle conclusion: dans aucun des Etats
membres, I’interdiction du port de signes religieux ne s’est étendue a
I’enseignement universitaire qui s’adresse a un public de jeunes adultes ou
le risque de pression est plus atténué. Le second concerne le contrfle
européen dont doit s’accompagner la marge d’appréciation, qui va de pair
avec celle-ci, méme si ce controle est plus limité que lorsqu’aucune marge
d’appréciation n’est laissée aux autorités nationales. En fait, il ne trouve tout
simplement pas sa place dans I’arrét si ce n’est en référence au contexte
historique propre de la Turquie. Or la question soulevée dans la requéte,
dont la portée au regard du droit & la liberté de religion garanti par la
Convention est évidente, est une question qui n’est pas seulement « locale »
mais qui revét une importance commune aux Etats membres. La marge
d’appréciation ne peut des lors suffire a la soustraire a tout contrble
européen.

1. S. Van Drooghenbroeck, La proportionnalité dans le droit de la Convention européenne
des Droits de I’Homme. Prendre I’idée simple au sérieux, Bruxelles, Bruylant, 2001.
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4. Quels sont les motifs sur lesquels est fondée I’ingérence que constitue
I’interdiction du port du foulard dans le droit & la liberté de religion de la
requérante ? En I’espéce, en s’appuyant exclusivement sur la position des
autorités et juridictions nationales, la majorité développe, sur un plan
général et abstrait, deux arguments principaux : la laicité et I’égalité.
J’adhere entierement et totalement & chacun de ces principes. Mon
désaccord porte sur la maniére dont ils recoivent ici application et sur la
signification qui leur est donnée par rapport a la pratique litigieuse. Dans
une société démocratique, je pense qu’il faut chercher a accorder — et non a
opposer — les principes de laicité, d’égalité et de liberté.

5. En ce qui concerne, tout d’abord, la laicité, il s’agit & mes yeux, je le
répéte, d’un principe essentiel et sans doute nécessaire, comme la Cour
constitutionnelle le souligne dans son arrét du 7 mars 1989, a la protection
du systéme démocratique en Turquie. Mais la liberté religieuse est, elle
aussi, un principe fondateur des sociétés démocratiques. Dés lors,
reconnaitre la force du principe de laicité ne dispense pas d’établir que
I’interdiction de porter le foulard islamique qui frappe la requérante était
nécessaire pour en assurer le respect et répondait, des lors, a un «besoin
social impérieux ». Seuls des faits qui ne peuvent étre contestés et des
raisons dont la Iégitimité ne fait pas de doute — et non pas des inquiétudes
ou des craintes — peuvent répondre a cette exigence et justifier une atteinte a
un droit garanti par la Convention. En outre, en présence d’une ingérence
dans un droit fondamental, la jurisprudence de la Cour est clairement établie
en ce sens qu’il ne suffit pas d’affirmer mais qu’il faut étayer les
affirmations par des exemples concrets (Smith et Grady c. Royaume-Uni,
n® 33985/96 et 33986/96, § 89, CEDH 1999-V1). Tel ne me parait pas étre
le cas en I’espece.

6. Au regard de l'article 9 de la Convention, la liberté qui est ici en
cause n’est pas celle d’avoir une religion (le for interne) mais de manifester
sa religion (le for externe). Si la Cour est allée tres (peut-étre trop) loin dans
la protection des sentiments religieux (Otto-Preminger-Institut c. Autriche,
arrét du 20 septembre 1994, série A n° 295-A ; Wingrove c. Royaume-Uni,
arrét du 25 novembre 1996, Recueil des arréts et décisions 1996-V), elle
s’est montrée plus restrictive en ce qui concerne les pratiques religieuses
(Cha’are Shalom Ve Tsedek, précité ; Dahlab c. Suisse (déc.), n® 42393/98,
CEDH 2001-V), qui ne paraissent d’ailleurs étre protégées que de maniére
subsidiaire (paragraphe 105 de I’arrét). En fait, il s’agit d’un aspect de la
liberté de religion auquel la Cour a été peu confrontée jusqu’a présent et qui
ne lui a pas encore permis de se situer par rapport aux signes extérieurs des
pratiques religieuses, comme par exemple le port d’un vétement, dont la
portée peut étre trés différente selon les confessions'.

1. E. Brems, « The approach of the European Court of Human Rights to religion », in
Th. Marauhn (éd.), Die Rechtsstellung des Menschen im Volkerrecht. Entwicklungen und
Perspektiven, Tiibingen, Mohr Siebeck, 2003, pp. 1 et suiv.

201



46 ARRET LEYLA SAHIN ¢. TURQUIE — OPINION DISSIDENTE
DE M™ LA JUGE TULKENS

7. En se référant a I’arrét Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres
[GC], n® 41340/98, 41342/98, 41343/98 et 41344/98, CEDH 2003-1, I’arrét
soutient qu’« [u]ne attitude ne respectant pas ce principe [de laicité] ne sera
pas nécessairement acceptée comme faisant partie de la liberté de manifester
la religion » (paragraphe 114 de I’arrét). La majorité estime donc que le port
du foulard est, en soi, une atteinte au principe de laicité, prenant ainsi parti
sur une question controversée, a savoir le sens du port du foulard et le lien
qu’il entretient avec le principe de laicité".

En I’espéce, dans sa généralité, cette appréciation souléve au moins trois
difficultés. D’une part, I’arrét ne répond pas a I’argument de la requérante,
non contesté par le Gouvernement, faisant valoir qu’elle n’entendait pas
mettre en cause le principe de laicité auquel elle adhere. D’autre part, rien
n’établit que son attitude, son comportement ou ses actes aient constitué des
atteintes a ce principe, une approche que la Cour a toujours suivie dans sa
jurisprudence (Kokkinakis c. Grece, arrét du 25 mai 1993, série A
n® 260-A ; Parti communiste unifié de Turquie et autres c. Turquie, arrét du
30 janvier 1998, Recueil 1998-1). Enfin, I’arrét ne fait aucune distinction
entre les enseignants et les enseignés alors que dans la décision Dahlab,
précitée, qui concernait une enseignante la dimension d’exemplarité du port
du foulard était expressément invoquée par la Cour. Si le principe de laicité
requiert un enseignement affranchi de toute manifestation religieuse et doit
s’imposer aux enseignants, comme a tous les agents des services publics,
qui se sont engageés volontairement dans un espace de neutralité, la situation
des éléves et des étudiants me semble différente.

8. Le sens de la liberté de manifester sa religion est de permettre a
chacun de I’exercer, individuellement ou collectivement, dans un lieu privé
ou dans I’espace commun, a la double condition de ne pas porter atteinte
aux droits et libertés d’autrui et de ne pas troubler I’ordre (article 9 § 2).

S’agissant de la premiére condition, celle-ci aurait pu ne pas se trouver
remplie si le port du foulard par la requérante, comme signe religieux, avait
revétu un caractére ostentatoire ou agressif ou avait constitué un acte de
pression, de provocation, de prosélytisme ou de propagande portant atteinte
— ou susceptible de porter atteinte — aux convictions d’autrui. Mais cet
argument n’est pas soutenu par le Gouvernement et rien ne I’établit en
I’espéce dans le chef de M"® Sahin. S’agissant de la seconde condition, il
n’est pas davantage avancé ni démontré que le port du foulard par la
requérante ait perturbé I’enseignement ou la vie universitaire ni qu’il ait
provoqué quelque désordre. Aucune poursuite disciplinaire n’a d’ailleurs été
engagée contre celle-ci.

9. La majorité soutient cependant que « lorsque I’on aborde la question
du foulard islamique dans le contexte turc, on ne saurait faire abstraction de

1. E. Bribosia et I. Rorive, « Le voile a I’école : une Europe divisée », Revue trimestrielle
des droits de I’homme, 2004, p. 958.
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I’impact que peut avoir le port de ce symbole, présenté ou per¢cu comme une
obligation religieuse contraignante, sur ceux qui ne [|’arborent pas »
(paragraphe 115 de I’arrét).

Sauf a abaisser le niveau d’exigence du droit a la liberté de religion en
fonction du contexte, I'effet éventuel que le port du foulard, présenté
comme un symbole, pourrait avoir sur celles qui ne le portent pas ne me
parait pas, a la lumiére de la jurisprudence de la Cour, répondre a I’exigence
d’un besoin social impérieux. Mutatis mutandis, dans le domaine de la
liberté d’expression (article 10), la Cour n’a jamais accepté que des
ingérences dans I’exercice de ce droit soient justifiées par le fait que les
idées ou les discours ne sont pas partagés par tous et pourraient méme
heurter certains. Récemment, dans I’arrét Guindiiz c. Turquie (n° 35071/97,
CEDH 2003-XI1), la Cour a jugé contraire a la liberté d’expression le fait
qu’un dirigeant religieux musulman avait été condamné pour avoir
violemment critiqué le régime laic en Turquie, appelé a I’instauration de la
Charia et qualifié de « batards » les enfants nés d’unions consacrées par les
seules autorités laiques. Ainsi, la manifestation d’une religion par le port
paisible d’un foulard peut étre interdite alors que, dans le méme contexte,
des propos qui pourraient étre entendus comme une incitation a la haine
religieuse sont couverts par la liberté d’expression’.

10. En fait, c’est la menace « des mouvements politiques extrémistes »
qui entendent « imposer a la société tout entiére leurs symboles religieux et
leur conception de la société, fondée sur des régles religieuses » qui justifie,
pour la Cour, la réglementation litigieuse laquelle constitue une « mesure
destinée a protéger le pluralisme dans un établissement universitaire »
(paragraphe 115 in fine de I’arrét). La Cour avait déja annonce sa position
dans I’arrét Refah Partisi (Parti de la prospérité) et autres (précité, § 95)
lorsqu’elle estime que « [d]ans un pays comme la Turquie, ou la grande
majorité de la population adhére a une religion précise, des mesures prises
dans les universités en vue d’empécher certains mouvements
fondamentalistes religieux d’exercer une pression sur les étudiants qui ne
pratiquent pas la religion en cause ou sur ceux adhérant a une autre religion
peuvent étre justifiées au regard de I’article 9 § 2 de la Convention. Dans ce
contexte, des universités laiques peuvent réglementer la manifestation des
rites et des symboles de cette religion, en apportant des restrictions de lieu et
de forme, dans le but d’assurer la mixité des étudiants de croyances diverses
et de protéger ainsi I’ordre public et les croyances d’autrui ».

Si tout le monde s’accorde sur la nécessité d’empécher I’islamisme
radical, une telle justification se heurte néanmoins a une sérieuse objection.
Le port du foulard ne peut, en tant que tel, étre associé au fondamentalisme
et il est essentiel de distinguer les personnes qui portent le foulard et les

1. S. Van Drooghenbroeck, « Strasbourg et le voile », Journal du juriste, 2004, n° 34,
p. 10.
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« extrémistes » qui veulent I’imposer, comme d’autres signes religieux.
Toutes les femmes qui portent le foulard ne sont pas des fondamentalistes et
rien ne I’établit dans le chef de la requérante. Elle est une jeune femme
majeure et universitaire dont on peut supposer une capacité de résistance
plus forte aux pressions dont I'arrét ne fournit, au demeurant, aucun
exemple concret. Son intérét individuel & exercer le droit a la liberté de
religion et & la manifester par un signe extérieur ne peut étre entiérement
absorbé par I’intérét public & lutter contre les extrémistes’.

11. En ce qui concerne ensuite I’égalité, la majorité met I’accent sur la
protection des droits des femmes et le principe de I’égalité entre les sexes
(paragraphes 115 et 116 de I’arrét). A contrario, le port du foulard serait la
marque de I’aliénation de la femme et, des lors, I’interdiction assurerait la
promotion de I’égalité entre les hommes et les femmes. Mais, quel est le
lien entre le port du foulard et I’égalité des sexes ? L’arrét n’en dit rien. Par
ailleurs, quel est le sens du port du foulard ? Comme le reléve la Cour
constitutionnelle allemande dans son arrét du 24 septembre 20032, le port du
foulard n’a pas de signification univoque et cette pratique répond a des
motivations variables. Elle ne symbolise pas nécessairement la soumission
de la femme a I’lhomme et, dans certains cas, certains soutiennent qu’elle
pourrait méme étre un instrument d’émancipation de la femme. Dans ce
débat, la voix des femmes est absente, celles qui portent le foulard comme
celles qui choisissent de ne pas le porter.

12. L’arrét de la Grande Chambre se réfere ici a la décision Dahlab
précitée en reprenant la partie de la motivation de cette décision qui est la
plus contestable a mes yeux, a savoir que le port du foulard est un «signe
extérieur fort », un symbole qui « semble étre imposé aux femmes par un
précepte religieux difficilement conciliable avec le principe d’égalité des
sexes » et que cette pratique est difficile a « concilier (...) avec le message
de tolérance, de respect d’autrui et surtout d’égalité et de non-discrimination
que, dans une democratie, tout enseignant doit transmettre a ses eléves »
(paragraphe 111 in fine de I’arrét).

Il n’appartient pas a la Cour de porter une telle appréciation, en
I’occurrence unilatérale et négative, sur une religion et une pratique
religieuse, tout comme il ne lui appartient pas d’interpréter, de maniére
générale et abstraite, le sens du port du foulard ni d’imposer son point de
vue a la requérante. Celle-ci — qui est une jeune femme adulte et
universitaire — a fait valoir qu’elle portait librement le foulard et rien ne
contredit cette affirmation. A cet égard, je vois mal comment le principe
d’égalité entre les sexes peut justifier I'interdiction faite a une femme
d’adopter un comportement auquel, sans que la preuve contraire ait été
apportée, elle consent librement. Par ailleurs, I’égalité et la non-

1. E. Bribosia et I. Rorive, « Le voile a I’école : une Europe divisée », op. cit., p. 960.
2. Cour constitutionnelle fédérale d’Allemagne, arrét de la deuxieme chambre du
24 septembre 2003, 2BVR 1436/042.
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discrimination sont des droits subjectifs qui ne peuvent étre soustraits a la
maitrise de ceux et de celles qui sont appelés a en bénéficier. Une telle
forme de « paternalisme » s’inscrit a contre-courant de la jurisprudence de
la Cour qui a construit, sur le fondement de I’article 8, un véritable droit a
I’autonomie personnelle (Keenan c. Royaume-Uni, n°® 27229/95, § 92,
CEDH 2001-11I ; Pretty c. Royaume-Uni, n° 2346/02, 8§ 65-67, CEDH
2002-111 ; Christine Goodwin c¢. Royaume-Uni [GC], n°® 28957/95, § 90,
CEDH 2002-V1)". Enfin, si vraiment le port du foulard était contraire en
tout état de cause a I’égalité entre les hommes et les femmes, I’Etat serait
alors tenu, au titre de ses obligations positives, de I’interdire dans tous les
lieux, qu’ils soient publics ou privés?.

13. Dans la mesure ou I’interdiction de porter le foulard islamique dans
I’enceinte universitaire n’est pas, a mes yeux, fondée sur des motifs
pertinents et suffisants, elle ne peut étre considérée comme une ingérence
« nécessaire dans une société démocratique » au sens de I’article 9 § 2 de la
Convention. Dans ces conditions, il y a atteinte au droit a la liberté de
religion de la requérante garanti par la Convention.

B. Le droit a I’instruction

14. A partir du moment ou la majorité estime qu’il convient aussi
d’examiner le grief de la requérante fondé sur I'article 2 du Protocole n° 1,
je suis entierement d’accord avec I’applicabilité a I’enseignement supérieur
et universitaire de cette disposition, laquelle était d’ailleurs déja inscrite
dans le rapport de la Commission dans I’ Affaire « relative a certains aspects
du régime linguistique de I’enseignement en Belgique » du 24 juin 1965.
L’arrét souligne a juste titre que «nulle cloison étanche ne sépare
I’enseignement supérieur du domaine de I’instruction » et il rappelle aussi,
avec le Conseil de I’Europe, « le role essentiel et I'importance du droit a
I’acces a I’enseignement supérieur dans la promotion des droits de I’lhomme
et des libertés fondamentales et le renforcement de la démocratie »
(paragraphe 136 de I’arrét). Par ailleurs, dans la mesure ou le droit a
I’instruction est le droit de toute personne a bénéficier des moyens
d’instruction, I’arrét précise qu’un Etat qui a créé des établissements
d’enseignement supérieur « a I’obligation de veiller a ce que les personnes
jouissent d’un droit d’acces effectif a ces établissements», sans
discrimination (paragraphe 137 de I’arrét).

15. Toutefois, alors que I’arrét insiste sur le fait que dans une société
démocratique le droit a I’instruction est indispensable a la réalisation des
droits de I’lhomme (paragraphe 137 de I’arrét), il est étonnant et regrettable
qu’aussit6t apres il prive la requérante de ce droit pour des motifs qui ne me

1. S. Van Drooghenbroeck, « Strasbourg et le voile », op. cit.
2. E. Bribosia et I. Rorive, « Le voile a I’école : une Europe divisée », op. cit., p. 962.
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paraissent ni pertinents ni suffisants. La requérante n’est pas une étudiante
qui sollicite, en se fondant sur sa conviction religieuse, des dispenses ou des
modifications du programme d’enseignement de I’université dans laquelle
elle est inscrite (ce qui était I’hypothese dans I’arrét Kjeldsen, Busk Madsen
et Pedersen c. Danemark du 7 décembre 1976, série A n° 23). Elle souhaite
simplement terminer ses études dans les mémes conditions que celles qui
existaient au moment de son inscription a I’'université et a I’époque ou elle
les poursuivait sans que le port du foulard pose probleme. Je pense qu’en
refusant a la requérante I’accés aux cours et aux épreuves inscrits au
programme de la faculté de médecine, celle-ci a été privée de facto du droit
d’acces a I’'université et, partant, du droit a I’instruction.

16. L’arrét de la Grande Chambre adopte «par analogie » son
raisonnement concernant I’existence d’une ingérence sur le terrain de
I’article 9 de la Convention et estime qu’une analyse au regard du droit a
I’instruction « ne saurait en I’espece se dissocier de la conclusion a laquelle
elle est parvenue sous I’angle de cette disposition». En effet, les
considérations énoncées a cet égard « valent a I’évidence pour le grief tiré
de Particle 2 du Protocole n° 1 » (paragraphe 157 de I’arrét). Dans ces
conditions, je pense que I’arrét de la chambre du 30 novembre 2004 avait
sans doute raison de décider qu’aucune « question distincte » ne se posait
sous I’angle de I'article 2 du Protocole n° 1, les circonstances pertinentes et
les arguments étant les mémes que pour Iarticle 9 au sujet duquel elle avait
conclu a I’absence de violation.

Quoi qu’il en soit, je ne suis pas convaincue que le raisonnement en
matiére de liberté religieuse « vaut & I’évidence » dans le cadre du droit a
I’instruction. Certes, ce dernier droit n’est pas un droit absolu et il peut étre
soumis a des limitations implicites mais celles-ci ne peuvent pas le réduire
au point de I’atteindre dans sa substance méme ni de le priver de son
effectivité. En outre, ces limitations ne peuvent pas non plus se heurter a
d’autres droits consacrés par la Convention dont les dispositions doivent
étre envisagées comme un tout. Par ailleurs, quand il s’agit d’une obligation
négative, la marge d’appréciation est moins large et il appartient, en tout état
de cause, a la Cour de statuer en dernier ressort sur le respect des exigences
de la Convention. Enfin, toute limitation ne peut se concilier avec le droit a
I’instruction que s’il existe un rapport raisonnable de proportionnalité entre
les moyens et le but viseé.

17. Qu’en est-il en I’espéce ? Je ne reprendrai pas ici la discussion
portant sur le droit a la liberté de religion et je me limiterai a souligner des
éléments additionnels qui concernent la proportionnalité des limitations
apportées au droit a I’instruction de la requérante.

Tout d’abord, avant de refuser I’accés de la requérante aux cours et aux
épreuves, les autorités auraient di avoir recours a d’autres moyens soit pour
tenter de convaincre la requérante de poursuivre ses études en otant le
foulard (par exemple par une médiation), soit pour garantir la protection de
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I’ordre dans I’enceinte de I'université si celui-ci était effectivement mis en
péril'. En fait, nulle autre mesure moins attentatoire au droit a I’instruction
n’a été utilisée en I’espece. Ensuite, il n’est pas contesté qu’en subordonnant
la poursuite de ses études a la suppression du foulard et en lui refusant
I’acces a I’'université en cas de non-respect de cette exigence, la requérante a
été contrainte de quitter le pays et de terminer ses études a I’'université de
Vienne. Aucune alternative ne s’offrait donc a elle alors que cet élément a
été pris en considération dans I’arrét Cha’are Shalom Ve Tsedek précité
pour conclure a la non-violation de la Convention (88 80-81). Enfin, I’arrét
de la Grande Chambre n’opére aucune mise en balance des intéréts en
présence : d’un cété, le préjudice causé a la requérante qui non seulement
s’est vue privée de toute possibilité de terminer ses études en Turquie en
raison de ses convictions religieuses mais qui soutient aussi que le retour
dans son pays pour y exercer sa profession sera problématique en raison des
difficultés de la reconnaissance des dipldmes étrangers ; d’un autre cOté,
I’avantage qui résulte pour la société turque de I’interdiction du port du
foulard par celle-ci dans I’enceinte universitaire.

Dans ces conditions, on peut raisonnablement soutenir que I’exclusion de
la requérante des cours et des épreuves et, partant, de I'université a privé
son droit a I’instruction de toute effectivité et, dés lors, a porté atteinte a la
substance de celui-ci.

18. Il faut d’ailleurs se demander si pareille atteinte au droit a
I’instruction ne revient pas, en définitive, a accepter, implicitement, pour la
requérante, une discrimination fondée sur la religion. Dans la Résolution
1464 (2005) du 4 octobre 2005, I’Assemblée parlementaire du Conseil de
I’Europe rappelle aux Etats membres qu’il importe « de protéger pleinement
toutes les femmes vivant sur le territoire contre toute violation de leurs
droits fondée sur ou attribuée a la religion ».

19. Plus fondamentalement, en acceptant I’exclusion de la requérante de
I’université au nom de la laicité et de I’égalité, la majorité accepte son
exclusion d’un lieu d’émancipation ou précisément le sens de ces valeurs
peut se construire. L’université donne I’expérience concréte d’un savoir
libre et affranchi de toute autorité. C’est une telle expérience qui forme les
esprits a la laicité et a I’égalité plus efficacement qu’une obligation imposée
sans adhésion. Le dialogue interreligieux et interculturel, fondé sur la
tolérance, est une éducation et il est dés lors paradoxal de priver de cette
éducation les jeunes filles qui portent le foulard et en raison de celui-ci.
Vouloir la liberté et I’égalité pour les femmes ne peut signifier les priver de
la chance de décider de leur avenir. L’interdiction et I’exclusion résonnent
en écho au fondamentalisme que ces mesures veulent combattre. Ici comme
ailleurs, les risques en sont connus: la radicalisation des croyances, les

1. O. De Schutter et J. Ringelheim, « La renonciation aux droits fondamentaux. La libre
disposition du soi et le regne de I’échange », CRIDHO Working paper series 1/2005.
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exclusions silencieuses, le retour vers les écoles religieuses. Rejetées par la
loi, les jeunes femmes sont renvoyées vers leur loi. Or, nous le savons tous,
I’intolérance nourrit I’intolérance.

20. Enfin, I’ensemble de ces questions doit aussi étre lu a la lumiére des
observations contenues dans le rapport annuel d’activités de juin 2005 de la
Commission européenne contre le racisme et I'intolérance (ECRI) qui
s’inquiete du climat d’hostilité envers des personnes qui sont ou qui sont
percues comme étant musulmanes et estime que cette situation requiert
attention et action dans le futur'. Je pense qu’il faut rappeler, encore et
toujours, que ce sont les droits de I’homme qui sont les meilleurs moyens de
prévenir et de combattre le fanatisme et I’extrémisme.

1. Commission européenne contre le racisme et I’intolérance, « Rapport annuel sur les
activités de I’ECRI couvrant la période du 1% janvier au 31 décembre 2004 », doc.
CRI (2005) 36, Strasbourg, juin 2005.
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Acordam na Seccao do Contencioso Administrativo do Supremo
Tribunal Administrativo

1. RELATORIO

A... e mulher B..., devidamente identificados nos autos,
interpdem para este Supremo Tribunal Administrativo, ao abrigo
do disposto no art.150%1 do CPTA, recurso de revista do acordao
do TCA Norte, de 18 de Janeiro de 2007, proferido a fls. 390-407
dos autos e que negou provimento ao recurso interposto de
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sentenca do TAF do Porto, tendo esta julgado improcedente a
accdo administrativa comum, sob a forma ordinéria, que haviam
intentado contra o Estado Portugués com fundamento em atraso na
administracdo da justica.

1.1. Apresenta alegacGes com as seguintes conclusdes:

1. Dao-se aqui reproduzidas e integradas para todos os efeitos
legais, ponto por ponto, virgula por virgula, as conclusdes das
alegacdes no recurso para o Tribunal Central Administrativo
Norte;

2. O Estado deve ser condenado nos precisos termos do pedido;

3. O acdrdao, alias douto, violou além do que consta nas referidas
alegacdes e conclusdes, o artigo 20°, n° 4 da CRP e o artigo 6° da
Convencado Europeia dos Direitos do Homem;

4. Como violou a jurisprudéncia do Tribunal Europeu,

5. As normas atréas referidas deveriam ser interpretadas em
consonancia com a jurisprudéncia do Tribunal Europeu, dando-se
razao aos Autores.

S&o as seguintes as conclusdes dadas como reproduzidas no ponto
1. supra:

1. O Estado deve ser condenado nos precisos termos do pedido;

2. Para efeito do ressarcimento dos danos morais, nada mais
tinham os autores que alegar;

3. Segundo o TEDH, a matéria alegada, quanto a danos morais
constitui um facto notdrio e resulta das regras da experiéncia,
obrigando o Estado a indemnizar a vitima de violagdo do art. 6° da
Convencao;

4. Na sentenca deu-se como provado que o autor teve prejuizos de
especial gravidade, quer morais, quer materiais;

5. Estdo preenchidos todos os pressupostos da obrigacédo de
indemnizar;

6. O artigo 22° da Constituicdo nédo exige a existéncia de dano e é
directamente aplicavel por forca do artigo 18° da CRP;

7. Violado que foi o artigo 20° da CRP, no seu segmento direito a
justica em prazo razoavel, automaticamente tém os autores direito
a uma indemnizacéo.

8. O artigo 20°, n° 4, da CRP garante que as decisdes judiciais
sejam tomadas em prazo razoavel,

9. Portanto, o artigo 496°, n°1 do Cadigo Civil esta de acordo com
tais disposicOes constitucionais e, quando ndo estivesse, tinha de
ser interpretado em consonancia com as mesmas;

10. O Tribunal interpretou tal artigo no sentido de ndo serem
indemnizaveis os danos morais causados pela violacdo dum direito
ou garantia constitucional quando deveria sé-lo em sentido
contrario;

11. Por forca do artigo 496°, n° 1 do Cadigo Civil, sob a epigrafe
danos ndo patrimoniais, “na fixacdo de indemnizacéo deve
atender-se aos danos ndo patrimoniais que, pela sua natureza
merecam a tutela do direito”. Este artigo deve ser interpretado no
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sentido de serem graves e merecerem a tutela do direito os danos
morais causados com a violacgéo de direitos constitucionais, sob
pena de violagao dos artigos 18°, n° 1, 20°, n° 4, 22° da CRP.

12. N&o sendo assim entendido € inconstitucional o artigo 496°, n°
1 do CC, por violacéo das disposi¢des precedentes;

13. E a lei ordinaria que deve ser interpretada de acordo com a
Constituicdo e com a Convencédo Europeia dos Direitos do Homem
e seus Protocolos e ndo o contrério.

14. Por outro lado, se a Constituicdo e/ou a Convencao garantem o
direito a uma indemnizacéo, nao se pode interpretar a lei ordinaria
em sentido contrario.

15. Relembre-se que essa lei ordinaria, pela forma como seja
interpretada, pode violar ainda o artigo 8°, n°s 1, 2 e 3 da
Constituicéo.

16. N&o esta em causa a responsabilidade dos juizes, mas do
Estado.

17. O tribunal ignorou a jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem.

18. A sentenca e o Estado Portugués violam os artigos 6°, 13°, 34°,
359, 41° e 46° da Convencéo Europeia dos Direitos do Homem e o
artigo 1° do Protocolo n° 1.

19. As despesas constantes das alineas b) a g) do pedido sdo
devidas ao facto do incumprimento do prazo razoavel, constituindo
por isso um prejuizo ou dano indemnizavel,

20. Atendendo ao que atras consta e das alega¢des foram violadas
por errada interpretacdo e aplicacéo as disposi¢oes dos art°s 18°, n°
1, 20° n° 4 e 22° da CRP, bem como o art. 6° n° 1 da Convencao
Europeia dos Direitos do Homem e o art. 1° do Protocolo n°® 1
anexo a Convencdo ainda os arts. 508°, n° 1 —b) e 668°, n° 1,
alineas b) e d) do CPC e ainda o art. 88° do CPTA;

21. Que deveriam ter sido interpretados e aplicados no sentido das
conclusodes anteriores;

22. Deve dar-se provimento ao recurso, condenando-se o Estado
Portugués nos precisos termos constantes do pedido na P.1I.

1.2

O Estado Portugués apresentou contra — alegacdo na qual formulou
as seguintes conclusdes:

1- O recurso de revista previsto no n° 1 do art. 150° do CPTA, que
se consubstancia na consagracéao de um duplo grau de recurso
jurisdicional, ainda que apenas em casos ocasionais, tem por
objectivo possibilitar a intervencdo do STA nos casos em que a
questdo apreciar se justifique devido a sua relevancia juridica ou
social ou quando a admissédo do recurso seja manifestamente
necessaria para uma melhor aplicacdo do direito.

2- Impendendo sobre o recorrente 0 6nus de alegacdo dos
pressupostos de admissibilidade do recurso, apreciando o
articulado em causa verifica-se que, quer nas alegacoes, quer nas
suas conclusdes, sao omitidos por completo qualquer referéncia
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aqueles pressupostos e que, apenas no requerimento de
interposicao do recurso se limitam a enunciar tais pressupostos
mas ndo os demonstrando ou fundamentando.

3- De tal articulado ndo sobressai questéo que, pela sua relevancia
juridica ou social, se revista de importancia fundamental, sendo
certo que um dos requisitos, condicdo necessaria e suficiente da
importancia de uma questao, sera por um lado, a complexidade das
operac0es logicas e juridicas indispensaveis para a resolucao do
caso e, por outro lado, a capacidade de expansdo da controvérsia,
ou seja, a possibilidade de esta ultrapassar os limites da situacéo
singular e se repetir, nos seus tragos tedricos, num ndmero
indeterminado de casos futuros — cf- Acordao do STA de
23.8.2004, Proc. n° 903/04.

4 - Dado o seu caracter verdadeiramente excepcional, por nao
ocorrerem 0s pressupostos contidos no citado art. 150° do CPTA,
ndo € de admitir o recurso excepcional de revista.

5- Os recorrentes ndo cumprem o 6nus de alegar nem o 6nus de
concluir, ndo observando o disposto no art. 690° do CPC, razéo
pela qual, o recurso € de rejeitar por caréncia de objecto.

6- A argumentacgéo desenvolvida nas alegacdes e as conclusoes
apresentadas ao remeter e dar por reproduzidas as alegacoes e
conclusOes apresentadas no Tribunal Central Administrativo Norte
e, sem acrescentar qualquer facto ou argumento novo, nao
conduzem a uma solucao diversa da pugnada na decisao
guestionada.

7 - A decisdo recorrida fez correcta interpretacdo e aplicacao das
normas legais, ndo violando qualquer normativo, designadamente
0s invocados pelos recorrentes.

8 - A questdo objecto do recurso ndo assume relevancia juridica e
social ja que ndo projecta os seus efeitos para além da esfera
juridica dos recorrentes, nem tdo pouco se vislumbra que seja
claramente necessaria a admissibilidade do recurso para permitir
uma melhor aplicacgdo do direito ja que as instancias decidiram a
guestdo no mesmo sentido, perdendo substancialmente o seu
caracter controvertido pelo que se conclui “ndo necessitar de
qualquer esclarecimento no quadro do recurso excepcional de
revista”.

Nesta conformidade, deve ser mantido o Douto Acordao recorrido
e negado provimento ao recurso.

1.3. A formacdo prevista no n®5 do art. 150° do CPTA, pelo
acordao de fls. 431-434, considerou verificados 0s pressupostos de
admissibilidade do recurso de revista, considerando, no essencial,
que:

“(...)

As questdes juridicas (...) decididas apresentam relevancia juridica
e social por se reportarem a tutela judicial de direito pessoal com
consagragao constitucional — art. 20°, n°® 4 —-pbem como no art. 6° da
CEDH, o direito a decisdo em prazo razoavel da causa em que
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intervenham e também as formas de efectivar este direito através
dos tribunais nacionais.

Essa relevancia também resulta do conhecimento publico e
divulgacdo dada aos casos em que o Estado Portugués e outros
estados europeus foram demandados perante o TEDH.

E ainda de referir que as questdes suscitadas, em especial a
interpretacdo do disposto no art.° 496 do CCivil quanto a saber se a
existéncia de danos morais relevantes, por demora excessiva na
administracdo da justica, constitui, em principio, um facto notorio
que resulta da experiéncia comum, nédo se reconduz a apreciacao
exclusivamente de facto, ja que incorpora uma avaliacdo de direito
sobre 0 modo como pode ser provado um facto, uma avaliacédo
juridica sobre a relevancia do conhecimento comum, bem como
sobre o dever de os tribunais efectuarem esse juizo para além da
apreciacdo da prova oferecida pelas partes.

Pretendem pois os AA, com efeito Gtil para a accdo, uma
pronancia sobre o valor juridico a conferir, nesta matéria, ao
conhecimento comum. A decisdo a proferir sobre esta questao
juridica tem relevancia para outras questdes idénticas na medida
em que a jurisprudéncia deste Tribunal encontre acolhimento, pelo
gue pode contribuir para a melhor aplicacdo do direito”

Colhidos os vistos legais, cumpre decidir:

2. FUNDAMENTACAO

2.1. OS FACTOS

No acordéo recorrido foram dados como provados 0s seguintes
factos:

a) No dia 18 de Janeiro de 1995, os aqui requerentes, A... e
mulher, B..., interpuseram junto do Tribunal de Circulo e
Comarca de Matosinhos uma Acc¢do Sumaria para Despejo contra
C...,LDA;

b) Tal accdo foi distribuida ao 4° Juizo Civel do Tribunal de
Circulo e Comarca de Matosinhos, com o n°. 252/1995;

c) A sociedade C..., LDA (Ré) apresentou, no ambito dos autos
supra referidos, a sua contestacdo em 26 de Maio de 1995;

d) No dia 8 de Junho de 1995, A... e mulher, B..., requereram o
despejo da ré:

e) Requerimento reiterado pelos requerentes em 11 de Marco de
1996, 4 de Junho de 1997 e 30 de Outubro de 1997;

f) O requerimento a que se referem as sobreditas alineas C) e D)
foi alvo de deciséo por despacho judicial exarado em 4 de
Novembro de 1998;

g) Por despacho do tribunal exarado em 15 de Novembro de 2000,
foi fixado o valor da ac¢do em 22.737,70€ (4.558.500$00),
determinando ainda que o0s autos tramitassem sob a forma
ordinéaria de declaracdo;

h) Por despacho do Tribunal exarado em 24 de Janeiro de 2001, foi
marcada a audiéncia preliminar para o dia 14 de Marco de 2001;

1) A... e mulher, B..., por requerimento datado de 5 de Fevereiro
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de 2002, arguiram, no &mbito dos autos referidos na sobredita
alinea B), a nulidade decorrente da omisséo de notificacdo da
sentenca a0 mandatario dos autores na acgéo;

J) Por despacho judicial exarado em 6 de Marco de 2002, foi
julgada improcedente a nulidade arguida;

k) Do despacho a que se refere a sobredita alinea J), interpuseram,
A... e mulher, B..., recurso de agravo para o Tribunal da Relacao
do Porto,

[) Por Acordao de 16 de Dezembro de 2002, decidiu o Tribunal da
Relacéo do Porto “conceder provimento ao recurso de agravo e
revogar o despacho recorrido que devera ser substituido por outro
que, declarando verificada a arguida nulidade, ordene a notificacao
das sentencas ao mandatario dos agravantes”;

m) Por despacho exarado em 3 de Fevereiro de 2003, foi ordenada
a notificacdo ao Mandatario A... e mulher, B... de todas as
decisdes proferidas na audiéncia preliminar;

n) Os Autores, A... e mulher, B... nasceram, respectivamente, em
6 de Agosto de 1935 e 4 de Marco de 1940;

0) Os encargos suportados pelos Autores com 0 presente processo
ascendem, actualmente, o0 montante de € 2.120, 40;

p) Os Autores apresentaram junto do Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem uma queixa contra o Estado Portugués com
fundamento na violacao do disposto no n°.1 do artigo 6° da
Convencado Europeia dos Direitos do Homem,;

q) Tal queixa foi rejeitada pelo Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem, por deciséo datada de 8 de Setembro de 2003 com
fundamento no inesgotamento dos meios internos;

r) A deciséo proferida pelo Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem remeteu para as decisOes de 27 de Marco de 2003 e 22 de
Maio de 2003, Paulino Tomés e Gouveia da Silva Torrado contra
Portugal;

s) Os Autores mantiveram-se numa situacao de incerteza durante
anos, nomeadamente no que tange a planificacdo das decisdes a
tomar;

t) Os Autores ndo puderam organizar-se;

u) Os factos em causa causaram ansiedade, depressao, angustia,
incerteza, preocupacdes e aborrecimentos aos Autores;

v) A Sociedade C..., LDA, Ré

nos autos relativos a Acgdo n°. 252/1995, ndo pagou as rendas do
espaco contratado com os Autores no periodo relativo a 1 de
Outubro de 1994 a 1 de Outubro de 1995;

w) O valor da renda devida pela ocupacdo do prédio era,
inicialmente, de 100.000$00;

y) O valor da renda devida pela ocupacéo do prédio, a partir de
Janeiro de 1995, era de 104.500$00;

X) Os Autores desistiram do pedido formulado nos autos relativos
a Accdo referida nas alineas A) e B) da Matéria Assente, em
virtude da Sociedade C..., LDA, Ré nos autos relativos a Accao
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n°. 252/1995, ndo possuir qualquer patrimonio;

z) Os autos relativos a Accdo n° 252/1995, referida nas alineas a) e
b) da matéria assente, estiverem parados entre 15.09.95 e 19.05.97
e entre 04.06.1999 e 14.07.2008.

2.2. ODIREITO

2.2.1. O Estado Portugués, na sua alegacéo, defende que ndo deve
conhecer-se do presente recurso de revista, porque os recorrentes
ndo cumpriram, correctamente, o 6nus de alegar e concluir.

Na sua Optica, a deficiéncia determinante do ndo conhecimento
radica na circunsténcia de os recorrentes terem optado por alegar e
concluir por remissao para a alegacédo apresentada “no recurso para
0 Tribunal Central Administrativo Norte”.

N&o lhe assiste razao.

Neste ponto, ndo se vé motivo para divergir das posicoes
convergentes de Alberto dos Reis “Cédigo de Processo Civil”, anotado,
V, p. 358 e do Plenario deste Supremo Tribunal. Acérdéo de
2002.01.30 —rec. n® 21240

Entendia aquele Professor que o 6nus se pode cumprir por
oferecimento de anterior alegacdo. A proposito escreveu:
“Suponhamos que, perante o Supremo, o recorrente reproduz
textualmente a alegacdo de agravo oferecida para a Relacdo; néo
pode deixar de reconhecer-se que 0 recurso esta minutado; ora é
exactamente o mesmo reproduzir materialmente uma alegacao
anterior ou escrever dou aqui por reproduzida a alegacao”

E, no citado aresto, na mesma senda, consignou-se que “nada
impede, sob o ponto de vista da racionalidade logico-
comunicativa, a utilizacdo de uma narrativa indirecta ou por
remissao desde que ndo saia prejudicada a inteligibilidade do
discurso alegatorio e este cumpra a funcionalidade da avaliacéo
critica que se exige dos recorrentes nesse momento” e que as
alegacdes por remissdo sdo validas e satisfazem aquele 6nus, desde
gue a remissédo, conjugada com a peca processual remitida,
“tenham capacidade significante suficiente para, sem alternativas
de sentido, dar a conhecer aos intervenientes no processo a
posicao da parte sobre o objecto do processo e os fundamentos
por que deve ser concedida a tutela demandada”.

Ora, 0 caso em analise cabe dentro deste perimetro.

Na verdade, os recorrentes na alegacdo para o TCA Norte,
expuseram as razdes da sua discordancia com a decisao da 12
instancia que julgou improcedente a accdo e absolveu o réu do
pedido. Na 22 insténcia foi-lhes negado provimento ao recurso, ““in
totum”. Nao se conformando com esta posicao de vencidos,
duplamente afirmada, recorrem para este Supremo Tribunal. No
corpo das alegacdes comecam por dizer, passando a citar: “Dao-se
aqui por reproduzidas as alegacoes feitas para o TCAN, para as
guais se remete e aqui se dao integradas linha por linha”. E, na
concluséo 1. escrevem: “ D&o-se aqui por reproduzidas e
integradas para todos os efeitos legais, ponto por ponto, virgula
por virgula, as conclusdes das alegagdes no recurso para o
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Tribunal Central Administrativo Norte™. Isto é, reiteram, nos seus
precisos termos, a argumentacdo anteriormente apresentada e que,
supostamente, consideram manter-se adequada para persuadir 0
Tribunal de revista que o acdrdao recorrido enferma de erros de
julgamento. A formula utilizada (vide supra 1.1.) ndo da espago
para se entender sendo que as alegac@es, nesta sede, tém, também,
como contetdo proprio, por remisséo, 0 que se deixou exarado nas
alegacgdes para o TCA. E, como veremos nos pontos seguintes
deste acordédo, articulando a remissdo com as alegacdes remitidas,
o discurso alegatorio construido pelo conjunto € inteligivel e, sem
ambiguidades, da a conhecer aos intervenientes processuais, ndo so
a vontade impugnatoria dos recorrentes, mas também os
fundamentos e a delimitacdo do objecto do recurso.

Est4, pois, cumprido, o 6nus de alegar e formular conclusées, nos
termos previstos no art. 690° do C.P.Civil, inexistindo razdo para
ndo conhecer do recurso.

2.2. Na accéo, os autores, ora recorrentes, pediram a condenacao
do Estado a pagar-lhes indemnizacéo por danos patrimoniais e ndo
patrimoniais.

O acordao recorrido comecou por tracar o regime juridico geral da
obrigacdo de indemnizar, por atraso na administracao da justica,
fixando o seguinte:

(..) & luz do regime legal vigente (constitucional e ordinario) néo
se vislumbra haver a possibilidade de fundar indemnizacéo por
responsabilidade civil por danos patrimoniais e ndo patrimoniais a
margem das regras previstas no DL n.° 48.051 e arts. 483.°, 484.°,
494.° 496.°, 562.° e segs. do C. Civil, ndo nos parecendo legitimo,
nem se nos afigura adequado fundar no art. 22.° da CRP a
possibilidade de arbitrar uma indemnizacao civil por danos
patrimoniais ou ndo patrimoniais sem que a parte alegue e prove
gue os sofreu.

Da leitura dos arts. 20.°, n.° 4 e 22.° da CRP e 06.°, § 1° da CEDH,
sua interpretacéo e concatenacao, nao se vislumbra decorrer ou
ser imposto qualquer regime ou comando legal dirigido quer ao
legislador ordinario (em termos de consagracéo de regime legal),
quer ao préprio julgador, no sentido de que demonstrada a
existéncia duma conduta ilicita e culposa que se traduziu na ofensa
ao direito a uma decisdo em prazo razoavel o detentor desse bem
juridico afectado ficar automaticamente dispensado de efectuar a
prova dos danos, mormente, dos danos nao patrimoniais.

Foi com esta interpretacdo, em pano de fundo, que apreciou o
recurso.

E, diga-se, adiantando, que o entendimento perfilhado no aresto, na
parte em que afasta a indemnizacdo automatica e sem dano, esta
em consonancia com a jurisprudéncia deste Supremo Tribunal que,
no acorddo de 2007.01.17 — rec® n® 1164/06, tirado com 0 voto
concordante do ora relator, disse, a proposito:

“(...) Este Supremo Tribunal Administrativo tem vindo a entender
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gue o atraso na decisao de processos judiciais, quando puser em
causa o direito a uma decisdo em prazo razoavel, garantido pelo
art. 20.°, n.° 4, da CRP, em sintonia com o art. 6.°, § 1.° da
Convencado Europeia dos Direitos do Homem, pode gerar uma
obrigacdo de indemnizar ( neste sentido, podem ver-se 0s acorddos
de 12-4-1994, recurso n.° 32906, AP-DR de 31-12-96, 2478; de
17-6-1999, recurso n.° 44687, AP-DR de 30-7-2002, 4038; de 1-2-
2001, recurso n.° 46805, AD n.° 482, 151, e AP-DR de 21-7-2003,
845; de 9-4-2003, recurso n.° 1833/02; de 17-3-2005, recurso n.°
230/03,)

No entanto, para que haja obrigacdo de indemnizar sera necessario
gue se demonstre a existéncia da generalidade dos requisitos da
responsabilidade civil extracontratual, inclusivamente o nexo de
causalidade entre o atraso na tramitacdo do processo e 0s danos
patrimoniais ou ndo patrimoniais invocados.

(...) Com efeito, como se refere no comentario do Senhor Prof.
GOMES CANOTILHO que consta da Revista de Legislacéo e
Jurisprudéncia, ano 123.°, n.° 3799, pagina 306, «a
responsabilidade por facto da funcdo jurisdicional e, mais
concretamente, por omisséo de pronuncia de sentenga em prazo
razoavel, ndo dispensa a analise dos pressupostos da
responsabilidade civil extracontratual do Estado por factos
ilicitos» (também no sentido de que ndo héa obrigacéo de
indemnizar sem danos podem ver-se JORGE MIRANDA, Manual
de Direito Constitucional, tomo 1V, 1988, pagina 268 e RUI DE
MEDEIRQS, Ensaio sobre a Responsabilidade Civil
Extracontratual do Estado por Actos Legislativos, pagina 112.).
E, prossegue o citado aresto:

(...) Podem encontrar-se na mais recente jurisprudéncia do
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, casos em que, apesar
de afirmar que ocorreu violagdo do art. 6.°, § 1, da Convencéo
Europeia dos Direitos do Homem, por ser excedido o «prazo
razoavel», entendeu ndo haver lugar a indemnizacédo por danos
morais decorrentes dessa violacdo, por o prejuizo moral invocado
ter outra causa, o que significa, assim, que a indemnizagao por
danos morais decorrentes ndo é automatica, dependendo da
existéncia de nexo de causalidade entre o atraso e os danos morais
gue se consideram provados.

A titulo de exemplo, podem ver-se os (...) acorddos: de 9-1-2007,
proferido no caso KRiZ contra REPUBLICA CHECA, processo
n.° 26634/03 (...) e de 9-1-2007, proferido no caso MEZL contra
REPUBLICA CHECA, processo n.° 27726/03.”

N&o se vé razéo para divergir desta jurisprudéncia.

2.2.2. Posto isto, passamos a apreciar o recurso na parte relativa
aos danos patrimoniais correspondente as rendas ndo pagas.

O acordao recorrido manteve a decisdo de improcedéncia da acgéo,
considerando, no essencial, 0 seguinte:

“A indemnizacdo por danos patrimoniais formulada pelos Autores
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diz respeito as rendas vencidas na pendéncia da ac¢éo e
anteriormente a esta que correu 0s seus termos no Tribunal de
Matosinhos entre as datas de 01/10/1994 até 8/06/1998, pedido
esse que ja era formulado na dita ac¢do contra a ai Ré “C...”".
Acontece, precisamente, que 0s Autores nessa mesma accao
desistiram de tal pedido, apesar de alegarem que o faziam com o
fundamento de que a dita Ré j& ndo tinha qualquer patrimonio que
garantisse 0 pagamento das rendas em falta.

Na verdade, na presente ac¢do ndo se provou qualquer factualidade
gue permitisse concluir que foi precisamente a demora da acc¢ao,
gue correu os seus termos no Tribunal de Matosinhos, que deu
origem a que o patrimonio da Re “C...” se dissipasse de modo a
gue nada mais restasse para dar satisfacdo ao direito dos
recorrentes.

E certo que esse foi o fundamento por eles invocado para
desistirem do pedido, e ndo se duvida que nenhum patriménio
restasse, mas tera sido a demora da ac¢do que deu origem, ou pelo
menos contribuiu de algum modo para o desaparecimento desse
patrimonio?

N&o havendo nestes autos qualquer factualidade concreta que
permita concluir (...) pelo nexo causal entre o facto ilicito - a
demora na tramitagao do processo judicial - e o desaparecimento
do patrimdnio da obrigada ao pagamento da indemnizacéo, e a
consequente impossibilidade de pagamento das rendas em divida —
0 dano - falta um dos requisitos de verificacdo cumulativa para que
0 Estado possa ser condenado ao ressarcimento dos danos
patrimoniais pedidos nesta accao.

Ou seja, este pedido improcede, ndo pelo facto de os recorrentes
terem desistido do pedido do pagamento das rendas na acgédo de
Matosinhos, mas porque nesta ac¢do, apds a respectiva discussao,
nédo se provou que foi a demora daquele processo que deu origem a
gue os recorrentes tivessem ficado sem as garantias que
permitiriam satisfazer tal pedido.

Efectivamente, o direito a esta indemnizacéo concreta — danos
patrimoniais - aqui peticionada néo se pode concretizar sem que se
conclua sem margem para duvida pela existéncia de nexo causal
entre o facto ilicito — que ja se encontra suficientemente
individualizado na sentenca recorrida - e a perda de garantia
patrimonial que sobreveio na pendéncia da ac¢do de Matosinhos.
Nesta medida € que improcede nesta parte o recurso.”

Os recorrentes alegam que o Estado deve ser condenado nos
precisos termos do pedido (conclusao 2.), sendo que no respectivo
discurso argumentativo apenas se podem descortinar dois
fundamentos a suportar a sua posi¢édo, nesta parte.

Um deles € que a lei ordinaria, interpretada de acordo com a
Constituicdo e com a Convencgédo Europeia dos Direitos do
Homem, implica o direito a uma indemnizagdo automatica,
independentemente da verificacdo dos demais pressupostos da
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responsabilidade civil extracontratual do Estado por actos ilicitos.
Este motivo € de repudiar, pelas razdes supra expostas no ponto
2.2.1. e para as quais remetemos.

O outro (cf. pags. 297) vem alegado nos seguintes termos:
“Quando se conclui ndo haver dano, o tribunal fa-lo erradamente.
Na verdade, provou-se que os autores desistiram em virtude da
sociedade na acc¢ao de despejo ndo ter qualquer patrimonio
(alinea x). O prosseguimento da accao era inatil””.

Este motivo s6 pode ter a ver com a parte do acordao supra
transcrita em que este decidiu pela inexisténcia de nexo causal por
na accao, apos a respectiva discussdo, nao se ter provado que foi a
demora do processo que deu origem a que 0s autores tivessem
ficado sem as garantias que permitiam satisfazer o pedido
formulado na ac¢do que correu termos no Tribunal de Matosinhos.
Ora, 0, assim, alegado erro de julgamento, convoca este Supremo
Tribunal a ponderar, antes de mais, se a questdo esta, ou nao,
incluida no ambito dos seus poderes de cognicéo.

Estamos em sede de um recurso excepcional de revista previsto no
art. 150°do CPTA, em cujo regime se destacam, entre outras, as
seguintes notas: a revista so pode ter como fundamento a violacdo
de lei substantiva ou processual (n° 2) e o erro de apreciacao das
provas e na fixacao dos factos materiais da causa ndo pode ser
objecto de revista, salvo havendo ofensa de uma disposicao
expressa de lei que exija certa espécie de prova para a existéncia
do facto ou que fixe a forga de determinado meio de prova (n° 4).
Quer isto dizer que, no presente recurso, este Supremo Tribunal,
em regra, sO deve ocupar-se do direito e que s6 pode sindicar o
juizo de prova feito pelo tribunal a quo quando este tenha (i) dado
como provado algum facto sem a producéo da prova qualificada
indispensavel, por lei, para demonstrar a sua existéncia ou (ii)
tenha desrespeitado as normas que fixam o valor dos diversos
meios de prova legalmente admissiveis.

Cumpre, pois, determinar a natureza da questdo — (in) existéncia de
nexo de causalidade - que, nesta parte do recurso, esta submetida
ao tribunal de revista.

De acordo com o disposto no art. 563° do C. Civil “ a obrigacéo de
indemnizacéo so existe em relacdo aos danos que o lesado
provavelmente néo teria sofrido se ndo fosse a lesao”.

Esta norma, porque contém um elemento de probabilidade que
limita a existéncia de nexo de causalidade aos danos que, em
abstracto, sdo consequéncia apropriada do facto e porque 0s
trabalhos preparatorios revelam essa intencéo (cf. Vaz Serra, BMJ
n° 84, p. 284 e BMJ n° 100, p. 127) tem vindo a ser interpretada
como consagrando a teoria da causalidade adequada (vide, neste
sentido, Antunes Varela, “Das Obrigactes em Geral’’, 10? ed., p.
898, Almeida e Costa, “Direito das Obrigacdes™, 9% ed., p.711 e
Rui de Alarcéo, “Direito das Obrigacdes™ 1983, p. 281).

E, na falta de opcdo explicita por qualquer das suas formulacGes, a
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Jurisprudéncia deste Supremo Tribunal, tem vindo a entender, com
0 apoio da Doutrina (vide Antunes Varela, “Das Obrigag6es Em
Geral”, 102 ed., p. 900) (i) que os tribunais gozam de liberdade
interpretativa para optar pela mais criteriosa e (ii) que esta € a
formulacgéo negativa correspondente ao ensinamento de
ENNECCERUS-LEHMAN (neste sentido, veja-se, por todos, o
acorddo de 2004.10.27 — rec. n® 1214/02 e a vasta jurisprudéncia
nele citada).

Esta € a posicdo que também tem vindo a ser adoptada pelo
Supremo Tribunal de Justica (vide, entre outros, os acordaos de
2003.06.11 — rec. n° 03A3883 e de 2004.06.29 — rec. n° 05B294).
Nesta formulacéo, justificada pela ideia que o prejuizo deve recair
sobre quem agindo ilicitamente criou a condi¢do do dano, o facto
ilicito que, no caso concreto, foi efectivamente condigcdo do
resultado danoso, so deixa de ser causa adequada se for de todo
indiferente, na ordem natural das coisas, para a produ¢éo do dano.
Ou, dito de outro modo, nas palavras de Antunes Varela (ob., cit.,
p. 894) “s6 quando para a verificagdo do prejuizo tenham
concorrido decisivamente circunstancias extraordinarias, fortuitas
ou excepcionais (que tanto poderiam sobrevir ao facto ilicito como
a um outro facto licito) repugnara considerar o facto (ilicito)
imputavel ao devedor ou agente como causa adequada do dano”.
Temos, assim, que a decisao sobre o nexo de causalidade
comporta, desde logo, uma primeira indagacao, para saber se 0
facto funcionou efectivamente como condicao do resultado danoso,
na qual se ttm em conta as regras da vida e da experiéncia comum.
A resposta a essa questdo envolve um juizo de facto que este
Supremo Tribunal, como tribunal de revista ndo pode sindicar,
sendo nos termos limitados supra indicados.

Dito isto, de regresso ao caso sujeito, temos que, nos termos
alegados, a decisdo do acérdao vem atacada apenas quanto ao juizo
de pura condicionalidade e sem invocacéo de qualquer violagéo
das regras do direito probatorio material que, de acordo com o
previsto na segunda parte do art. 150%4 do CPTA., inclua a questac
no espaco de cognicao do tribunal de revista.

Por consequéncia, ndo pode este Tribunal conhecer do alegado erro
de julgamento quanto ao nexo de causalidade.

2.2.3. Os recorrentes atacam, também, a decisdo do acordao
impugnado quanto aos danos nao patrimoniais.

O aresto, a despeito de ter considerado que ““no caso em apreco a
actuacdo do réu € ilicita, a face do disposto no artigo 6° do
Decreto-Lei n° 48051, por ter infringido o prescrito no art. 6° n°1
da CEDH”’ confirmou a sentenca da 12 instancia que absolvera o
réu do pedido.

Vejamos o essencial do discurso justificativo do aresto, que
passamaos a transcrever:

(...) Ja atras vimos gque na sentenca recorrida se entendeu que tais
danos ndo eram indemnizaveis porque ndo assumiam uma

221

mhtml:file://C:\Documents and Settings\Iperdigao\Os meus documentos\FORMACA.... 27-02-2012



Acordéo do Supremo Tribunal Administrativo Page 14 of 22

relevancia tal que merecessem a tutela do direito.

Entdo que danos se provaram terem existido?

Provou-se que, - alineas s) a u) do probatério da sentenca recorrida
- enquanto durou a accao 0s autores mantiveram-se numa situacao
de incerteza durante anos, nomeadamente no que tange a
planificacdo das decisdes a tomar, ndo puderam organizar-se e 0s
factos em causa originaram-lhes ansiedade, depressao, angustia,
incerteza, preocupacdes e aborrecimentos.

Decorre do artigo 496° do CC que “...na fixacdo da indemnizacgéo
deve atender-se aos danos nao patrimoniais que, pela sua
gravidade, meregcam a tutela do direito (n.° 1), sendo o montante
fixado equitativamente pelo tribunal, tendo em atencdo, em
qualquer caso, as circunstancias referidas no artigo 494.°, isto ¢,
tomando em consideracgédo o grau de culpabilidade do agente, a
situacdo economica deste e do lesado e as demais circunstancias do
caso (n.° 3).

Na caracterizacdo deste tipo de danos podera partir-se do axioma
que estabelece que tal prejuizo é o sofrimento psico-somatico
experimentado pelo lesado, ou pessoas que tenham direito a
indemnizacéo por esse tipo de dano a luz dos normativos proprios.
Os danos ndo patrimoniais traduzem-se nas lesfes que nédo
implicam directamente consequéncias patrimoniais imediatamente
valoraveis em termos econdmicos, lesdes essas que abarcam as
dores fisicas e o sofrimento psicologico, um injusto turbamento de
animo na vitima ou nas pessoas supra aludidas.

(...)

A lei ndo enuncia ou enumera quais 0s danos ndo patrimoniais
indemnizaveis antes confiando aos tribunais, ao julgador, o
encargo ou tal tarefa a luz do que se disciplina no citado art. 496.°,
n.° 1 do C. Civil.

Tal como constitui entendimento comum ao nivel doutrinal a
“gravidade do dano ha-de medir-se por um padrao objectivo
(conquanto a apreciacgao deva ter em linha de conta as
circunstancias de cada caso), e ndo a luz de factores subjectivos
(de uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente
requintada).” (cfr. Profs. P. de Lima e A. Varela in: “Cédigo Civil
Anotado”, Vol. I, 4.2 edigdo, nota 1, pag. 499; Prof. Almeida e
Costa in: ob. cit., pags. 549 e segs.; Prof. A. Varela in: ob. cit.,
pag. 606).

Também ao nivel jurisprudencial o mesmo entendimento tem sido
acolhido e defendido (cfr., entre outros e nos mais recentes, Acs.
do STA 31/05/2005 - Proc. n.° 0127/03, de 29/06/2005 - Proc. n.°
0395/05 in: «www.dgsi.pt/jsta»).

Assim, pode ver-se no acorddo do STA de 31/05/2005 (Proc. n.°
0127/03 supra referido) “(...)

A personalidade fisica e moral dos individuos € protegida por lei
contra qualquer ofensa ilicita ou ameaca de ofensa ilicita - artigo
70.°do CC. Por isso, em principio, a dor moral causada por facto
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ilicito é abrangida pelo n.° 1 do artigo 496.°.

Mas pode ndo acontecer. Suponha-se uma dor insignificante, uma
simples magada ou incomodo, que um cidaddo comum retém como
inerente as vicissitudes normais da vida em sociedade. N&o
atingira, neste caso, a gravidade merecedora da tutela do direito,
em sede de atribuicdo de indemnizacéo por danos nédo
patrimoniais. (...).”

Ressuma do exposto que em situagdes em que se mostre alegado e
provado sem mais que determinado sujeito sofreu "desgaste", ou
"ansiedade", ou “angustia”, ou “preocupacdes”, ou
“aborrecimentos” em consequéncia da conduta ilicita e culposa, tal
é insuficiente para qualificar os danos como graves para efeitos do
n.° 1 do art. 496.° do C. Civil porquanto se nos afigura que, para o
preenchimento do conceito de gravidade exigido por este
normativo, ndo basta uma mera alegacéo conclusiva e abstracta de
realidades como as referidas. Necessario € que tais realidades se
mostrem objectivamente concretizadas, que a sua amplitude,
intensidade e duracgéo se revele descrita e demonstrada, por forma
a que o julgador possa levar a cabo a tarefa em foi investido pelo
legislador face ao disposto no art. 496.%, n.° 1 do C. Civil.

Cabera ao tribunal, assim, em cada caso concreto, dizer se o dano é
ou ndo merecedor de tutela juridica.”, cfr. mesmo acordéo
anteriormente citado.

Atenta a natureza dos danos alegados e provados, pode-se concluir
sem margem para ddvidas que 0s mesmos ndo se revestem de uma
especial gravidade que merecam a tutela do direito, ja que, séo
danos aos quais estéo sujeitos todos aqueles que vivem em
sociedade e que se preocupam com 0 que é seu.

Séo danos inerentes a todos aqueles que litigam em juizo, de resto
SO uma pessoa excepcionalmente insensivel ou desprendida dos
bens materiais é que ndo passaria pelas mesmas angustias e
aborrecimentos que os recorrentes; contudo ndo sao danos que em
si mesmos devam ser indemnizados por ndo comportarem em si
mesmos uma leséo emocional tal que impeca, quem os sofre, de
prosseguir com a sua vida.

Assim, e nesta parte improcede também o recurso”.

Os autores, ora recorrentes, insurgem-se contra esta decisao
alegando, relativamente a ela que:

(i)“para efeito do ressarcimento dos danos morais, nada mais
tinham que alegar”;

(ii) “segundo o TEDH, a matéria alegada constitui um facto
notorio e resulta das regras da experiéncia, obrigando o Estado a
indemnizar a vitima de violacdo do art. 6° da Convencéo”;

(iii) as normas do direito ordinario interno devem ser interpretadas
em consonancia com a jurisprudéncia do Tribunal Europeu;

(iv) “violado que foi o artigo 20° da CRP, no seu segmento direito
a justica em prazo razoavel, automaticamente tém os autores
direito a uma indemnizacéo;”
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(v) “o art. 496°1 do Cadigo Civil deve ser interpretado no sentido
de serem graves e merecerem a tutela do direito os danos morais
causados com a violacgéo de direitos constitucionais, sob pena de
violacdo dos artigos 18°/1, 20°/4 e 2° da CRP;

(vi) ndo sendo assim entendido € inconstitucional o artigo 496°, n°
1 do CC, por violacéo das disposi¢des precedentes;

(vii) o tribunal a quo ignorou a jurisprudéncia do TEDH e violou o
artigo 20°/4 da CRP e os artigos 6°, 13°, 34°, 35° 41°e 46° da
Convencado Europeia dos Direitos do Homem.

2.2.3.1. Apreciando, comegamos por retomar a questéo da
indemnizacdo automatica.

Ja vimos atras (ponto 2.2.1) que a luz da Convencao, de acordo
com jurisprudéncia do TEDH e deste Supremo Tribunal, em caso
de violagdo do art. 6° § 1, a indemnizacdo por danos morais ndo é
automatica.

Mas os recorrentes reclamam esse mesmo efeito do desrespeito do
direito interno.

A nosso ver, sem razéo.

O direito a decisdo em prazo razoavel, esta constitucionalmente
consagrado como uma das dimensoes do direito fundamental de
acesso ao direito e a tutela jurisdicional efectiva (art. 20°4 da
CRP). E, de acordo com o disposto no art. 22° da Lei Fundamental
““0 Estado e as demais entidades publicas sdo civilmente
responsaveis, em forma solidaria com os titulares dos seus 6rgaos,
funcionarios ou agentes, por ac¢des ou omissdes praticadas no
exercicio das suas funcdes e por causa desse exercicio de que
resulte violacao dos direitos, liberdades e garantias ou prejuizo
para outrem™.

Ora a distingdo da parte final deste preceito suscita perplexidade
quanto a saber se nele se consagra o principio da responsabilidade
civil por acgdes ou omissdes de que resulte violagdo dos direitos
liberdades e garantias, independentemente de prejuizo, ou se este é
um pressuposto comum da obrigacao de indemnizar, necessario,
também, no caso de ofensas aos direitos liberdades e garantias. Na
primeira interpretacdo, quando se tratasse de um destes direitos,
qualquer violacdo acarretaria responsabilidade do Estado e das
demais entidades publicas; quando houvesse leséo de qualquer
outro direito, teria de ocorrer prejuizo para que houvesse
responsabilidade.

Entendemos que uma vez que convoca o instituto da
responsabilidade civil e que este tem uma funcgéo essencialmente
reparadora e mesmo quando exerce, acessoriamente, uma funcao
de caracter preventivo, sancionatério ou repressivo, esta funcédo
estd sempre subordinada aquela outra de eliminar o dano (vide
Pessoa Jorge, “Ensaio Sobre Os Pressupostos da Responsabilidade
Civil”, p. 371 e Antunes Varela, “Das Obrigacdes Em Geral”, I,
102 ed., pp. 542-544), a norma deve ser interpretada com o sentido
de que, ainda nos casos de violagdes de direitos, liberdades e
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garantias, a obrigacao de indemnizar pressupde,
necessariamente, um dano (neste sentido, Jorge Miranda e Rui
Medeiros in “Constituicdo Portuguesa Anotada”, Tomo I, p. 216).

Neste contexto, numa das leituras propostas, (Rui Medeiros, in
“Ensaio Sobre a Responsabilidade Civil do Estado Por Actos
Legislativos™, p. 110 e segs.) o efeito util da referéncia a prejuizo,
na parte final do preceito, sera o de fixar o alcance da garantia
constitucional a indemnizacao, distinguindo entre as situacdes em
que hé violacdes de direitos fundamentais e aquelas em que se
ofendem quaisquer outros direitos. Prejuizo tera o sentido de
individualizar um determinado tipo de danos, restringindo-o ao
dano patrimonial, a exemplo do que sucede no art. 564°1 do C.
Civil. Significa isto, entdo, nas palavras do citado Autor que “ a
responsabilidade do Estado, por violacdo de direitos, liberdades e
garantias cobre todos os danos causados, incluindo os danos néo
patrimoniais; nos casos de responsabilidade por violacdo de outros
direitos ou interesses legalmente protegidos a Constituicdo sé
garante a reparacdo dos danos materiais, isto €, prejuizos na
terminologia constitucional”.

Nesta interpretacdo, € defensavel que, quando houver violacdo de
um direito fundamental esta constitucionalmente garantida
indemnizacdo independentemente da existéncia de prejuizo, isto €
de dano patrimonial. Ou dito de outro modo, esta
constitucionalmente garantido que os danos morais causados por
ofensa de um direito fundamental tém sempre dignidade
indemnizatdria.

Mas sdo defendidas outras chaves de leitura da norma. Veja-se
Jorge Miranda (Manual de Direito Constitucional, IV, p. 269) que
sustenta que a referéncia a violacdo dos direitos, liberdades e
garantias reporta-se a responsabilidade por factos ilicitos e a
referéncia ao prejuizo alude a responsabilidade por actos licitos.
Como veremos mais adiante, na economia do presente acérdao,
ndo € necessario tomar posicdo sobre esta Gltima controvérsia.
Basta-nos, o entendimento de que o art. 22° da CRP ndo se aplica
aos casos em que a violacgdo do direito ndo causa qualquer dano e
que, por consequéncia, o acordao recorrido, ndo enferma de erro
de julgamento por, a luz desta norma, néo ter retirado efeitos
indemnizatdrios automaticos da violacdo do direito dos autores a
decisdo em prazo razoavel.

2.2.3.2. Prosseguindo, vejamos as demais criticas ao aresto.

De acordo com o principio da recepc¢do automatica consagrado no
art. 8°/2 da CRP, a Convencéo Europeia dos Direitos do Homem,
ratificada pela Lei n® 65/78 de 13 de Outubro, vigora na ordem
juridica interna, desde 9 de Novembro de 1978, data em que foi
depositado o instrumento de ratificacdo (DR, | Série n° 89, de 16
de Junho).

E, na hierarquia das fontes de direito, ha controveérsia quanto ao
lugar que nela ocupam as respectivas normas. Se é indiscutivel a
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subordinacdo hierarquica a Constituicdo (vide art. 277° CRP) ja é
problematico o posicionamento dentro do direito ordinario interno,
embora a doutrina mais significativa defenda que a Convencéo
estd numa posicao intermédia entre a lei constitucional e a as leis
ordinarias. Subordinada a Constituicdo, mas com primazia sobre as
leis ordinarias (cf. Moura Ramos, ““A Convencdo Europeia dos
Direitos do Homem, sua posi¢céo no ordenamento juridico
portugués”, in BDDC, n°5, pags. 95 e segs., Ireneu Cabral
Barreto, “A Convenc¢ao Europeia dos Direitos do Homem”, p. 35,
Gomes Canotilho e Vital Moreira, in “Constituicdo da Republica
Portuguesa’, Anotada, I, 42 ed. Revista, p. 260 e Jorge Miranda e
Rui Medeiros, in “Constituicdo Portuguesa Anotada’, Tomo I, p.
95).

Porém, para a solucédo do caso em apreco, nem sequer € decisivo
tomar posicao nesta questéo.

A norma do art. 691 da Convencao nédo padece, seguramente, de
inconstitucionalidade superveniente resultante do aditamento, em
1979, do n° 4 do art. 20° da CRP que passou a consignar que todos
tém direito “a que em causa em que intervenham seja objecto de
decisdo em prazo razoavel”. Nao s6 a compatibilidade entre as
normas é evidente, mas também a nova redaccéo do preceito ndo
tera mesmo deixado de ser inspirada pela jurisprudéncia do
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (vide Sérvulo
Correia/Rui Medeiros/Diniz de Ayala, in “Estudos de Direito
Administrativo™, p. 60).

Outrossim, ndo sdo com ela inconciliaveis, de modo nenhum, as
normas posteriores do direito ordinario interno que concretizam a
garantia processual a uma decisdo judicial em prazo razoavel (art.
2°/1 do C.P.Civil e 2°/1 do CPTA).

Deste modo, ainda que a norma daquele art. 6°/1 ocupe,
porventura, uma posicao idéntica a da lei ordinaria interna, tanto
basta para que a da Convencao prevaleca sobre as de direito
interno que lhe sdo anteriores, pela aplicacdo directa do principio
de que a lei posterior derroga a anterior. Ora, as normas de direito
interno nas quais o tribunal a quo se louvou na construcédo da sua
decisdo — DL n® 48 051 de 21.11.1967 e art. 496° do C. Civil —séo
anteriores a Convencdo. Significa isto que tais normas devem ser
objecto de interpretacdo conforme a Convencédo e considerar-se
inaplicaveis na medida em que a contrariem.

Dito isto, importa ponderar a relevancia da jurisprudéncia do
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, invocada pelos
recorrentes.

Nos termos do art. 13° da Convencdo “qualquer pessoa cujos
direitos e liberdades reconhecidos na presente Convencao tiverem
sido violados tem direito a recurso perante uma instancia
nacional, mesmo quando a violag&o tiver sido cometida por
pessoas que actuaram no exercicio das suas funcdes oficiais”.

O preceito consagra o principio da subsidiariedade, segundo o
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qual compete as autoridades nacionais, em primeiro lugar, reparar
as alegadas violacdes da Convencédo. E a presente accdo &, a luz
desse principio, o meio processual do direito interno eficaz,
adequado e acessivel para, de acordo com o regime da Convencao,
sancionar as violagdes consumadas, por duragdo excessiva das
causas (cf. Decisao do TEDH, de 22 de Maio de 2003 no caso
Maria de Lurdes Gouveia da Silva Torrado contra Portugal).

Mas se a Convencéo, para fazer respeitar as suas disposigdes (art.
199) instituiu um juiz (Tribunal Europeu dos Direitos do Homem),
cujas sentencas tém forca vinculativa perante os Estados Partes
(art. 46°/1), entdo tem de reconhecer-se a esse juiz europeu o poder
de interpretar e determinar o significado das normas da
Convencao.

Portanto, na presente acc¢éo, sob pena de futura condenacao
internacional do Estado, por divergéncias entre a aplicacéo tida por
apropriada na ordem nacional e a interpretacdo dada pelo tribunal
de Estrasburgo, na analise dos dados jurisprudenciais relativos a
densificacdo dos conceitos da Convencao, entre 0s quais os de
prazo razoavel de decisdo, indemnizacdo razoavel e de danos
morais indemnizaveis, a jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem desempenhara, seguramente, um papel de
relevo (vide acorddo do TEDH, de 29 de Marco de 2006, proferido
no caso Riccardi Pizzati c. Italia, processo n°® 62361/00 e Gomes
Canotilho e Vital Moreira, in “Constituicdo da Republica
Portuguesa”, anotada, I, 42 ed.)

Reconhecida a importancia da jurisprudéncia do Tribunal Europeu
dos Direitos do Homem, devemos, entdo, porque interessa caso
sujeito, ter em conta a posi¢ao dessa instancia europeia quanto a
danos morais, por falta de decisdo em prazo razoavel, que
encontramos assim resumida no ponto 94. do acordéo n° 62361, de
29 de Marco de 2006 (caso Riccardi Pizzati c. Italia):

(i) o Tribunal considera que o dano nao patrimonial é a
consequéncia normal, ainda que ndo automatica, da violagdo do
direito a uma decisdo em prazo razoavel e presume-se como
existente, sem necessidade de dele fazer prova, sempre que a
violagéo tenha sido objectivamente constatada;

(ii) O Tribunal considera, também, que esta forte presuncéo é
ilidivel, havendo casos em que a duracdo excessiva do processo
provoca apenas um dano moral minimo ou, até, nenhum dano
moral, sendo que, entdo o juiz nacional devera justificar a sua
decisdo, motivando-a suficientemente.

Quanto ao modo de reparacéo, constatada a violacdo, por ndo ser
ja possivel, pelo direito interno do Estado proceder a reintegracédo
natural, o Tribunal, nos termos previstos no art. 41° da Convencéo
fixard uma indemnizacdo razoavel, quando houver um prejuizo
moral e um nexo de causalidade entre a violagéo e esse prejuizo.
Por vezes o Tribunal entende que a constatacdo da violacéo é
bastante para reparar o dano moral (vide Ireneu Barreto, “A
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Convencao Europeia dos Direitos do Homem”, Anotada, p. 300;
acérdao de 26 de Junho de 1991, processo n°® 12369/86, no caso
Letellier c. Franca; acorddo de 21 de Abril de 2005, processo n°
3028/03, no caso Basoukou c. Grécia)

No caso em apreco, o tribunal a quo considerou que foi violado o
direito dos autores a decisdo da sua causa em prazo razoavel e, a
par disso, deu como provados 0s seguintes danos: “enquanto durou
a accdo os autores mantiveram-se numa situacdo de incerteza
durante anos, nomeadamente no que tange a planificacdo das
decisdes a tomar, ndo puderam organizar-se e 0s factos em causa
originaram-lhes ansiedade, depresséo, angustia, incerteza,
preocupacdes e aborrecimentos”.

Deste modo, tendo sido alegados danos especificos, que estdo
assentes por prova directa, ndo ha lugar, no caso em analise, a
discutir se o tribunal a quo haveria ou ndo de considerar, por
presuncao, a existéncia de danos ndo patrimoniais. Na verdade,
onde houver prova directa ndo deve julgar-se por mera presuncao
(cf. art. 349° CCivil e Antunes Varela, “Manual de Processo
Civil”, 22 ed., p. 501).

Mas, apreciando os danos provados apenas pelo crivo da norma do
art. 496/1 do C. Civil, o acordao recorrido recusou-lhes relevancia
indemnizatdria. Relembremos os motivos desta deciséo:

“Atenta a natureza dos danos alegados e provados, pode-se
concluir sem margem para davidas que 0S mesmos ndo se
revestem de uma especial gravidade que merecam a tutela do
direito, ja que, sdo danos aos quais estdo sujeitos todos aqueles que
vivem em sociedade e que se preocupam com 0 que é seu.

Séo danos inerentes a todos aqueles que litigam em juizo, de resto
SO uma pessoa excepcionalmente insensivel ou desprendida dos
bens materiais é que ndo passaria pelas mesmas angustias e
aborrecimentos que os recorrentes; contudo ndo sao danos que em
si mesmos devam ser indemnizados por ndo comportarem em si
mesmos uma lesédo emocional tal que impeca, quem os sofre, de
prosseguir com a sua vida.”

Com o devido respeito, discordamos deste entendimento.

Em primeiro lugar, porque, independentemente da posicéo a
adoptar na controvérsia supra referida acerca do alcance da norma
do art. 22° da CRP, a jurisprudéncia do TEDH, relativamente aos
danos morais suportados pelas vitimas de violacdo da Convencao,
n&o restringe a dignidade indemnizatoria aos de especial gravidade
e, em casos similares, de ofensa ao direito a uma decisdo em prazo
razoavel, tem entendido que a constatacédo da violacdo nédo é
bastante para reparar o dano moral (vide, por exemplo: acérdao de
21 de Marco de 2002, processo n° 46462/99, no caso Rego Chaves
Fernandes c. Portugal; acorddo de 29 de Abril de 2004, processo n°
58617/00, proferido no caso Garcia da Silva c. Portugal). Razéo
pela qual, estando em causa uma violagao do art. 6° § 1° da
Convencao e a sua reparacgao, em primeira linha, ao abrigo do

228

mhtml:file://C:\Documents and Settings\Iperdigao\Os meus documentos\FORMACA.... 27-02-2012



Acordéo do Supremo Tribunal Administrativo Page 21 of 22

principio da subsidiariedade, pelo Estado Portugués, a norma do
art. 496°/1 do C.Civil havera de interpretar-se e aplicar-se de molde
a produzir efeitos conformes com os principios da Convencéo, tal
como séo interpretados pela jurisprudéncia do TEDH (vide ponto
80. do acorddo de 29 de Marco de 2006, proferido no processo n°
64890/01, no caso Apicella c. Italia).

Em segundo lugar, porque mesmo na estrita logica restritiva do
direito interno ndo convencional, os danos provados tém dignidade
indemnizatoria, ao abrigo do disposto no art. 496°1 do C. Civil. Se
a ndo tém as meras preocupacdes e aborrecimentos, ja a depressao
ainda que reactiva e temporaria, € um estado de doenca ao qual
estdo associados sentimentos de tristeza, desalento, mal-estar
fisico, incapacidade generalizada e desinteresse pela vida. A
depressdo, mesmo que ligeira e de reduzido efeito incapacitante,
provoca, pois, sofrimento que merece a tutela do direito.
Discordamos, assim, da visdo restritiva do acorddo impugnado que
reserva a dignidade indemnizatdria apenas para as situaces em
gue os danos sejam causa de “lesdo emocional tal que impeca,
guem os sofre, de prosseguir com a sua vida”.

Resulta do exposto que, no caso em apreco, 0s danos morais que
estdo provados sdo indemnizaveis e que, por consequéncia, nesta
parte, procede a alegacéo dos recorrentes.

Posto isto, este Tribunal de revista, nos termos previstos no art.
150°/3 do CPTA, aplicando, definitivamente, o regime juridico
adequado, aos factos assentes, de acordo com 0s principios supra
indicados, reputa de equitativo atribuir aos autores, ora recorrentes,
para ressarcimento dos danos morais sofridos com o excessivo
retardamento da decisdo na ac¢do n°® 252/1995, instaurada em 18 de
Janeiro de 1995, no 4° Juizo Civel do Tribunal de Circulo e
Comarca de Matosinhos, a indemnizacao global de € 5 000,00
sendo € 2 500,00 para cada um deles.

2.2.4. Os autores censuram ainda o0 acérddo impugnado na parte
em que confirmou a decisdo da 12 instancia que absolveu o réu do
pedido, pelos danos patrimoniais elencados nas alineas c) a g) do
petitorio da peticdo inicial.

Para melhor compreenséo, transcreve-se esse pedido:

*“c) despesas de abertura de dossier, despesas administrativas e de
expediente, taxas de justica pagas pelos autores, despesas de
certiddes, eventuais despesas de traducdo de documentos;

d) ... e honorarios a advogado neste processo nos Tribunais
Administrativos conforme artigo 15°;

e) juros a taxa legal desde a citacao;

f) a todas as verbas atras referidas devem acrescer quaisquer
guantias que eventualmente sejam devidas a titulo de imposto que
incida sobre as quantias recebidas do Estado;

g) em custas e demais encargos legais, como o eventual reembolso
de taxas de justica inicial e subsequente e preparos para despesas
e quaisquer outras eventualmente pagas ou a pagar pelos autores
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Quanto a estes pedidos o0 acérdao recorrido pronunciou-se nos
seguintes termos:

“Concluindo-se pela total improcedéncia do recurso e,
consequentemente da acc¢éo, tais quantias devem correr
exclusivamente a cargo dos autores recorrentes porque Ihes séo
imputaveis pela sua litigancia em juizo. Sao despesas proprias dos
litigantes que s6 a eles sdo imputaveis em funcdo do vencimento,
ou no caso dos autos, do decaimento total nas ac¢bes que intentam
em Tribunal, cfr. arts. 446° e ss do CPC.”

Como € bom de ver, a improcedéncia destes pedidos decorreu do
pressuposto do total decaimento dos autores na acgao.

Alterado o pressuposto, havera lugar a condenacdo do Réu ao
pagamento de juros, a taxa legal, desde a citacdo. O ressarcimento
das despesas indicadas nas alineas c) e g), far-se-a de acordo com
0 regime de pagamento das custas de parte, previsto nos arts. 33°e
33°-A do C.C. Judiciais.

Os honorarios ao advogado, nesta ac¢do, constituem um dano
indemnizavel (vide, neste sentido, entre outros os acorddos STA de
1999.06.09 — rec. n° 43 994, de 2005.03.08 — rec. n® 39 934-A e de
2007.04.24 — rec. n® 1328A/03), aferido por um critério de
razoabilidade (cfr. acérddo do TEDH, de 29 de Marco de 2003,
processo n° 64/890/01, no caso Apicella c. Italia), pelo que, tal
como pedido, com referéncia ao art. 15° da peticdo inicial, de
acordo com o critério indicado, se condena o0 Réu no pagamento da
guantia a liquidar em execucéo de sentenca.

3. DECISAO

Pelo exposto, acordam em:

a) conceder parcial provimento ao recurso;

b) julgar parcialmente procedente a ac¢do condenando o Réu:

- no pagamento aos autores da quantia global de € 5 000,00, por
danos ndo patrimoniais, sendo € 2 500,00 para cada um deles, com
juros moratorios, a taxa legal, desde a data da citacdo e até integral
pagamento

- no pagamento de honorarios, a liquidar em execucéo de sentenca,
nos termos supra expostos.

Custas por autores e réu, na propor¢ao dos respectivos
decaimentos, tendo-se em conta que os autores litigam com apoio
judiciario.

Lisboa, 28 de Novembro de 2007. — Antonio Polibio Ferreira
Henriques (relator) — Rosendo Dias José — Jorge Manuel Lopes de
Sousa.
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(Queixa n°® 33729/06)
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ESTRASBURGO

10 de Junho de 2008

DEFINITIVA
10/09/2008

Esta sentenca € definitiva nas condi¢des estabelecidas no n.° 2 do artigo
44.° da Convencdo. Esté sujeita a alteracdes de forma.
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SENTENCA MARTINS CASTRO E ALVES CORREIA DE CASTRO c. PORTUGAL 1

No Caso Martins Castro e Alves Correia de Castro c. Portugal,

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (2.2 Sec¢édo), em formacao

constituida por:

Frangoise Tulkens, Presidente,

Antonella Mularoni,

Ireneu Cabral Barreto,

Vladimiro Zagrebelsky

Danuté Jociené,

Dragoljub Popovi¢,

Isil Karakas, juizes,
e por Sally Dollé, escriva de seccéo,

Apos ter deliberado em conferéncia em 20 de Maio de 2008,
Profere a sentenca seguinte, adoptada nesta data :

PROCESSO

1. Na origem do caso estd uma queixa (n.°33729/06) apresentada no
Tribunal, em 28 de Julho de 2006, contra a Republica Portuguesa, por dois
cidaddos deste Estado, Anténio Manuel Martins Castro e sua esposa, Maria da
Conceicdo Alves Correia de Castro («os requerentes»), nos termos do artigo 34.°
da Convencdo para a Proteccdo dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais («a Convengao»).

2. Os requerentes sdo representados por J.J.F. Alves, advogado em
Matosinhos (Portugal). O Governo Portugués («o Governo») € representado pelo
seu Agente, J. Miguel, Procurador-Geral Adjunto.

3. Os requerentes alegam que a duracdo de um processo civel em que eram
partes tinha ultrapassado o prazo razoavel, violando o n.° 1 do artigo 6.° da
Convencdo, e que a accdo de responsabilidade [civil] extracontratual contra o
Estado ndo constituia um meio eficaz para obter reparagdo por aquela demora o
que, por outro lado, violaria o artigo 13.° da Convencao.

4. Em 5 Julho de 2007, o Tribunal decidiu comunicar a queixa ao Governo.
Valendo-se do disposto no n.° 3 do artigo 29.° da Convencgdo, o Tribunal
determinou que seriam examinados conjuntamente a admissibilidade e o mérito da
queixa. Finalmente, o Tribunal concedeu prioridade a queixa (artigo 41.° do
Regulamento do Tribunal).

OS FACTOS

l. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

5. Os requerentes nasceram em 1950 e residem em Corbeil-Essonnes
(Francga).
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A. O processo civil

6. Em 24 de Novembro de 1993, os requerentes instauraram no Tribunal de
Matosinhos uma acc¢éo de despejo contra o casal C.

7. Em 18 de Janeiro de 1994, o juiz titular do processo ordenou a citagdo dos
réus, os quais foram citados em 19 e 20 de Abril de 1994,

8. Em 5 de Maio de 1994, um dos réus requereu o patrocinio judiciario,
pedido que foi admitido pelo juiz em 13 Julho de 1994 e cuja decisdo lhe foi
levada ao conhecimento em 15 de Setembro de 1994. Em 30 de Setembro de
1994, 0 mesmo apresentou a sua contestacdo bem como pedido reconvencional.

9. Em 25 de Maio de 2001, o juiz elaborou o despacho saneador, com
especificacdo e questionario.

10. A audiéncia foi realizada em 3 de Dezembro de 2002, e no mesmo dia
proferida a decisdo que julgou a accdo procedente e improcedente o pedido
reconvencional.

B. Accao de responsabilidade [civil] extracontratual do Estado

11. Em 6 de Janeiro de 2004, os requerentes instauraram no Tribunal
Administrativo do Porto uma accdo de responsabilidade [civil] extracontratual
contra o Estado, invocando a duragéo excessiva do processo civel.

12. Em 29 de Marco de 2004, o Estado, representado pelo Ministério Publico,
apresentou a sua contestacdo sustentando que ndo tinha sido ultrapassado o prazo
razoavel e que em todo o caso, a ordem juridica portuguesa ndo previa a
responsabilidade [civil] do Estado por acto jurisdicional.

13. Por sentenca de 21 de Novembro de 2004, o Tribunal Administrativo
julgou improcedente a accdo. O tribunal reconheceu que tinha sido ultrapassado o
prazo razoavel mas considerou gque os requerentes nao tinham produzido prova da
existéncia de um dano moral préprio.

14. Os requerentes interpuseram recurso para o Tribunal Central
Administrativo do Norte, alegando designadamente que o seu dano moral se
presumia. Referiam-se, a esse propdsito, a jurisprudéncia do Tribunal Europeu na
materia.

15. Por acérddo de 30 de Marco de 2006, o Tribunal Central Administrativo
do Norte julgou improcedente o recurso, por dois votos contra um, e confirmou a
deciséo recorrida. Mencionando o disposto no n.° 1 do artigo 6.° da Convencao, a
instdncia em causa sublinhou que este ndo dispensava o interessado do dever de
fazer prova do respectivo dano moral. Um dos juizes votou vencido, sustentando
que a verificacdo da duracdo excessiva do referido processo era suficiente para
ocasionar um dano moral aos requerentes.
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16. Estes interpuseram recurso extraordinario para o Supremo Tribunal
Administrativo, fundado no artigo 150.° do Cddigo de Processo nos Tribunais
Administrativos, alegando nomeadamente que as decisdes impugnadas eram
contrarias a jurisprudéncia do Tribunal Europeu na matéria.

17. Por ac6rddo de 21 de Setembro de 2006, o Supremo Tribunal
Administrativo ndo admitiu o recurso, por a questdo suscitada ser desprovida de
«relevancia juridica ou social».

C. A queixa n.° 12431/02 perante o Tribunal

18. Em 21 de Marco de 2002, os requerentes apresentaram no Tribunal a
queixa n.°12431/02, por duracdo excessiva do processo litigioso, a qual foi
declarada inadmissivel, por ndo esgotamento dos meios de recurso internos, por
decisdo do Comité de 24 de Junho de 2003.

Il. ODIREITO E A PRATICA INTERNAS PERTINENTES

19. A decisdo Paulino Tomas c. Portugal (n.°58698/00, TEDH 2003-VIII)
descreve o direito e a préatica interna pertinentes aplicaveis a data dos factos que
estdo na origem da presente queixa. Todavia, estando em causa a responsabilidade
[civil] extracontratual do Estado, importa acrescentar as seguintes informacgoes
complementares.

A. A Lein.°67/2007, de 31 de Dezembro de 2007

20. Em 1 de Fevereiro de 2008, entrou em vigor 0 novo sistema de
responsabilidade civil extracontratual do Estado, adoptado pela Lei n.° 67/2007,
de 31 de Dezembro de 2007 (para os antecedentes desta lei, vide Paulino Tomas
(Decisdo), supracitada, pag. 340, n° 4).

21. Os artigos 7.° a 10.° desta lei regulam a responsabilidade do Estado pelos
danos causados no exercicio da fungdo administrativa. O artigo 7.°, n.”® 3 e 4,
introduz de forma explicita a no¢do de «falta de servi¢o» ou «falta funcional».

22. O artigo 12.° desta lei prevé nomadamente os casos de «violacdo do direito
a uma decisdo judicial em prazo razoavel». Esta disposi¢do precisa que neste tipo
de casos deve aplicar-se o «regime da responsabilidade por factos ilicitos
cometidos no exercicio da fun¢éo administrativa».

23. A jurisprudéncia em matéria de responsabilidade civil extracontratual do
Estado continua a considerar que este apenas esta obrigado a indemnizar quando
existir um acto ilicito, praticado com culpa, e um nexo de causalidade entre o acto
e o dano alegado. Nos termos do artigo 498.° do Cddigo Civil, o direito a
indemnizacdo prescreve no prazo de trés anos, a contar da data em que o lesado
teve conhecimento do direito que Ihe compete.
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B. A jurisprudéncia das jurisdigdes administrativas

24. De acordo com as informagodes fornecidas pelo Governo, desde 22 de Maio
de 2003, data em que a decisdo Paulino Tomas foi proferida, foram instauradas
nos tribunais administrativos 81 acc¢Oes por duragdo excessiva de processos
judiciais, das quais 4 terminaram por decisdo constatando violagdo do n.° 1 do
artigo 6.° da Convencéo e atribuindo indemnizacao aos interessados.

25. Em varios dos seus acdrdéos, entre os quais o proferido no &mbito do caso
em apreco, o Tribunal Central Administrativo do Norte julgou improcedentes 0s
pedidos de indemnizacdo formulados pelos interessados, considerando ndo haver
lugar a indemnizar o eventual dano moral decorrente do prazo excessivo do
processo.

26. Ao pronunciar-se no ambito de um recurso formulado nos termos do artigo
150.° do Cddigo de Processo nos Tribunais Administrativos (cfr. paragrafo 27
supracitado), o Supremo Tribunal Administrativo, por acorddo de 28 de
Novembro de 2007 (recurso n.° 308/07, texto integral disponivel na base nos
dados do Ministério da Justica http://www.dgsi.pt) anulou uma das decisdes supra
referidas do Tribunal Central Administrativo do Norte. O Supremo Tribunal
sublinhou que era necessario interpretar a legislacdo interna aplicdvel em
harmonia com a jurisprudéncia do Tribunal Europeu e que o dano moral resultante
de uma constatacdo de violagdo do artigo 6.° da Convencgdo com base na duracéo
excessiva de um processo devia ser indemnizado.

C. O Codigo de Processo nos Tribunais Administrativos

27. O artigo 150.°, n.° 1, deste Codigo preceitua:

Das decisdes proferidas em segunda instancia pelo Tribunal Central Administrativo pode
haver, excepcionalmente, revista para o Supremo Tribunal Administrativo quando esteja em
causa a apreciagdo de uma questdo que, pela sua relevancia juridica ou social, se revista de
importancia fundamental ou quando a admissdo do recurso seja claramente necessaria para
uma melhor aplicagdo do direito.»

28. O artigo 152.° preceitua:

«1. As partes e o Ministério Publico podem dirigir ao Supremo Tribunal Administrativo, no
prazo de 30 dias contado do transito em julgado do acérddo impugnado, pedido de admisséo
de recurso para uniformizacdo de jurisprudéncia, quando, sobre a mesma questdo
fundamental de direito, exista contradi¢&o:

a) entre acorddo do Tribunal Central Administrativo e acorddo anteriormente proferido
pelo mesmo Tribunal ou pelo Supremo Tribunal Administrativo;

()

4. O recurso € julgado pelo pleno da seccéo e o acérdao é publicado na 1.2 série do Diario
da Republica.

(o.)»
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I11. OS TEXTOS DO CONSELHO DA EUROPA

29. Na Resolucdo Intercalar ResDH(2007)108 relativa aos acordaos do
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem em 25 casos contra Portugal, adoptada
em 17 de Outubro de 2007, o Comité de Ministros assinalou o seguinte:

«O Comité de Ministros (...)

Lembrando que numerosas violagdes verificadas pelo Tribunal deviam-se a duracdo
excessiva nos diferentes tipos de processos judiciais em Portugal, testemunho de
determinados problemas estruturais na administracdo da justica; (...)

Notando (...) que, tal como realcado pelo Tribunal na sua decisdo sobre a admissibilidade
no caso Gouveia da Silva Torrado em 22 de Maio de 2003, a jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Administrativo de Portugal evoluiu de forma a garantir a implementagdo de um
recurso efectivo por duracao excessiva dos processos, fundado no Decreto de 1967, relativo a
responsabilidade civil extracontratual do Estado, mas notando que se aguarda a confirmagéo
da aplicag8o geral desta jurisprudéncia (...)

ENCORAJA as autoridades portuguesas a prosseguir os seus esfor¢os com vista a resolver
0 problema geral da duracdo excessiva dos processos judiciais perante as jurisdigdes civis,
administrativas, penais, de trabalho e de familia, e a informar o Comité dos desenvolvimentos
na matéria;

CONVIDA as autoridades a fornecer ao Comité mais informacdes sobre o impacto na
pratica de todas as reformas assumidas sobre a duracdo dos processos judiciais, apoiando-0s
designadamente em dados estatisticos para efeitos comparativos (...)»

O DIREITO

I. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 605 N.° 1, DA
CONVENCAO

30. Os requerentes alegam que a duragédo do processo litigioso violou o artigo
6.%, n.° 1, da Convencdo, que dispde:

«Qualquer pessoa tem o direito a que a sua causa seja examinada (...) num prazo
razoavel, por um tribunal (...), o qual decidiré (...) sobre a determinago dos seus direitos e
obrigagdes de caracter civil (...)»

31. O Governo opde-se a esta tese.

32. O periodo a considerar principiou em 24 de Novembro de 1993, data em
que os requerentes instauraram a ac¢ao no Tribunal de Matosinhos, e terminou em
3 de Dezembro de 2002, data da sentenca proferida por este mesmo tribunal.
Durou pois um pouco mais de nove anos.

A. Sobre a admissibilidade

33. O Governo pretende, referindo-se as conclusdes do Tribunal Central
Administrativo do Norte no seu acérddo de 30 de Marco de 2006 (cfr., supra, n.°
15), que os requerentes ndo esgotaram 0s meios de recurso internos de forma
adequada. Os requerentes ndo apresentaram observagoes a esse proposito.

34. O Tribunal ndo vislumbra em que medida os requerentes ndo terdo
esgotado os meios de recurso internos de forma adequada. O Tribunal constata
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que as jurisdicbes administrativas e o Tribunal Central Administrativo do Norte
em particular, examinaram o fundamento das alegagfes dos requerentes, sem
terem detectado qualquer vicio de forma praticado por estes Ultimos. Nestas
condigdes, a excepcdo suscitada pelo Governo deve ser rejeitada.

35.  Emseguida, o Tribunal constata que esta queixa ndo & manifestamente mal
fundada nos termos do n.° 3 do artigo 35.° da Convencdo. O Tribunal nota, por
outro lado, que ndo ocorre nenhum outro motivo de inadmissibilidade. Ha pois
que declarar a queixa admissivel.

B. Sobre o mérito

36. Os requerentes consideram que a duragdo do processo litigioso ndo poderia
ser considerada razoavel.

37. O Governo contesta esta tese.

38. O Tribunal lembra que a razoabilidade da duracdo de um processo aprecia-
se de acordo com as circunstancias da causa e tendo em vista 0s critérios
consagrados pela sua jurisprudéncia, em particular a complexidade do causa, 0
comportamento do requerente e o0 das autoridades competentes bem como o
interesse da causa (enjeu du litige) para os interessados (vide, entre muitos outros,
Frydlender c. France [GC], n.° 30979/96, § 43, TEDH 2000-VII).

39. O Tribunal apreciou varias vezes casos que suscitavam questdes
semelhantes a presente e constatou a violagdo do n.°1 do artigo 6.° da Convencéo
(vide Frydlender supracitado).

40. Apo6s ter examinado todos os elementos que lhe foram submetidos, o
Tribunal considera que o Governo ndo exp6s nenhum facto nem argumento
convincente que leve a uma concluséo diferente no caso sub judice. Tendo em
conta a sua jurisprudéncia na matéria, o Tribunal considera que no caso em apreco
a duracdo do processo litigioso é excessiva e ndo responde a exigéncia do «prazo
razoavel». Portanto, houve violacdo do n.° 1 do artigo 6.° da Convencao.

Il. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 13.° DA CONVENCAO

41. Por outro lado, os requerentes denunciam a ineficacia da accdo de
responsabilidade [civil] extracontratual, quando esta se funda na alegacdo da
duracédo excessiva de um processo judicial. Invocam o artigo 13.° da Convencao,
que disp6e nomeadamente:

«Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos na (...) Convencgao tiverem sido
violados tem direito a recurso perante uma instancia nacional (...)»

42. O Governo contesta esta tese.
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A. Sobre a admissibilidade

43. O Tribunal constata que este pedido (grief) ndo é manifestamente mal
fundado nos termos do n.° 3 do artigo 35.° da Convengéo. Por outro lado, ndo se
verifica nenhum outro motivo de inadmissibilidade, pelo que o declara admissivel.

B. Sobre o fundamento
1. Argumentos das partes

a) Os requerentes

44. Os requerentes sustentam que a accdo de responsabilidade extracontratual
ndo pode constituir um recurso «efectivo», nos termos do artigo 13.° da
Convencdo, por sancionar a duracdo excessiva de um processo judicial.
Apresentam como prova as decisdes proferidas pelas jurisdi¢des internas no seu
caso.

45. Os requerentes lembram que o proprio Tribunal tinha considerado, na sua
decisédo de principio Paulino Tomas, que a ac¢do em causa s6 permaneceria eficaz
enquanto fossem respeitados dois requisitos: que tais ac¢des fossem elas mesmas
examinadas num «prazo razoavel» e que o nivel de indemnizacao respeitasse 0S
principios que decorrem da jurisprudéncia do Tribunal na matéria. Os requerentes
sublinham que as jurisdi¢cdes administrativas ndo respeitam qualquer destes dois
requisitos. Assim, o prazo de decisdo seria muitas vezes superior a quatro anos e
estas jurisdi¢cbes ndo atribuiriam, mesmo em caso de reconhecimento de excesso
de prazo razoavel, uma indemnizacdo adequada. Para os requerentes, as decisdes
proferidas in casu sdo exemplo evidente. Eles opdem-se particularmente a posicao
assumida pelo Ministério Publico, representante do Governo, quer perante as
jurisdicBes administrativas quer perante o Tribunal Europeu, que, apos ter
defendido em Estrasburgo a eficacia da accdo de responsabilidade [civil]
extracontratual, sustentaria a nivel interno posi¢6es contrérias a esta solucao.

46. Para os requerentes, a nova lei na matéria ndo altera em nada tal situacao.
Eles concluem pela violagdo do artigo 13.° da Convengéo.

b) O Governo

47. O Governo considera que ndo ha qualquer motivo que justifiqgue o
afastamento da jurisprudéncia constante do Tribunal na sua decisdo Paulino
Tomas. Quanto a duracdo das accdes em causa, 0 Governo sustenta, em primeiro
lugar, que a maioria das que se encontram pendentes perante as jurisdi¢oes
administrativas foram instauradas nos anos de 2006 e 2007, sendo, assim,
respeitada a exigéncia de celeridade requerida para um recurso efectivo.

48. Sobre os niveis da indemnizacdo, o Governo admite que certas decisGes
revelam uma interpretagdo mais estrita dos critérios de indemnizacdo exigidos
pela legislacdo nacional. No entanto, sublinha que o Supremo Tribunal
Administrativo, no seu acordao de 28 de Novembro de 2007, esclareceu que as
jurisdi¢bes administrativas deviam interpretar a legislacdo nacional de harmonia
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com as exigéncias da Convencdo Europeia e os principios desenvolvidos pela
jurisprudéncia do Tribunal Europeu.

49. Finalmente, o Governo considera que o novo sistema de responsabilidade
civil extracontratual do Estado, introduzido pela Lei n.° 67/2007, de 31 de
Dezembro 2007, clarifica, além do mais, a situagdo na matéria, estando em
conformidade com as reflexdes expressas pelo Tribunal na sua decisdo Paulino
Tomas.

50. O Governo conclui que a accao de responsabilidade [civil] extracontratual
do Estado constitui um meio eficaz, adequado e acessivel a todos aqueles que
desejam queixar-se da duracgdo excessiva dos processos judiciais em Portugal.

2. Apreciacao do Tribunal

51. O Tribunal lembra desde logo que ja teve a ocasido de precisar as
obrigacdes dos Estados na definicdo das caracteristicas e efectividade dos recursos
criados tendo em vista remediar os danos resultantes da duragdo excessiva de um
processo judicial (vide Paulino Tomas (Decisdo), supra, e sobretudo Scordino c.
Italia (n.° 1) [GC], n.° 36813/97, §§ 193-207, TEDH 2006-V).

52. No caso em apreciacéo, coloca-se a questdo de saber se, tendo em conta as
decisGes proferidas pelas jurisdicbes administrativas, a accdo de responsabilidade
extracontratual do Estado constitui um recurso «efectivo», nos termos do artigo
13.° da Convencdo, para todos os que desejam queixar-se da duragcdo excessiva
dos processos judiciais em Portugal.

53. Estando em causa, em primeiro lugar, a duragdo do processo, o Tribunal
nota com preocupacdo que o tempo que as jurisdicdes administrativas levam para
examinar as accOes de responsabilidade [civil] extracontratual parece muitas
vezes prolongar-se por periodos significativos. A este propdsito, o Tribunal
lembra que outros Estados fizeram escolhas diferentes, ao preverem, por exemplo,
neste dominio, prazos mais curtos: € o caso da Italia, em que o Tribunal da
Relacdo dispde de quatro meses para proferir a sua decisdo (Scordino c. Italia (n.°
1) [GC], supra, 88 62 e 208).

Porém, o Tribunal admite que esse facto, por si s, ndo torna o recurso ineficaz,
sobretudo se a jurisdicdo competente dispuser da possibilidade de considerar o seu
préprio atraso e de atribuir ao interessado uma reparacao suplementar a este titulo
(Scordino c. Italia (n.° 1) [GC], supra, § 207).

54. Sobre os niveis de indemnizacdo, o Tribunal ndo poderia aceitar a posi¢éo
do Tribunal Central Administrativo do Norte no presente caso — e em outros casos
assinalados ao Tribunal pelas partes — segundo a qual os danos causados pela
duracdo excessiva de um processo judicial ndo justificarem, por si sd, reparacao.
A este propdsito, o Tribunal lembra que o ponto de partida do raciocinio das
jurisdicdes nacionais na matéria deve ser a presuncao sélida, ainda que elidivel,
nos termos da qual a duracdo excessiva de um processo ocasiona um dano moral.
Bem entendido, em determinados casos, a dura¢do de um processo ndo gera senao
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um dano moral minimo, ou nem sequer qualquer dano moral. O juiz nacional
devera entdo justificar a sua decisdo motivando-a suficientemente (Scordino c.
Italia (n.° 1) [GC], supra, § 204).

55. O Tribunal nota com satisfacdo que o Supremo Tribunal Administrativo,
no seu acorddo de 28 de Novembro de 2007, aceita esta interpretacdo e respeita
inteiramente os principios que emanam da jurisprudéncia do Tribunal (vide
numero 26 supra referido). No entanto, esta jurisprudéncia ndo parece ainda
suficientemente consolidada na ordem juridica portuguesa. Por exemplo, neste
processo, a mesma instancia ndo admitiu o recurso interposto pelos requerentes,
nos termos do artigo 150.° do Codigo de Processo nos Tribunais Administrativos,
por considerar que a questdo aqui em causa era desprovida de «relevancia juridica
ou social», (vide numero 17 supra referido). O Tribunal reputa que o Supremo
Tribunal Administrativo ponha termo a esta incerteza e lembra a esse proposito
gue o artigo 152.° do Codigo de Processo nos Tribunais Administrativos confere
ao Ministério Publico, representante do Estado, poderes para requerer uma
uniformizacédo da jurisprudéncia (vide nimero 28 supra referido). O Tribunal faz
questdo de sublinhar que o papel dos agentes do Ministério Publico — magistratura
que representa alids o Estado também em Estrasburgo — € nesta matéria
extremamente importante. O Tribunal ndo pode aceitar que estes agentes
apresentem ao nivel interno argumentos incompativeis com a posicao sustentada
pelo agente do Governo perante o Tribunal (A.C.R.E.P. c. Portugal, n° 23892/94,
decisdo da Comissdo de 16 de Outubro de 1995, Décisions et rapports (DR) 83,
pag. 57).

56. Pelo exposto, o Tribunal considera que a accdo de responsabilidade
[civil]extracontratual do Estado ndo ofereceu um recurso «efectivo», nos termos
do artigo 13.° da Convencéo. Por outro lado, o Tribunal considera que semelhante
accdo nao podera passar por um recurso «efectivo» enquanto a jurisprudéncia que
emana do acorddo do Supremo Tribunal Administrativo de 28 Novembro de 2007
ndo se consolidar na ordem juridica portuguesa, atraves de uma uniformizacao das
divergéncias jurisprudenciais que se verificam actualmente.

57. Por conseguinte, houve violacdo do artigo 13.° da Convencao.

I1l. SOBRE AS OUTRAS ALEGADAS VIOLACOES

58. Os requerentes invocam ainda, como fundamento das suas alegacGes, 0s
artigos 17.%, 34.°, 35.° 41.° e 46.° da Convencdo bem como o artigo 1.° do
Protocolo n° 1.

59. O Tribunal considera, no entanto, que a queixa ndo suscita qualquer outra
questdo auténoma susceptivel de ser examinada sob o angulo destas disposicoes,
salvo quanto as consideracfes subsequentes sobre a aplicacdo dos artigos 46.° e
41.° da Convencao.
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IV. SOBRE A APLICACAO DOS ARTIGOS 46.° E 41.° DA CONVENCAO
A. Artigo 46.° da Convencao

60. Nos termos desta disposicao:

«1. As Altas Partes Contratantes obrigam-se a respeitar as sentencas definitivas do Tribunal
nos litigios em que forem partes.

2. A sentenca definitiva do Tribunal sera transmitida ao Comité de Ministros, o qual velara
pela sua execucao.»

61. Antes de examinar os pedidos de reparacdo razoavel apresentados pelos
requerentes nos termos do artigo 41.° da Convencdo, e relativamente as
circunstancias do caso, o Tribunal propde-se examinar quais as consequéncias que
podem ser tiradas do artigo 46.° da Convencdo para o Estado requerido. O
Tribunal lembra que nos termos do artigo 46.° as Altas Partes Contratantes
obrigam-se a respeitar as sentencas definitivas do Tribunal nos litigios em que
forem partes, competindo ao Comité de Ministros velar pela sua execucao.
Resulta designadamente que, quando o Tribunal constata uma violagdo, o Estado
requerido tem a obrigacdo juridica ndo apenas de ressarcir 0s interessados das
importancias atribuidas a titulo de reparacdo razoavel prevista no artigo 41.°, mas
também de escolher, sob o controlo do Comité de Ministros, as medidas gerais
e/ou, se for o caso, individuais a integrar na sua ordem juridica interna a fim de
por um termo a violacdo verificada pelo Tribunal e de apagar tanto quanto
possivel as consequéncias. O Estado requerido é livre, sob o controlo do Comité
de Ministros, de escolher os meios de cumprir a sua obrigacdo juridica, nos
termos do artigo 46.° da Convencdo, desde que tais meios sejam compativeis com
as conclusdes do acérddo do Tribunal (Scozzari e Giunta c. Italia [GC], n.®
39221/98 e 41963/98, § 249, TEDH 2000-VIII; Broniowski c. Poldnia [GC],
n.°31443/96, § 192, TEDH 2004-V).

62. Além disso, decorre da Convencdo, e designadamente do seu artigo 1.°,
que ao ratificar a Convencéo, os Estados Contratantes obrigam-se a agir de modo
que o seu direito interno seja compativel com aquela (Maestri c. Italia [GC], n.°
39748/98, 8 47, TEDH 2004-1).

63. No Tribunal estdo ja pendentes varias dezenas de queixas em que 0S
interessados se queixam da duracdo de processos judiciais e alegam que a acc¢ao
de responsabilidade [civil] extracontratual do Estado ndo pode ser considerada
como um recurso «efectivo», nos termos do artigo 13.° da Convencao.

64. Na Resolugdo Intercalar ResDH(2007)108, o Comité de Ministros
encoraja as autoridades portuguesas «a prosseguir 0os seus esforcos com vista a
resolver o problema geral da duracdo excessiva dos processos judiciais» e refere-
se a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Administrativo em matéria de
responsabilidade civil extracontratual do Estado neste contexto (cfr. n. 29 supra
referido).

65. O Tribunal sublinha que se a existéncia de um recurso é necesséria, ela ndo
é por si s6 suficiente, tal como alids o presente caso claramente o demonstra. E
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ainda necessario que o direito interno dé as jurisdi¢cbes nacionais a possibilidade
de aplicar directamente a jurisprudéncia Europeia, e que lhes seja facilitado o
conhecimento dessa jurisprudéncia pelo Estado em questdo (Scordino c. Italia (n°
1) [GC], supra, § 239).

66. Reiterando que o Estado requerido goza da liberdade, sob o controlo do
Comité de Ministros, de escolher os meios para cumprir com a obrigag&o juridica
decorrente do artigo 46.° da Convencéo, desde que tais meios sejam compativeis
com os termos da decisdo do Tribunal (Broniowski c. Polonia [GC], supra, §
192), e sem querer definir quais as medidas que podem ser tomadas pelo Estado
requerido para cumprir as obrigagOes decorrentes do artigo 46.° da Convencéo, 0
Tribunal relembra as condigGes que devem estar presentes (supra, n.”> 51-56) para
gue o recurso em causa seja «efectivo». O Tribunal convida o Estado requerido e
todos os seus 6rgdos, incluindo os agentes do Ministério Publico, cujo papel é
extremamente importante na matéria, a tomar todas as medidas necessarias para
que as decisdes nacionais sejam conformes com a jurisprudéncia do Tribunal.

Artigo 41.° da Convencao

67. Nos termos do artigo 41.° da Convencéo,

«Se o Tribunal declarar que houve viola¢do da Convencdo ou dos seus Protocolos, e se 0
direito interno da Alta Parte Contratante ndo permitir sendo imperfeitamente obviar
consequéncias de tal violagao, o Tribunal atribuird a parte lesada, uma reparagdo razoavel, se
necessario.»

1. Danos

68. Os requerentes reclamam 5.000 euros a titulo de danos materiais que
teriam sofrido. Por outro lado, solicitam 15.000 euros para cada um deles por
danos morais.

69. Quanto aos danos materiais, 0 Governo sublinha que 0s requerentes ndo
formularam pedido a este titulo perante as jurisdicdes internas, pelo que o
Tribunal ndo pode deixar de rejeitar o pedido nesta parte. Quanto aos danos
morais, 0 Governo considera a importancia solicitada manifestamente excessiva.

70. O Tribunal ndo vé qualquer nexo de causalidade entre a violacdo
constatada e o dano material alegado e rejeita este pedido. Em contrapartida, o
Tribunal considera que ha lugar a atribuir conjuntamente aos requerentes 9.500
euros a titulo de danos morais.

2. Custas e Despesas

71. Os requerentes solicitam ainda a quantia de 15.476,61 euros, dos quais
1.370,60 euros a titulo de despesas incorridas no ambito da accdo de
responsabilidade civil extracontratual, pelas despesas incorridas perante as
jurisdices internas, e 4.350 euros por despesas incorridas perante o Tribunal.

72. O Governo considera estas importancias sobreavaliadas e ndo justificadas.
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73. De acordo com a jurisprudéncia do Tribunal, um requerente apenas pode
obter o reembolso de custas e despesas na medida em que se encontre estabelecida
a sua realidade, e a sua necessidade e o caracter razoavel da sua taxa. No caso sub
judice, tendo em conta 0s elementos na sua posse e 0s critérios antes enunciados,
0 Tribunal considera em primeiro que ha lugar ao reembolso da importancia de
1.370 euros, paga pelos requerentes a titulo de custas da accdo de
responsabilidade civil extracontratual. Por outro lado, o Tribunal considera
razoavel atribuir a importancia de 2.000 euros pelo processo perante o Tribunal.
Atribui assim aos requerentes conjuntamente a importancia total de 3.370,60
euros, rejeitando os demais pedidos.

3. Juros de mora

74. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com base
na taxa de juros da facilidade de empréestimo marginal do Banco Central Europeu
acrescida de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,
1. Declara a queixa admissivel;

2. Decide que houve violacédo do artigo 6.°, n.° 1, da Convencéo;

3. Decide que houve violagdo do artigo 13.° da Convencao;

4. Decide

a) que o Estado requerido deve pagar aos requerentes, nos trés meses que se
seguem a contar da data em que a sentenca se tornou definitiva nos termos do
n.° 2 do artigo 44.° da Convencéo, a importancia de

i) €9.500 (nove mil e quinhentos euros), mais qualquer quantia devida a
titulo de imposto, por danos morais;

i) €3.370,60 (trés mil trezentos e setenta euros e sessenta céntimos), mais
qualquer quantia devida a titulo de imposto, para 0s requerentes, por custas
e despesas;

b) que a contar do termo deste prazo até ao efectivo pagamento, as
importancias serdo acrescidas de um juro simples a uma taxa anual
equivalente a taxa de juro da facilidade de empréstimo marginal do Banco
Central Europeu aplicado durante este periodo, acrescido de trés pontos
percentuais;

5. Rejeita, quanto ao mais, o pedido de reparagéo razoavel.

Redigido em francés, enviado por escrito em 10 de Junho de 2008, nos termos
do artigo 77.°, n.=2 e 3, do Regulamento.

Sally Dolle Francoise Tulkens
Escriva Presidente
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No caso Almeida Azevedo c. Portugal,

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (22, Secc¢do), reunindo em
formacdo constituida por:

Srs. J.-P. CosTA, Presidente
A.B. BAKA,
|. CABRAL BARRETO,
M. UGREKHELIDZE,

Sras. A. MULARONI,
E. FURA-SANDSTROM,

Sr.  D. Popovic, juizes,

e pela Sra. S. DOLLE, escriva de secc¢ao,

Apbs ter deliberado em conferéncia em 4 de Janeiro de 2007,

Profere a sentenca seguinte, adoptada nesta ultima data:

PROCESSO

1. Na origem do caso estd uma queixa (n° 43924/02) contra a
Republica Portuguesa que um cidaddo deste Estado, Sr. Elisio de Almeida
Azevedo («0 requerente»), deduziu perante o Tribunal, em 12 de Dezembro
de 2002, nos termos do artigo 34.° da Convencdo para a Proteccdo dos
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais («a Convengéo»).

2. O requerente foi representado pelo Dr. A. Moreira Duarte, advogado
em Vila Nova de Gaia (Portugal). O Governo Portugués («o Governo») foi
representado pelo seu Agente, Dr. J. Miguel, Procurador-Geral Adjunto.

3. O requerente alegava que a sua condenagéo pelo crime de difamacéo
tinha violado a sua liberdade de expressao.

4. Por decisdo de 15 de Marco de 2005, o Tribunal declarou a queixa
admissivel.

5. Tanto o requerente como 0 Governo apresentaram observagdes por
escrito sobre o mérito da queixa (n.° 1 do artigo 59.° do Regulamento).
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OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

6. O requerente nasceu em 1930 e reside em Arouca (Portugal).

7. Em 1999, teve lugar em Arouca uma polémica relativa a construcao
e ao tracado de uma nova estrada que ligaria a cidade de Arouca a varios
eixos rodoviarios importantes no norte de Portugal. Algumas associacdes
opuseram-se ao tracado da estrada que, segundo elas, poderia constituir um
atentado ao ambiente. O requerente, entdo presidente da sec¢do de Arouca
do Partido Social Democrata, o principal partido da oposi¢do municipal, era
uma das pessoas que se opunha ao tragado em causa.

8. Semelhante posi¢do foi criticada vérias vezes pelo presidente da
Camara de Arouca, o Sr. A.P.O., eleito pelas listas do Partido Socialista. Na
edicdo de 12 de Agosto de 1999 do jornal regional Roda Viva, o Sr. A.P.O.
referia-se a posicdo do requerente, sublinhando que este Ultimo poderia
contribuir para provocar «o maior dano que alguma vez terd sido feito a esta
terra». O mesmo referia-se ainda a algumas «antigas familias possidentes»,
que estariam contra a construcdo da estrada. Num artigo de opinido
publicado em 14 Outubro de 1999 no mesmo jornal, o presidente da Camara
reafirmava as suas criticas relativamente ao requerente e sublinhava que
pretender «mudar agora o tracado do projecto equivale a adiar a construcao
da estrada de pelo menos quatro a cinco anos».

9. Uma reunido entre a Camara de Arouca e o presidente do Instituto
das Estradas de Portugal («I.E.P.») foi convocada para 11 de Dezembro de
1999. Alguns dias antes desta data, um panfleto foi distribuido na cidade. O
primeiro signatario deste panfleto era o presidente da Camara de Arouca.
Outros presidentes dos concelhos da cidade de Arouca assinaram também o
panfleto, o qual convocava os arouquenses para uma manifestacdo frente a
Camara, a mesma hora que a marcada para a reunido com o presidente do
I.E.P.. Sublinhando que «parecem estar a vencer 0s que sdo contra a estrada,
Ou que mais uma vez, a querem adiar, 0 que podera conduzir a que ela ndo
se concretize», o panfleto assinalava a importancia de tal construcdo para o
futuro de Arouca e convidava os cidaddos a demonstrar ao presidente do
I.E.P. a sua firme vontade de que se procedesse a construcdo da estrada.
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10. Em 10 Dezembro de 1999, ou seja na véspera da data prevista para a
reunido e manifestagdo, o requerente publicou um artigo de opinido no
jornal regional Defesa de Arouca. Este artigo, intitulado «Uma vergonha,
criticava fortemente o panfleto distribuido alguns dias antes. No artigo, o
requerente afirmava nomeadamente o seguinte:

«O panfleto que anda a ser profusamente distribuido (...) € uma vergonha. Uma
vergonha que cobre de vergonha o primeiro signatario e autor do apelo que, de
mentira em mentira procura iludir a questdo e os problemas (...). Mentindo sempre e
mentindo quando disse que ndo tinha conhecimento do tracado (...), mentiu quando
escreveu que a alteracdo do projecto demoraria 4 ou 5 anos (...). Nao satisfeito com
esta sucessdo de mentiras, vem agora afirmar que PEDIU ao presidente do I.E.P. “que
viesse ouvir-nos para lhe dizermos (...)”, quando [0 presidente do I.P.E.] “vem a
Arouca para cumprir a promessa feita a um conjunto de associagdes que recebeu no
seu gabinete (...)".

Mentindo a tudo e a todos e manipulando politicamente as pessoas e os factos,
arrasta neste chorrilho de mentiras pessoas e instituicdes que devia respeitar.

Depois de tanta mentira e acrobacia mental, é bom que se diga, mais uma vez, que
nunca ninguém se pronunciou contra a construcdo da estrada (...). Sé alguns tolos e
outros tantos nescios se expdem ao ridiculo de afirmar o contrario, convencidos que
de mentira em mentira escondem os seus objectivos e redimem o seu servilismo.

O primeiro signatério do panfleto vergonhoso o que pretende, mentindo mais uma
vez, é manipular a populagdo e inviabilizar o diadlogo, é criar um clima de
confrontacdo que impeca a analise serena duma alternativa e a uns e a outros o livre
exercicio da cidadania.

Acusando familias possidentes que nunca teve a coragem de identificar,
manipulando e mentindo com um despudor inqualificavel, ‘matou” qualquer
possibilidade de dialogo (...). Mais do que ninguém, o presidente da Camara, pelo seu
comportamento intolerante e persecut6rio é quem mais tem contribuido para que este
problema fundamental ndo encontre o acolhimento e a solu¢do que todos os
arouquenses desejam.

Mentiroso comprovado e assumido, tem agido sem respeito pela opinido legitima e

livre de quem discorda do tracado mas ndo esta contra a estrada. (...) Sem respeito
pelos arouquenses a quem tem mentido sistematicamente.

(..)»

11. Em 29 de Maio de 2000, o Sr. A.P.O. apresentou junto do Ministério
Publico de Arouca uma queixa-crime com constitui¢cdo de assistente contra
0 requerente por crime de difamacao.
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12. Em 25 de Janeiro de 2001, o Ministério Pablico deduziu acusacgdo
contra o requerente por crime de difamacdo. O Sr. A.P.O. formulou em
seguida um pedido de indemnizacdo. Na sua contestacdo, 0 requerente
sustenta antes de mais que agiu com um objectivo legitimo, ndo sendo, por
isso, a sua conduta punivel. Sublinha em seguida que esta em condicdes de
produzir a prova da veracidade das suas acusagdes contra o Sr. A.P.O.

13. Por decisdo de 13 de Novembro de 2001, o tribunal de Arouca
considerou o requerente culpado e condenou-o na pena de 180 dias de multa
e no pagamento de 2.000.000$00 (dois milhdes de escudos portugueses), ou
seja 10.000 euros ao Sr. A.P.O. a titulo de indemnizacdo. Para o tribunal, o
artigo em causa era globalmente ofensivo para o assistente, o qual, embora
fosse um homem politico, ndo devia ser por esse motivo objecto de uma
diminuicdo do seu direito a protec¢do da honra. Apesar do contetdo politico
da polémica em tela de fundo, o tribunal considerou que o requerente tinha
sido excessivo nos seus propositos. Nao era necessario utilizar as expressoes
em causa — o tribunal assinalava as de «mentiroso comprovado e
assumido», «despudor inqualificavel» ou «intolerante e persecutério» — para
expressar a sua posicdo. Tendo em conta esta posicdo, o tribunal nédo
considerou necessario examinar se as afirmacgfes do requerente tinham um
fundo de verdade.

14. O requerente interpds recurso para o Tribunal da Relacdo do Porto,
alegando em particular a violagdo do seu direito a liberdade de expresséo.
Além disso, sustentou que o tribunal de Arouca nao tinha examinado a
exceptio veritatis, em violacdo das disposi¢Oes pertinentes. Por fim, o
requerente contestou a condenacao ao pagamento das indemnizacdes.

15. Por acérdéo de 12 de Junho de 2002, notificado ao requerente em 13
de Junho de 2002, o Tribunal da Relacdo do Porto deu provimento ao
recurso no que concerne a condenagdo ao pagamento da indemnizacéo, que
reduziu para 4.000 euros, e confirmou a decisdo preferida quanto ao
restante. Para o Tribunal da Relacdo, as expressdes em causa eram
indubitavelmente difamatdrias. A esse respeito afirmou nomeadamente o
seguinte:

«O [requerente] agiu dolosamente, sabendo que com o artigo em aprego poria em
causa, como pds, a honra e a consideragdo do assistente (...). Com isto, ndo ha davida
que o [requerente] fez tabua rasa do que é licito no ambito da informagdo ou da
critica para entrar no da difamacdo, prejudicando a imagem social e moral do
assistente [0 requerente], ja que, para qualquer leitor, se deu a entender que o
assistente era um mentiroso (...). Pois ndo ha ddvida que todas estas expressdes,
incluindo «tolos» e «néscios», se dirigem ao assistente — ou mais particularmente a ele
(...). (...). O escrito [do requerente] (...) na sua globalidade, vai para além da discusséo
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e da linguagem tensa consentida pelo embate de ideias e de partidos em lutas de
poder. O [requerente] ndo podia ter sido absolvido.»

Tratando-se da exceptio veritatis, o Tribunal sublinhou que esta Gltima
ndo podia ser admitida para juizos de valor, pelo que a decisdo contestada
tinha assim respeitado as disposi¢es do Codigo Penal na matéria.

[I. 1l. ODIREITO INTERNO E A PRATICA PERTINENTES

16. O Artigo 180.°, n.® 1, 2 e 4, do Cddigo Penal, dispde:

«1. Quem, dirigindo-se a terceiro, imputar a outra pessoa, mesmo sob a forma
suspeita, um facto, ou formular sobre ela um juizo, ofensivos da sua honra ou
consideracdo, ou reproduzir uma tal imputagao ou juizo, é punido com pena de prisao
até 6 meses ou com pena de multa até 240 dias.

2. A conduta ndo é punivel quando:
a) A imputacao for feita para realizar interesses legitimos; e

b) O agente provar a verdade da mesma imputacéo ou tiver fundamento sério para,
em boa fé, a reputar verdadeira.

(..)

4. A boa-fé referida na alinea b) do n.° 2 exclui-se quando o agente nao tiver
cumprido o dever de informacdo, que as circunstancias do caso impunham, sobre a
verdade da imputacéo.

(..)»

17. O artigo 184.° do Codigo Penal aumenta de metade as penas em
causa quando a vitima é um eleito local. Finalmente, o artigo 30.° da Lei de
Imprensa aplicavel a época dos factos (Lei n.°2/99, de 13 de Janeiro) agrava
também as penas em causa quando a infraccdo é praticada por meio da
imprensa.
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O DIREITO

. SOBRE A ALEGADA VIOLAGAO DO ARTIGO 10° DA
CONVENCAO

8. O requerente considera que a condenacdo por crime de difamacdo de
que foi-alvo violou o seu direito a liberdade de expresséo, garantido pelo
artigo 10.° da Convencao, que dispde:

« 1. Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressdo. Este direito compreende a
liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de transmitir informac6es ou ideais

sem que possa haver ingeréncia de quaisquer autoridades publicas e sem
consideraces de fronteiras. (...)

2. O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades,
pode ser submetido a certas formalidades, condices, restricdes ou sancGes, previstas
pela lei, que constituam providéncias necessarias, numa sociedade democratica (...), a
proteccéo da honra ou dos direitos de outrem, (...).»

A. Argumentos das Partes

19. O requerente sustenta ter sofrido incontestavelmente uma ingeréncia
no seu direito a liberdade de expressdo. Na sua opinido ja ao nivel interno os
tribunais nacionais decidiram sem fundamento ao considerarem que ele
tinha violado a honra do queixoso, 0 que ndo era o caso. O requerente
refere-se a jurisprudéncia do Tribunal no caso Lopes Gomes da Silva c.
Portugal (n° 37698/97, TEDH 2000-X), que segundo ele deve ser seguida
no caso sub judice.

20 Por outro lado, o requerente critica o facto de as jurisdi¢des internas
o terem impedido de demonstrar a veracidade dos factos, quando se tratava
de factos concretos que estiveram na origem da polémica entre o requerente
e o presidente da Camara de Arouca.

21 O Governo sustenta desde logo que a san¢édo aplicada ao requerente
ndo podia ser considerada como uma ingeréncia no seu direito a liberdade
de expressao. Afirma que o debate em causa nédo relevava do interesse geral,
tratando-se apenas, e de facto, de um conflito pessoal entre o requerente e o
queixoso, a que ndo é aplicavel; o artigo 10.° da Convencéo.

22. Porém, mesmo admitindo que existiu uma ingeréncia, o Governo
sustenta que tal era necessario numa sociedade democratica, nos termos do
n. 2 do artigo 10.°. A condenacgdo do requerente visava pois um objectivo
legitimo, o da proteccdo dos direitos de outrem. Quanto as expressdes
ofensivas, estas eram, mesmo tendo em conta a qualidade de homem
politico da pessoa visada, claramente excessivas e fortemente prejudiciais a
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reputacao do queixoso. Para o Governo esta situacdo era agravada pelo facto
do litigio ter lugar numa regido de Portugal — o nordeste — onde as relagdes
de proximidade sdo mais intensas e a afronta a reputacdo das pessoas
assume um desvalor mais impressivo. Para o Governo, a ingeréncia foi
assim proporcionada ao fim legitimo prosseguido, de modo que nao se
verifica qualquer violagdo do artigo 10.° da Convencéo.

B. Apreciagdo do Tribunal

23. O Tribunal lembra que, de acordo com a sua jurisprudéncia
constante, a liberdade de expressao constitui um dos fundamentos essenciais
de uma sociedade democratica e das condi¢des primordiais do seu progresso
e do desenvolvimento de cada um. Sem prejuizo do disposto no n.° 2 do
artigo 10.°, é valida ndo s6 para as «informagdes» ou «ideias» acolhidas ou
consideradas inofensivas ou indiferentes, mas também para aquelas que
ferem, chocam ou ofendem. Assim o querem o pluralismo, a tolerancia e o
espirito de abertura sem os quais ndo ha «sociedade democratica». Tal como
estabelece o artigo 10.° da Convencdo, o exercicio desta liberdade esta
sujeito a excepgbes que devem interpretar-se estritamente, devendo a sua
necessidade ser estabelecida de forma convincente. A condicdo do caracter
«necessario numa sociedade democratica» impde ao Tribunal averiguar se a
ingeréncia litigiosa correspondia a uma «necessidade social imperiosa». Os
Estados Contratantes gozam de uma certa margem de apreciacdo para
determinar se existe uma tal necessidade, mas esta margem anda de par com
um controlo europeu que incide tanto na lei como nas decisdes que a
aplicam, mesmo quando estas emanam de uma jurisdicdo independente
(vide Lopes Gomes da Silva c. Portugal, n.° 37698/97, acima referido, §
30).

18. No exercicio do seu poder de controlo, o Tribunal aprecia a
ingeréncia litigiosa a luz do caso no seu conjunto, atendendo ao conteddo
das afirmacgbes imputadas ao requerente e ao contexto em que foram
proferidas. Incumbe-lhe, em particular, determinar se a restricdo a liberdade
de expressdo dos requerentes era «proporcional ao fim legitimo
prosseguido» e se as razdes apresentadas pelas jurisdi¢des portuguesas para
a justificar eram «pertinentes e suficientes» (vide, entre muitos outros,
Perna c. Italia [GC], n.° 48898/99, § 39, TEDH 2003-V e Cumpdnd et
Mazdre ¢. Romeénia [GC], n.° 33348/96, 8§ 89-90, 17 de Dezembro de
2004).
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1. Sobre a existéncia de ingeréncia

25. O Governo contesta antes de mais a existéncia de uma ingeréncia
bem como a aplicabilidade do artigo 10.° no caso em apreco. Sustenta que
nenhuma questdo relativa ao interesse geral estava em causa, a condenacao
em questdo tinha sido o resultado de um conflito pessoal entre as duas
pessoas em causa.

26. Porém, o Tribunal considera que a condenacdo penal do requerente
analisa-se inteiramente como uma ingeréncia no seu direito a liberdade de
expressdo. A argumentacdo contraria suscitada pelo Governo a esse respeito
releva antes do exame da justificagdo de uma tal ingeréncia.

2. Sobre a justificac@o da ingeréncia

27. Uma ingeréncia é contraria a Conven¢do quando ndo respeita as
exigéncias previstas no numero 2 do artigo 10.°. E pois necessario
determinar se estava «prevista pela lei», se visava um ou varios objectivos
legitimos referidos neste numero e se era «necessaria numa sociedade
democratica» para atingir esse ou esses objectivos. Ndo se contesta se a
ingeréncia estava prevista pela lei — as disposi¢des pertinentes do Cddigo
Penal — e que visava um objectivo legitimo, a saber a proteccdo da
reputacdo ou dos direitos de outrem, nos termos do n.° 2 do artigo 10.°. O
Tribunal partilha esta analise. Pelo contrario, as partes ndo concordam sobre
a questdo de saber se a ingeréncia era «necessdria numa sociedade
democratica.

28. Ao examinar, come se deve, o contexto do caso, bem como o
conjunto das circunstancias em que as expressdoes ofensivas foram
proferidas, o Tribunal observa antes de mais que o debate em questdo
relevava claramente do interesse geral. Com efeito, a discussao sobre o
tracado de uma estrada e a sua influéncia eventual sobre a qualidade do
ambiente releva, sem qualquer duvida, do interesse geral. N&o se tratava,
pois, como o Governo sustentou, de um simples conflito pessoal entre dois
individuos.

29. Convém também ter em conta a qualidade de presidente do
queixoso. Com efeito, este interveio no debate em causa na sua qualidade de
homem politico. Ora os limites da critica admissivel sdo mais amplos em
relacdo a um homem politico que actua na sua qualidade de figura publica
do que de um simples particular. O primeiro expde-se inevitavel e
conscientemente a um controlo atento dos seus actos e gestos, tanto pelos
seus adversarios politicos como pelos jornalistas e a massa dos cidaddos, e
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deve mostrar uma maior tolerancia, sobretudo quando ele préprio faz
declaracGes publicas que podem ser objecto de critica (Jerusalem c.
Autriche, n° 26958/95, § 38, TEDH 2001-I1). A esse respeito, convém
lembrar que o Sr. A.P.O. se tinha expressado vérias vezes na imprensa
regional sobre o requerente, criticando fortemente a sua posi¢cdo na matéria
e que ele era o primeiro signatéario de um panfleto distribuido na cidade de
Arouca condenando «o0s que eram contra a estrada» (ver paragrafos 8 e 9
supra referenciados).

30. Ao analisar as referidas expressdes, o Tribunal admite que o
requerente utilizou uma linguagem provocadora e, no minimo, deselegante
para com o seu adversario politico. Todavia, tal como o Tribunal ja teve
ocasido de assinalar, neste dominio a invectiva politica extravasa muitas
vezes 0 plano pessoal: sdo estes 0s contratempos do jogo politico e do livre
debate de ideias, garantes de uma sociedade democréatica (Lopes Gomes da
Silva supra referenciado, 8 34). Lidas globalmente, as expresses em causa
dificilmente podem passar por excessivas, sobretudo se se tiver em conta as
declaracGes também virulentas do queixoso e do contexto de forte polémica
entre as pessoas em causa a época no que respeita a construcao da estrada
em questéo.

31. Por fim, o Tribunal constata que as jurisdi¢cdes internas recusaram
apreciar a exceptio veritatis alegada pelo requerente. Se tal é compreensivel
quando se trata de criticas e juizos de valor simplesmente pessoais
formulados pelo requerente, tal ndo é o caso quando se trata de
circunstancias factuais envolvendo a publicacdo do panfleto, visado no
artigo litigioso e da visita do presidente do I.E.P., na origem da publicacédo
deste mesmo panfleto (ver paragrafos 9 e 10 acima referenciado). Ao
recusar examinar as alegacdes do requerente a esse respeito, as jurisdices
internas perderam assim a oportunidade de ter uma ideia mais completa e
precisa dos acontecimentos na origem dos aludidos conflitos (ver a esse
respeito Colombani et autres c. France, n® 51279/99, § 66, TEDH 2002-V).

32. Face ao conjunto dos elementos que precedem, o Tribunal considera
que ndo foi tido em conta um justo equilibrio entre a necessidade de
proteger o direito do requerente a liberdade de expresséo e a proteccdo dos
direitos e a reputagdo do queixoso. Se 0s motivos fornecidos pelas
jurisdi¢Ges nacionais para justificar a condenacdo do requerente podiam,
pois, passar por pertinentes, ndo eram suficientes e ndo correspondiam
desde logo a qualquer necessidade social imperiosa. O Tribunal lembra a
esse respeito o interesse mais geral de garantir o livre debate politico, que se
encontra no coracdo mesmo da nocao de sociedade democratica que domina
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toda a Convencdo (Oberschlick c. Autriche (n° 1), sentenca de 23 de Maio
de 1991, Série A n° 204, p. 25, § 58).

33. Concluindo, a condenacdo do requerente ndo representava um meio
razoavelmente proporcional ao prosseguimento do fim legitimo visado,
tendo em conta o interesse da sociedade democratica em assegurar € manter
a liberdade da imprensa, motivo pelo qual se verifica a existéncia de
violagdo do artigo 10.° da Convencéo.

II. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41.° DA CONVENCAO

34. Nos termos do artigo 41.° da Convencéo,

«Se o Tribunal declarar que houve violagdo da Convencao ou dos seus Protocolos, e
se o direito interno da Alta Autoridade Contratante ndo permitir sendo
imperfeitamente obviar as consequéncias de tal violacdo, o Tribunal atribuira a parte
lesada, uma reparagdo razoavel, se for necessario.»

A. Danos

35. O requerente solicita a titulo de danos materiais o reembolso da
importancia que as jurisdi¢Bes internas 0 condenaram a pagar ao queixoso,
ou seja 4.000 Euros, bem como a que ele teve de pagar a titulo de despesas
em virtude da condenacdo penal em causa, ou seja 1.150,86 Euros. Solicita
assim a importancia de 5.150,86 Euros. Solicita ainda 10.000 EUR a titulo
de reparacdo de danos morais que alega ter sofrido.

36. O Governo contesta o pedido a titulo de prejuizo material,
considerando que ndo apresenta qualquer nexo de causalidade com a
violacdo invocada. Sublinha, em particular, que o Tribunal ndo podera
ordenar o reembolso das quantias pagas pelo requerente no &mbito do
processo litigioso, sob pena de passar por uma quarta instancia. Quanto a
importancia solicitada a titulo de danos morais, o Governo considera-a
manifestamente excessiva.

37. O Tribunal verifica antes de mais que a quantia de 5.150,86 Euros
paga pelo requerente em virtude da condenacgdo penal de que foi objecto é o
resultado directo da violacdo do direito deste a liberdade de expresséo. Por
conseguinte, decide atribui-la ao requerente. No mais, a verificacdo da
violacdo que consta da presente sentenca € ja por si mesmo uma reparacao
razoavel suficiente quanto aos danos morais sofridos.
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B. Custas e Despesas

38. O requerente solicita a quantia de 7.500,91 Euros para pagamento
das custas e honorarios em que incorreu ao nivel interno e perante o
Tribunal, & qual deverd acrescentar-se a importancia devida a titulo de
imposto sobre o valor acrescentado.

39. O Governo atém-se a prudéncia do Tribunal, referindo-se também a
pratica deste Gltimo em casos similares.

40. O Tribunal lembra que o reembolso das despesas apenas pode ser
obtido quando se encontra demonstrada a sua realidade, a necessidade e a
razoabilidade da respectiva taxa (vide, entre muitos outros, T.P. et K.M. c.
Reino Unido [GC], n° 28945/95, § 120, TEDH 2001-V). O Tribunal, tendo
em conta a natureza e a complexidade do presente caso, assim como a sua
jurisprudéncia na matéria, considera razoavel a soma solicitada pelo
requerente e atribui-a por inteiro.

C. Juros de mora

41. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com
base na taxa de juros da facilidade de empréstimo marginal do Banco
Central Europeu acrescida de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,

1. Decide, que houve violacdo do artigo 10.° da Convencao;

2. Decide,
a) o Estado requerido deve pagar, nos trés meses que se seguem a
contar da data em que a sentenca se tornou definitiva, nos termos do n.°
2 do artigo 44.° da Convencdo, a importancia de 5.150,86 Euros (cinco
mil cento e cinquenta euros e oitenta e seis céntimos) por danos
materiais e 7.500 Euros (sete mil e quinhentos euros) por despesas, mais
qualquer quantia devida a titulo de imposto;

b) a contar do termo deste prazo até ao efectivo pagamento, as
importéncias serdo acrescidas de um juro simples a uma taxa anual
equivalente a taxa de juro da facilidade de empréstimo marginal do
Banco Central Europeu aplicado durante este periodo, acrescido de trés
pontos percentuais;

3. Quanto ao restante, rejeita o pedido de reparagédo razoavel.
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Redigido em francés, enviado por escrito em 23 de Janeiro de 2007, nos
termos do artigo 77.°, n.” 2 e 3, do Regulamento.

S. DOLLE J.-P. CosTA
Escriva Presidente

Trad0800136
mca
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SENTENGCA AZEVEDO C. PORTUGAL 1

No caso Azevedo c. Portugal,
O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (2.2 Secg¢éo), reunindo em
formac&o composta por:

Frangoise Tulkens, Presidente,

Antonella Mularoni,

Ireneu Cabral Barreto,

Riza Tlrmen,

Vladimiro Zagrebelsky,

Danuté Jociené,

Andras Saj0, Juizes,
e por Francoise Elens-Passos, escriva-adjunta de Seccao,
Apos ter deliberado em conferéncia em 4 de Margo de 2008,
Profere-se a seguinte sentenca adoptada nesta data:

PROCESSO

1. Na origem do caso estd uma queixa (n.° 20620/04) dirigida contra a
Republica Portuguesa que um cidaddo deste Estado, Leonel Lucas Azevedo
(«o requerente»), apresentou no Tribunal em 3 de Junho de 2004, nos
termos do artigo 34.° da Convencdo para a Proteccdo dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais («a Convengao»).

2. O requerente é representado por F. Teixeira da Mota, advogado em
Lisboa. O Governo Portugués («o Governo») é representado pelo seu
Agente, J. Miguel, Procurador-Geral Adjunto.

3. O requerente alega que a sua condenagéo por difamacéo, constitui um
atentado a sua liberdade de expressao.

OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

4. O requerente nasceu em 1964 e reside em Castelo Branco.

5. Em Outubro de 2001, a Camara Municipal de Castelo Branco editou
um livro, do qual o requerente é co-autor, intitulado Os jardins do Paco
Episcopal de Castelo Branco. Este livro de 238 péginas, ilustrado por
inimeras fotografias, cartas e desenhos, é alvo de um trabalho de pesquisa e
de divulgagdo sobre os jardins do Palacio Episcopal. Na décima parte do
volume, redigida pelo requerente, este pronuncia-se, na pagina 107, acerca
da qualidade das obras anteriormente editadas sobre os jardins em questdo
que, na sua opiniao, sao fracas.

O interessado exprime-se nomeadamente da seguinte forma:

«As Ultimas obras sobre a questdo revelam a mediocridade. Recentemente, em 1999,
foi editado um pequeno livro (um livrinho) (S., A. — O Jardim do Pago de Castelo
Branco) desprovido de qualidades (...). Entdo a confusdo do papel atribuido a arte, no
caso presente a poesia, como algo através do qual se pode explicar [em italico no
original] a realidade, merecia um assento demorado nos bancos “priméarios” do estudo
da literatura e da estética, onde fosse obrigatéria e analitica, a leitura de Aristoteles,
Horécio e Goethe; e de W. Benjamin e H. Broch no caso de dar mostras de insucesso
escolar.»
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6. Apls a edicdo desta obra, S., autora do livro visado na passagem
supracitada, apresentou queixa crime no Tribunal de Castelo Branco contra
0 requerente com constituicao de assistente.

7. O julgamento desenrolou-se perante juiz singular no Tribunal de
Castelo Branco. Na audiéncia de 29 de Abril de 2003, as partes e 0
Ministério Publico declararam renunciar & documentacdo das declara¢des
orais em audiéncia.

8. Por sentenga de 7 de Maio de 2003, o Tribunal de Castelo Branco
condenou o requerente pelo crime de difamacdo na pena de um més de
prisdéo e ao pagamento de um euro, valor simbolico, & queixosa. O
interessado foi igualmente condenado a pagar as despesas relacionadas com
a publicacdo de um extracto da sentenca em dois jornais regionais. Para o
tribunal, a frase iniciada por «A confusdo» e que termina com «insucesso
escolar» constitui objectivamente difamacéo da queixosa.

9. O requerente recorreu da sentenca para o Tribunal da Relacdo de
Coimbra, alegando, nomeadamente, violagdo do artigo 10.° da Convencao.
Insurgia-se igualmente contra a pena que lhe foi aplicada, na sua opinido
excessiva.

10. Por acérdédo de 17 de Dezembro de 2003, o Tribunal da Relagdo nédo
concedeu provimento ao recurso quanto ao mérito, mas concedeu-o0
parcialmente quanto a medida da pena. Considerou que a liberdade de
expressdo devia ceder perante o direito & honra e reputacdo da queixosa, que
fora objecto de juizo negativo. O Tribunal da Relacdo substituiu a pena de
prisdo suspensa por uma pena de cem dias de multa a taxa diaria de 10 euros
(EUR) ou, ndo sendo a multa paga, pela pena de sessenta e seis dias de
prisao.

I1. O DIREITO INTERNO PERTINENTE

11. Os numeros pertinentes do artigo 180.° do Codigo Penal na versdo
vigente a data dos factos liam-se assim:

«1. Quem, dirigindo-se a terceiro, imputar a outra pessoa, mesmo sob a forma de
para o Tribunal fé referida na alinea b) do n.° 2 exclui-se quando o agente nao tiver
cumprido o dever de informagdo, que as circunstancias do caso impunham, sobre a
verdade da imputagdo. 2. A conduta ndo é punivel quando:

a) A imputacao for feita para realizar interesses legitimos; e

b) O Agente provar a verdade da mesma imputagdo ou tiver tido fundamento sério
para, em boa fé, a reputar verdadeira;

(..)

4. A boa fé referida na alinea b) do n.° 2 exclui-se quando o agente ndo tiver
cumprido o dever de informagdo, que as circunstancias do caso imponham sobre a
verdade da imputacao.»

12. O artigo 183.°, n. 1, alinea a), elevava de um terco as penas
aplicaveis por infraccBes agravadas pela existéncia de meios susceptiveis de
facilitar a divulgacéo da ofensa.

13. O artigo 364.° do Codigo do Processo Penal (CPP), na sua redacgéo
em vigor a data dos factos, dispunha que o arguido, o assistente e 0
Ministério Publico podiam declarar unanimemente em prescindir da
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documentacdo da audiéncia. O artigo 428.° do Codigo do Processo Penal
dispunha que, quando fizessem tal declaracdo, isso valia como rendncia ao
recurso em matéria de facto. Neste caso, o Tribunal da Relacdo dispunha de
um poder limitado na apreciac¢do dos factos: ele podia examinar se a decisao
impugnada sofria de alguns dos vicios previstos no n.° 2 do artigo 410.° do
CPP, a saber a insuficiéncia para a decisdo da matéria de facto provada, a
contradi¢do insanavel da fundamentacdo ou entre a fundamentacdo e a
decisdo, e, por ultimo, o erro notério na apreciacao da prova.

O DIREITO

l. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 10° DA
CONVENCAO

14. O requerente considera que a condenacéo por difamacéo, de que foi
objecto, ofendeu o seu direito a liberdade de expressdo, garantido pelo
artigo 10.° da Convencdo, que, nas passagens pertinentes para 0 caso,
dispoe:

«1. Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressao. Este direito compreende a
liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de transmitir informagdes ou ideais
sem que possa haver ingeréncia de quaisquer autoridades publicas e sem
considerac@es de fronteiras. (...)

2 - O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades,
pode ser submetido a certas formalidades, condices, restricbes ou sancdes, previstas
pela lei, que constituam providéncias necessarias, numa sociedade democratica, (...), a
proteccéo da honra ou dos direitos de outrem, (...).»

A. Sobre a admissibilidade

15. O Governo comeca por invocar uma excepcdo retirada do néo
esgotamento das vias de recurso internas. Sustenta que 0 requerente
renunciou a impugnar os factos estabelecidos pelo Tribunal de Castelo
Branco por ter declarado, na audiéncia de 29 de Abril de 2003, prescindir da
documentacdo da audiéncia. Ora, para poder esgotar as vias de recurso
internas, tal como é exigido pelo artigo 35.°, n.° 1, da Convencdo, o
requerente deveria ter impugnado os factos.

16. O requerente contesta esta tese. Considera que a renuncia a
documentacdo da audiéncia ndo pode, em caso algum, ter o efeito
pretendido pelo Governo. O requerente afirma ter recorrido da sentenca do
Tribunal de Castelo Branco; o requerente ndo dispunha de nenhum outro
recurso eficaz. O Tribunal da Relacdo teria tido a possibilidade de
considerar a condenagdo pronunciada como sendo contraria ao artigo 10.° da
Convencao e, em consequéncia, revogar a mesma, mas nao seguiu essa via.
Depois de esgotar as vias de recurso a sua disposicao, o interessado viu-se
obrigado a recorrer ao Tribunal Europeu.

17. O Tribunal relembra que, em conformidade com o artigo 35.°,n.°1, 0
mesmo ndo pode intervir antes de esgotadas as vias de recurso internas.
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Qualquer requerente deve dar as jurisdi¢Ges internas a oportunidade que esta
disposicdo visa conceder aos Estados contratantes: evitar ou reparar as
alegadas violacdes apresentadas contra os mesmos (ver, por exemplo,
Moreira Barbosa c. Portugal (Deciséo) n.° 65681/01, CEDH 2004-V
(extractos), e Cardot c. Franca, sentenca de 19 de Margo de 1991, série A
n.° 200, p. 19, § 36). Esta regra é fundada na hipo6tese — objecto do artigo
13.° da Convencdo, com a qual apresenta estreitas afinidades — de que a
ordem interna oferece um recurso efectivo quanto a alegada violagao (ver,
por exemplo, Selmouni c. Franca [GC], n.° 25803/94, § 74, CEDH 1999-V).

18. Contudo, qualquer requerente deve observar as regras e
procedimentos aplicaveis no Direito interno, sem o que a queixa podera ser
rejeitada por ndo satisfazer a condigcdo de esgotamento do artigo 35.°, n.° 1,
da Convencdo. Assim, ndo ha esgotamento quando um recurso nao foi
admitido em violagcdo de normas processuais (Ben Salah Adraqui e Dhaime
c. Espanha (Dec.), n.° 45023/98, CEDH 2000-1V).

19. No presente caso, o Tribunal nota que o requerente recorreu da
sentenca do Tribunal de Castelo Branco, alegando em particular que a sua
condenacdo era contraria ao seu direito a liberdade de expressdo. A este
propdsito, 0 mesmo invocou varias normas do Direito interno, assim como o
artigo 10.° da Convencao.

20. Apreciando o recurso, o Tribunal da Relacdo examinou e negou
provimento quanto ao mérito. Se é verdade que esta jurisdigdo considerou
que os factos estabelecidos pelo tribunal a quo ndo eram, enquanto tais,
impugnados pelo recurso do requerente, a mesma examinou bem se 0s
referidos factos podiam fundamentar a condenacdo do requerente e
considerou que assim era. Por conseguinte, 0 requerente concedeu as
jurisdicBes internas a oportunidade de reparar a sua queixa, a saber, a
violagdo do seu direito & liberdade de expressdo. Portanto, foi satisfeita a
condicdo de esgotamento prévio das vias de recurso internas, prevista no
artigo 35.%, n.° 1, da Convencao. Por conseguinte, a excep¢do do Governo é
rejeitada.

21. O Tribunal nota além disso que a queixa do requerente ndo €
manifestamente mal fundada nos termos do artigo 35.%, n.° 3, da Convencéo.
Por outro lado, constata que ndo ocorre nenhum outro motivo de
inadmissibilidade. Assim, declara a queixa admissivel.

B. Sobre o mérito

1. Teses das partes

22. O requerente considera que a passagem do seu livro é notoriamente
uma critica irénica a obra da queixosa. Esta ndo é, ao contrario do que é
afirmado pelo Governo, uma simples particular, mas sim uma autora que
publicou uma obra e, por conseguinte, aceitou sujeitar 0s seus escritos a
prova da critica. O requerente limitara-se a formular algumas considerac6es
— certamente mordazes — acerca das posi¢des expressas pela queixosa na sua
obra.

23. Além disso, o artigo 10.° protege igualmente, dentro de certa medida,
a invectiva pessoal. Em qualquer caso, as afirmacGes em questdo nao sao

261



SENTENGCA AZEVEDO C. PORTUGAL 5

particularmente ofensivas para a queixosa. A condenacdo penal, que nao
responde a nenhuma necessidade social imperiosa, ofendeu o direito
protegido pelo artigo 10.° da Convencao.

24. O Governo sustenta que a sanc¢do penal aplicada ndo poderia passar
por uma ingeréncia no direito do requerente a liberdade de expressdo, na
medida em que este Gltimo formulou ofensas pessoais que ultrapassam a
critica cientifica sa.

25. Todavia, mesmo supondo que existiu ingeréncia, o Governo justifica-
-a como necessaria huma sociedade democratica, atento o disposto no n.° 2
do artigo 10.°. A condenacdo do requerente teria assim visado um fim
legitimo, a proteccdo dos direitos de outrem. O Governo acrescenta que,
tendo em conta a posi¢do da pessoa visada pelas criticas litigiosas — uma
professora do Ensino Superior na reforma — e a natureza das expressdes
proferidas, conclui-se que a sangdo penal do requerente se impunha. O
Governo conclui que, a ingeréncia € proporcional ao fim legitimo
prosseguido, ndo tendo ocorrido violagdo do artigo 10.° da Convengéo.

2. Apreciacdo do Tribunal

26. O Tribunal relembra que, de acordo com a sua jurisprudéncia
constante, a liberdade de expressdo constitui um dos fundamentos essenciais
de qualquer sociedade democratica, uma das condi¢fes primordiais do seu
progresso e do desenvolvimento de cada individuo. Sem prejuizo do n.° 2 do
artigo 10.°, ela vale ndo apenas para «informacgdes» ou «ideias» acolhidas
como tal ou consideradas inofensivas ou indiferentes, mas também aquelas
que ofendem, chocam ou inquietam. Assim o exigem o pluralismo, a
tolerancia e o espirito de abertura, factores sem o0s quais ndo existe
«sociedade democrética». Tal como especifica o artigo 10.° da Convencao,
0 exercicio desta liberdade fica submetido a excepgdes que convém
interpretar de forma estrita, sendo que a necessidade daquelas deve ser
estabelecida de forma convincente. A verificacdo do caracter «necessario
numa sociedade democréatica» da ingeréncia litigiosa exige que o Tribunal
verifique se esta corresponde a uma «necessidade social imperiosa». Os
Estados contratantes gozam de uma certa margem de apreciacdo para julgar
a existéncia de tal necessidade, mas esta margem estd associada a um
controlo europeu, quer sobre a lei quer sobre as decisdes que a aplicam,
mesmo quando estas emanam de uma jurisdicdo independente (Lopes
Gomes da Silva c. Portugal, n.° 37698/97, § 30, CEDH 2000-X)

27. Estes principios sdo aplicaveis em matéria de publicagdo de livros ou
de outros escritos, tais como aqueles publicados na imprensa periodica,
desde que respeitem a questdes de interesse geral (Chauvy e outros c.
Franca, n.’ 64915/01, § 68, CEDH 2004-V1).

28. No exercicio do seu poder de controlo, o Tribunal deve examinar a
ingeréncia litigiosa a luz do processo no seu conjunto, ai compreendido o
teor dos escritos em causa, e 0 contexto em que se inserem. Em particular,
incumbe-lhe determinar se a restricdo imposta a liberdade de expressao de
um cidaddo foi «proporcional aos fins legitimos prosseguidos» e se 0s
motivos invocados pelas jurisdicdes nacionais para justificar a ingeréncia
sdo pertinentes e suficientes» (ver, entre outros, Perna c. ltalie [GC],
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n.°48898/99, § 39, CEDH 2003-V e Cumpana e Mazare c. Roménia [GC],
n°® 33348/96, §§ 89-90, de 17 de Dezembro de 2004).

29. Neste caso, o Tribunal nota antes de mais que a condenacdo penal
imposta ao requerente constitui, a evidéncia, uma ingeréncia no seu direito a
liberdade de expressdo. As objeccbes suscitadas pelo Governo a este
proposito relevam mais do exame da justificagdo de tal ingeréncia.

30. O Tribunal passa a indagar se a ingeréncia em causa respeita ou ndo
as exigéncias previstas no n.° 2 do artigo 10.°. Deve pois determinar se a
mesma estava «prevista pela lei», se visava um ou varios fins legitimos
enunciados neste n.° e se era «necessaria numa sociedade democréatica» de
forma a atingir esse ou esses fins. As partes ndo contestaram que a
ingeréncia estava prevista na lei — no &mbito das disposi¢des pertinentes do
Codigo Penal — e que visava um fim legitimo, a saber, a proteccdo da
reputacdo ou dos direitos de outrem, nos termos do artigo 10.°, n.° 2. O
Tribunal partilha esta analise. Todavia, as partes ndo estao de acordo sobre a
questdo de saber se a ingeréncia era «necessaria numa sociedade
democratica.

31. Examinando o contexto do caso e 0 conjunto das circunstancias nas
quais as expressdes em causa foram proferidas, o Tribunal considera, em
primeiro lugar, que o debate em questdo pode ser considerado como
relevando do interesse geral, mesmo se a controvérsia, relativa a anélise
histérica e simbolica de um importante monumento da cidade de Castelo
Branco, se insere num dominio especializado.

32. Em segundo lugar, no que diz respeito & posi¢cdo da queixosa, 0
Tribunal considera, contrariamente ao Governo, que a interessada nao pode
ser considerada como uma «simples particular». Sendo a mesma autora de
uma obra cientifica publicada e disponivel no mercado, sabia que se
expunha a eventuais criticas da parte dos leitores ou de outros membros da
comunidade cientifica. Em terceiro lugar, quanto ao proposito do requerente
que, de acordo com a opinido das jurisdi¢des internas, consistiu num ataque
pessoal contra a queixosa, o Tribunal considera que, apesar de assumir uma
conotacdo negativa, 0s seus comentarios visam principalmente a suposta
qualidade da analise do monumento em questdo elaborada pela queixosa.
Quanto a esta questdo, o Tribunal refere a sua jurisprudéncia constante, nos
termos da qual importa distinguir cuidadosamente entre factos e
julgamentos de valor. Se a materialidade dos primeiros se pode provar, 0s
segundos ndo se prestam a uma demonstracdo da sua exactidao (Lingens c.
Austria, acérddo de 8 de Julho de 1986, série A n° 103, p.28, § 46).
Finalmente, a titulo subsidiario, o Tribunal atenta que, tendo o livro do
requerente apenas como alvo um grupo de leitores muito especifico, o
impacto das ideias nele expostas merece ser relativizado.

33. Por ultimo, sancionar penalmente o tipo de criticas produzidas pelo
requerente, conduziria, aos olhos do Tribunal, a entravar a liberdade de que
os investigadores devem beneficiar no @mbito do seu trabalho cientifico.
Contrariamente ao Governo, o Tribunal ndo pode considerar que a sangéo
penal aplicada ao interessado de cem dias de multa a taxa diaria de 10 EUR
ou, no caso de ndo pagamento, sessenta e seis dias de prisdo, assume um
caracter menor, sobretudo tendo em conta o conjunto das circunstancias do
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caso. Com efeito, prever a possibilidade de uma pena de priséo num
processo classico de difamagdo, como o aqui em causa, produz
inegavelmente um efeito dissuasor desproporcionado (Cumpana e Mazare,
antes citado, 8§88 116-117).

34. Face ao exposto, o Tribunal conclui que ndo foi estabelecido um
justo equilibrio entre a necessidade de proteger o direito do requerente a
liberdade de expressdo e o direito de proteger os direitos e a reputacdo da
queixosa. A condenacdo do requerente ndo representou um meio
razoavelmente proporcional a prossecucdo do fim legitimo visado, tendo em
conta o interesse da sociedade democratica em assegurar e manter a
liberdade de expressdo. Houve, portanto, violacdo do artigo 10.° da
Convengdo.

I1. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41.° DA CONVENCAO

35. Nos termos do artigo 41.° da Convencéo,

«Se 0 Tribunal declarar que ocorreu uma violagdo da Convencdo ou dos seus
Protocolos, e se o Direito interno da Alta Parte contratante apenas permite anular de
forma imperfeita as consequéncias desta violacdo, o Tribunal concede a parte lesada,
no caso de haver lugar para tal, uma satisfacdo equitativa»

A. Danos

36. O requerente reclama, a titulo do dano material que considera ter
sofrido, o reembolso dos valores que teve que pagar em virtude da sua
condenagdo (multa penal, custas judiciais e publicagdo de andncios), ou seja
2 947,65 EUR. Reclama, além disso, 5 000 EUR para reparacdo dos danos
morais que alega ter sofrido com a sua condenacao.

37. Sobre o dano material, 0 Governo ndo apresenta objecc¢des quanto ao
pretendido reembolso se o Tribunal concluir pela violacdo do artigo 10.° da
Convencdo. Sobre os danos morais, o Governo estima que a simples
constatacdo de violagédo fornece reparacao suficiente.

38. O Tribunal considera que as importancias pagas pelo requerente
decorrentes da condenacdo séo resultado directo da violagdo do seu direito
de liberdade de expressdo. Por conseguinte, o Tribunal concede o pedido de
reembolso. Sobre os danos morais sofridos pelo requerente, considera, pelo
contrario, que a constatacdo de violagdo que figura nesta sentenca constitui
SO por si reparacdo razoavel suficiente.

B. Custas e despesas

39. O requerente solicita 0 reembolso das despesas da traducgéo realizada,
ou seja 169,40 EUR, assim como o pagamento de uma importancia a titulo
de honorérios do seu defensor, deixando a discricdo do Tribunal a
determinacdo do montante.

40. O Governo remete-se também a consideracdo do Tribunal e a sua
pratica em casos semelhantes.
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41. O Tribunal, tendo em consideracdo a natureza e complexidade do
caso, julga razoavel atribuir ao requerente 7 500 EUR a este titulo.

C. Juros de mora

42. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com
base na taxa de juros da facilidade de empréstimo marginal do Banco
Central Europeu acrescida de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O  TRIBUNAL, POR
UNANIMIDADE,

1. Decide que houve violacao do artigo 10.° da Convencéo;

2. Decide,

a) que o Estado deve pagar ao requerente, nos trés meses que se seguem
a contar da data em que a sentenca se tornou definitiva, nos termos do
artigo 44.°, n.° 2, da Convencéo, 2 947,65 EUR (dois mil novecentos
quarenta e sete euros e sessenta e cinco céntimos) por danos materiais e
7 500 EUR (sete mil e quinhentos euros) por custas e despesas;

b) que a contar do termo deste prazo até ao efectivo pagamento, as
importancias serdo acrescidas de um juro simples a uma taxa igual a taxa
de juro de facilidade de empréstimo marginal do Banco Central Europeu
aplicavel durante esse periodo, acrescido de trés pontos percentuais.

3. Rejeita, quanto ao mais, o pedido de reparacao razoavel.

Redigido em francés, enviado por escrito em 27 de Marco de 2008, nos
termos do artigo 77, n.** 2 e 3, do Regulamento.

Francoise Elens-Passos Francoise Tulkens
Escrivd-Adjunta Presidente
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EUROPEAN COURT OF HUMAN RIGHTS
COUR EUROPEENNE DES DROITS DE L'HOMME

DEUXIEME SECTION

AFFAIRE BARATA MONTEIRO DA COSTA NOGUEIRAET
PATRICIO PEREIRA c. PORTUGAL

(Requéte n° 4035/08)

ARRET

STRASBOURG

11 janvier 2011

Cet arrét deviendra définitif dans les conditions définies a l'article 44 § 2 de la
Convention. Il peut subir des retouches de forme.
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ARRET BARATA MONTEIRO DA COSTA NOGUEIRA ET 1
PATRICIO PEREIRA c. PORTUGAL

En I'affaire Barata Monteiro da Costa Nogueira et Patricio Pereira
c. Portugal,
La Cour européenne des droits de I'hnomme (deuxieme section), siégeant
en une chambre composée de :
Francoise Tulkens, présidente,
Ireneu Cabral Barreto,
Danuté Jociené,
Dragoljub Popovi¢,
Andréas Sg/6,
Isil Karakas,
Guido Raimondi, juges,
et de Stanley Naismith, greffier de section,
Aprés en avoir délibéré en chambre du conseil le 7 décembre 2010,
Rend I'arrét que voici, adopté a cette date :

PROCEDURE

1. A l'origine de l'affaire se trouve une requéte (n° 4035/08) dirigée
contre la République portugaise et dont deux ressortissants de cet Etat,
M™ Paula Cristina Barata Monteiro da Costa Nogueira et M. Bruno Patricio
Moreira (« les requérants »), ont saisi la Cour le 14 janvier 2008 en vertu de
I'article 34 de la Convention de sauvegarde des droits de I'homme et des
libertés fondamentales (« la Convention »).

2. Les requérants sont représentés par M® L. Amador, avocat a Coimbra
(Portugal). Le gouvernement portugais («le Gouvernement ») était
représenté, jusqu'au 23 février 2010, par son agent, M. J. Miguel, procureur
général adjoint, et, a partir de cette date, par M™ M. F. Carvalho, également
procureur général adjoint.

3. Lesrequérants alleguent en particulier que leur condamnation du chef
de diffamation a porté atteinte a leur droit alaliberté d'expression.

4. Le 12 ma 2009, la Cour a décidé de communiquer la requéte au
Gouvernement. Comme le permet |'article 29 8§ 1 de la Convention, il aen
outre été décidé que la chambre se prononcerait en méme temps sur la
recevabilité et le fond de I'affaire.
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EN FAIT

|. LES CIRCONSTANCES DE L'ESPECE

5. Les requérants sont nés respectivement en 1968 et en 1974 et résident
a Castelo Branco (Portugal).

6. La premiére requérante est une militante du parti Bloco de Esquerda.
Le deuxieme requérant est avocat. A I'épogue des faits, il intervenait en
qualité de conseiller juridique de ce parti.

7. A une date non précisée au cours de janvier 2003, les requérants
tinrent une conférence de presse en tant que responsables politiques du
Bloco de Esquerda. Pendant cette conférence, ils formulérent plusieurs
accusations a I'encontre du docteur F.J., médecin et président du comité
local du parti Partido Social Democrata a Castelo Branco. Ils annoncérent
également avoir déposé une plainte pénale contre le docteur F.J. et
affirmerent que celui-ci sétait rendu coupable de détournement de pouvoir
avec prise illégale dintéréts (participacdo econdmica em negdécio). Dans
leur plainte, ils alléguaient a cet égard que le médecin avait joué de son
influence a I'népital public de Castelo Branco afin de sciemment laisser se
dégrader le service d'ophtaimologie de cet établissement dans le but de
« dévier » des malades, ainsi que de transférer du matériel clinique, vers une
clinique privée dont il serait I'un des associés. Ils soutenaient enfin que des
médecins du service d'ophtalmologie de I'hépital public de Castelo Branco,
qui seraient des associés du docteur F.J., auraient arrété de faire des
chirurgies de I'odl depuis plusieurs mois. Cette plainte pénale fut
ultérieurement classée sans suite par le ministere public.

8. A lasuite de cette conférence de presse, le docteur F.J. déposa contre
les requérants une plainte pénale pour diffamation devant le parquet de
Castelo Branco avec constitution d'assistente. Le 17 juin 2004, le ministere
public déposa ses réquisitions contre les requérants.

9. Ceux-ci, prétendant que les faits allégués éaient vrais, souleverent
I'exceptio veritatis.

10. Par un jugement du 22 février 2006, le tribunal de Castelo Branco
accueillit I'exceptio veritatis soulevée par les requérants et acquitta ces
derniers. Se fondant notamment sur les dépositions des requérants, et
estimant celles des témoins appel és par le plaignant partiales et n'emportant
pas la conviction, le tribunal considéra que I'ensemble des faits de la cause
indiquait que ce dernier était en effet responsable, pour I'essentiel, des faits
dont il était accuse.

11. Tant le plaignant que le ministére public firent appel de ce jugement
devant la cour d'appel de Coimbra.

12. Par un arrét du 18 juillet 2007, la cour d'appel accueillit les recours,
annula le jugement attaqué et jugea les requérants coupables de diffamation
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sur la base des articles 180 et 183 § 2 du code pénal. La cour d'appel
souligna que rien dans les motifs de la décision attaquée ne permettait de
comprendre le cheminement logique ou le raisonnement suivi par le tribunal
de Castelo Branco pour parvenir a ses conclusions sur les faits de I'espece.
Prenant en considération les dépositions des témoins et les pieces du
dossier, la cour d'appel modifia donc les faits établis par le tribuna de
Castelo Branco et considéra, a la lumiére des faits tels qu'établis par elle-
méme, que les conditions de I'exceptio veritatis n'étaient pas remplies, mais
gue, bien au contraire, rien n'indiquait que le docteur F.J. et commis les
actes en cause. La cour d'appel jugea notamment comme non établis des
faits qui avaient été considérés comme établis par le tribunal de Castelo
Branco, a savoir : que l'assistente f{t intervenu d'une quelconque maniére
dans le transfert de matériel médica de I'hdpital public vers une clinique
privée; que les faits imputés par les requérants au docteur F.J. fussent
connus de I'ensemble de la communauté locale ; que des responsables de
I'népital public eussent alerté des médecins du service d'ophtalmologie sur
un nombre excessif de chirurgies de I'cal pratiquées dans des conditions
favorables au développement dinfections; que pendant longtemps des
chirurgies de I'odl eussent été interrompues sans motif valable.

13. Lacour d'appel conclut que les requérants avaient eu conscience du
caractere illicite de leur actes et condamna chacun d'eux a 180 jours-
amende, soit 1 800 euros.

1. LEDROIT INTERNE PERTINENT

14. L'article 180 du code pénal, qui concerne la diffamation, dispose
notamment :

«1. Celui qui, sadressant a des tiers, accuse une autre personne d'un fait, méme
sous forme de soupgon, ou qui formule, a I'égard de cette personne, une opinion
portant atteinte a son honneur et a sa considération, ou qui reproduit une telle
accusation ou opinion, sera puni d'une peine d'emprisonnement jusqu'a six mois et
d'une peine jusqu'a 240 jours-amende.

2. Laconduite n'est pas punissable :
a) lorsque l'accusation est formulée en vue d'un intérét |égitime ; et

b) s l'auteur prouve la véracité d'une telle accusation ou Sil a des raisons sérieuses
delacroire vraie de bonnefoi.

(..)

4. Labonne foi mentionnée a l'alinéa b) du paragraphe 2 est exclue lorsque I'auteur
n'a pas respecté son obligation imposée par les circonstances de I'espéce de sinformer
sur la véracité de I'accusation. »
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15. Aux termes de l'article 183 8 2 de ce code, lorsgue I'infraction est
commise par l'intermédiaire d'un organe de presse, la peine encourue peut
atteindre deux ans d'emprisonnement ou une sanction non inférieure a
120 jours-amende.

EN DROIT

|. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L'ARTICLE 6 DE LA
CONVENTION

16. Lesrequérants se plaignent d'une mauvaise appréciation des faits par
les tribunaux internes, reprochant a ceux-ci d'avoir accepté a tort les
arguments du plaignant, au détriment de leurs propres arguments. lls
invoguent I'article 6 8 1 de la Convention, qui se lit notamment ainsi :

« Toute personne a droit a ce que sa cause soit entendue équitablement (...) par un

tribunal (...) qui décidera (...) du bien-fondé de toute accusation en matiere pénae
dirigée contre elle. »

17. La Cour rappelle demblée quaux termes de l'article 19 de la
Convention elle a pour seule tache d'assurer le respect des engagements
résultant de la Convention pour les Parties contractantes. Spécialement, il ne
lui appartient pas de connaitre des erreurs de fait ou de droit prétendument
commises par une juridiction interne, sauf s et dans la mesure ou elles
pourraient avoir porté atteinte aux droits et libertés sauvegardés par la
Convention. Par ailleurs, si la Convention garantit en son article 6 le droit a
un procés équitable, elle ne réglemente pas pour autant I'admissibilité des
preuves ou leur appréciation, matiere qui reléve des lors au premier chef du
droit interne et des juridictions nationales (Garcia Ruiz c. Espagne [GC],
n° 30544/96, §28, CEDH 1999-1).

18. En I'espece, la Cour note qu'aucun élément ne vient étayer la these
des requérants selon laguelle la procédure n'aurait pas revétu un caractere
équitable. Elle constate que les intéressés ont eu |'occasion de présenter les
arguments qu'ils jugeaient pertinents pour la défense de leur cause dans les
mémes conditions que l'accusation, dans le respect du principe du
contradictoire. La circonstance que la cour d'appel de Coimbra a, au
demeurant par une décision amplement motivée, suivi plutét la thése de
I'accusation au détriment de celle des accusés ne suffit al'évidence pas pour
conclure alaviolation du principe du proceés équitable.

19. Il n'y a donc aucune apparence de violation de l'article 6 § 1 de la
Convention, cette partie de la requéte éant des lors manifestement mal
fondée, au sensde I'article 35 88 3 et 4 de la Convention.
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Il. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L'ARTICLE 10 DE LA
CONVENTION

20. Les requérants alleguent que leur condamnation pénale a porté
atteinte a leur droit a la liberté d'expression. |ls invoquent I'article 10 de la
Convention, ainsi libellé:

« 1. Toute personne a droit a la liberté d'expression. Ce droit comprend la liberté
d'opinion et la liberté de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées
sans qu'il puisse y avoir ingérence d'autorités publiques et sans considération de
frontiere. (...)

2. L'exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut étre
soumis a certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par laloi,
qui constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, (...) a la
protection de la réputation ou des droits d'autrui (...) »

21. Le Gouvernement combat cette these.

A. Sur la recevabilité

22. La Cour constate que ce grief n'est pas manifestement mal fondé au
sens de I'article 35 8§ 3 de la Convention. Elle reléve par alleurs qu'il ne se
heurte a aucun autre motif dirrecevabilité. Il convient donc de le déclarer
recevable.

B. Sur le fond

1. Théses des parties

23. Les requérants soutiennent d'abord que, dans le débat politique, il
doit y avoir une liberté d'expression et de critique plus grande de tous les
intervenants. Selon eux, il convient de considérer que la liberté d'expression
prime quand il y a conflit avec d'autres intéréts personnels juridiquement
protégés, notamment I'honneur ou la réputation. Ces droits personnels
devraient donc seffacer en faveur de la liberté d'expression, notamment
lorsgue leurs titulaires seraient des personnalités politiques, afin de faciliter
un débat plus anime, ouvert, libre et désinhibé, de fagon a permettre aux
citoyens de se forger une conscience civique plus éclairée et exigeante.

24. Les requérants exposent ensuite que les faits dénoncés étaient s
évidents et I'apparence d'un délit si nette que le juge ayant rendu la décision
du 22 février 2006 les aurait non seulement relaxés, eux les prévenus d'alors
et les requérants d'aujourd’hui, mais aurait auss décidé qu'une copie
certifiée conforme du jugement devait étre remise au ministere public pour
des poursuites pénales éventuelles contre le plaignant.
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25. Dans ces conditions, la sanction dont ils ont finalement fait I'objet
aurait été disproportionnée et aurait eu un effet inhibiteur sur I'exercice de la
citoyenneté, et ce sans gu'elle puisse, selon eux, étre justifiée comme étant
une mesure nécessaire, dans une société démocratique, a la protection de
I'honneur du plaignant.

26. Le Gouvernement admet que les requérants ont subi une ingérence
dans leur droit a la liberté d'expression mais il se dit convaincu que pareille
ingérence se trouvait totalement justifiée par |e but |égitime de protection de
laréputation et des droits d'autrui.

27. 1l tient & préciser que les requérants n'éaient pas des journalistes
mais des représentants d'un parti politique de I'opposition et qu'ils étaient a
ce titre engagés dans un combat politique. Il estime que, lors de la
conférence de presse litigieuse, les intéressés ont affirmé, sans laisser
aucune place a la moindre incertitude, que la personne visée sétait rendue
coupable d'une infraction extrémement grave. |l combat la position des
requérants sur la dénonciation prétendument Iégitime d'une infraction. En
effet, selon le Gouvernement, si I'on peut concevoir que les requérants aient
informé la presse de leur dépdt d'une plainte pénale, I'on ne saurait accepter
un tel jugement définitif de leur part a I'encontre de la personne visée. Ce
jugement sanayserait en une violation flagrante de la présomption
d'innocence reconnue a tout citoyen.

28. Compte tenu par ailleurs de la condamnation des intéressés a une
amende d'un montant qui ne saurait passer pour excessif selon lui, le
Gouvernement conclut ala nécessité de la mesure en cause.

2. Appréciation de la Cour

29. La Cour admet qu'en l'espece les requérants ont subi une
«ingérence» d'une autorité publique dans leur droit a la liberté
d'expression. Une telle ingérence était prévue par la loi — les dispositions
pertinentes du code pénal — et visait I'un des buts Iégitimes énonceés au
paragraphe 2 de l'article 10, a savoir la « protection de la réputation » et des
« droits d'autrui ».

30. Reste a savoir s une telle ingérence éait « nécessaire dans une
société démocratique ».

31. La Cour rappelle a cet égard que l'article 10 de la Convention ne
garantit pas une liberté d'expression sans aucune restriction méme quand il
sagit de rendre compte dans la presse de questions sérieuses dintérét
général. Le paragraphe 2 de cet article précise que I'exercice de cette liberté
comporte des «devoirs et responsabilités» qui peuvent revétir de
I'importance lorsque, comme en |'espece, I'on risque de porter atteinte a la
réputation de particuliers et de mettre en péril les « droits d'autrui ». Ainsi,
I'information rapportée sur des questions d'intérét général est subordonnée a
la condition que les intéressés agissent de bonne foi de maniere afournir des
informations exactes et dignes de crédit (voir, par exemple, Fressoz et Roire
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c. France [GC], n° 29183/95, § 54, CEDH 1999-I, et Brunet-Lecomte et
autres c. France, n° 42117/04, § 47, 5 février 2009).

32. La Cour réaffirme ensuite qu'elle n'a point pour tache, lorsgu'elle
exerce son contrble, de se substituer aux juridictions nationales, mais de
vérifier sous I'angle de I'article 10 les décisions qu'elles ont rendues en vertu
de leur pouvoir d'appréciation. Pour cela, elle doit considérer I'« ingérence »
litigieuse alalumiere de I'ensemble de I'affaire pour déterminer si les motifs
invoqués par les autorités nationales pour la justifier apparaissent
« pertinents et suffisants ».

33. A cet égard, il convient de rappeler que la Cour doit se fonder, dans
son raisonnement, sur les faits tels qu'ils ont été établis par les juridictions
nationales, en I'espéce ceux fixés par la cour d'appel de Coimbra dans son
arrét du 18 juillet 2007. En effet, aucun élément propre a remettre en cause
les constats de cette juridiction n'a été fourni par les intéressés (voir, a cet
égard, Klaas c. Allemagne, 22 septembre 1993, § 30, série A n° 269 ; voir
également Lopes Gomes da Silva c. Portugal, n° 37698/97, § 30 in fine,
CEDH 2000-X).

34. Enfin, la Cour rappelle que, aux fins de I'exercice de mise en balance
des intéréts concurrents auquel elle doit se livrer, il lui faut aussi tenir
compte du droit que l'article 6 § 2 de la Convention reconnait aux individus
d'étre présumés innocents jusqu'a ce que leur culpabilité ait été |également
établie (Pedersen et Baadsgaard c. Danemark [GC], n°®49017/99, § 78,
CEDH 2004-XI, et Tourancheau et July c. France, n° 53886/00, § 68, 24
novembre 2005).

35. En l'espece, il ressort des faits établis au niveau interne que les
requérants — qui éaient, il convient de le rappeler, non pas des journalistes
mai s des adversaires politiques de la personne visée — ont été condamnés sur
la base de propos clairs et dénués de toute ambigiité, visant a faire croire au
public que le plaignant sétait rendu coupable d'une infraction pénale grave
impliquant un abus de pouvoir, et ce dans le but de retirer des avantages
politiques d'un tel fait. Toutefois, comme la cour d'appel I'a constaté, ces
déclarations ne se fondaient sur aucune base factuelle convaincante, la
plainte déposee par les requérants ayant par ailleurs été classée sans suite
ultérieurement (paragraphe 7 ci-dessus).

36. Sil est vrai que I'on peut considérer que les déeclarations en cause
relevaient d'un débat d'intérét général — pour autant qu'elles concernaient les
agissements prétendument délictueux d'un homme politique local —, il n'en
demeure pas moins que les requérants cherchaient uniquement, par ces
déclarations, a attaquer leur adversaire politique, lui imputant des faits
concrets et non pas de simples jugements de valeur (Sgarbi c. Italie (déc.),
n® 37115/06, 21 octobre 2008, et Vitrenko c¢. Ukraine (déc.), n° 23510/02,
16 décembre 2008). Qui plus est, les déclarations en cause n'ont pas été
faites de maniére spontanée ou au cours d'un rapide échange verbal. Bien au
contraire, elles ont éé prononcées au cours d'une conférence de presse
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organisée a cet effet par les requérants, en leur qualité de responsables
politiques du parti Bloco de Esquerda, ce qui donne a penser que ceux-ci les
avaient mdrement préparées et gu'ils avaient pleine conscience de la portée
de leur contenu (De Diego Nafria c. Espagne, n°® 46833/99, § 41,
14 mars 2002). La Cour souligne a cet égard que l'article 10 n'offre sa
protection que si les intéressés agissent de bonne foi de maniére a fournir
des informations exactes et dignes de crédit (voir le paragraphe 31 ci-dessus
et lajurisprudence y mentionnée).

37. La Cour rappelle que, sil est vrai que les adversaires des idées et
positions officielles doivent pouvoir trouver leur place dans l'aréne
politique, discutant au besoin des actions menées par des responsables dans
le cadre de I'exercice de leurs mandats publics, ils sont également tenus de
ne pas dépasser certaines limites quant au respect — notamment — de la
réputation et des droits d'autrui (Fleury c. France, n° 29784/06, § 45, 11 mai
2010).

38. En I'espece, la Cour releve que les allégations des requérants étaient
d'une extréme gravité. Or plus |'allégation est sérieuse, plus la base factuelle
doit étre solide (Pedersen et Baadsgaard, précité, ibidem). Cependant, il
résulte des faits établis par la cour d'appel que cette base factuelle faisait
défaut en l'espéce. En effet, les requérants n'ont pas réussi a apporter la
preuve des agissements prétendument délictueux du plaignant. La cour
d'appel a ains considéré comme non établi : que le plaignant flt intervenu
d'une quelconque maniere dans le transfert de matériel médical de I'hépital
public vers une clinique privée ; que les faits imputés par les requérants au
docteur F.J. fussent connus de I'ensemble de la communauté locale ; que des
responsables de I'hdpital public eussent alerté des médecins du service
d'ophtalmologie sur un nombre excessif de chirurgies de I'cal pratiquées
dans des conditions favorables au développement d'infections ; que pendant
longtemps des chirurgies de I'cdl eussent été interrompues sans motif
valable (paragraphe 12 ci-dessus). En I'absence d'une telle base factuelle,
solide et convaincante, la Cour ne peut que considérer les motifs avancés
par la cour d'appel pour condamner les requérants comme « pertinents » et
« suffisants ».

39. Enfin, la nature et la lourdeur de la peine infligée sont aussi des
éléments qui entrent en ligne de compte lorsqu'il sagit d'apprécier la
proportionnalité de I'ingérence au regard de l'article 10 de la Convention.
Méme si lasomme de 1 800 EUR payée par chacun des requérants n'est pas
négligeable, la Cour, au vu des circonstances de I'espéce, ne juge pas une
telle sanction excessive ni de nature a emporter un effet dissuasif pour
I'exercice de laliberté d'expression (Pedersen et Baadsgaard, précité, § 93).

40. L'ingérence dans le droit des requérants a la liberté d'expression
n'était donc pas disproportionnée et pouvait passer pour nécessaire dans une
société démocratique afin de protéger la réputation et les droits d'autrui au
sens de l'article 10 § 2 de la Convention.
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41. Partant, il ny a pas eu violation de cette disposition de la
Convention.

PAR CES MOTIFS, LA COUR,

1. Déclare, al'unanimité, la requéte recevable quant au grief tiré de l'article
10 de la Convention et irrecevable pour le surplus;;

2. Dit, par quatre voix contre trois, qu'il n'y a pas eu violation de l'article 10
dela Convention ;

Fait en francais, puis communiqué par écrit lel1l janvier 2011, en
application de l'article 77 88 2 et 3 du réglement.

Stanley Naismith Frangoise Tulkens
Greffier Présidente

Au présent arrét se trouve joint, conformément aux articles 45 § 2 de la
Convention et 74 8§ 2 du reglement, I'expose de |'opinion séparée commune
aux juges Tulkens, Popovi¢ et Sg/0.

F.T.
SH.N.
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10 ARRET BARATA MONTEIRO DA COSTA NOGUEIRA ET
PATRICIO PEREIRA ¢. PORTUGAL

OPINION DISSIDENTE COMMUNE AUX JUGES
TULKENS, POPOVIC ET SAJO

Nous ne partageons pas |'avis de la mgjorité selon lequel il n'y a pas dans
cette affaire violation de I'article 10 de la Convention.

La premiere requérante est militante d'un parti politique tandis que le
second est avocat et il était, a I'époque des faits, conseiller juridique de ce
parti. En janvier 2003, ils ont tenu une conférence de presse en tant que
responsables politiques au cours de laquelle ils ont formulé des accusations
a l'encontre du docteur F.J., président du comité local d'un autre parti
politique ; ils ont annoncé qu'ils avaient déposé une plainte pénale contre
lui.

Poursuivis pour diffamation, les requérants furent dans un premier temps
acquittés par un jugement du 22 février 2006. Par un arrét du 18 juillet
2007, la cour d'appel annula ce jugement et jugea les requérants coupables
de diffamation. Elle condamna chacun d'eux a une peine de 180 jours-
amende, soit 1 800 euros.

Dans ce contexte, plusieurs éléments nous aménent a conclure a la
violation du droit a la liberté d'expression, en dépit de l'arrét Fleury c.
France du 11 mai 2010 sur lequel la majorité prend appui et qui n‘emporte
guére notre conviction. En mettant I'accent de maniére auss forte et
exclusive sur la sauvegarde de la réputation, le présent arrét contribue a
affaiblir la philosophie méme de la liberté d'expression et se situe en porte-
afaux par rapport & une jurisprudence solide de la Cour (Dalban c.
Roumanie, arrét (GC) du 28 septembre 1999 ; Jerusalem c. Autriche, arrét
du 27 février 2001).

Tout d'abord, il sagit en I'espece de toute évidence d'un débat politique.
Or, depuis longtemps et a plusieurs reprises, notre Cour a estimé qu'un
politicien devait avoir un plus grand degré de tolérance qu'une personne
privée al'endroit de la critique et que, partant, la protection de sa réputation
entrainait une moindre protection (encore récemment, Romanenko et autres
c. Russie, arrét du 8 octobre 2009).

Ensuite, les questions soulevées par les requérants portaient sans nul
doute sur des questions importantes dintérét général puisqu'elles
concernaient des agissements prétendument délictueux d'un homme
politique local et qui, a ce titre, devaient pouvoir faire I'objet d'un débat
public. Les faits étaient-ils établis ? La réponse est pour le moins incertaine.
D'un cbté, le tribunal considéra que I'ensemble des faits de la cause indiquait
que le plaignant était en effet responsable, pour I'essentiel, des faits dont il
était accuse. D'un autre c6té, la cour d'appel modifialesfaits ains établis et
considéra, a la lumiére des faits tels qu'établis par ellee-méme, que rien
nindiquait que le docteur F.J. et commis les actes en cause. Quant aux
requérants, ils ont signalé qu'ils avaient déposé plainte aupres des autorités
compétentes chargées de mener une enquéte et de déterminer les éventuelles
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responsabilités. Le fait que cette plainte ait ultérieurement été classée sans
suite par le ministére public n'est pas de nature a soutenir que les requérants
étaient de mauvaise foi et, partant, ales priver de laliberté d'expression.

Enfin, si les accusations des requérants étaient totalement fausses et sans
aucun fondement quelconque (ce que la divergence radicale de vue entre le
jugement de premiere instance et |'arrét de la cour d'appel ne laisse pas
supposer), il était loisible au docteur F.J., comme homme politique, de les
réfuter, sans devoir nécessairement recourir & la voie pénale. Depuis
guelques années, en effet, les organes politiques du Conseil de I'Europe ont
invité les Etats membres a décriminaliser la diffamation et abolir les peines
de prison en cette matiére (voy. par exemple la Résolution 1577(2007) de
I'Assembl ée parlementaire du Conseil de I'Europe).

Au moment ou les vents sont contraires, nous pensons que notre Cour
doit plus que jamais renforcer la liberté d'expression qui, loin de constituer
une protection ou un privilege, est un des éléments clés de la démocratie.
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Esta sentenca ¢ definitiva nas condi¢des previstas no n.° 2 do artigo
44.° da Convencédo. Pode ser objecto de alteracdes formais.
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SENTENGA CAMPOS DAMASO ¢. PORTUGAL

No caso Campos Damaso c. Portugal,

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (28. Sec¢do), reunindo em
formagé&o constituida por:

Fancoise Tulkens, Presidente,
Antonella Mularoni,
Ireneu Cabral Barreto,
Riza Tlrmen,
Vladimiro Zagrebelsky,
Dragoljub Popovi¢,
Andras Sajo0, juizes,
e por Sally Dollé, escriva de seccéo,

Depois de ter deliberado em conferéncia a 27 de Marco de 2008,
Profere a presente sentenca, adoptada nesta data:

PROCESSO

1. Na origem do caso esta a queixa (n.° 17107/05) apresentada contra a
Republica Portuguesa por um cidaddo deste Estado, Eduardo José Campos
Damaso («o requerente»), a 4 de Maio de 2005, nos termos do artigo 34.° da
Convengdo para a Proteccdo dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais («a Convengao»).

2. O requerente é representado por F. Teixeira da Mota, advogado em
Lisbhoa. O Governo Portugués («o Governo») € representado pelo seu
Agente, J. Miguel, Procurador-Geral Adjunto.

3. O requerente alega, em particular, que a condenacdo que lhe foi
imposta por violacdo do segredo de justica viola o artigo 10.° da Convencéo.

4. Em 24 de Novembro de 2006, o Tribunal decidiu comunicar a
queixa ao Governo. Valendo-se do disposto no artigo 29.°, n.° 3, decidiu que
a admissibilidade e o mérito do caso seriam examinados em simultaneo.

OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

5. O requerente nasceu em 1962 e reside em Lisboa. A data dos factos
era jornalista do quotidiano de grande tiragem Publico.

6. Nas edicdes do Publico de 26, 27 e 28 de Janeiro de 1995, o
requerente assinou, com dois outros jornalistas do mesmo jornal, varios
artigos visando uma personalidade politica, N.D., entdo vice-presidente do
Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD) & época no poder.
N.D. era suspeito de ter implementado, atraves de uma sociedade X. na
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2 SENTENGA CAMPOS DAMASO c. PORTUGAL

qual, de acordo com esses escritos, era suspeito de ser o principal accionista
num sistema de facturas falsas a fim de ndo pagar ao Tesouro Publico
determinadas quantias normalmente devidas a titulo de IVA e de
subvencdes no Quadro do PEDIP, um programa de modernizagdo da
industria portuguesa financiado pelas Comunidades Europeias. Por ultimo,
N.D. teria beneficiado de um tratamento de favor aquando da compra do
terreno onde fora construida a sua vivenda.

7. Apos a publicacdo desses artigos, o Gabinete do Procurador-Geral da
Republica anunciou a instauracdo de um inqueérito contra N.D. Este, por
outro lado, renunciou a todas as func¢des que exercia no PSD.

8. Na edicdo de 4 de Novembro de 1998, o Publico anunciou na 12
pagina «N.D. acusado de burla e fraude fiscal». Este titulo reenviava a um
artigo, assinado pelo requerente, no qual indicava que o Ministério Publico
junto do Tribunal de Esposende tinha deduzido acusacéo contra N.D.

9. Na edicdo do Publico de 5 de Novembro de 1998, o requerente
assinou, com outro jornalista, um novo artigo voltando a tratar mais em
detalhe os factos imputados a N.D. O artigo continha nomeadamente partes
integrantes da acusacdo do Ministério Publico e precisava que a notificacdo
ja lhe tinha sido dirigida.

10. Em data ndo precisa, o Ministério Publico de Esposende instaurou
um inquérito contra o requerente e dois outros jornalistas. Na sequéncia, foi
deduzida acusacdo contra o requerente por violagdo de segredo de justica
(nocdo préxima da correntemente designada pela expressdo «secret de
I’instruction»).

11. Por sentenca de 25 de Maio de 2004, o Tribunal de Esposende
condenou o requerente pela infraccdo em causa, na pena de 25 dias de
multa, no montante total de 1.750 euros, e no pagamento das custas. O
Tribunal absolveu os dois outros jornalistas por ndo terem tido participacdo
relevante na preparacdo dos artigos em causa nem agido com dolo. O
Tribunal sublinhou que s6 o artigo publicado no dia 5 de Novembro de 1998
suscitava problema, na medida em que o requerente nele descrevia, por
vezes reproduzindo, o contetdo da acusacdo. Para o Tribunal, mesmo que
ndo tivesse sido possivel estabelecer as circunstancias exactas em que o
requerente tivera acesso ao auto processual em causa, resultava
necessariamente da prova produzida que ele tinha tido acesso a acusacéo
num momento em que O processo ainda se encontrava em segredo de
justica. Contudo, o Tribunal reconhecia que a publicacdo do artigo ndo tinha
prejudicado o inquérito, o que justificava a leveza da sancéo.

12. O requerente interp0s recurso da sentenca, alegando designadamente
violacdo do artigo 10.° da Convencéo.

13. Por acérdao de 24 de Janeiro de 2005, o Tribunal da Relagdo de
Guimardes julgou improcedente o recurso. Tratando-se em particular do
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artigo 10.° da Convencdo, bem como das disposi¢cGes equivalentes da
Constituicdo Portuguesa, o Tribunal da Relagdo sublinhou que a ingeréncia
na liberdade de comunicar informagbes do arguido ndo era
desproporcionada: ndo estando o teor da acusagdo submetido a segredo de
justica sendo por certo periodo, 0 requerente podia ter esperado pelo
principio da fase publica do processo. Para o Tribunal da Rela¢do, mesmo a
dimensdo publica da pessoa acusada néo justificava a violagdo do segredo
de justica. O Tribunal da Relagéo concluiu, por isso, pela ndo violagdo desta
disposicao convencional.

Il. ODIREITO E A PRATICA PERTINENTES
A. O direito e a pratica internos

14. Preliminarmente convém relembrar que no direito processual
portugués, o termo «instrucdo» designa especificamente a fase contraditoria
gue ocorre apos o inquérito, nalguns casos.

Nos termos do artigo 86.° do Codigo de Processo Penal, aplicavel ao
tempo dos factos, o processo ndo é publico sendo a partir da «decisdo
instrutoria ou, se a instrugcdo ndo tiver lugar, do momento em que ja nédo
pode ser requerida» (artigo 86.%, n.° 1). Até 4, aplica-se o segredo de justica,
ao qual ficam submetidos todos os participantes processuais, bem como as
pessoas que, por qualquer titulo, tiverem tomado contacto com o processo e
conhecimento de elementos a ele pertencentes (artigo 86.°, n.° 4).

15. Este sistema foi substancialmente modificado pela Lei n° 48/2007,
de 29 de Agosto de 2007, entrada em vigor em 15 de Setembro seguinte,
que introduziu altera¢Ges no processo penal. Doravante, o segredo de justica
ndo mais se aplicara de modo automatico, mas apenas por decisdo expressa
do Ministério Publico, sujeita a validacdo do juiz de instrucdo, ou do
proprio juiz instrucéo.

16. O artigo 371.° do Cddigo Penal punia, entdo como hoje, a violagdo
do segredo de justica com pena de prisdo até dois anos ou com pena de
multa até 240 dias.

B. Os textos do Conselho da Europa

17. A Recomendagio Rec(2003)13 do Comité de Ministros do Conselho da Europa
aos Estados membros, sobre a difusdo pelos meios de comunica¢do social de
informacdes relativas a processos penais, 16-se como segue:

«(...)

Lembrando que os meios de comunicagao social tém o direito de informar o pablico
e este o direito de receber informac@es, inclusive sobre questdes de interesse do
publico, nos termos do artigo 10.° da Convencdo, e que aqueles tém o dever
profissional de o fazer;

Lembrando que o direito a presuncéo de inocéncia, a um processo equitativo e ao
respeito da vida privada e familiar, garantidos pelos artigos 6.° e 8.° da Convengéo,
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constituem exigéncias fundamentais que devem ser respeitadas em toda a sociedade
democrética;

Sublinhando a importancia das reportagens realizadas pelos meios de comunicacao
social sobre processos penais para informar o publico, que tornam visivel a funcéo
dissuasora do direito penal e permitem ao publico exercer um direito de controlo
(droit de regard) sobre o funcionamento do sistema judicial penal;

Considerando os interesses eventualmente conflituantes protegidos pelos artigos 6.°,
8. ¢ 10.° da Convencéo e a necessidade de assegurar um equilibrio entre eles em face
das circunstancias de cada caso, tendo devidamente em conta o papel do Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem de garante do respeito pelos compromissos
contratados no &mbito da Convencao;

()

Desejoso de promover um debate esclarecido sobre a proteccdo dos direitos e
interesses em jogo no quadro das reportagens efectuadas pelos meios de comunicacao
social sobre processos penais, assim como favorecer as boas praticas através da
Europa, assegurando-se 0 acesso dos meios de comunicacdo social aos processos
penais;

()

Recomenda, reconhecendo a diversidade de sistemas juridicos nacionais no que
respeita ao processo penal, aos governos dos Estados membros:

1. que adoptem ou reforcem, conforme os casos, todas as medidas que considerem
necessarias para por em pratica 0s principios anexos a presente recomendacao, nos
limites das respectivas disposi¢des constitucionais,

2. que difundam amplamente esta recomendac&o e os principios anexos, fazendo-os
acompanhar de traducdo, se for caso disso, e

3. que os transmitam, homeadamente & atencdo das autoridades judiciarias e dos
servicos de policia, e os coloquem a disposicdo das organizacdes representativas dos
aplicadores do direito e de profissionais dos meios de comunicagéo social.

Anexo & Recomendacéo Rec(2003)13 - Principios sobre a difusao pelos meios de
comunicacdo social de informagdes relativas a processos penais

Principio 1 — Informacéo do publico pelos meios de comunicacao social

O publico deve poder receber informacOes sobre a actividade das autoridades
judiciarias e dos servigos de policia através dos meios de comunicagdo social. Os
jornalistas devem, em consequéncia, poder livremente efectuar reportagens e fazer
comentarios sobre o funcionamento do sistema judicidrio penal, ressalvadas as
limitagBes previstas nos principios seguintes.

Principio 2 — Presuncao de inocéncia

O respeito pelo principio da presuncdo de inocéncia faz parte integrante do direito a
um processo equitativo.

Por conseguinte, as opinides e informacdes relativas a processos penais em curso,
ndo devem ser comunicadas ou difundidas através dos meios de comunicacdo social,

sendo quando isso ndo cause prejuizo a presuncdo de inocéncia do suspeito ou
acusado.

()
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Principio 6 — Informacao regular durante os processos penais

No quadro de processos penais de interesse publico ou de outros processos penais
que suscitem particularmente a atencdo do publico, as autoridades judiciarias e 0s
servicos de policia devem informar os meios de comunicacdo social dos seus actos
essenciais, sob reserva que isso ndo prejudique o segredo de justica e as investigacfes
e que isso ndo atrase ou dificulte os resultados dos processos. No caso de processos
penais que se prolonguem durante um longo periodo, a informagéo deve ser fornecida
regularmente.

(.)»

O DIREITO

l. SOBRE A ALEGADA VIOLAGAO DO ARTIGO 10° DA
CONVENCAO

18. O requerente alega que a condenagdo imposta atentou contra o seu
direito a liberdade de expressdo, previsto pelo artigo 10.° da Convencéo,
assim redigido nas partes pertinentes:

«1. Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressdo. Este direito compreende a
liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de transmitir informacdes ou ideais

sem que possa haver ingeréncia de quaisquer autoridades piblicas e sem
considerac@es de fronteiras. (...)

2. O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades,
pode ser submetido a certas formalidades, condigdes, restricbes ou sangdes, previstas
pela lei, que constituam providéncias necessarias, numa sociedade democratica (...)
(...) a protec¢do da reputacdo ou dos direitos de outrem (...) ou para garantir a
autoridade e a imparcialidade do poder judiciario» (...).»

19. O Governo contesta esta tese.
A. Sobre a admissibilidade

20. O Tribunal nota que esta questdo ndo é manifestamente infundada
nos termos do artigo 35.°, n.° 3, da Convencdo. O Tribunal verifica, alias,
que ndo ocorre nenhum outro motivo de inadmissibilidade, pelo que a
declara admissivel.

B. Sobre o mérito
1. Argumentacdo das partes

21. O requerente alega ter sofrido uma ingeréncia no seu direito a
liberdade de comunicar informacdes, que nao era necessaria numa sociedade
democrética.

22. O requerente sustenta, em primeiro lugar, que a sua condenacdo nao
se inseria no quadro da proteccdo do inquérito criminal, por ja estar
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concluido no momento da publicacdo do artigo. Ele relembra, a este
proposito, que 0 processo so foi instaurado em razdo dos artigos publicados
em Janeiro de 1995 (cfr. supra n.” 6-7). Em segundo lugar, a condenagdo
em causa ndo se destinaria a garantir a autoridade e a imparcialidade do
poder judicial, porquanto o processo seria julgado por magistrados
profissionais, necessariamente chamados a tomar conhecimento da acusacéo
do Ministério Publico no quadro do desenvolvimento normal do processo
penal em causa. Por altimo, a proteccdo dos direitos de outrem também néo
estava em causa no ambito desse processo, por a pessoa visada ter ja
apresentado queixa contra o requerente, por difamacdo, que, segundo ele,
estaria pendente.

23. O Governo admite que a condenagdo do requerente constituiu uma
ingeréncia nos direitos deste na perspectiva do artigo 10.°, mas considera
que a mesma se justificava face ao n.° 2 da mesma disposic¢éo, atendendo
aos fins legitimos de proteger a reputacdo e os direitos de outrem, bem
como a autoridade e a imparcialidade do poder judicial. Para o Governo,
tanto o sistema portugués em matéria de segredo de justica ao tempo em
vigor, como o modo como foi aplicado ao caso respeitam integralmente o
artigo 10.° da Convencao.

24. A regulamentagdo em causa visaria, desde logo, proteger o bom
desenrolar do inquérito. No caso em apreco, a investigacdo ainda ndo estava
concluida & data da publicacdo do artigo, dispondo os arguidos da
possibilidade de requerer a abertura de instrucdo, no decurso da qual podem
ser recolhidas novas provas. A condenacéo justificar-se-ia pela preocupacao
de proteger o direito a presuncdo de inocéncia do arguido, que seria
substancialmente reduzido se 0os meios de comunicagdo social pudessem
exercer sem qualquer controlo uma influéncia exterior susceptivel de
perturbar o bom desenrolar das fases ulteriores do processo. Por ultimo, o
Governo sublinha que os jornalistas ndo estdo impedidos de modo absoluto
de divulgar qualquer informacao relativa a um processo judicial, mas apenas
durante o periodo de vigéncia do segredo de justica; uma vez expirado esse
periodo, os jornalistas tém liberdade de acesso a todos os elementos do
processo.

2. Apreciagéo do Tribunal

25. No presente caso, a condenacéo litigiosa insere-se claramente numa
«ingeréncia» no direito a liberdade de expressdo, no que as partes convém.
Tal intromiss&o infringe a Convengédo no caso de ndo estarem reunidas as
condicBes do n.° 2 do artigo 10.°, isto é «prevista na lei», inspirada pelo ou
pelos fins legitimos do aludido nimero, e «necessaria, numa sociedade
democratica», para os alcancar. Estando as partes de acordo em reconhecer
que a primeira condi¢do — «prevista na lei» — se mostra presente no caso, 0
mesmo nao ocorre quanto as outras duas.
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a) Fim legitimo

26. Para o requerente, os fins legitimos indicados pelo Governo —
proteccdo dos direitos de outrem e garantia da autoridade e imparcialidade
do poder judicial — ndo podiam ser aqui invocados.

27. O Tribunal considera que os motivos invocados pelas jurisdicGes
internas harmonizam-se com o fim legitimo de proteger o direito de N.D. a
um processo equitativo no respeito da presuncdo de inocéncia e da sua vida
privada. A ingeréncia tinha sem duvida, por finalidade, uma boa
administragdo da justica, evitando qualquer influéncia exterior sobre aquela.
Tais fins inscrevem-se no quadro da protecc¢do da «reputagéo e dos direitos
de outrem» e da garantia da «autoridade e [da] imparcialidade do poder
judicial», na medida em que esta ultima garantia foi interpretada como
englobando os direitos de que gozam os individuos a titulo de queixosos em
geral (Dupuis e outros c. Franga, n.° 1914/02, § 32, 7 de Junho de 2007,
TEDH de 2007 - ...; Tourancheau e July c. Franga, n° 53886/00, § 63, 24 de
Novembro 2005).

b) «Necessaria numa sociedade democratica»

28. Resta indagar se a ingeréncia em causa era «necessaria numa
sociedade democratica».

29. O Tribunal relembra a este propdsito que a liberdade de expressao
constitui um dos fundamentos essenciais de uma sociedade democratica e
gue as garantias a conceder a imprensa revestem-se pois de uma importancia
particular (ver, entre outros, as sentengas Worm c. Austria, de 29 de Agosto
de 1997, Recueil des arréts et décisions 1997-V, pags. 550-1551, § 47,
Fressoz e Roire ¢. Franca [GC], n.° 29183/95, § 45, TEDH 1999-1).

30. A imprensa desempenha um papel eminente numa sociedade
democrética: se ela ndo deve ultrapassar certos limites tendentes
nomeadamente a proteccdo da reputacdo e dos direitos de outrem bem como
a necessidade de impedir a divulgacdo de informagdes confidenciais,
incumbe-lhe, todavia, comunicar, no respeito dos seus deveres e
responsabilidades, informacdes e ideias sobre qualquer questéo de interesse
geral (Tourancheau e July, supra, 8§ 65).

31. Em particular, ndo seria de pensar que as questdes de que 0s
tribunais se ocupam ndo pudessem, antes ou simultaneamente, dar lugar a
discussdo noutro local, seja em revistas especializadas, na grande imprensa
ou no publico em geral. A funcdo dos meios de comunicacdo social de
comunicar informacgdes e ideias acresce o direito, para o publico, de as
receber. Todavia, importa ter presente o direito de cada um beneficiar de um
processo equitativo, como é garantido pelo n.° 1 do artigo 6.° da Convencéo,
0 que compreende, em matéria penal, o direito a um tribunal imparcial
(Tourancheau e July, supra, § 66). Como o Tribunal ja sublinhou, «os
jornalistas, quando se pronunciem sobre processos penais pendentes, devem
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ter presente que os limites do comentario admissivel podem ndo abranger
declaragGes que, intencionalmente ou ndo, possam por em risco o direito de
uma pessoa beneficiar de um processo equitativo ou de minar a confianga
do publico no papel dos tribunais na administracdo da justica penal»
(ibidem; Worm, supra, § 50).

32. Ao Tribunal compete determinar se a ingeréncia litigiosa
correspondia a uma «necessidade social imperiosa», era proporcional aos
fins legitimos prosseguidos e se 0s motivos invocados pelas autoridades
nacionais para a justificar se configuram como «pertinentes e suficientes».
No exercicio do seu poder de controlo e no balanceamento dos interesses
concorrentes que o Tribunal deve observar, este deve ter igualmente em
conta o direito reconhecido pelo n.° 2 do artigo 6.° da Convencgéo de que 0s
individuos devem presumir-se inocentes até que a sua culpa seja legalmente
estabelecida (Dupuis e outros, supra, § 37).

33. Sobre as circunstancias do caso em apreco, o Tribunal sublinha,
desde logo, que o tema do artigo que determinou a condenacdo do
requerente respeitava sem duvida uma questdo de interesse geral. A
imprensa deve, com efeito, informar o publico sobre 0s processos relativos a
eventuais infracgdes, de natureza fiscal ou de desvio de fundos publicos,
imputados a politicos. A este papel da imprensa acresce o direito, para o
publico, de receber este tipo de informacgdes (Worm, supra, § 50), sobretudo
guando estdo em causa politicos. O Tribunal recorda, a este propdsito, que
estes, diversamente dos cidaddos em geral, estdo expostos inevitavel e
conscientemente a um controlo atento dos seus factos e feitos tanto pelos
jornalistas como pelos cidadaos (Dupuis e outros, supra, § 40).

34. O Comité de Ministros do Conselho da Europa adoptou a
Recomendacdo Rec(2003)13 relativa a difusdo de informacdes pelos meios
de comunicacdo social em matéria de processos criminais; este relembra
justamente que 0os meios de comunicacdo social tém o dever de informar o
publico, tendo em vista o seu direito de receber informagdes e sublinha a
importancia de reportagens realizadas sobre processos criminais para
informar o publico e para permitir a este o exercicio de “un droit de regard”
sobre o funcionamento do sistema de justica penal. No anexo a esta
recomendacdo consagra-se, nomeadamente, o direito do publico a receber
dos meios de comunicacdo social informacdes sobre as actividades das
autoridades judiciarias e dos servigcos de policia, do que decorre, para 0s
jornalistas o direito de poder prestar contas livremente do funcionamento do
sistema de justica penal (Dupuis e outros, supra, § 42).

35. Por certo, quem, incluindo os jornalistas, exerce a sua liberdade de
expressao assume «deveres e responsabilidades» cujos limites dependem da
situacdo concreta (Dupuis e outros, supra, 8 43). Importa apurar se, nas
circunstancias especificas do caso, o valor de informar o publico se
sobrepunha aos «deveres e responsabilidades», nomeadamente se se
impunha ao requerente o de respeitar a presuncdo de inocéncia da pessoa
visada. A este propdsito, o Tribunal constata que se é verdade que o artigo
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em questdo foi publicado num momento crucial do processo criminal — o da
deducgéo de acusacdo — quando o respeito da presungdo de inocéncia do
arguido reveste uma relevancia acrescida, ndo é menos certo que tal
publicacdo se seguia a outros artigos do mesmo autor sobre idéntico
assunto, publicados quase quatro anos antes, que tinham originado a
instauracdo de inqueérito contra o visado. Contrariamente aos factos em
causa no caso Worm (supra, 88 51-52), o artigo na origem do presente caso
ndo tomava posic¢ao sobre a eventual culpabilidade de N.D., limitando-se a
descrever o conteddo da acusacdo do Ministério Publico. Por dltimo,
nenhum magistrado ndo profissional podia ser chamado a apreciar o caso, 0
que reduzia igualmente os riscos de que artigos tais como 0s do caso em
apreciacédo afectem o resultado do processo judicial.

36. Quanto ao interesse legitimo da proteccdo do inquérito a correr
termos destacado pelo Governo, o Tribunal sublinha que o préprio Tribunal
de Esposende reconheceu que a publicacdo do artigo litigioso ndo causou
prejuizo a investigacdo (ver supra n.° 11). Quanto ao Tribunal da Relacao de
Guimardes, este limitou-se a notar, em termos gerais, que a fase de
investigacdo pode estender-se para |4 da deducdo da acusacdo pelo
Ministério Publico, para aqueles casos em que o assistente ou o arguido
requer a abertura da instrugdo. Além disso, o0 Governo nédo explicou como as
investigacbes em causa poderiam ser afectadas pela publicacdo do artigo
litigioso. Nestas condi¢Ges, o Tribunal conclui que o fim legitimo de
proteccdo do inquérito ndo poderia, nas circunstancias do caso, primar sobre
o direito do requerente a prestar informacéo sobre o processo criminal.

37. Na medida em que o Governo invoca a natureza limitada no tempo
do segredo de justica, realcada igualmente pelas jurisdi¢Oes internas, o
Tribunal sublinha que o papel dos jornalistas de investigacdo e,
precisamente, o de informar e de alertar o publico quanto a fendmenos tais
como os visados pelo artigo litigioso. N&o se lhes poderia impedir de
publicar tais artigos logo apo6s ter ficado em poder das informagoes
(Cumpana e Mazare c. Roménia, sentenca de 17 de Dezembro de 2004
[GC], n’ 33348/96, § 96, TEDH 2004-XI). Com efeito, a publicacéo
litigiosa, nomeadamente a parte em que descreve os factos reportados a
N.D. representava ndo s6é o objecto como também a credibilidade das
informacdes comunicadas, confirmando a sua exactiddo e autenticidade
(Dupuis e outros, supra, § 46).

38. Tendo em conta os elementos mencionados, o Tribunal concluiu que
o0 interesse da publicacao litigiosa prevalecia, no caso, sobre o fim, também
legitimo, de preservar o segredo de justica.

39. Por ultimo, relativamente a natureza e gravidade da pena imposta,
que constituem elementos a tomar em conta quando se trata de aferir a
proporcionalidade da ingeréncia, o Tribunal considera que o montante da
multa, por moderada que tenha sido no caso, ndo afecta em nada o efeito
dissuasor da condenacdo quanto ao exercicio da liberdade de expressdo,
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considerando a gravidade da sangdo imposta (cfr. supra n.° 16; ver, mutatis
mutandis, Cumpana e Mazare, cit., § 114).

40. Em concluséo, o Tribunal considera que a condenacao do requerente
ndo correspondia a uma «necessidade social imperiosa», constituindo uma
ingeréncia desproporcionada no seu direito a liberdade de expressao. Houve,
por conseguinte, violagéo do artigo 10.° da Convencéo.

Il. SOBRE A ALEGADA VIOLAGAO DO ARTIGO 6° DA
CONVENCAO

41. O requerente invoca também o artigo 6.°, n.° 1, da Convencdo, em
apoio as suas alegacoes,

42. O Tribunal considera, no entanto, em face da resposta relativa ao
artigo 10.° (supra n.° 40), que ndo se impGe examinar, no caso, se houve
violacdo desta disposicao.

111. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41.° DA CONVENCAO

43. Nos termos do artigo 41.° da Convencéo,

«Se o Tribunal declarar que houve violagdo da Convengéo ou dos seus Protocolos,
se o direito interno da Alta Autoridade Contratante ndo permitir sendo
imperfeitamente obviar as consequéncias de tal violagao, o Tribunal atribuira a parte,
lesada, uma reparacdo razoavel, se for necessario.»

A. Danos

44. O requerente solicita a titulo de danos materiais 0 reembolso da
importancia da multa paga devido a condenacdo, ou seja 1.750 euros.
Considera, por outro lado, que o seu prejuizo moral seria suficientemente
reparado com a constatagdo da violacdo da Convencao.

45. O Governo remete-se a prudéncia do Tribunal.

46. O Tribunal considera que a importancia paga pelo requerente em
consequéncia da condenacgéo representa o resultado directo da violagdo do
seu direito a liberdade de expressdo. Por isso, concede-lhe o solicitado
reembolso. O Tribunal considera, por outro lado, que a verificagdo da
violacdo que consta da presente sentenga constitui por si uma reparacdo
razoavel suficiente quanto aos danos morais sofridos pelo requerente.

B. Custas e Despesas

47. O requerente solicita também, com suporte justificativo, o
pagamento da importancia relativa a despesas e honorarios do seu
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advogado, mas deixa ao critério do Tribunal a determinacdo do seu
montante.

48. O Governo remete-se, também, a prudéncia do Tribunal, invocando
a pratica deste em casos similares.

49. O Tribunal, tendo em conta a natureza e a complexidade do caso,
julga razoavel atribuir aos requerentes a esse titulo, a importancia de 7.500
euros.

C. Juros de mora

50. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com
base na taxa de juros da facilidade de empréstimo marginal do Banco
Central Europeu acrescida de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR
UNANIMIDADE,

1. Declara a queixa admissivel;
2. Decide que houve violagédo do artigo 10.° da Convencao;

3. Decide que ndo héa lugar a apreciar o pedido fundado no artigo 6.° da
Convengéo;

4. Decide

a) que o Estado requerido deve pagar, nos trés meses posteriores a
contar da data em que a sentenga se tornou definitiva, nos termos do
artigo 44.°, n° 2, do Convencdo, 1.750 euros (mil setecentos e
cinguenta euros) por danos materiais e 7.500 euros (sete mil quinhentos
euros) a titulo de custas e despesas;

b) que a contar do termo deste prazo até ao pagamento, as importancias
serdo acrescidas de um juro simples a uma taxa anual equivalente a taxa
de juro simples e uma taxa anual equivalente a taxa de facilidade de
empréstimo marginal do Banco Central Europeu aplicado durante este
periodo, acrescido de trés pontos percentuais;

Redigido em francés, enviado por escrito em 24 de Abril de 2008, nos
termos do artigo 77.°, n.* 2 e 3, do Regulamento.

Sally Dollé Frangoise Tulkens
Escriva Presidente

289

11



* *
* *
CONSEIL * % COUNCIL

DE LEUROPE % 4 % OF EUROPE

COUR EUROPEENNE DES DROITS DE L’'HOMME
EUROPEAN COURT OF HUMAN RIGHTS

ANTIGA 22. SECCAO

CASO COLACO MESTRE E .
SIC -SOCIEDADE INDEPENDENTE DE COMUNICACAOQO, S.A.
c. PORTUGAL

Queixas n® 11182/03 e 11319/03)

SENTENCA

ESTRASBURGO

26 de Abril de 2007

Esta sentenca é definitiva nas condicdes estabelecidas no n.° 2 do artigo 44.° da
Convencdo. Esta sujeito a alteracdes de forma.
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No caso Colago Mestre e SIC — Sociedade Independente de Comunicagéo,
S.A. c. Portugal,

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (anterior 22. Sec¢éo), reunindo em
formagéo constituida por:

Srs.  J.-P. CosTA, Presidente,
|. CABRAL BARRETO,
K. JUNGWIERT,
V. BUTKEVYCH,
M. UGREKHELIDZE,
Sras. A. MULARONI,
E. FURA-SANDSTROM, juizes,
e pela Sra. S. DOLLE, escriva de secc¢ao,

Apos ter deliberado em conferéncia em 18 de Outubro de 2005 e 27 de Marco
de 2007,

Profere a sentenca seguinte, adoptada nesta ultima data:

PROCESSO

1. Na origem do caso estdo duas queixas (n** 11182/03 e 11319/03) contra a
Republica Portuguesa que um cidaddo deste Estado, Sr. José Manuel Colaco
Mestre, e uma sociedade andnima de direito portugués, SIC - Sociedade
Independente de Comunicacdo («0s requerentes»), deduziram perante o Tribunal,
em 28 e 31 de Marco de 2003, respectivamente, nos termos do artigo 34.° da
Convencdo para a Proteccdo dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais («a Convencao»).

2. Os requerentes foram representados pelos Srs. C. Botelho Moniz e E. Maia
Cadete, advogados em Lisboa. O Governo Portugués («o Governo») foi
representado pelo seu Agente, Sr. J. Miguel, Procurador-Geral Adjunto.

3. Os requerentes alegavam que a sua condenagdo por crime de difamacgéo
cometido através da imprensa violou o artigo 10.° da Convengéo.

4. A Seccdo decidiu juntar as queixas (artigo 42.°, n.° 1, do Regulamento).

5. Por decisdo de 18 de Outubro de 2005, a Seccdo declarou as queixas
admissiveis.

6. Tanto os requerentes como o Governo apresentaram, por escrito,
observagdes complementares (n.° 1 do artigo 59.° do Regulamento). Apds
consulta as partes, a Sec¢cdo considerou que nao havia lugar a realizacdo de uma
audiéncia sobre o mérito da queixa (n.° 3, in fine, do artigo 59.° do Regulamento).
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OS FACTOS

l. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

7. O primeiro requerente nasceu em 1964 e reside em Queluz (Portugal). A
segunda requerente é uma sociedade anénima com sede em Oeiras (Portugal). O
primeiro requerente é jornalista da segunda requerente, a qual é proprietaria do
canal nacional de televisdo generalista SIC.

A. A entrevista litigiosa

8. No decurso do ano de 1996, um debate publico teve lugar na imprensa
relativo & eventual corrupcdo dos arbitros dos jogos de futebol em Portugal. Nesse
contexto, em 20 de Novembro de 1996, foi realizada em Amesterddo uma
reunido, entre a direc¢do da UEFA (Unido das Associa¢des Europeias de Futebol)
e 0 Presidente da Federacdo Portuguesa de Futebol. O primeiro requerente
encontrava-se em Amesterddo como enviado especial da segunda requerente.

9. Em 21 de Novembro de 1996, o primeiro requerente entrevistou o Sr.
Gerhard Aigner, a época Secretario-Geral da UEFA. A conversa incidiu, entre
outros assuntos, sobre a situacdo do futebol portugués, em particular as acusagdes
de corrupcéo dos arbitros, e o comportamento do Sr. Pinto da Costa, a época
Presidente da Liga Portuguesa de Futebol Profissional, entidade organizadora do
campeonato profissional de futebol, bem como do clube de futebol Futebol Clube
do Porto («o0 FC Porto»).

10. Transcrevemos 0 seguinte trecho da mencionada entrevista no caso em
apreco, que se realizou em francés, em que (R. € o requerente e A. é 0 Sr. Aigner):

«R.: O Presidente da Liga [portuguesa] é ao mesmo tempo Presidente de um grande clube.
A.: Esta a falar do Presidente do FC do Porto ?

R.: Sim, é ao mesmo tempo Presidente da Liga e patrdo dos arbitros e a0 mesmo tempo ao
Domingo senta-se no banco dos jogadores.

A.. Penso que ele ndo tenha interesse em tomar o lugar dos jogadores, mas é inevitavel
que o Presidente da Liga esteja presente aquando dos jogos do seu clube, mas que isso tenha
repercussdes na ac¢do dos arbitros no terreno (...) penso que se formos a fazer reflexdes desse
tipo o futebol ndo poderia prosseguir a sua actividade.

R.: Posso dar um exemplo: na sua condicdo de Presidente do FC do Porto, 0 mesmo
Presidente da Liga insultou publicamente no ano passado dois arbitros de dois jogos em que
o clube dele ndo venceu. Acha normal?

A.: Conheco bastantes situac@es idénticas em que o Presidente de uma Liga é igualmente
Presidente de um clube, no qual um organismo da Liga designa os arbitros e em alguns casos
ha também decisdes disciplinares que sdo tomadas por organismos da Liga, por isso Portugal
ndo é caso isolado.»
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11. A entrevista foi exibida em 22 de Novembro de 1996, na emisséo da SIC
Os Donos da Bola. Esta emissédo de grande audicgdo incidia exclusivamente sobre
o futebol portugués. Era apresentada por outro jornalista da segunda requerente, e
nela participavam trés comentadores, cada um deles, de acordo com a segunda
requerente, era o representante nao oficial de cada um dos trés maiores clubes
portugueses de futebol, no caso o FC do Porto.

B. O Processo Penal

12. Numa data ndo apurada em 1999, o Sr. Pinto da Costa apresentou junto do
Ministério Publico do Porto uma queixa crime com constituicdo de assistente
contra 0 primeiro requerente e trés outros jornalistas da segunda requerente (0
apresentador da emissao, o director desportivo e o director de programas), que
acusava da pratica do crime de difamacdo através da imprensa (abuso de
liberdade de imprensa). Além disso, apresentou um pedido de indemnizacao
contra as pessoas referidas na queixa e contra a segunda requerente. O Ministério
Publico acompanhou a acusacao.

13. Por sentenca proferida em data indeterminada, o Tribunal Criminal do
Porto julgou o primeiro requerente culpado do crime em causa e condenou-0 ao
pagamento de uma multa de 260.000 escudos portugueses (PTE) ou, em
alternativa, em 86 dias de prisdo. Além disso, condenou os dois requerentes,
solidariamente, ao pagamento a titulo de indemnizagdo ao Sr. Pinto da Costa da
quantia de 800.000 PTE, absolvendo os restantes arguidos. O tribunal considerou
particularmente provado que o primeiro requerente insinuara com as suas
perguntas que o Sr. Pinto da Costa controlava os arbitros portugueses, enquanto
que a Liga dispunha de uma Comissdo de Arbitragem independente do seu
presidente, 0 que era do conhecimento do primeiro requerente. Para o tribunal,
esta posicdo do requerente era difamatoria. O tribunal considerou também
provado que o Sr. Pinto da Costa ndo tinha insultado os arbitros em causa, pelo
que a afirmacdo do primeiro requerente a este propdsito era ela propria
difamatéria. Por ultimo, o tribunal considerou provado que, com as suas
perguntas, o requerente ndo tinha pretendido informar mas apenas rebaixar o Sr.
Pinto da Costa, apresentando-o0 como uma pessoa execravel junto das instancias
internacionais do futebol.

14. Os requerentes recorreram para o Tribunal da Relacdo do Porto, alegando
designadamente a violacao do seu direito a liberdade de expressdo, consagrado no
artigo 10.° da Convencdo. Salientaram a situacdo de intenso debate publico
atinente ao futebol que se vivia a época. Sustentaram em particular, que o
primeiro requerente se limitara a fazer uso do seu direito de transmitir informagé&o,
baseando-se, para a formulacdo das perguntas litigiosas, nos factos confirmados e
amplamente divulgados na imprensa nacional, ndo se verificando, pois,
constituida a infraccdo em causa. No seu parecer sobre o fundamento do recurso,
0 Procurador-Geral Adjunto junto do Tribunal da Relagéo sustentou, referindo-se
designadamente a jurisprudéncia do Tribunal de Estrasburgo, que o recurso
merecia provimento.
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15. Por acérdéo de 2 de Outubro de 2002, o Tribunal da Relagédo desatendeu o
recurso e confirmou a decisdo recorrida. Este Tribunal, sublinhando que o direito
a liberdade de expressdo ndo € ilimitado, considerou que a formulacdo das
perguntas em questdo pelo primeiro requerente era difamatoria, verificando-se,
assim, a infraccdo em causa. O Tribunal da Relacdo exprimiu-se designadamente
do seguinte modo:

« No caso dos autos o [primeiro requerente], ao referir-se a pessoa do assistente e falando
com o [Secretario-Geral da UEFA], diz que 0 mesmo é ao mesmo tempo presidente da Liga,
patrdo dos arbitros e a0 mesmo tempo, ao Domingo, senta-se no banco dos jogadores; o
[primeiro requerente] mais a frente imputa ao assistente um comportamento insultuoso para
com os dois arbitros que exerceram fungdes em jogos de que o Futebol Clube do Porto saiu
derrotado. Como bem se refere na decisdo recorrida a entrevista em causa ao ser transmitida
num programa de televisdo (...), também é vista por pessoas que ndo dominam o
conhecimento, quer das regras, quer do funcionamento das instituigdes que regem o futebol e
por isso desconhecerdo que o Presidente da Liga ndo tem qualquer poder concreto e
institucional sobre a escolha, classificacdo e actuacdo dos arbitros (...). Assim [0 primeiro
requerente] ao referir-se ao assistente como patrdo dos arbitros (...) fé-lo intencionalmente a
poder criar davidas ao entrevistado, assim como a todo o publico televisivo, sobre a conduta
do assistente, no sentido de beneficiar o seu préprio clube (...). Por outro lado [o primeiro
requerente] ao imputar ao assistente um comportamento insultuoso para com dois arbitros
que exerceram fungBes em jogos de que o Futebol Clube do Porto saiu derrotado, e ndo
logrando provar tais insultos, fez com que algumas das pessoas que viram e escutaram a dita
entrevista duvidassem ou suspeitassem que 0 assistente ndo teria um comportamento honesto
e ético, utilizando de forma ilegitima a sua posicao de presidente da Liga para influenciar os
resultados dos jogos de futebol a favor do seu clube.

Assim dividas ndo restam de que o [primeiro requerente] ao realizar a entrevista da forma
ora apurada, fé-lo consciente de que colocava em causa a honra e consideracéo do assistente

(..)»

I1. O DIREITO INTERNO PERTINENTE

A. O Direito Penal

16. O Artigo 180.° do Codigo Penal, respeitante a difamacdo, dispde:

« 1. Quem, dirigindo-se a terceiro, imputar a outra pessoa, mesmo sob a forma suspeita, um
facto, ou formular sobre ela um juizo, ofensivos da sua honra ou consideracéo, ou reproduzir
uma tal imputagdo ou juizo, é punido com pena de prisao até 6 meses ou com pena de multa
até 240 dias.

2. A conduta ndo é punivel quando:

a) A imputacéo for feita para realizar interesses legitimos; e

b) O agente provar a verdade da mesma imputagdo ou tiver fundamento sério para, em boa
fé, a reputar verdadeira.

()
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4. A boa-fé referida na alinea b) do n.° 2 exclui-se quando o agente ndo tiver cumprido o
dever de informacgdo, que as circunstancias do caso impunham, sobre a verdade da
imputacéo.

(.)»

O artigo 183.%, n.° 2, do Cddigo Penal sanciona com pena de prisdo até dois
anos ou com pena de multa ndo inferior a 120 dias o0s crimes cometidos através de
meio de comunicagéo social.

B. Outra legislacéo

17. A Lei de Imprensa aplicavel na época em que o julgamento foi proferido
(Lei n° 2/99, de 13 de Janeiro de 1999) remetia a punicdo da difamacéo através da
comunicacdo social para a legislacdo penal aplicavel (artigo 30.°).

18. A Lei da Televisdo em vigor a data dos factos (Lei n.° 58/90, de 7 de
Setembro de 1990) dispunha, no seu artigo 41.°, que 0s actos ou comportamentos
lesivos perpetrados através da televisdo eram punidos nos termos da Lei de
imprensa. Esta disposicdo previa também que os operadores de televisao
respondiam, civil e solidariamente com os responsaveis.

O DIREITO
I. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 10.° DA CONVENCAO

19. Os requerentes consideram que a condenacdo por crime de difamacdo de que
foram alvo violou o seu direito a liberdade de expressdo, garantido pelo o
artigo 10.°, o qual dispde:

« 1. Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressdo. Este direito compreende a

liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de transmitir informagdes ou ideais sem que
possa haver ingeréncia de quaisquer autoridades publicas e sem consideracdes de fronteiras.

(..)

2. O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, pode ser
submetido a certas formalidades, condices, restricbes ou sancOes, previstas pela lei, que
constituam providéncias necessarias, numa sociedade democratica (...), a proteccdo da honra
ou dos direitos de outrem, (...).»

A. Argumentacao das Partes

20. Os requerentes sustentam que a sua condenacgéo penal nao seria necessaria
numa sociedade democratica. Ao sublinharem que se tratava in casu de uma
entrevista verbal, por natureza mais espontanea do que uma intervencao escrita, 0s
requerentes consideram que se limitaram a informar o puablico sobre uma
acalorada discussdo de actualidade no contexto de um debate muito intenso na
época. As perguntas em causa foram formuladas no respeito da ética jornalistica e

295



SENTENCA COLACO MESTRE E
SIC — SOCIEDADE INDEPENDENTE DE COMUNICACAO S.A. c. PORTUGAL

baseavam-se em factos divulgados por outros 6rgdos de imprensa. A condenacédo
dos requerentes constitui, pois, uma limitacdo inaceitavel do seu papel de «céo de
guarda» e, portanto, do livre debate de ideias garante de uma sociedade
democrética.

21. Mesmo admitindo que tenha existido ingeréncia no direito dos requerentes
a liberdade de expressdo, para o Governo tal seria necessario numa sociedade
democrética, nos termos do n.° 2 do artigo 10.°. Este sublinha que a margem de
apreciacdo reconhecida ao Estado neste dominio da-lhe a escolha de criminalizar
as violagdes a honra e a reputacdo das pessoas. Referindo-se ao fundamento das
decis@es das jurisdicdes internas, sobretudo a do Tribunal da Relac¢do do Porto, o
Governo considera que ndao ha ddvida que o primeiro requerente proferiu
expressdes difamatorias para com 0 queixoso entrando, pois, no campo da
legislagcdo penal. Estas expressdes prejudicaram o0 queixoso porquanto foram
transmitidas na televisdo aquando de uma emissdo de grande audiéncia, motivo
pelo qual a segunda requerente devia também ser considerada responsavel, tal
como foi o caso. Por conseguinte, o Governo conclui pela ndo violacdo da
disposicdo invocada.

B. Apreciagdo do Tribunal

22. O Tribunal lembra que, de acordo com a sua jurisprudéncia constante, a
liberdade de expressdo constitui um dos fundamentos essenciais de uma sociedade
democrética e das condic¢Ges primordiais do seu progresso e do desenvolvimento
de cada um. Sob reserva do n.° 2 do artigo 10.°, é véalida ndo s6 para as
«informagdes» ou «ideias» acolhidas ou consideradas inofensivas ou indiferentes,
mas tambem para aquelas que ferem, chocam ou ofendem. Assim o querem 0
pluralismo, a tolerancia e o espirito de abertura sem 0s quais ndo ha «sociedade
democratica». Tal como estabelece o artigo 10.° da Convencao, o exercicio desta
liberdade esta sujeito a excepcdes que devem interpretar-se estritamente, devendo
a sua necessidade ser estabelecida de forma convincente. A condi¢do do caracter
«necessario numa sociedade democratica» impde ao Tribunal averiguar se a
ingeréncia litigiosa correspondia a uma «necessidade social imperiosa». Os
Estados Contratantes gozam de uma certa margem de apreciacdo para determinar
se existe uma tal necessidade, mas esta margem anda de par com um controlo
europeu gue incide tanto na lei como nas decisdes que a aplicam, mesmo quando
estas emanam de uma jurisdicdo independente (vide Lopes Gomes da Silva c.
Portugal, n.° 37698/97, § 30, TEDH 2000-X).

23. A imprensa desempenha um papel fundamental numa sociedade
democrética: se aquela ndao deve ultrapassar certos limites, referentes
nomeadamente a proteccdo da reputacdo e aos direitos de outrem cabe-lhe, no
entanto, divulgar, no respeito dos deveres e das responsabilidades que lhe
incumbem, informacdes e ideias sobre todas as questdes de interesse geral. A esta
funcdo de divulgacdo acresce o direito do publico, de receber a informagdo. Se
assim ndo fosse, a imprensa ndo poderia desempenhar o seu papel indispensavel
de «cdo de guarda» (Thoma c. Luxemburgo, n.° 38432/97, § 45, TEDH 2001-111).
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24. No exercicio do seu poder de controlo, o Tribunal aprecia a ingeréncia
litigiosa a luz do caso no seu conjunto, atendendo ao conteudo das afirmacées
imputadas ao requerente e ao contexto em que foram proferidas. Incumbe-lhe, em
particular, determinar se a restricdo a liberdade de expressdo dos requerentes era
«proporcional ao fim legitimo prosseguido» e se as razfes apresentadas pelas
jurisdi¢bes portuguesas para a justificar eram «pertinentes e suficientes» (vide,
entre muitos outros, Perna c. Italia [GC], n.° 48898/99, § 39, TEDH 2003-V e
Cumpdnd et Mazdre ¢. Roménia [GC], n.° 33348/96, §§ 89-90, TEDH 2004-XI).

25. No caso em apreco, 0s requerentes foram condenados em consequéncia
das afirmacGes julgadas difamatorias proferidas pelo primeiro requerente quando
colocava questdes no decurso de uma entrevista televisiva, na qual era visada uma
terceira pessoa, 0 queixoso.

26. O Tribunal verifica que ndo foi contestado que a referida condenagéo se
analisava numa ingeréncia no direito a liberdade de expressdo dos requerentes.
Também ninguém contesta que semelhante ingeréncia estava prevista na lei — as
disposicdes pertinentes do Cddigo Penal e a legislacdo em matéria de imprensa e
de operadores de televisdo — e visava um fim legitimo, a saber a proteccdo da
reputacdo ou dos direitos de outrem, nos termos do n.° 2 do artigo 10.°. Em
contrapartida, as partes ndo concordam sobre se a ingeréncia era «necessaria numa
sociedade democratica».

27. Ao debrucar-se, em primeiro lugar, como se impde, sobre 0 contexto do
caso, bem como sobre o conjunto das circunstancias em que as expressoes
ofensivas foram proferidas, o Tribunal nota antes do mais que ndo se pode negar
que o debate em questdo, mesmo se ndo era estritamente politico, relevava do
interesse geral. Com efeito, o debate sobre as questdes de corrupcao no futebol era
a data a que os factos se reportam muito intenso e era com regularidade noticia de
primeira pagina na imprensa generalista. O proprio processo judicial suscitou ao
tempo, como as partes salientaram, uma ampla cobertura mediética.

28. Em seguida, importa recordar, tal como o Tribunal ja varias vezes o fez,
que ha uma distincao fundamental a operar entre uma reportagem que relata factos
— mesmo controversos — susceptiveis de contribuir para um debate numa
sociedade democratica, referindo-se a personalidades politicas, no exercicio das
suas funcgdes oficiais, por exemplo, e uma reportagem sobre os detalhes da vida
privada de uma pessoa nao reunindo tais fungdes (Von Hannover c. Alemanha, n.°
59320/00, § 63, TEDH 2004-V1). No caso sub judice, se é verdade que 0 queixoso
ndo era um homem politico no exercicio de funcdes oficiais, dominio no qual a
margem de apreciacdo do Estado seria mais reduzida, ndo é menos verdade que se
tratava de uma personalidade bem conhecida do publico, que desempenhava a
época — assim como hoje — um papel de relevo na vida pablica da Nacdo, como
Presidente de um grande clube de futebol e, a data a que se reportam os factos,
Presidente da Liga, a qual tinha por objecto a organizacdo do campeonato de
futebol profissional. Importa, também, recordar que a entrevista em causa nédo se
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referia de nenhum modo a vida privada do queixoso, mas exclusivamente as suas
actividades puablicas como Presidente de um grande clube de futebol e da Liga
(vide, a contrario, Von Hannover supracitado, 88 64-66, e Campmany et Lopez
Galiacho Perona c. Espanha (Decisdo), n.° 54224/00, TEDH 2000-XI1), o que
relaciona esta entrevista com questdes de interesse geral.

29. Ao analisar as referidas expressoes, o Tribunal ndo ficou convencido com
os argumentos do Governo, quando se refere ao conteudo das decisGes das
jurisdi¢bes internas, nos termos das quais 0 requerente teria ultrapassado 0s
limites da ética jornalistica. Estando em causa, em particular, a expressao «patrao
dos arbitros», a qual as jurisdi¢fes internas deram muita importancia, e admitindo
mesmo que tal expressao seria, tomada isoladamente, objectivamente difamatoria,
o Tribunal sublinha que decorre claramente de toda a entrevista que o objectivo
do requerente era obter do Secretario-Geral da UEFA um comentério sobre a
acumulacao de funcgdes do Sr. Pinto da Costa a época. Quanto a questdo relativa
aos dois arbitros que teriam sido insultados pelo queixoso, também parece um
pouco excessivo considera-la, como tal e sem a situar no contexto, objectivamente
difamatoria, tendo sido claramente suscitada pelo primeiro requerente para ilustrar
a sua pergunta anterior.

30. Seja como for e tendo em conta o contexto de debate intenso sobre a
matéria a época (cfr. paragrafo 27 supracitado), ndo se pode censurar o0 jornalista
de tratar deste modo uma questdo que preocupava vivamente o publico. Alem
disso, o assunto foi abordado no quadro de uma emisséo que tratava
especificamente do futebol portugués e era destinado a um publico que se pode
supor interessado e bem informado (vide Jersild c. Danemark, sentenca de 23
Setembro 1994, série A n.° 298, pag. 25, § 34). Por ultimo, importa ndo esquecer
que o requerente ndo se exprimia na sua lingua materna, o que pbéde afectar a
formulacdo das questdes acusatdrias; este ultimo ponto ndo foi todavia tratado
pelas jurisdi¢cdes nacionais.

31. O Tribunal recorda que as reportagens de actualidades orientadas para
conversas, organizadas ou ndo, representam um dos meios mais importantes sem
0s quais a imprensa ndo poderia desempenhar um papel indispensavel de «cdo de
guarda» (vide Jersild supracitado, pag. 25, § 35). Sancionar um jornalista com
uma multa penal por ter formulado as suas perguntas de uma certa maneira bem
como condenar o canal que o emprega no pagamento de uma indemnizacgdo pode
entravar gravemente o contributo da imprensa nas discussdes de problemas de
interesse geral, ndo sendo de conceber sem motivos particularmente graves. Ora,
estes motivos faltam no caso sub judice. Finalmente, o que conta ndo € o caracter
menor da pena aplicada ao primeiro requerente, ou a quantia relativamente pouco
importante da condenacdo na indemnizacdo, mas o facto mesmo da existéncia da
sancdo (Lopes Gomes da Silva c. Portugal supracitado, § 36; ver também
Cumpand et Mazdre c¢. Roménia supracitado, § 111).

32. Face ao conjunto dos elementos que precedem, o Tribunal considera que
ndo foi tido em conta um justo equilibrio entre a necessidade de proteger o direito
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do requerente a liberdade de expressédo e a proteccdo dos direitos e a reputacdo do
queixoso. Se os motivos fornecidos pelas jurisdigfes nacionais para justificar a
condenacdo do requerente podiam, pois, passar por pertinentes, ndo eram
suficientes e ndo correspondiam desde logo a qualquer necessidade social
imperiosa.

33. Concluindo, a condenacdo dos requerentes ndo representava um meio
razoavelmente proporcional ao prosseguimento do fim legitimo visado, tendo em
conta o interesse da sociedade democratica em assegurar e manter a liberdade da
imprensa, motivo pelo qual se verifica a existéncia de violacdo do artigo 10.° da
Convencgéo.

Il. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41.° DA CONVENCAO

34. Nos termos do artigo 41.° da Convencéo,

«Se 0 Tribunal declarar que houve violacdo da Convenc¢do ou dos seus Protocolos, e se o
direito interno da Alta Autoridade Contratante ndo permitir sendo imperfeitamente obviar as
consequéncias de tal violagdo, o Tribunal atribuira a parte lesada, uma reparagdo razoavel, se
for necessério.»

A. Danos

1. Os requerentes

35. O primeiro requerente solicita a titulo de danos materiais o reembolso das
importancias que teve de pagar devido a condenacdo de que foi objecto, ou seja
4.099,91 Euros. Estas importancias englobam os montantes pagos a titulo de
multa penal e de custas e despesas, ou seja 2.104,72 Euros, bem como a metade
da indemnizagdo paga ao queixoso, ou seja 1.995,19 Euros, a outra metade cabe a
segunda requerente. Por outro lado, o primeiro requerente solicita a importancia
de 15.000 Euros a titulo de reparacdo de danos morais que alega ter sofrido em
consequéncia da condenacao.

36. A segunda requerente solicita a titulo de danos materiais o reembolso das
importancias que teve de pagar em consequéncia da sua condenagdo na vertente
civil do processo penal litigioso. Por conseguinte, a requerente declara que teve de
pagar 678,37 Euros a titulo de custas e despesas e 1.995,19 Euros para uma parte
da indemnizacédo paga ao queixoso.

2. O Governo

37. Tratando-se de danos materiais, 0 Governo nao levanta objeccdes ao
pagamento aos requerentes das importancias que estes tiveram de pagar devido a
condenacéo, na eventualidade do Tribunal concluir pela existéncia de violacéo do
artigo 10.° da Convencdo. Por conseguinte, ndo se opde ao pagamento dos
montantes reclamados a titulo de multa penal e das custas e despesas. Em
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contrapartida, o Governo sublinha que as importancias reclamadas a titulo de
indemnizacdo pagas ao queixoso ndo devem ser reembolsadas, dado que os
requerentes ndo apresentaram os justificativos relativos ao pagamento destas
guantias.

38. Finalmente, o Tribunal considera que o facto de se ter verificado a
violacdo que consta da presente sentenca € j& por si mesmo uma reparagao
razoavel suficiente quanto ao prejuizo moral.

3. Apreciacao do Tribunal

39. O Tribunal verifica que as quantias pagas pelos requerentes em virtude da
condenacdo penal dos mesmos sdo o resultado directo da violacdo do direito
destes a liberdade de expressdo. Por conseguinte, decide atribuir-lhes as
importancias em causa, com excepcdo das que terdo sido pagas ao queixoso a
titulo de indemnizacdo, na medida em que nenhum justificativo a comprovar o
pagamento efectivo destas importancias foi apresentado ao Tribunal. Por isso
decide atribuir a este titulo 2.104,72 Euros ao primeiro requerente e 678,37 Euros
a segunda requerente.

40. Em contrapartida, a verificacdo da violacdo que consta da presente
sentencga € ja por si mesmo uma reparacdo razoavel suficiente quando aos danos
morais sofridos pelo primeiro requerente.

B. Custas e Despesas

41. Os requerentes solicitam a este titulo o reembolso dos honorarios e
despesas ja pagos aos respectivos advogados, no valor de 22.925,91 Euros.
Solicitam ainda a importancia de 7.500 Euros, que consideram necessaria para o
pedido de revista no ambito do processo interno que afirmam pretender formular.

42. O Governo, ao sublinhar que as importancias sdo excessivas, atém-se a
prudéncia do Tribunal.

43. O Tribunal lembra que o reembolso das despesas apenas pode ser obtido
guando se encontra demonstrado a sua realidade, a necessidade e a razoabilidade
da respectiva taxa (vide, entre muitos outros, T.P. et K.M. ¢. Reino Unido [GC], n°
28945/95, § 120, TEDH 2001-V). O Tribunal ndo pode pois reembolsar
importancias hipotéticas, como as que seriam determinadas no futuro devido a
processos. Por conseguinte, rejeita o pedido dos requerentes no que se refere as
despesas de um eventual processo de revista do processo interno que 0s mesmos
poderiam formular. Quanto as despesas e honorarios efectivamente incorridos, o
Tribunal, tendo em conta a natureza e a complexidade do presente caso, assim
como a sua jurisprudéncia na matéria, considera razoavel atribuir conjuntamente
aos dois requerentes 10.000 Euros.
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C. Juros de mora

44. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com base
na taxa de juros da facilidade de empréestimo marginal do Banco Central Europeu
acrescida de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,

1. Decide, por 6 votos contra 1, que houve violacao do artigo 10.° da Convencao;

2. Decide, por unanimidade, que a constatacdo de uma violacdo é ja por si
mesmo uma reparacdo razoavel suficiente quanto aos danos morais de que o
requerente foi objecto;

3. Decide, por 6 votos contra 1,

a) o Estado requerido deve pagar, nos trés meses que se seguem a contar da
data em que a sentenca se tornou definitiva, nos termos do n.° 2 do artigo
44.° da Convencao, as importancias seguintes:

I. 2.104,72 EUR (dois mil cento e quatro euros e setenta e dois
céntimos) ao primeiro requerente por danos materiais;

ii. 678,37 EUR (seiscentos e setenta e oito euros e trinta e sete céntimos)
a segunda requerente por danos materiais;

ii. 10.000 EUR (dez mil euros) conjuntamente aos requerentes a titulo
de despesas;

b) a contar do termo deste prazo até ao efectivo pagamento, as importancias
serdo acrescidas de um juro simples a uma taxa anual equivalente a taxa de
juro da facilidade de empréstimo marginal do Banco Central Europeu
aplicado durante este periodo, acrescido de trés pontos percentuais;

4. Quanto ao restante, rejeita o pedido de reparacdo razodvel.

Redigido em francés, enviado por escrito em 26 de Abril de 2007, nos termos
do artigo 77.°, n.* 2 e 3, do Regulamento.

S. DOLLE J.-P. CosTA
Escriva Presidente

A presente sentenga encontra-se junta, nos termos dos artigos 45.2, n.° 2,
da Convencdo e 74.° n.° 2, do Regulamento, a opinido dissidente da Sra. A.
Mularoni.

J.-P.C.
Sem data
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OPINIAO DISSIDENTE DA SRA. JUIZA MULARONI

Lamento nédo partilhar a opinido da maioria de que, no caso em apreco,
houve violacao do artigo 10.° da Convengéo.

A maioria fundamenta a sua decisao no facto que se tratava de um debate
de interesse geral e que o Sr. J. Pinto da Costa era uma personalidade bem
conhecida do publico (827 e § 28 da sentenga). Quanto as expressdes
utilizadas na entrevista litigiosa, a maioria contesta as conclusdes das
jurisdicGes internas, segundo as quais O primeiro requerente teria
ultrapassado os limites da ética jornalistica (8 29 da sentenca).

N&ao partilho nem a abordagem nem as conclusbes da maioria pelos
motivos seguintes.

Considero que o direito a liberdade de expressdo ndo significa de forma
alguma liberdade para violar a honra e a reputacdo das pessoas, mesmo se se
trata de personalidades conhecidas do publico ou de uma discussdo de
interesse geral. Como a maioria lembra no § 23 da sentenga, o Tribunal
sublinhou muitas vezes que a imprensa nao deve ultrapassar certos limites e
deve particularmente ter em conta a protec¢do da reputacao e dos direitos de
outrem.

Considero que nem o debate intenso, nem os assuntos acalorados podem
justificar a difamacdo através da imprensa. E preciso ndo esquecer que «a
proteccdo da reputacdo ou dos direitos de outrem» é de forma explicita
focada no artigo 10.°, n.° 2, da Convencdo. Na minha opinido, ndo se trata
apenas de negar aos jornalistas a possibilidade de fazer «reportagens
relatando factos — mesmo controversos — susceptiveis de contribuir para um
debate numa sociedade democratica» (§ 28 da sentenca). Trata-se mais
simplesmente de respeitar os limites impostos pela existéncia dos direitos de
outrem e, por isso, relativamente aos factos do caso em aprego, de néo
suscitar perguntas de modo difamatorio.

Considero que o argumento da maioria segundo o qual a entrevista em
questdo ndo se referia de forma alguma a vida privada do queixoso mas
exclusivamente a suas actividades publicas enquanto Presidente de um
grande clube de futebol e da Liga, que tinha por objecto a organizacdo do
campeonato de futebol profissional (ibidem), ndo pode ser utilizada para
reduzir a quase nada a protec¢do da reputacdo do Sr. J. Pinto da Costa.

Quanto as expressdes utilizadas, contrariamente a maioria, considero que
os motivos fornecidos pelas jurisdicdes nacionais para justificar a
condenacdo dos requerentes sdo ndo sé pertinentes mas também suficientes.
Tomadas em conjunto, as duas questdes controversas podem na minha
opinido passar por difamatérias. Partilho as conclusdes das jurisdi¢Ges
internas, segundo as quais 0 primeiro requerente teria ultrapassado 0s
limites da ética jornalistica.

Quanto a sancdo, como a maioria o reconhece, ela foi minima (8§ 31 Da
sentenga).

Por conseguinte, concluo pela ndo violacdo do artigo 10.° da Convencao.
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EUROPEAN COURT OF HUMAN RIGHTS
COUR EUROPEENNE DES DROITS DE L'HOMME

DEUXIEME SECTION

AFFAIRE CONCEICAO LETRIA c. PORTUGAL

(Requéte n° 4049/08)

ARRET

STRASBOURG

12 avril 2011

Cet arrét deviendra définitif dans les conditions définies a I’article 44 § 2 de la
Convention. Il peut subir des retouches de forme.
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ARRET CONCEICAO LETRIA ¢. PORTUGAL 1

En I’affaire Conceicéo Letria c. Portugal,
La Cour européenne des droits de I’homme (deuxiéme section), siégeant
en une chambre composée de :
Francoise Tulkens, présidente,
Danuté Jocieng,
Ireneu Cabral Barreto,
David Thor Bjorgvinsson,
Giorgio Malinverni,
Andras Sajo,
Isil Karakas, juges,
et de Stanley Naismith, greffier de section,
Apres en avoir délibéré en chambre du conseil le 22 mars 2011,
Rend I’arrét que voici, adopteé a cette date :

PROCEDURE

1. A l’origine de I’affaire se trouve une requéte (n° 4049/08) dirigée
contre la République portugaise et dont un ressortissant de cet Etat,
M. Joaquim José Conceicdo Letria (« le requérant »), a saisi la Cour le
15 janvier 2008 en vertu de I’article 34 de la Convention de sauvegarde des
droits de I’lhnomme et des libertés fondamentales (« la Convention »).

2. Le requérant est représenté par M° L. Barros de Figueiredo, avocat a
Lisbonne. Le gouvernement portugais («le Gouvernement »), représenté
jusqu’au 23 février 2010 par son agent, M. J. Miguel, procureur genéral
adjoint, est représenté, depuis cette date, par M™ M. F. Carvalho, également
procureur général adjoint.

3. Le requérant allegue que sa condamnation du chef de diffamation a
porté atteinte a son droit a la liberté d’expression.

4. Le 20 avril 2009, la présidente de la deuxieme section a décidé de
communiquer la requéte au Gouvernement. Comme le permet
I’article 29 § 1 de la Convention, il a en outre été décidé que la chambre se
prononcerait en méme temps sur la recevabilité et le fond.

5. Seul le Gouvernement a déposé des observations sur la recevabilité et
le fond. Le requérant a déclaré n’avoir aucune observation en réponse a
formuler mais a déposé ses demandes au titre de I’article 41 de la
Convention.

6. Le 22 mars 2011, la chambre a décidé, a la suite d’une demande
présentée par le requérant, de ne pas tenir d’audience en I’espece, estimant
qu’elle n’en avait pas besoin pour s’acquitter des fonctions lui incombant en
vertu de I’article 38 de la Convention (article 54 § 3 du réglement).
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EN FAIT

I. LES CIRCONSTANCES DE L’ESPECE

7. Le requérant est né en 1943 et réside a Corroios (Portugal).

A. Le contexte de I’affaire

8. Le 6 mars 2001, I’effondrement d’un pont a Castelo de Paiva
(Portugal) tua 59 personnes, un autocar et deux voitures ayant été précipités
d’une hauteur de 50 metres dans le fleuve Douro en crue.

9. Le Parlement portugais créa une commission parlementaire d’enquéte
sur les causes de I’accident. Dans sa réunion du 19 septembre 2001, la
commission parlementaire entendit M. Antero Gaspar, préfet du district
(governador civil) d’Aveiro et maire de Castelo de Paiva entre 1985 et
1995. Une partie des questions concernait les activités de plusieurs sociétés
d’extraction de sable du lit du Douro ; une telle extraction pourrait avoir
contribué a I’affaiblissement de la structure du pont. Questionné sur des
autorisations qui auraient été données a ces sociétés afin de procéder a de
telles extractions de sable, M. Antero Gaspar affirma ne pas se souvenir. Il
fut par la suite confronté — par certains parlementaires — a des documents
signés par lui-méme qui paraissaient contradictoires avec ses réponses aux
questions de la commission parlementaire.

10. Ceci fut repris par I’ensemble de la presse portugaise, qui fit état de
I’embarras de I’ancien maire de Castelo de Paiva et du fait qu’il aurait
donné des réponses contradictoires aux questions de la commission
parlementaire.

B. L’article litigieux et la procédure pénale

11. Le requérant, journaliste trés connu, était a I’époque chroniqueur au
quotidien national 24 Horas, disparu depuis lors.

12. Dans I’édition du 25 septembre 2001, la chronique du requérant,
intitulée « Risque et bonimenteurs », se lisait notamment ainsi :

«(...)

La psychose de la terreur s’entraine lentement. Ce sont les avis sur la guerre
bactériologique, les recommandations sur le risque de la guerre chimique, les peurs
d’un nouvel attentat terroriste. Et I’Europe dans tout ¢ca? Il y a de I’espoir dans
I’explosion de Toulouse'. Deux cents tonnes de nitrate d’ammonium mal stockées,

! Le requérant se référe a la catastrophe de I’usine AZF & Toulouse (France), qui eut lieu le
21 septembre 2001. Ce jour-la, un stock d’environ 300 tonnes de nitrate d’ammonium
déclassé destiné a la production d’engrais avait explosé, creusant un cratére de forme ovale
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une partie de la ville détruite, des dizaines de morts, des centaines de blessés, dont
trente en état critique. Du terrorisme ! La réponse des responsables locaux et des
ministres frangais fut remarquable : ¢’était un accident. Manque d’attention, mauvais
stockage, la ville qui s’agrandit jusqu’aux environs de I’usine de produits chimiques.
Non, merci, mais ce n’était pas du terrorisme, c’était une succession d’erreurs !
Combien (on ne les connait que trop bien) ne profiteraient pas de I’excuse du
terrorisme ; ou jetteraient la faute sur les gouvernements précédents. Pensez a ce
bonimenteur (aldrabdo)? de préfet du district d’Aveiro. Regardez le business de
I’extraction de sables. Comme c’est facile en ce pays de mentir au Parlement ; comme
on trompe ce pays avec pareil culot. »

13. A une date non précisée, M. Antero Gaspar déposa auprés du
parquet de Castelo de Paiva une plainte pénale avec constitution d’assistente
(auxiliaire du ministere public) contre le requérant. Le procureur chargé de
I’affaire accusa par la suite le requérant de I’infraction de diffamation
aggravee.

14. Par un jugement du 24 décembre 2005, le tribunal de Castelo de
Paiva jugea le requérant coupable de diffamation aggravée, sur la base des
articles 180, 183 § 2 et 184 du code pénal, ainsi que de I’article 30 de la loi
sur la presse. Le requérant fut condamné a 310 jours-amendes,
correspondant @ un montant de 4650 euros (EUR). Il fut également
condamné a verser au plaignant la somme de 6500 EUR a titre de
dommages et intéréts.

15. Le requérant fit appel devant la cour d’appel de Porto, alléguant
notamment que les faits établis devaient conduire & accepter
I’exceptio veritatis, prévue a I’article 180 8§ 2 b) du code pénal. Le requérant
alléguait avoir réussi a démontrer que le plaignant avait en effet menti a la
commission parlementaire.

16. Par un arrét du 28 juin 2006, la cour d’appel rejeta le recours et
confirma le jugement attaqué. Elle souligna que le requérant avait été
condamné suite a I’expression d’un jugement de valeur, lequel ne se prétait
pas a la démonstration de sa véracité. La cour d’appel considéra par ailleurs
que les expressions litigieuses ne méritaient pas la protection de I’article 10
de la Convention car elles se révélaient excessives et disproportionnées par
rapport au but Iégitime, pour le requérant, de discuter des questions d’interét
géneral.

17. Le requérant déposa un recours constitutionnel devant le Tribunal
constitutionnel, alléguant notamment que I’interprétation donnee par la cour
d’appel a I’article 180 § 2 b) du code pénal était contraire aux articles 37 et
38 de la Constitution.

de 70 métres de long et 40 metres de largeur, et de 5 a 6 métres de profondeur. Le bilan
officiel fit état de 30 morts et environ 2 500 blessés.

2 Le mot aldrabao désigne une personne qui ment ou fabule dans I’intention de tromper son
interlocuteur. Bien qu’il n’ait pas d’équivalent direct en francais, il peut se traduire ici par
bonimenteur.
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18. Par un arrét du 11 juillet 2007, porté a la connaissance du requérant
le 16 juillet 2007, le Tribunal constitutionnel considéra que
I’article 180 § 2 b) du code pénal, dans I’interprétation selon laquelle les
jugements de valeur ne peuvent par nature faire I’objet d’une démonstration,
n’était pas contraire aux dispositions en cause de la Constitution.

19. Les sommes auxquelles le requérant fut condamné furent réglées par
la société propriétaire du 24 Horas.

Il. LE DROIT ET LA PRATIQUE INTERNES PERTINENTS

20. L’article 37 de la Constitution garantit la liberté d’expression.
L’article 38 garantit en particulier la liberté de la presse. Le droit de tout
citoyen a la protection de sa réputation est garanti par I’article 26.

21. L’article 180 88 1, 2 et 4 du code pénal se lit ainsi :

« 1. Celui qui, s’adressant a des tiers, accuse une autre personne d’un fait, méme
sous forme de soupgon, ou qui formule, & I’égard de cette personne, une opinion
portant atteinte a son honneur et a sa considération, ou qui reproduit une telle
accusation ou opinion, sera puni d’une peine d’emprisonnement jusqu’a six mois et
d’une peine jusqu’a 240 jours-amendes.

2. La conduite n’est pas punissable :
a) lorsque I’accusation est formulée en vue d’un intérét légitime ; et

b) si I’auteur prouve la véracité d’une telle accusation ou s’il a des raisons sérieuses
de la croire vraie de bonne foi.

(.)

4. La bonne foi mentionnée a I’alinéa b) du paragraphe 2 est exclue lorsque I’auteur
n’a pas respecté son obligation imposée par les circonstances de I’espece de
s’informer sur la véracité de I’accusation. »

22. Aux termes de I’article 183 § 2, lorsque I’infraction est commise par
I’intermédiaire d’un organe de presse, la peine encourue est une peine
d’emprisonnement pouvant aller jusqu’a deux ans ou une sanction non
inférieure a 120 jours-amendes.

23. L’article 184 du code pénal augmente les peines en cause de moitié
si la victime est un élu du peuple.

24. L’article 30 de la loi sur la presse applicable au moment des faits (loi
n° 2/99 du 13 janvier 1999) renvoyait la punition de la diffamation par voie
de presse a la législation pénale.
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EN DROIT

I. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L’ARTICLE 10 DE LA
CONVENTION

25. Le requérant allegue que sa condamnation pénale a porté atteinte a
son droit & la liberté d’expression. Il invoque I’article 10 de la Convention,
ainsi libellé :

« 1. Toute personne a droit a la liberté d’expression. Ce droit comprend la liberté
d’opinion et la liberté de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées

sans qu’il puisse y avoir ingérence d’autorités publiques et sans considération de
frontiére. (...)

2. L’exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut étre
soumis a certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par la loi,
qui constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, (...) a la
protection de la réputation ou des droits d’autrui (...) »

26. Le Gouvernement s’oppose a cette these.

A. Sur la recevabilité

27. La Cour constate que la requéte n’est pas manifestement mal fondée
au sens de I’article 35 § 3 de la Convention. La Cour reléve par ailleurs
qu’elle ne se heurte a aucun autre motif d’irrecevabilité. 1l convient donc de
la déclarer recevable.

B. Sur le fond

1. Théses des parties

28. Le requérant souligne avoir été condamné sur la base d’un article
d’opinion qui exprimait un commentaire de nature politique sur les
déclarations faites par un homme politique devant une commission
parlementaire d’enquéte. Rappelant que les limites de la critique admissible
sont plus larges a I’égard d’un homme politique, agissant en sa qualité de
personnage public, que d’un simple particulier, le requérant estime que sa
condamnation a porté atteinte au droit a la liberté d’expression.

29. Le requérant s’en prend aux décisions des instances internes, qui lui
ont refusé la possibilité d’apporter la preuve des prétendus mensonges de la
partie adverse. Apres une longue analyse des déclarations du plaignant
devant la commission parlementaire d’enquéte, le requérant conclut qu’en
I’occurrence  les  juridictions  internes auraient d0  accepter
I’exceptio veritatis. Quand bien méme ce ne serait pas le cas, ces
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juridictions auraient dd reconnaitre que les propos du requérant trouvaient
appui sur une base factuelle suffisante.

30. Le Gouvernement reconnait que le requérant a fait I’objet d’une
ingérence dans son droit a la liberté d’expression mais considére que celle-
ci serait entierement justifiée et nécessaire dans une société démocratique a
la protection des droits d’autrui.

31. S’agissant des arguments du requérant a [I’égard de
I’exceptio veritatis, le Gouvernement rappelle qu’en utilisant I’expression
incriminée — qui avait, d’apres le Gouvernement, une charge péjorative trés
élevée — le requérant exprimait un jugement de valeur qui ne se prétait pas,
selon la jurisprudence nationale et également celle de la Cour, a une
démonstration de véracité.

32. Sans méconnaitre le fait que la personne visée était un homme
politique, le Gouvernement soutient cependant que le requérant aurait
outrepassé les limites de la critique acceptable et serait tombé dans I’offense
personnelle. Ce dernier ne mériterait donc pas la protection de I’article 10
de la Convention.

33. Se penchant enfin sur la sanction imposée au requérant, le
Gouvernement, tout en en reconnaissant le poids non négligeable, I’estime
tout a fait proportionnée, si I’on tient compte de la nature délicate de
I’affaire. Et le Gouvernement de rappeler que I’affaire litigieuse avait pour
toile de fond I’accident tragique du 6 mars 2001, qui a profondément
marqué la société portugaise a I’époque.

2. Appréciation de la Cour

34. La Cour constate que les parties s’accordent sur le fait que le
requérant a subi une « ingéerence » dans son droit a la liberté d’expression et
que cette ingérence était prévue par la loi — les dispositions pertinentes du
code pénal — et visait I’'un des buts légitimes énoncés au paragraphe 2 de
I’article 10, a savoir la « protection de la réputation » et des « droits
d’autrui ».

35. Reste a savoir si une telle ingérence était « nécessaire dans une
société démocratique ».

36. La Cour rappelle a cet égard sa jurisprudence bien établie selon
laquelle la liberté d’expression constitue I’un des fondements essentiels de
toute société démocratique, I’une des conditions primordiales de son progres
et de I’épanouissement de chacun. Sous reéserve du paragraphe 2 de
I’article 10, elle vaut non seulement pour les « informations » ou « idées »
accueillies avec faveur ou considérées comme inoffensives ou indifférentes,
mais aussi pour celles qui heurtent, choquent ou inquietent. Ainsi le veulent
le pluralisme, la tolérance et I’esprit d’ouverture, sans lesquels il n’est pas
de «societé démocratique ». Telle qu’elle se trouve consacrée par
I’article 10 de la Convention, cette liberté est soumise a des exceptions,
qu’il convient toutefois d’interpréter strictement, la nécessité de toute
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restriction devant étre établie de maniére convaincante. La condition de
« nécessité dans une société démocratique » commande a la Cour de
déterminer si I’ingérence litigieuse correspondait a un « besoin social
impérieux ». Les Etats contractants jouissent d’une certaine marge
d’appréciation pour juger de I’existence d’un tel besoin, mais cette marge va
de pair avec un contrble européen portant a la fois sur la loi et sur les
décisions qui I’appliquent, méme quand elles émanent d’une juridiction
indépendante (voir Lopes Gomes da Silva c. Portugal, n° 37698/97, § 30,
CEDH 2000-X).

37. Dans I’exercice de son pouvoir de contréle, la Cour doit examiner
I’ingérence litigieuse a la lumiere de I’ensemble de I’affaire, y compris la
teneur des propos reprochés au requérant et le contexte dans lequel celui-ci
les a tenus. En particulier, il lui incombe de déterminer si la restriction
apportée a la liberté d’expression du requérant était « proportionnée au but
Iégitime poursuivi » et si les motifs invoqueés par les juridictions portugaises
pour la justifier étaient « pertinents et suffisants » (voir, parmi beaucoup
d’autres, Perna c. Italie [GC], n°48898/99, § 39, CEDH 2003-V et
Cumpdng et Mazdre c. Roumanie [GC], n® 33348/96, 8§ 89-90,
17 décembre 2004).

38. En I’espéce, est en cause I’article d’opinion publié par le requérant,
sachant que les juridictions internes ont pour I’essentiel reproché a ce
dernier I’'usage du mot aldrabdo (bonimenteur) a I’égard de I’ancien maire
de Castelo de Paiva et préfet du district d’Aveiro a I’époque des faits.

39. Dans son arrét de principe Oberschlick c. Autriche (n° 2), la Cour a
rappelé que les limites de la critiqgue admissible sont plus larges a I’égard
d’un homme politique, agissant en sa qualité de personnage public, que d’un
simple particulier. L’homme politigue s’expose inévitablement et
consciemment a un controle attentif de ses faits et gestes, tant par les
journalistes que par la masse des citoyens, et doit montrer une plus grande
tolérance, surtout lorsqu’il se livre lui-méme a des déclarations publiques
pouvant préter a critique. Il a certes droit & voir protéger sa réputation,
méme en dehors du cadre de sa vie privée, mais les impératifs de cette
protection doivent étre mis en balance avec les intéréts de la libre discussion
des questions politiques, les exceptions a la liberté d’expression appelant
une interprétation étroite (Oberschlick c. Autriche (n° 2), 1* juillet 1997,
8 29, Recueil des arréts et décisions 1997-1V).

40. La présente affaire se rapproche de I’affaire Oberschlick (n° 2), dans
laquelle était en cause I’utilisation du mot « imbécile » (Oberschlick (n° 2),
précité, 88 9 et 30). En effet, si en I’espece I’utilisation du vocable aldrabdo
pouvait passer pour polémique, elle ne contenait pas pour autant une attaque
personnelle gratuite, le requérant en donnant une explication objectivement
compréhensible (Oberschlick (n° 2), précité, § 33). Il s’agissait en effet,
pour le requérant, de mettre en exergue ce qu’il estimait étre des
contradictions dans la déposition du plaignant devant la commission
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parlementaire d’enquéte chargée d’examiner les causes d’un accident
tragique ayant fait un nombre important de victimes.

41. La Cour releve a cet égard que I’expression en cause relevait a n’en
pas douter du jugement de valeur. Or, contrairement a ce que le requérant
prétend, de tels jugements de valeur ne se prétent pas a la démonstration de
leur véracité. L’opinion litigieuse ne s’est toutefois pas révélée excessive
car elle se fondait sur une base factuelle suffisante (Pedersen et Baadsgaard
c. Danemark [GC], n° 49017/99, § 76, CEDH 2004-XI). La Cour observe
que le requérant s’est exprimé, dans son article d’opinion, sur la base des
comptes-rendus faits par la presse a I’égard de I’audition de M. Gaspar par
la commission parlementaire d’enquéte. Ces comptes-rendus faisaient état
de certaines contradictions dans les réponses aux questions des membres du
Parlement (paragraphe 10 ci-dessus).

42. Certes, la maniére dont le requérant terminait I’article litigieux — que
la Cour n’a pas a approuver — se révélait fort critique envers M. Gaspar. Ce
dernier devait néanmoins, en tant qu’homme politique, faire preuve d’une
plus grande tolérance a I’égard de la critique et ainsi contribuer au libre
débat des questions d’intérét général sans lequel il n’est pas de société
démocratique (Alves da Silva c. Portugal, n° 41665/07, § 29,
20 octobre 2009).

43. Enfin, la sanction pénale dont le requérant a fait I’objet — a savoir
310 jours-amendes, correspondant a un montant de 4 650 EUR — ainsi que
la somme versée au plaignant a titre de dommages et intéréts (6 500 EUR),
étaient d’une lourdeur certaine, méme si ces montants ont finalement été
réglés par la société propriétaire du journal 24 Horas. De telles sanctions
risquent inévitablement de dissuader les journalistes de contribuer a la
discussion publique de questions qui intéressent la vie de la collectivité. Par
la méme, elles sont de nature a entraver la presse dans I’accomplissement de
sa tache d’information et de contrdle (Monnat c. Suisse, n° 73604/01, § 70,
CEDH 2006-X).

44. En conclusion, la Cour estime qu’un juste équilibre n’a pas été
ménagé entre la nécessité de protéger le droit du requérant a la liberté
d’expression et celle de protéger les droits et la réputation du plaignant. La
condamnation du requérant ne représentait pas un moyen raisonnablement
proportionné a la poursuite du but légitime vise, compte tenu de I’intérét de
la société democratique a assurer et & maintenir la liberté d’expression.

45. Partant, il y a eu violation de I’article 10 de la Convention.

I1. SUR L’APPLICATION DE L’ARTICLE 41 DE LA CONVENTION

46. Aux termes de I’article 41 de la Convention,

« Si la Cour déclare qu’il y a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et
si le droit interne de la Haute Partie contractante ne permet d’effacer

311



qu’imparfaitement les conséquences de cette violation, la Cour accorde a la partie
Iésée, s’il y a lieu, une satisfaction équitable. »

A. Dommage

47. Au titre du préjudice matériel, le requérant réclame le
remboursement des sommes versées en raison de sa condamnation. Il
demande en outre 25 000 euros (EUR) pour le dommage moral qu’il aurait
subi.

48. Le Gouvernement souligne que les sommes demandées pour le
préjudice matériel n’ont pas été réglées par le requérant mais par la société
propriétaire du journal dans lequel il avait publié son article. Il s’oppose
donc au remboursement de ces sommes. Quant au prétendu tort moral, le
Gouvernement estime la somme demandée par le requérant excessive.

49. La Cour rappelle qu’un arrét constatant une violation entraine pour
I’Etat defendeur I’obligation juridique au regard de la Convention de mettre
un terme a la violation et d’en effacer les conséquences. Parmi les éléments
pris en considération par la Cour, lorsqu’elle statue en la matiére, figure le
dommage matériel, c’est-a-dire les pertes effectivement subies en
conséquence directe de la violation alléguée (Comingersoll S.A. c. Portugal
[GC], n° 35382/97, § 29, CEDH 2000-1V).

50. La Cour constate que le requérant n’a finalement pas versé les
sommes dues en raison de sa condamnation. Il n’a donc pas subi
« effectivement » les pertes financieres en cause, raison pour laquelle il
convient de rejeter sa demande au titre du dommage matériel.

51. La Cour estime en revanche qu’il y a lieu d’octroyer au requérant
une somme pour le préjudice moral qu’il a subi. Elle lui alloue a ce titre
5000 EUR.

B. Frais et dépens

52. Le requérant demande également 10 000 EUR pour les frais et
dépens engagés devant les juridictions internes et devant la Cour.

53. Le Gouvernement s’oppose a cette demande, soulignant que les
honoraires en cause ne se trouvent étayés par aucun justificatif.

54. Selon la jurisprudence de la Cour, un requérant ne peut obtenir le
remboursement de ses frais et dépens que dans la mesure ou se trouvent
établis leur réalité, leur nécessité et le caractere raisonnable de leur taux. La
Cour constate que le requérant a formulé sa demande sans produire de
justificatifs a I’appui de ses prétentions (Adamiak c. Pologne, n° 20758/03,
849, 28 novembre 2006). Des lors, il n’y a pas lieu de lui allouer une
somme a ce titre.
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10 ARRET CONCEICAO LETRIA ¢. PORTUGAL

C. Intéréts moratoires

55. La Cour juge approprié de calquer le taux des intéréts moratoires sur
le taux d’intérét de la facilité de prét marginal de la Banque centrale
européenne majoré de trois points de pourcentage.

PAR CES MOTIFS, LA COUR, A L’UNANIMITE,

1. Déclare la requéte recevable ;

2. Ditqu’il y aeu violation de I’article 10 de la Convention ;

3. Dit,

a) que I’Etat défendeur doit verser au requérant, dans les trois mois a
compter du jour ou l’arrét sera devenu définitif conformément a
I’article 44 8 2 de la Convention, 5000 EUR (cing mille euros) pour
dommage moral, plus tout montant pouvant étre da a titre d’impot ;

b) qu’a compter de I’expiration dudit délai et jusqu’au versement, ce
montant sera a majorer d’un intérét simple a un taux égal a celui de la
facilité de prét marginal de la Banque centrale européenne applicable
pendant cette période, augmenté de trois points de pourcentage ;

4. Rejette la demande de satisfaction équitable pour le surplus.

Fait en francais, puis communiqué par écrit le 12 avril 2011, en
application de I’article 77 88 2 et 3 du reglement.

Stanley Naismith Frangoise Tulkens
Greffier Présidente
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EUROPEAN COURT OF HUMAN RIGHTS
COUR EUROPEENNE DES DROITS DE L'HOMME

DEUXIEME SECTION

AFFAIRE GOUVEIA GOMES FERNANDES ET FREITAS E COSTA
c. PORTUGAL

(Requéte n° 1529/08)

ARRET

STRASBOURG

29 mars 2011

Cet arrét deviendra définitif dans les conditions définies a I'article 44 § 2 de la
Convention. Il peut subir des retouches de forme.
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ARRET GOUVEIA GOMES FERNANDES ET FREITAS E COSTA c. PORTUGAL 1

En I'affaire Gouveia Gomes Fernandes et Freitas e Costa c. Portugal,
La Cour européenne des droits de I'nomme (deuxiéme section), siégeant
en une chambre composée de :
Francoise Tulkens, présidente,
Ireneu Cabral Barreto,
Danuté Jocieng,
Dragoljub Popovicg,
Andrés Sajo,
Isil Karakas,
Guido Raimondi, juges,
et de Stanley Naismith, greffier de section,
Apres en avoir délibéré en chambre du conseil le 8 mars 2011,
Rend l'arrét que voici, adopté a cette date :

PROCEDURE

1. A lorigine de l'affaire se trouve une requéte (n° 1529/08) dirigée
contre la République portugaise et dont deux ressortissants de cet Etat,
MM. Luis Gouveia Gomes Fernandes et Jodo Manuel Pereira de Lima de
Freitas e Costa (« les requérants »), ont saisi la Cour le 21 décembre 2007
en vertu de larticle 34 de la Convention de sauvegarde des droits de
I'nomme et des libertés fondamentales (« la Convention »).

2. Les requérants sont représentés par M° S. Mendes Martins, avocate a
Lisbonne. Le gouvernement portugais («le Gouvernement ») était
représenté, jusqu'au 23 février 2010, par son agent, M. J. Miguel, procureur
général adjoint, et, a partir de cette date, par M™ M. F. Carvalho, également
procureur général adjoint.

3. Les requérants se plaignent en particulier d'une violation de leur droit
a la liberté d'expression résultant de leur condamnation au civil pour atteinte
a la réputation d'une juge.

4. Le 26 mai 2009, la Cour a déclaré la requéte partiellement irrecevable
et a décidé de communiquer au Gouvernement le grief tiré de l'atteinte a la
liberté d'expression. Comme le permet l'article 29 § 1 de la Convention, il a
en outre été décidé que la chambre se prononcerait en méme temps sur la
recevabilité et le fond de I'affaire.
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EN FAIT

I. LES CIRCONSTANCES DE L'ESPECE

5. Les requérants sont nés respectivement en 1957 et 1962 et résident a
Lisbonne.

A. Le contexte de |'affaire

6. En 1996, des poursuites furent ouvertes contre un avoué, M. H.P., et
une juge, M™ F.G., soupgonnés de corruption dans le cadre d'une procédure
civile dans laquelle les requérants représentaient, en tant qu'avocats, I'une
des parties. Les requérants ont, dans le cadre de l'enquéte menée par les
autorités de poursuite, coopéré avec la police judiciaire, conformément a la
Iégislation anti-corruption en vigueur a I'époque.

7. M™ F.G. bénéficia ultérieurement d'une ordonnance de non-lieu,
devenue définitive a la suite d'un arrét de la Cour supréme du
7 octobre 1998. M. H.P. fut jugé coupable du chef de tentative de corruption
active par un jugement définitif du tribunal criminel de Lisbonne du
15 juillet 1999. Les requérants intervinrent dans ce procés en tant que
témoins.

B. L'article litigieux et la procédure civile

8. Dans I'édition du 10 octobre 1998 du quotidien national Diario de
Noticias, M. E.R, directeur de I'information de la chaine télévisée SIC et
beau-frere de M™ F.G., publia un article d'opinion. Il y saluait la décision
de la Cour supréme confirmant le non-lieu de la juge et critiquait fortement
ceux qu'il accusait de s'étre acharnés contre celle-ci, citant notamment les
ministres de I'Intérieur et de la Justice, qui auraient « pistonné leurs amis
avocats, Gouveia Fernandes et Freitas Costa [les requérants], qui ont tenté
d'impliquer la juge F.G. dans les escroqueries de I'avoué H.P., pour qu'ils
bénéficient d'appuis au sein de la police judiciaire ».

9. Dans l'édition du 15 octobre 1998 du quotidien national Publico, les
requérants publierent, sous le titre « Le jugement d'une juge », un article en
réponse a celui de M. E.R., dont les passages pertinents en I'espéce se lisent
ainsi :

« (...)

L'avoué H.P. ne va pas étre jugé du chef d'escroquerie (...) Ce dont il est accusé et
qui a entrainé sa détention provisoire [et] son renvoi en jugement (...) est d'avoir
commis l'infraction de corruption active de la juge F.G. Selon une disposition Iégale
applicable a I'époque (abrogée entre-temps), les procédures pénales impliquant des
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coaccusés magistrats et non magistrats devaient se dérouler séparément. L'application
d'une telle disposition pouvait ainsi mener a une situation totalement absurde (ultra-
absurda), ou deux procédures portant sur la méme infraction aboutissaient a des
jugements et des dénouements différents. Nous parlons bien d'absurdité : il serait en
effet incompréhensible et indéfendable que le jugement d'un méme crime pat aboutir,
par exemple, & un non-lieu du corrompu et a un renvoi en jugement du corrupteur.
Mais, aussi invraisemblable que cela paraisse, c'est ce qui est finalement arrivé !
Confus ? Bien s(r ! Mais simplifions : tandis que lI'avoué H.P. sera jugé du chef de
corruption active, la juge F.G. a, quant a elle, été accusée du chef de corruption
passive, mais elle a finalement bénéficié d'un non-lieu. La juge ne sera donc pas
jugée, bien qu'il s'agisse de la méme infraction que celle reprochée a I'avoué, qui sera,
lui, le seul — fier solitaire (orgulhosamente s6) — a étre renvoyé en jugement.
Cependant, s'il est vrai que du point de vue procédural les deux affaires ont connu un
déroulement différent et qu'elles auront probablement un dénouement contradictoire,
du point de vue de la Morale et de la Justice il n'est pas possible que le jugement et
I'éventuelle condamnation de l'avoué ne signifient pas le jugement et I'éventuelle
condamnation de la juge, ft-ce par défaut.

(..)

Les victimes principales sont quand méme les particuliers et les sociétés impliqués
de maniére involontaire dans cette guerre sans merci. L'instabilité, I'insécurité, les
préjudices subis ne sont susceptibles d'aucune réparation. Mais quelle importance ?
Les procés peuvent continuer a faire l'objet de prescription et de classements ou a
trainer jusqu'a l'agonie finale. A cet égard, rien de nouveau dans l'imperturbable
Justice (a la) portugaise. »

10. Le 7 janvier 2000, M™ F.G. introduisit devant le tribunal de
Lisbonne (16° chambre civile) une demande en dommages-intéréts contre
les requérants. Elle alléguait notamment que l'article litigieux ainsi gu'une
interview donnée par le premier requérant & un hebdomadaire portaient
atteinte a sa réputation.

11. Par un jugement du 21 juillet 2005, le tribunal de Lisbonne fit
partiellement droit a la demande, au motif que tant les declarations du
premier requérant lors de l'interview en cause que certaines expressions de
l'article litigieux portaient atteinte a la réputation de la demanderesse. Il
souligna cependant que les préjudices causés par l'interview en question se
trouvaient déja réparés dans le cadre d'une autre procédure precédemment
introduite par la demanderesse contre des journalistes et un hebdomadaire.
Ne restaient donc a réparer que les préjudices causés par l'article litigieux,
que le tribunal évalua & 15 000 euros (EUR).

12. Tant la demanderesse que les requérants firent appel de ce jugement
devant la cour d'appel de Lisbonne. La demanderesse soutenait que les
dommages-intéréts devaient étre supérieurs a ceux fixés par le tribunal de
premiére instance. Quant aux requérants, ils s'opposaient, en vertu du droit a
un proces équitable, a I'exemption des frais de justice accordee a la
demanderesse, et alléguaient que leur condamnation enfreignait I'article 10
de la Convention.
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13. Par un arrét du 20 juin 2006, la cour d'appel rejeta le recours des
requérants et accueillit partiellement celui de la demanderesse.

14. S'agissant du recours des requérants, elle confirma en premier lieu
I'exemption des frais de justice en faveur de la demanderesse. Elle souligna
ensuite qu'en l'espece le droit a la liberté d'expression devait céder devant le
droit a la protection de la réputation de la demanderesse. Elle ajouta a cet
égard que les requérants, prétendant poursuivre leur intérét personnel plutdt
que l'intérét général, avaient par leurs déclarations voulu jeter le discrédit
sur le systeme judiciaire en général. Pour la cour d'appel, les opinions
exprimées par les requérants étaient par ailleurs « déplacées » et contraires a
la « Vérité juridique », la procédure dont M™ F.G. faisait I'objet étant déja
terminée de maniere définitive.

15. S'agissant du recours de la demanderesse, la cour d'appel confirma
que seuls les préjudices découlant de la publication de l'article litigieux
devaient étre réparés. Accueillant partiellement a cet égard la demande
visant a une révision a la hausse des dommages-intéréts prévus par le
tribunal de Lisbonne, elle fixa le montant de ceux-ci & 25 000 EUR.

16. Les requérants se pourvurent en cassation devant la Cour supréme.
Celle-ci, considérant que la cour d'appel avait correctement résolu toutes les
questions litigieuses, rejeta le pourvoi par un arrét du 28 juin 2007.

17. Les requérants déposerent encore un recours constitutionnel devant
le Tribunal constitutionnel, estimant que l'interprétation donnée par les
autres instances aux articles 70, 483 et 487 8§ 2 du code civil portait atteinte
a leur droit a la liberté d'expression.

18. Par une décision sommaire du 24 septembre 2007, le Tribunal
constitutionnel déclara le recours constitutionnel irrecevable. Il considéra
que celui-ci attaquait, pour l'essentiel, les décisions judiciaires prises en
I'espéce.  Soulignant ne pas pouvoir examiner I'éventuelle
inconstitutionnalité d'une décision judiciaire, mais uniquement celle d'une
disposition normative, il refusa d'examiner le recours des requérants.

C. La procédure disciplinaire

19. A une date non précisée, M™ F.G., se fondant sur le contenu de
I'article litigieux et de l'interview donnée par le premier requérant, déposa
une plainte contre les requérants aupres du conseil de I'ordre des avocats du
barreau de Lisbonne, reprochant aux intéressés d'avoir manqué a leur
obligation professionnelle de respect des magistrats.

20. Par une décision du 2 fevrier 2000, le conseil de I'ordre décida de ne
pas poursuivre disciplinairement les requérants, considérant notamment que
ceux-ci avaient agi dans I'exercice de leur droit a la liberté d'expression et en
réponse a un autre article paru dans un autre quotidien. 1l releva également
que les intéressés n'avaient pas la qualité d'avocat dans la procédure pénale
visée par l'article litigieux.
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Il. LE DROIT ET LA PRATIQUE INTERNES PERTINENTS

A. Le droit constitutionnel

21. L'article 37 de la Constitution garantit la liberté d'expression et
d'information. Son article 38 garantit en particulier la liberté de la presse. Le
droit de tout citoyen a la protection de sa réputation est garanti par
I'article 26.

22. Aux termes de l'article 280 de la Constitution et de l'article 70 de la
loi de procédure devant le Tribunal constitutionnel (la loi n° 28/82 du
15 novembre 1982), il est possible d'introduire un recours constitutionnel
devant le Tribunal constitutionnel contre les décisions des juridictions
ordinaires qui appliquent une norme dont l'inconstitutionnalité aura été
soulevée au cours de la procédure.

23. Selon la jurisprudence constante et réitérée du Tribunal
constitutionnel, seules des questions d'inconstitutionnalité « normative »
peuvent étre examinées dans le cadre d'un recours constitutionnel, le recours
direct en protection d'un droit fondamental n'existant pas en droit
constitutionnel portugais. Le Tribunal constitutionnel doit ainsi déclarer
irrecevable tout recours dirigé contre la décision judiciaire elle-méme (voir,
par exemple, les arréts n® 192/94 du 1% mars 1994, 178/95 du 5 avril 1995
et 18/96 du 16 janvier 1996).

B. Le code civil

24. Les dispositions pertinentes en I'espéce du code civil se lisent ainsi :

Avrticle 70 (Protection générale de la personne)

«1. La loi protége les individus contre les atteintes ou les menaces d'atteintes
illicites contre leur personnalité physique ou morale.

2. Sans préjudice de la responsabilité civile a laquelle donnerait lieu l'atteinte, la
personne visée peut demander des mesures, adéquates aux circonstances de l'affaire,
dans le but d'éviter la mise a exécution d'une menace ou d'atténuer les conséquences
d'une atteinte. »

Avrticle 483 (Principe général)
« Quiconque, par un dol ou une faute simple, porte atteinte de maniére illicite a un
droit d'autrui ou a une quelconque disposition légale ayant pour but la protection des

intéréts d'autrui doit indemniser la personne lésée pour les dommages résultant d'un
tel acte.

(..)»
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Article 484 (Atteinte a la réputation ou au bon nom)

« Quiconque énonce ou fait connaitre un fait susceptible de porter atteinte a la
réputation ou au bon nom d'une personne physique ou morale répondra des dommages
causes. »

Avrticle 487 (Faute)

«(...)

2. La faute est appréciée, a défaut d'autre critére prévu par la loi, selon la diligence
d'un bon pere de famille, en fonction des circonstances de chaque espece. »

EN DROIT

I. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L'ARTICLE 10 DE LA
CONVENTION

25. Les requérants alleguent que leur condamnation a porté atteinte a
leur droit a la liberté d'expression prévu par l'article 10 de la Convention,
ainsi libellé :

« 1. Toute personne a droit a la liberté d'expression. Ce droit comprend la liberté
d'opinion et la liberté de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées

sans qu'il puisse y avoir ingérence d'autorités publiques et sans considération de
frontiére. (...)

2. L'exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut étre
soumis a certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par la loi,
qui constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, (...) a la
protection de la réputation ou des droits d'autrui (...) ou pour garantir l'autorité et
I'impartialité du pouvoir judiciaire. »

26. Le Gouvernement combat cette these.

A. Sur la recevabilité

27. Le Gouvernement souléve d'emblée une exception tirée du non-
épuisement des voies de recours internes. Il souligne que le contrdle
effectué par le Tribunal constitutionnel peut inclure celui de la maniére dont
une certaine norme a été appliquée dans chaque cas d'espece. Il considére
que, pour cela, il aurait cependant fallu que les requérants eussent soulevé
devant les instances saisies une question concréte d'inconstitutionnalite, ce
qu'ils auraient omis de faire, selon les termes de la décision sommaire du
Tribunal constitutionnel du 24 septembre 2007. Les intéressés n'auraient

320



ainsi pas donné aux juridictions internes — pour des raisons qui leur sont
imputables — I'occasion de porter reméde a leurs griefs, ceux-ci se heurtant
deés lors a la condition de non-épuisement des voies de recours internes.

28. Les requérants font valoir qu'ils ont toujours soutenu, tout au long de
la procédure interne, que leur condamnation portait atteinte au droit a la
liberté d'expression. lls estiment avoir saisi toutes les voies de recours a leur
disposition, sans que l'on puisse leur opposer la décision d'irrecevabilité
prise par le Tribunal constitutionnel.

29. La Cour rappelle que, selon l'article 35 § 1 de la Convention, elle ne
peut étre saisie qu'apres I'épuisement des voies de recours internes. Tout
requérant doit avoir donné aux juridictions internes l'occasion que cette
disposition a pour finalité de ménager en principe aux Etats contractants :
prévenir ou redresser les violations alléguées contre eux avant que ces
allégations ne soient soumises aux organes de la Convention (voir, par
exemple, Moreira Barbosa c. Portugal (déc.), n° 65681/01, CEDH 2004-V,
et Cardot c. France, 19 mars 1991, § 36, série A n° 200). Cette régle se
fonde sur I'nypothese — objet de Il'article 13 de la Convention, avec lequel
elle présente d'étroites affinités — que I'ordre interne offre un recours effectif
quant a la violation alléguée (voir, par exemple, Selmouni c. France [GC],
n° 25803/94, § 74, CEDH 1999-V).

30. La Cour rappelle en outre que l'article 35 de la Convention ne
prescrit toutefois I'épuisement que des recours a la fois relatifs aux
violations incriminées, disponibles et adéquats. Ces recours doivent exister
a un degré suffisant de certitude, non seulement en théorie mais aussi en
pratique, sans quoi leur manquent I'effectivité et I'accessibilité voulues (voir,
parmi beaucoup d'autres, Vernillo c. France, 20 février 1991, § 27, série A
n® 198, et Dalia c. France, 19 février 1998, § 38, Recueil des arréts et
décisions 1998-1).

31. Se penchant sur la présente espece, la Cour constate d'abord qu'il
n'est pas contesté que le recours constitutionnel au Portugal ne peut
concerner qu'une disposition « normative » et non pas une décision
judiciaire (Colago Mestre et SIC — Sociedade Independente de
Comunicacdo, S.A. c. Portugal (déc.), n® 11182/03 et 11319/03,
18 octobre 2005). Dans sa décision sommaire du 24 septembre 2007, le
Tribunal constitutionnel a indiqué clairement que les requérants attaquaient,
pour l'essentiel, les décisions judiciaires prises en l'espece et qu'il n'était pas
compétent pour examiner les doléances portant sur de telles décisions.

32. La Cour en conclut que le recours constitutionnel introduit par les
requérants n'était donc pas de nature a porter remede au grief qu'ils ont porté
devant elle. L'exception soulevée par le Gouvernement doit donc étre
rejetée.

33. La Cour observe a cet égard que la décision interne définitive en
I'espéce est celle qui a été rendue le 28 juin 2007 par la Cour supréme. La
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requéte a donc été introduite dans le délai de six mois prévu a l'article 35 § 1
de la Convention.

34. La Cour constate enfin que ce grief n'est pas manifestement mal
fondé au sens de l'article 35 8 3 de la Convention et qu'il ne se heurte par
ailleurs & aucun autre motif d'irrecevabilité. Il convient donc de le déclarer
recevable.

B. Sur le fond

1. Theses des parties

35. Les requérants indiquent qu'ils se sont limités a exercer leur droit a
la liberté d'expression. Ils soulignent que ce n'est que lorsqu'ils ont été
directement mis en cause par le beau-frére de M™ F.G. qu'ils ont décidé de
répondre, exprimant a cette occasion des considérations generales sur le
systeme judiciaire portugais. Dans larticle litigieux, ils alleguent avoir
critiqué les options de la loi applicable a la procédure visant M™ F.G., loi
qui aurait imposé la séparation des procédures lorsque I'un des coaccusés
était un magistrat. Une telle situation pouvait, selon eux, avoir pour
conséquence des décisions dissemblables a I'égard d'infractions
comparables.

36. Les requérants considerent ainsi avoir été punis alors qu'ils se
seraient bornés a exprimer une opinion ne dépassant pas les limites de la
critiqgue admissible. A leurs yeux, la question en discussion relevait de
I'intérét général et visait a contribuer & un débat légitime et eclairé sur le
fonctionnement du systéme judiciaire.

37. Le Gouvernement soutient d'emblée que la sanction civile dont les
requerants ont fait I'objet ne peut passer pour une « ingérence », au sens de
I'article 10 de la Convention. Il se référe aux conclusions des juridictions
internes — dont il rappelle qu'elles sont mieux placées que la Cour pour
apprécier les faits de la cause —, selon lesquelles les requérants n'avaient,
dans leur article, fait que défendre leur intérét personnel, sans discuter a
aucun moment une question relevant de l'intérét genéral.

38. Cependant, a supposer méme qu'il y ait eu ingérence, le
Gouvernement prétend que celle-ci était prévue par la loi — les articles 70,
484 et 487 § 2 du code civil — et nécessaire dans une société démocratique,
au sens du paragraphe 2 de l'article 10, a la protection des droits d'autrui.

39. Il ajoute que les affirmations des requérants ont été considérées par
la cour d'appel de Lisbonne comme « déplacées » et contraires a la « vérité
juridique ». Pour le Gouvernement, de telles affirmations portaient par la-
méme atteinte a la réputation de M™ F.G. et se heurtaient dés lors aux
dispositions pertinentes de la loi civile. Le Gouvernement note a cet égard
que le droit d'autrui au bon nom étant également protégé par la Constitution
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et par la Convention, la sanction appliquée aux requérants ne se révélerait
pas une mesure disproportionnée.

2. Appréciation de la Cour

a) Sur I'existence d'une ingérence

40. La Cour constate que les requérants ont fait Il'objet d'une
condamnation civile en raison de la publication d'un article par le biais
duquel ils souhaitaient communiquer des opinions et des informations. Elle
considere qu'une telle condamnation constitue bien, contrairement a ce que
soutient le Gouvernement, une ingérence dans le droit a la liberté
d'expression des requérants prévue a l'article 10 de la Convention.

b) Sur la justification de I'ingérence

41. La Cour réaffirme que pareille immixtion enfreint la Convention si
elle ne remplit pas les exigences du paragraphe 2 de l'article 10. Il y a donc
lieu de déterminer si I'ingérence en cause était « prévue par la loi », inspirée
par un ou plusieurs des buts legitimes au regard dudit paragraphe et
« nécessaire dans une société démocratique » pour atteindre ces buts.

42. La Cour note d'abord que l'ingérence en question était prévue par la
loi — en l'espece les dispositions pertinentes du code civil — et qu'elle visait
au moins I'un des buts Iégitimes prévus a l'article 10 § 2 de la Convention, a
savoir la protection de la réputation ou des droits d'autrui. Elle admet par
ailleurs que l'ingérence litigieuse visait également a garantir l'autorité et
I'impartialité du pouvoir judiciaire.

43. Reste a savoir si la condamnation était « necessaire dans une société
démocratique ».

44. A cet égard, la Cour rappelle avoir pour tache, lorsqu'elle exerce ce
contrOle, non pas de se substituer aux juridictions nationales, mais de
veérifier sous lI'angle de I'article 10 les decisions que celles-ci ont rendues en
vertu de leur pouvoir dappréciation. Pour cela, elle doit considérer
I'«ingérence » litigieuse a la lumiere de I'ensemble de ['affaire pour
déterminer si elle était « fondée sur un besoin social impeérieux » et si les
motifs invoqués par les autorités nationales pour la justifier apparaissent
« pertinents et suffisants » (Laranjeira Marques da Silva c. Portugal,
n° 16983/06, § 49, 19 janvier 2010).

45. A cette fin, la Cour observe d'abord les statuts respectifs des deux
parties au litige interne : les requérants, tous deux avocats, et la personne
dont la réputation aurait été atteinte, M™ F.G., une juge.

46. Dans ce contexte, il convient de rappeler que la liberté d'expression
vaut aussi pour les avocats, qui ont le droit de se prononcer publiqguement
sur le fonctionnement de la justice, mais dont la critique ne saurait franchir
certaines limites. Par ailleurs, la Cour rappelle également que l'article 10
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protége non seulement la substance des idées et informations exprimées,
mais aussi leur mode d'expression. A cet égard, il convient de tenir compte
de I'équilibre a ménager entre les divers intéréts en jeu, parmi lesquels
figurent le droit du public a étre informé sur les questions qui touchent au
fonctionnement du pouvoir judiciaire, les impératifs d'une bonne
administration de la justice et la dignité de la profession d'avocat
(Amihalachioaie c. Moldova, n° 60115/00, § 28, CEDH 2004-I11). La Cour
réaffirme que le statut spécifique des avocats leur fait occuper une position
centrale dans l'administration de la justice, comme intermédiaires entre les
justiciables et les tribunaux, ce qui explique les normes de conduite
imposées en genéral aux membres du barreau (Casado Coca c. Espagne,
24 février 1994, § 54, série A n° 285-A). Quant aux magistrats, s'ils ont bien
sOr le droit de saisir les tribunaux afin de défendre leur réputation (voir,
mutatis mutandis, Cordova c. lItalie (n° 1), n°40877/98, § 64, CEDH
2003-1), ils doivent néanmoins faire preuve de la plus grande discrétion.
Ainsi le veulent les impératifs supérieurs de la justice et la grandeur de la
fonction judiciaire (voir, mutatis mutandis, Buscemi c. Italie, n° 29569/95,
§67, CEDH 1999-VI, et Poyraz c. Turquie, n° 15966/06, § 69,
7 décembre 2010).

47. En l'espece, la Cour n'est pas convaincue par l'argument du
Gouvernement selon lequel les requérants n‘auraient fait que défendre leur
intérét personnel. S'il est vrai que les intéressés réagissaient a un article — lui
aussi virulent et pour le moins polémique — précédemment publié dans la
presse, il ressort du texte litigieux que les requérants se pronongaient, sur un
ton certes critique, sur une législation qui permettait le jugement séparé de
coaccusés dans une affaire de corruption. L'article en question s'inscrivait
donc dans le cadre d'un débat sur le fonctionnement de la justice, ce qui
releve manifestement de I'intérét général.

48. La Cour constate que certaines des affirmations des requeérants
dénotaient effectivement un ton acerbe, voire sarcastique, a I'égard de la
juge F.G. Elle estime qu'elles ne sauraient toutefois étre qualifiées
d'injurieuses et qu'elles relevent plut6ét de la critique admissible (Ska‘ka
c. Pologne, n° 43425/98, § 34, 27 mai 2003).

49. La Cour observe par ailleurs que, a la différence de la situation en
cause dans l'affaire Schopfer c. Suisse, dans laquelle elle avait estime que la
condamnation disciplinaire d'un avocat ne portait pas atteinte a l'article 10
(20 mai 1998, 8§ 28-34, Recueil 1998-111), les doléances exprimées en
I'espéce par les requérants ne concernaient pas une procédure pendante et
qu'en outre les intéresses n'étaient pas parties a la procédure dans laquelle la
juge F.G. était visée ; ils ne représentaient pas non plus une autre personne
dans le cadre de cette derniére procedure : dans le cadre de celle-ci, les
requérants ont en effet coopéré avec la police judiciaire au cours de
I'enquéte — conformément a la législation anti-corruption applicable a
I'époque — et ont par la suite témoigné lors du procés de M. H.P.
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(paragraphes 6 et 7 ci-dessus). Il est donc difficile de considérer que l'article
en question était susceptible de perturber le fonctionnement de la justice ou
de porter sérieusement atteinte a l'impartialité ou a l'autorité du pouvoir
judiciaire.

50. La Cour a pris note de la position de la cour d'appel de Lisbonne,
relevée par le Gouvernement, selon laquelle les affirmations des requérants
étaient contraires a la « vérité juridique ». Il convient de rappeler a cet égard
la jurisprudence bien établie de la Cour selon laquelle il y a lieu, pour
apprécier I'existence d'un « besoin social impérieux » propre a justifier une
ingérence dans I'exercice de la liberté d'expression, de distinguer avec soin
entre faits et jugements de valeur. Si la matérialité des premiers peut se
prouver, les seconds ne se prétent pas a une démonstration de leur
exactitude (Cumpdndg et Mazdre c. Roumanie [GC], n° 33348/96, § 98,
CEDH 2004-XI).

51. Méme s'il peut se révéler difficile, comme en I'espece, de distinguer
entre faits et jugements de valeur, la Cour ne décele cependant dans I'article
litigieux aucune imputation d'un fait délictueux a M™ F.G. S'il est vrai que
les requérants critiquaient fortement le non-lieu dont la juge avait bénéficié,
ils le faisaient par rapport a une situation bien précise: le renvoi en
jugement dont le coaccusé de M™ F.G. avait, lui, fait I'objet et la législation
en question en vigueur a I'époque qui permettait de scinder des procédures.
Prises, comme il se doit, dans leur contexte, les affirmations des requérants
pouvaient difficilement passer pour trompeuses ou étre considérées comme
une attaque personnelle gratuite contre M™ F.G. (Ormanni c. ltalie,
n® 30278/04, § 73, 17 juillet 2007). Il est en outre indéniable que les
expressions utilisées présentaient par ailleurs un lien suffisamment étroit
avec les faits de l'espéce (Feldek c. Slovaquie, n° 29032/95, § 86, CEDH
2001-VI11).

52. La Cour juge ainsi que les motifs avancés par la cour d'appel de
Lisbonne ne sauraient passer pour une justification suffisante et pertinente
de I'ingérence dans le droit des requérants a la liberté d'expression.

53. Elle rappelle enfin que la nature et la lourdeur des sanctions infligées
sont aussi des éléments a prendre en considération lorsqu'il s'agit de mesurer
la proportionnalité d'une ingérence (voir, par exemple, Siirek c. Turquie
(n° 1) [GC], n° 26682/95, § 64, deuxiéme alinéa, CEDH 1999-1V, et Chauvy
et autres c. France, n° 64915/01, § 78, CEDH 2004-VI).

54. A cet égard, la Cour considére en l'espece que le montant des
dommages-intéréts auxquels les requérants ont été condamnés n'a pas
ménagé le juste équilibre voulu. Elle réaffirme que, en vertu de la
Convention, toute décision accordant des dommages-intéréts doit présenter
un rapport raisonnable de proportionnalité avec l'atteinte causée a la
réputation (Tolstoy Miloslavsky c. Royaume-Uni, 13 juillet 1995, § 49, série
A n° 316-B ; voir également Steel et Morris c. Royaume-Uni, n° 68416/01,
§ 96, CEDH 2005-I1). Ce raisonnement est applicable également & une
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condamnation au civil, méme si, la Cour en convient, une sanction pénale
revét indéniablement un caractere plus grave. En l'espéce, la somme de
25 000 EUR a laquelle les requérants ont été condamnés était d'un montant
assez élevé et de nature a dissuader les intéresses de contribuer a la
discussion publique de questions qui intéressent la vie de la collectivité
(PUblico — Comunicacgéo Social, S.A. et autres c. Portugal, n° 39324/07,
§ 55, 7 décembre 2010).
55. En conclusion, il y a eu violation de I'article 10 de la Convention.

Il. SUR L'APPLICATION DE L'ARTICLE 41 DE LA CONVENTION

56. Aux termes de l'article 41 de la Convention,

« Si la Cour déclare qu'il y a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et
si le droit interne de la Haute Partie contractante ne permet d'effacer
gu'imparfaitement les conséquences de cette violation, la Cour accorde a la partie
Iésée, s'il y a lieu, une satisfaction équitable. »

A. Dommage

57. Les requérants demandent au titre du préjudice matériel le
remboursement des sommes qu'ils ont été obligés de débourser a la suite de
leur condamnation. Le montant en cause, a savoir 34 218,03 euros (EUR),
comprend les sommes versées pour les dommages-intéréts, pour les frais de
justice attachés a la condamnation et pour les frais d'une garantie bancaire
que les requérants ont été obligés de demander afin de pouvoir suspendre les
effets de la condamnation en attendant I'issue de I'appel. Ils sollicitent par
ailleurs 1 500 EUR chacun pour préjudice moral.

58. Le Gouvernement est d'avis que seuls les dommages matériels
diment établis devraient étre remboursés. Quant au préjudice moral, il
estime que celui-ci sera suffisamment compensé par le constat de violation.

59. La Cour constate que les sommes payeées par les requérants du fait de
la condamnation litigieuse sont le résultat direct de la violation de leur droit
a la liberté d'expression. Il y a donc lieu de leur octroyer les montants
demandés, excepté ceux pour lesquels ils n'ont pas été en mesure de fournir
les justificatifs. La Cour octroie ainsi a ce titre conjointement aux intéressés
la somme de 33 484,83 EUR.

60. En ce qui concerne le dommage moral, la Cour alloue en entier les
sommes demandées par les requérants.

B. Frais et dépens

61. Les requérants demandent 10 500 EUR pour les frais et dépens
engageés devant la Cour.
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62. Le Gouvernement s'en remet a la sagesse de la Cour, tout en
renvoyant a la jurisprudence de cette derniere dans des affaires similaires.

63. Selon la jurisprudence de la Cour, un requérant ne peut obtenir le
remboursement de ses frais et dépens que dans la mesure ou se trouvent
établis leur réaliteé, leur nécessité et le caractéere raisonnable de leur taux. En
I'espece et compte tenu des documents en sa possession et de sa
jurisprudence, la Cour estime raisonnable la somme de 5 000 EUR pour la
procédure devant la Cour et I'accorde aux requérants conjointement.

C. Intéréts moratoires

64. La Cour juge approprié de calquer le taux des intéréts moratoires sur
le taux d'intérét de la facilité de prét marginal de la Banque centrale
européenne majoré de trois points de pourcentage.

PAR CES MOTIFS, LA COUR, A L'UNANIMITE,
1. Déclare le restant de la requéte recevable ;
2. Ditqu'il y a eu violation de l'article 10 de la Convention ;

3. Dit
a) que I'Etat défendeur doit verser, dans les trois mois a compter du jour
ou l'arrét sera devenu définitif conformément a l'article 4482 de la
Convention :
i. 33 484,83 EUR (trente-trois mille quatre cent quatre-vingt-quatre
euros et quatre-vingt-trois cents), plus tout montant pouvant étre dd
a titre d'impdt, aux requérants conjointement pour dommage
matériel,
ii. 1500 EUR (mille cing cents euros), plus tout montant pouvant
étre d0 a titre d'impdt, a chacun des requérants pour dommage
moral,
iii. 5000 EUR (cing mille euros), plus tout montant pouvant étre
da a titre d'imp06t par les requérants, conjointement aux requérants,
pour frais et dépens ;
b) qu'a compter de I'expiration dudit délai et jusqu'au versement, ces
montants seront a majorer d'un intérét simple a un taux égal a celui de la
facilité de prét marginal de la Banque centrale européenne applicable
pendant cette période, augmenté de trois points de pourcentage ;

4. Rejette la demande de satisfaction équitable pour le surplus.
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14 ARRET GOUVEIA GOMES FERNANDES ET FREITAS E COSTA ¢. PORTUGAL
Fait en francais, puis communiqué par écrit le 29 mars 2011, en

application de l'article 77 88 2 et 3 du réglement.

Stanley Naismith Francoise Tulkens
Greffier Présidente
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2.2 Secgao

CASO LARANJEIRA MARQUES DA SILVA ¢. PORTUGAL

(Queixa n° 16983/06)

ACORDAO

ESTRASBURGO

19 de Janeiro de 2010

Este acordao tornar-se-a definitivo nas condic¢des estabelecidas no n.° 2 do
artigo 44.° da Convencdo. Pode ser objecto de alteracdes formais.
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SENTENCA LARANJEIRA MARQUES DA SILVA c. PORTUGAL

No caso Laranjeira Marques da Silva c. Portugal,
O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (2.* sec¢@o), reunido em
formacao composta por:
Frangoise Tulkens, présidente,
Ireneu Cabral Barreto,
Vladimiro Zagrebelsky,
Danuté Jociené,
Andrés Sajo,
Nona Tsotsoria,
Is1l Karakas, juizes,
e de Sally Doll¢, greffiere de seccao,
Depois de ter deliberado em conferéncia a 17 de Novembro de 2009 e 15
de Dezembro de 2009,
Profere o presente acorddo, adoptado nesta data:

PROCESSO

1. Na origem do processo estd uma queixa (n° 16983/06) apresentada
contra a Republica Portuguesa, em 26 de Abril de 2006, por um nacional
deste Estado, Antonio José Laranjeira Marques da Silva («o requerente»),
nos termos do artigo 34.° da Convengao para a Protec¢do dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais («a Convencao»).

2. O requerente ¢ representado por R. Lopes Militdo, advogado em Leiria
(Portugal). O Governo Portugués («o Governoy») ¢ representado pelo seu
Agente, J. Miguel, Procurador-Geral Adjunto.

3. O requerente alega que a condenagao de que foi vitima por difamagao
e violagao de segredo de justica violou o artigo 10.° da Convengdo. No
ambito do artigo 6.°, n.° 1, queixa-se igualmente, por o Tribunal da Relacao
ndo se ter pronunciado sobre a sua alegagdo acerca da inaplicabilidade de
uma circunstancia agravante.

4. A 27 de Fevereiro de 2008, a presidente da 2.* seccdo decidiu
comunicar a queixa ao Governo. Nos termos do artigo 29.°, n.° 3, da
Convengao, foi decidido que a admissibilidade e o mérito da queixa seriam
apreciados em simultaneo.

OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

5. O requerente nasceu em 1963 e reside em Leiria.
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A. Os artigos contestados

6. A data dos factos, o requerente era o director do semanério regional
Noticias de Leiria. Na edi¢do de 11 de Fevereiro de 2000, publicou um
artigo, por si assinado, relativo a um processo criminal em que era visado J.
médico e politico bastante conhecido na regido.

7. No artigo intitulado «O procurador arquivou, mas...» e subintitulado
«A queixa-crime por agressao sexual vai avangary, lia-se:

«Uma senhora de quarenta e quatro anos acusa o médico [J.], de 71 anos, fundador
do PPD/PSD e presidente da Assembleia Municipal de Leiria, de se ter aproveitado
sexualmente dela durante uma consulta. E apesar de existirem provas laboratoriais de
que houve de facto contactos sexuais entre o médico e a paciente, o Ministério
Publico mandou arquivar o caso, sem sequer ter ouvido a queixosa e arguido, por
entender que ndo houve qualquer crime (...)»;

()

A queixosa ndo se conforma com a decisdo do Ministério Publico e ja requereu a
abertura de instrucdo, isto é, garantiu que o processo vai ser apreciado por um juiz que
determinard ou ndo a prontncia do arguido. Este nega os factos de que é imputado,
ndo obstante a referida prova laboratorial.

(..)

A histdria conta-se em meia dizia de palavras, a partir do testemunho da propria
vitima, a que chamamos M. (para proteger a usa privacidade nesta fase do processo) —
ao Noticias de Leiria.»

8. No numero seguinte do mesmo jornal, publicado a 18 de Fevereiro de
2000, o requerente assinou outro artigo sobre o mesmo assunto,
esclarecendo certos factos no processo em causa. Nele podia nomeadamente
ler-se o trecho seguinte:

«Segundo a queixosa o médico tera encostado o seu corpo ao dela e, sob pretensa
promessa de cura de uma dor de cabeca, ter-se-a4 movido repetidamente até atingir o
orgasmo e sujar a bata médica e a roupa da vitima.»

9. O requerente esclarecia depois que o despacho de arquivamento em
causa mencionava que um teste de ADN realizado no processo instaurado
contra J. tinha revelado a presenca de esperma deste tltimo no vestuério de
M.

Nesta mesma edi¢do do Noticias de Leiria, o requerente publicou uma
«nota do director», exprimindo-se nestes termos:

«Aproveito a oportunidade para agradecer também a todas as pessoas que
telefonaram para o jornal manifestando o seu apoio a publicac¢do da noticia em causa.
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Sabemos que fizemos a nossa obrigagdo (...). «E também importante que possam
surgir novos dados e testemunhos que, de forma conclusiva, sustentem ainda mais as
nossas opgoes (...) ca os aguardamos (...) continuaremos a fazer o que consideramos
ser a nossa obrigacao: noticiar a verdade, doa a quem doer.»

B. O processo penal

10. Em data imprecisa, o Ministério Publico de Leiria instaurou
procedimento criminal contra o requerente € M. , que foram acusados de
violacdo do segredo de justiga (nog¢do proxima do comummente designado
«secret de l'instruction»). O requerente era também acusado de difamacao
de J. Este constitui-se assistente no processo.

11. O tribunal de Leiria proferiu sentenca a 21 de Dezembro de 2004. Em
primeiro lugar, no que respeita aos factos da causa, considerou que o
requerente tinha tomado conhecimento do conteido do despacho de
arquivamento proferido pelo procurador no processo relativo a J. No
entanto, nao considerou provado, por falta de elementos, que tivesse sido M.
quem transmitiu o despacho ao requerente. Considerou depois, que as
expressoes contidas nos dois artigos publicados pelo requerente a 11 e 18 de
Fevereiro de 2000 ofendiam a honra e reputagdo de J. Para o tribunal, o
requerente ndo se limitara a informar os leitores, mas pretendia insinuar,
pelo tom geral dos artigos, designadamente o da «Nota do director», que J.
cometia regularmente actos similares sobre outras pacientes. Reconhecendo
que os factos em apreco podiam relevar do interesse geral, o tribunal
considerou que o requerente exorbitara das suas fun¢des de jornalista e que
langara uma suspei¢do geral sobre o comportamento de J., insinuando, pelos
seus artigos, que o requerente tinha ultrapassado os seus deveres como
jornalista, e isso sem que dispusesse de algum elemento objectivo nesse
sentido. O tribunal de Leiria condenou o requerente por violagao do segredo
de justica e por dois crimes de difamacao agravada, por o ofendido ser um
eleito local. O interessado foi condenado na pena de 500 dias de multa por
violagdo do segredo de justi¢ca — dos quais 140 por violagdo do segredo de
justica — a taxa didria de 6 euros (EUR), assim como ao pagamento da
indemnizacdo de 5.000 EUR ao assistente J. a titulo de perdas e danos.
Quanto a M., foi absolvida por falta de provas contra si.

12. O requerente recorreu da sentenca para o Tribunal da Relagdo de
Coimbra. Alegou, em primeiro lugar, que a condena¢do por violagdo do
segredo de justica ndo devia ter sido proferida porque, segundo ele, os
jornalistas seriam insusceptiveis de ser condenados por tal ilicito quando
ndo se mostrasse estabelecido que tinham tido acesso de modo ilegitimo as
informacdes em causa. Sobre a condenag¢do por difamagdo, o requerente
afirmava que se limitara a exercer o seu direito a liberdade de expressao.
Acrescentava que os artigos em questdo repousavam sobre uma base factual
clara e respeitavam a uma situacdo relevando do interesse geral. Por tltimo,
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sustentava que, em qualquer caso, a circunstancia agravante prevista no
artigo 184.° do Codigo Penal ndo se aplicava ao caso, porque os actos
cometidos por J. ndo tinham sido cometidos no exercicio das suas fungdes
de presidente da Assembleia Municipal de Leiria.

13. Por acérdao de Novembro de 2005, o Tribunal da Relagdo julgou
improcedente o recurso e confirmou a sentenga recorrida.

Relativamente a violagdo do segredo de justica, o tribunal da Relagdo
considerou nomeadamente que a jurisprudéncia dominante tal como a
maioria da doutrina sustentavam que a obrigacao de respeitar tal segredo se
impunha igualmente aos jornalistas.

Relativamente aos crimes de difamacdo, o Tribunal da Relagao
pronunciou-se assim:

«Pretende o recorrente que os dois crimes de difamag@o por que foi condenado ndo

se configuram. Todavia esquece ou olvida todas as expressdes que foram dadas como
provadas, integrantes do tipo legal do crime em anélise.

Tratar-se-a de um crime continuado? Afigura-se que ndo. Trata-se de dois artigos
jornalisticos publicados em duas semanas seguidas, pelo que a resolugdo criminosa se
estendeu no tempo, ndo constituindo uma unidade, como configura a tese do crime
continuado. Ndo ha uma unica intengdo de atentar contra a honra do ofendido, mas
duas, pelo menos.

Temos que ter em conta que estamos perante um crime contra a honra do ofendido a
qual sera afectada por cada uma das vezes que as expressoes que a ofendem, integra
um ilicito penal. Dai que ndo se configure qualquer hipotese de continuagdo
criminosa, mostrando-se bem enquadrada a conduta do recorrente.»

14. O requerente apresentou também um recurso perante o Tribunal
Constitucional mas este tribunal, por decisdo sumaria de 30 de Janeiro de
2006, declarou o recurso inadmissivel uma vez que esta alta jurisdicao
apenas tem competéncia para avaliar a constitucionalidade das normas
juridicas e ndo a das decisoes judiciarias. Acrescentou ainda que, em todo o
caso, a interpretacdo das normas em questao pelo Tribunal da Relagdo de
Coimbra estava de acordo com a Constitui¢ao.

15.Por fim, o requerente apresentou um recurso extraordinario de
harmonizacdo da jurisprudéncia perante o Supremo Tribunal de Justica mas
este tribunal, por decisdo de 14 de Fevereiro de 2007, declarou o recurso
inadmissivel, sublinhando que os factos indicados pelo requerente eram
diferentes dos apresentados neste processo.
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IL. O DIREITO E A PRATICA PERTINENTES

146. O acorddo Campos Ddmaso c. Portugal (n° 17107/05, 24 de Abril
de 2008) contém, nos paragrafos 14 a 17, uma descricdo do direito interno
aplicavel em matéria de segredo de justica, a época dos factos e no presente,
bem como certas disposigdes pertinentes dos textos do Conselho da Europa
sobre essa matéria.

17. A decisdo Roseiro Bento c. Portugal ((déc.) n° 29288/02, CEDH
2004-XII (extractos)) contém uma descri¢cdo das disposi¢des aplicaveis em
matéria de difamacdo, inclusive no que diz respeito as circunstancias
agravantes.

O DIREITO

I. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 6° § 1 DA
CONVENCAO

18. O requerente queixa-se de um erro de analise do tribunal da Relagao
relativamente a sua alegacdo sobre a inaplicabilidade da circunstancia
agravante prevista no artigo 184° do Codigo Penal. Invoca o artigo 6° § 1 da
Convengao, que dispde nomeadamente:

«Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada,
equitativamente, (...) por um tribunal (...) o qual decidira (...) sobre o
fundamento de qualquer acusagdo em matéria penal dirigida contra
ela.»

19. O Governo refuta esta tese.

A. Sobre a admissibilidade

20.0 Tribunal constata que esta queixa ndo se encontra manifestamente
mal fundada de acordo com o artigo 35° § 3 da Convengdo. O Tribunal
salienta, ainda que ndo se verifica nenhum outro motivo de
inadmissibilidade, pelo que a declara admissivel.

B. Sobre o mérito

21. O requerente sustenta que, ndo tendo o tribunal da Relacdo
examinado a sua alegagdo sobre inaplicabilidade da circunstancia agravante
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prevista no artigo 184° do Cddigo Penal, foi vitima de uma violagdo do
artigo 6° da Convencao.

22.0 Governo salienta que foi apenas a titulo subsididrio que o
requerente colocou ao Tribunal da Relagdo de Coimbra a questdo da alegada
inaplicabilidade prevista no artigo 184° do Coédigo Penal. Segundo o
Governo, deve entender-se que o tribunal respondeu de forma implicita a
essa alegagdo uma vez que rejeitou o recurso do requerente.

23.0 Tribunal lembra que, de acordo com a jurisprudéncia vigente, as
decisdes judiciarias devem indicar de forma clara os motivos sobre os quais
se fundamentam, que o ambito deste dever pode variar de acordo com a
natureza da decisdo e que deve ser analisado a luz das circunstancias de
cada caso (Ruiz Torija e Hiro Balani c. Espanha, 9 Dezembro 1994, § 29 ¢
§ 27 respectivamente, série A n® 303-A e 303-B, e Higgins e outros
c. Franga 19 Fevereiro 1998, § 42, Recolha de acorddos e decisoes 1998-1).
Lembra, em seguida, que se o artigo 6° § 1 obriga os tribunais a indicar os
motivos das suas decisdes, esta obrigacdo ndo pode ser entendida como
exigéncia de uma resposta pormenorizada a cada argumento apresentado.
(Van de Hurk c. Paises Baixos, 19 Abril 1994, § 61, série A n° 288). Assim,
ao rejeitar um recurso, o tribunal da Relag¢ao pode, em principio, limitar-se a
fazer seus os motivos da decisdo tomada (ver, mutatis mutandis, Helle c.
Finldndia, 19 Dezembro 1997, §§ 59-60, Recolha 1997-VIIIl, ¢ Garcia Ruiz
c. Espanha [GC], n° 30544/96, 21 Janeiro 1999, § 26, CEDH 1999-I).

24. No caso, o Tribunal constata que o tribunal da Relagdo nao se
pronunciou, de forma alguma, sobre as razdes invocadas pelo requerente
como fundamento para a alegada inaplicabilidade da circunstancia
agravante em causa. Ora, para o Tribunal, a questdo de saber se uma
circunstancia agravante ¢ ou ndo aplicavel a uma determinada situagdo nao
se presta a uma rejeicdo implicita por parte da jurisdicdo ad quem. No caso,
o Tribunal considera que esta questdo exigia uma resposta especifica e
explicita por parte do tribunal da relacdo. Na auséncia de tal resposta, ¢
impossivel saber se o tribunal da Relagdo desvalorizou o motivo invocado
ou se teve a intencdo de o rejeitar e, neste caso, por que razdes o fez. (Hiro
Balani, acima mencionado, § 28).

25. Consequentemente, houve violacdo do artigo 6° § 1 da Convencao.
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I SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 10° DA
CONVENCAO

26. O requerente alega que a sua condenagdo atentou contra a sua
liberdade de expressdo, prevista no artigo 10° da Convencdo. Esta
disposi¢do tem a seguinte redac¢do nas partes relevantes para o caso:

«1. Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressdo. Este direito
compreende a liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de
transmitir informagdes ou ideias sem que possa haver ingeréncia de
quaisquer autoridades publicas e sem consideragdes de fronteiras. (...)

2. O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e
responsabilidades, pode ser submetido a certas formalidades, condicdes,
restrigdes ou sangdes, previstas pela lei, que constituam providéncias
necessarias, numa sociedade democratica, (...) a proteccao da honra ou dos
direitos de outrem (...) ou para garantir a autoridade e a imparcialidade do
poder judicial.»

27. O Governo opde-se a esta tese.

A. Sobre a admissibilidade

28. O Tribunal constata que esta queixa ndo se encontra manifestamente
mal fundada de acordo com o artigo 35° § 3 da Convengdo. O Tribunal
salienta, ainda que nao se verifica nenhum outro motivo de
inadmissibilidade, pelo que a declara admissivel.

B. Sobre o mérito

29. No presente caso, o Tribunal observa que a condenagao do requerente
constitui claramente uma «ingeréncia» no exercicio pelo interessado do seu
direito a liberdade de expressdo, como de resto ¢ aceite pelas partes.
Semelhante intromissdo viola a Convencdo caso ndo cumpra as exigéncias
do paragrafo 2° do artigo 10°, que estabelece como condi¢do que esta esteja
«prevista na lei», inspirada por um ou mais objectivos legitimos de acordo
com o referido paragrafo e que seja “necessaria numa sociedade
democratica” a fim de atingir esses objectivos.

30.A condenagdo do requerente assenta em duas infrac¢des de natureza
diferente — a saber, violacdo do segredo de justica e difamacao — pelo que o
Tribunal considera apropriado examinar as duas questoes separadamente.
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1.4 condenagdo com base na violagdo do segredo de justica

a. As teses das partes

31.0 requerente defende em primeiro lugar que a sua condenagao nesta
base ndo pode ser considerada como estando «prevista na lei». A este
respeito sublinha que uma parte importante da doutrina e da jurisprudéncia
considera que os jornalistas ndo podem ser objecto de uma condenagdo por
violacdo do segredo de justica. Dai deduz que a lei em causa carecia de
previsibilidade e que ndo podia ser compativel com o artigo 10° da
Convengao.

32. No entanto, supondo que a condenacdo em causa podia ser
considerada como estando «prevista na lei», o requerente defende que ela
ndo era «necessaria numa sociedade democraticay, uma vez que os artigos
em causa ndao tinham, em sua opinido, prejudicado a investigacdo que,
segundo ele, estava concluida a data da publicacdo do primeiro artigo.

33.0 Governo refuta o argumento da falta de «previsibilidade» da lei em
questdo. Sublinha que, tal como disseram as instancias judiciarias que
julgaram o processo do requerente, a imensa maioria da doutrina e da
jurisprudéncia considera que os jornalistas estdo igualmente sujeitos a
obrigacao de respeitar o segredo de justica.

34.0 Governo considera, em seguida, que a condenacdo em causa se
encontra justificada ao abrigo do artigo 10°, § 2° da Convengdo, em
particular no que diz respeito aos fins legitimos de protec¢ao da reputagao e
dos direitos de terceiros assim como a garantia da autoridade e da
imparcialidade do poder judicidrio. Acrescenta que a presente queixa
demonstra bem as consequéncias nocivas provocadas pelo facto de tornar
publicos certos actos do processo, sublinhando que uma campanha
mediatica sem controlo pode causar danos ao principio do processo
equitativo.

b. A apreciacdo do Tribunal

i.«Previsto na lei»

35.0 Tribunal recorda que apenas se pode considerar como uma «lei» no
sentido do artigo 10° § 2° uma norma enunciada com precisdo suficiente
para permitir ao cidaddo regular a sua conduta; ao rodear-se de necessarios
esclarecimentos, este deve poder prever, num grau de razoabilidade segundo
as circunstancias da causa, as consequéncias que podem decorrer de um acto
determinado (Chauvy e outros c. Frang¢a, n° 64915/01, § 43, CEDH
2004-VI).
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36. O alcance da nocao de previsibilidade depende em grande medida do
conteudo do texto em causa, do dominio que ele abrange assim como do
nimero ¢ da qualidade dos seus destinatarios (Cantoni c.Franga, 15
Novembro 1996, § 35, Recolha 1996-V). A previsibilidade da lei ndo se
opde a que pessoa recorra a conselhos esclarecidos para avaliar, num limite
razoavel segundo as circunstancias da causa, as consequéncias que podem
decorrer de um acto determinado. O mesmo se aplica a profissionais,
habituados a demonstrar grande prudéncia no exercicio da sua profissao.
Assim, pode-se esperar que estes profissionais tenham um especial cuidado
na avaliagdo do risco que tal exercicio comporta. (Cantoni, acima
mencionado, § 35).

37. No caso, tendo em conta a jurisprudéncia dos tribunais portugueses
sobre esta matéria, o Tribunal ¢ de opinido que o requerente ndo poderia
alegar a impossibilidade de prever «a um nivel razodvel» as consequéncias
que a publicacdo dos artigos em causa poderiam ter para ele a nivel
judiciario. O Tribunal deduz dai que a ingeréncia litigiosa estava «prevista
na lei» no sentido dado pelo segundo paragrafo do artigo 10° da Convengao.

ii. Fim legitimo

38. O requerente nao contestou que a condenacao litigiosa prosseguia um
fim legitimo.

39. O Tribunal, a semelhanga do Governo, considera que a ingeréncia em
causa tinha como objectivo, no interesse de uma boa aplicacdo da justica,
evitar qualquer influéncia exterior sobre o seu rumo, garantindo assim a
«autoridade e a imparcialidade do poder judicidrio». O Tribunal aceita
também que a protec¢ao da «reputacao e dos direitos dos outros» constitui
um fim legitimo procurado pelas instancias competentes.

iii. « Necessario numa sociedade democratica »

40. O Tribunal lembra, a este propdsito, que a liberdade de expressdao
constitui um dos fundamentos essenciais de uma sociedade democratica e
que as garantias a atribuir a imprensa revestem-se, por isso, de uma
importancia particular (ver, entre outros, Worm c. Austria, 29 Agosto 1997,
§ 47, Recolha 1997-V, e Fressoz e Roire c. Fran¢a [GC], n° 29183/95, § 45,
CEDH 1999-I).

4]1.Lembra também que a imprensa desempenha um papel fundamental
numa sociedade democratica: se ndo deve ultrapassar certos limites,
nomeadamente os relativos a proteccdo da reputagdo e dos direitos de
outrém, bem como a necessidade de impedir a divulgacdo de informagdes
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confidenciais, também lhe incumbe comunicar, com respeito pelos seus
deveres e responsabilidades, as informagdes e ideias sobre todos os assuntos
de interesse geral (Tourancheau e July c. Franga, n° 53886/00, § 65).

42.0 Tribunal lembra que ja analisou a forma como as instancias judiciais
portuguesas aplicavam a legislagdo da época — entretanto alterada — em
matéria de violacdo do segredo de justica. No caso Campos Ddmaso,
considerou que nem a preocupacdo de proteger o inquérito nem a de
proteger a reputacdo de outrem se sobrepdem ao interesse do publico em
receber informacgdes sobre determinadas acusagdes formuladas contra os
politicos (Campos Damaso, acima mencionado, §§ 33-39).

43.0 Tribunal ndo vé€ nenhuma razdo para se afastar desta conclusdo no
presente processo. Tal como no caso Campos Ddmaso, nada foi revelado
que prejudicasse o inquérito, o qual j& se encontrava concluido a data da
publica¢do do primeiro artigo do requerente. Relativamente a proteccdo da
presungao de inocéncia da pessoa visada, nenhum magistrado nao
profissional poderia ser chamado a julgar o processo. Finalmente, ndo foi
demonstrado que o objectivo de proteger a reputacdo e os direitos desta
mesma pessoa tenha sido atingido através da condenacdo em questao.

44. Estes elementos sdao suficientes para o Tribunal concluir que a
condenacgao do requerente por violagao do segredo de justiga configura uma
ingeréncia desproporcionada no exercicio do seu direito de liberdade de
expressao que nado correspondia a nenhuma « necessidade social
imperiosa ».

Concluindo, houve violagdo do artigo 10° da Convengao.

2. A condenagdo por difamag¢do

a. As teses das partes

45.0 requerente alega que se limitou a prestar informacdes, a seu ver, de
manifesto interesse geral e que em sua opinido a sua condenagdo por
difamagdo ¢ manifestamente desproporcionada. Acrescenta que as
instincias judiciarias portuguesas fizeram uma aplicagdo automatica do
Codigo Penal, sem respeitar o artigo 10° da Convengao.

46. O Governo considera que a condenagdo do requerente por esta acusagao
teve lugar no seguimento de uma apreciagdo soberana das provas pelos
tribunais nacionais e que o Tribunal Europeu deveria abster-se de se
imiscuir em tal apreciagcdo. Lembra que aqueles tribunais consideraram que
o requerente ndo dispunha de nenhuma base factual que lhe permitisse fazer
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as insinuagdes que fez e tecer consideragdes sobre os eventuais actos de que
a pessoa visada seria responsavel ou presumivelmente responsavel.

b. A apreciacido do Tribunal

47. O Tribunal observa que as partes ndo contestaram o facto de a
condenacdo do requerente por difamacdo estar prevista na lei — no caso as
disposicoes pertinentes do Codigo Penal — e que visava um fim especifico, a
saber a proteccao da reputagdo ou dos direitos de outrém, no sentido dado
pelo artigo 10°, § 2 da Convencao.

48.Resta saber se esta condenacdo seria « necessaria numa sociedade
democratica ».

49.0 Tribunal ndo tem por incumbéncia, quando exerce o seu controle,
substituir-se as jurisdi¢gdes nacionais, mas sim verificar sob o angulo do
artigo 10.° as decisdes que aquelas tomaram no ambito do seu poder de
apreciagdo. Para isso, o Tribunal deve considerar a « ingeréncia » em causa
a luz de todo o processo a fim de determinar se os motivos invocados pelas
autoridades nacionais para a justificar sdo « pertinentes e suficientesy.

50.Debrugando-se sobre as circunstancias do caso, o Tribunal pode desde
logo admitir que as publicacdes em causa relevavam do interesse geral, que
o publico tinha o direito de ser informado sobre os inquéritos que dizem
respeito aos politicos, mesmo quando as eventuais infracgdes nao parecem
dizer respeito, a primeira vista, as suas fungdes politicas.

51. O Tribunal reitera a esse respeito que ndao se pode pensar que as
questdes levadas a tribunal ndo podem, prévia ou simultaneamente, ser
discutidas fora dessa sede, seja em revistas especializadas, na grande
imprensa ou entre o publico em geral (Tourancheau e July, acima
mencionado, § 65). No caso, o Tribunal observa que a primeira publicagdo
do requerente, a do dia 11 de Fevereiro de 2000, configurava
manifestamente um estilo jornalistico bem conhecido que ¢ a cronica
judiciéria. Nela o interessado fornecia informagdes sobre o processo penal
em causa. Se se detecta um certo tom critico em relagao ao acusado J., facto
que as autoridades nacionais ndo deixaram de destacar (paragrafos 7 e 11
acima), convém lembrar que um relato objectivo e equilibrado pode ter
sentidos diferentes em fungdo do meio de comunicagdo utilizado — e do
sujeito: ndo cabe ao Tribunal, nem as instancias judicidrias nacionais,
substituir-se a imprensa para dizer qual a técnica de relato que os jornalistas
devem adoptar. (Bladet Tromsg e Stensaas c. Noruega [GC], n° 21980/93, §
63, CEDH 1999-11I).
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52.0 segundo artigo, publicado a 18 de Fevereiro de 2000, fornecia
igualmente informagdes fundadas em dados factuais precisos, o que nao
deveria prestar-se a criticas (paragrafo 8 acima).

53. O principal argumento utilizado pelas instdncias nacionais para
condenar o requerente ¢ a « nota do director », publicada na mesma edi¢ao
do dia 18 de Fevereiro de 2000, na qual o requerente teria abandonado o
registo factual uma vez que disse que «novos testemunhos e dados
convincentes véem a lume para melhor confortar [as] escolhas [da
redacgdo] » (paragrafo 9 acima). E verdade que esta frase, que de resto se
assemelha mais a um juizo de valor do que a uma declaragdao factual,
continha um certo grau de critica em relagdo ao acusado. O Tribunal releva
no entanto que tal frase, vista, como deve, no contexto mais alargado da
cobertura mediatica dada ao caso, se fundava ainda numa base factual
suficiente (ver, a este respeito, Bergens Tidende e outros c. Noruega, n°
26132/95, §§ 55-56, CEDH 2000-1V).

54. Se as razdes invocadas pelas instancias nacionais para condenar o
requerente fossem pertinentes, ndo bastariam para demonstrar que a
ingeréncia denunciada sobre este assunto era « necessaria numa sociedade
democratica ».

55. Debrucando-se por fim sobre as sancdes aplicadas neste caso, o
Tribunal sublinha que o requerente foi condenado a uma pena de multa de
360 dias, no montante total de 2 160 EUR, bem como ao pagamento de uma
indemnizacao de 5 000 EUR a J. a titulo de perdas e danos. Tais sancdes — a
nao descurar e longe de revestirem um caracter menor — sao excessivas e
comportam um efeito dissuasor para o exercicio da liberdade dos meios de
comunicac¢do social. (Cumpana e Mazare c. Roménia [GC], n° 33348/96, §§
116-117, CEDH 2004-X1I).

56.0 Tribunal considera, assim, que a condena¢do do requerente por
difamagdo devido a esta Unica frase ndo corresponde a uma « necessidade
social imperiosa ».

57. Em conclusdo houve viola¢do do artigo 10° da Convencdo também a
este respeito.
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III. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41° DA CONVENCAO

58. De acordo com o artigo 41° da Convengao,

«Se o Tribunal declarar que houve violagdo da Convengdo ou dos seus
protocolos e se o direito interno da Alta Parte Contratante ndo permitir
sendo imperfeitamente obviar as consequéncias de tal violagdo, o
Tribunal atribuira a parte lesada uma reparacdo razoavel, se
necessario.»

A. Dano

59. O requerente reclama, a titulo do prejuizo material sofrido, o
reembolso das quantias que foi condenado a pagar, ou seja, 5 000 EUR por
perdas e danos pagos ao assistente, ¢ 5 703,83 EUR de multa e custas
judiciais. Pede ainda 50 000 EUR por danos morais.

60. O Governo contesta as quantias reclamadas por prejuizo material,
considerando que estas resultam de uma condenacdo penal que nao infringe
a Convencdo. Quanto ao prejuizo moral, o Tribunal considera que a
eventual constatagdo da violagao constituiria reparagao suficiente.

61.No que diz respeito ao prejuizo material, o Tribunal constata que as
quantias pagas pelo requerente por motivo da sua condenacao sao resultado
directo da violagdo do seu direito a liberdade de expressao. Devem assim
ser-lhe atribuidas as quantias em causa, excepto no que diz respeito a
quantia que teria sido paga ao assistente a titulo de perdas e danos, na
medida em que nao foi fornecido ao Tribunal nenhum justificativo em como
o pagamento dessa quantia foi feito. O Tribunal decide atribuir ao
interessado a quantia de 5 703,83 EUR, a esse titulo.

62. Em contrapartida, quanto a quantia pedida por prejuizo moral, o

Tribunal considera que as declaragdes de violagdo que constam no presente
acordao constituem por si s6 uma satisfagdo equitativa suficiente.

B. Custas e despesas

63. O requerente pede também 9 000 EUR pelas custas e despesas perante
as instancias nacionais € 3 000 EUR pelas despesas perante este Tribunal.

64. O Governo remete-se a prudéncia do Tribunal.

65. De acordo com a jurisprudéncia do Tribunal, um requerente apenas
pode obter o reembolso de custas e despesas na medida em que se
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encontrem estabelecidas a sua realidade, necessidade e caracter razoavel da
sua taxa. Neste caso, tendo em conta os documentos que detém e os critérios
acima mencionados, o Tribunal considera razoavel a quantia de 3 000 EUR
referente a todas as despesas e atribui-a ao requerente.

C. Juros de mora

66. O Tribunal considera apropriado calcular a taxa dos juros de mora com
base na taxa de juro de empréstimo marginal do Banco Central Europeu,
com uma majoracao de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL

1. Declara, por unanimidade, a queixa admissivel;

2. Decide, por unanimidade, que houve violagdo do artigo 6° § 1 da
Convengao ;

3. Decide, por unanimidade, que houve violagdo do artigo 10° da
Convengao relativamente a condenagdao do requerente por violagdo do
segredo de justica ;

4. Decide, por cinco votos contra dois, que houve violagdo do artigo 10° da
Convengao relativamente & condenagao por difamagao ;

5. Decide, por cinco votos contra dois,
a) que o Estado deve pagar ao requerente, dentro de trés meses a contar
da data em que o acordao se torne definitivo ao abrigo do artigo 44° § 2
da Convengdo, as seguintes quantias :
(1) 5703,83 EUR (cinco mil e setecentos e trés euros € oitenta e trés
céntimos) acrescidos de qualquer outro montante devido a titulo de
impostos, por dano material,
(i1) 3 000 EUR (trés mil euros), acrescidos de qualquer outro montante
devido pelo requerente a titulo de imposto, por custas e despesas;
b) que a contar do termo do referido prazo e até ao pagamento, estes
montantes serdo acrescidos de um juro simples a uma taxa equivalente a
taxa de juro da facilidade de empréstimo marginal do Banco Central
Europeu aplicdvel durante este periodo, acrescido de trés pontos
percentuais;

6. Rejeita, por unanimidade, quanto ao mais, o pedido de reparagdo
razoavel.
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Feito em francés e posteriormente comunicado por escrito a 19 de
Janeiro de 2010, em aplicacdo do artigo 77° §§ 2 e 3 do regulamento.

Sally Dollé Francoise Tulkens
Grefficre Presidente

O presente acorddao contém em anexo, em conformidade com os artigos
45° § 2 da Convencao e 74° § 2 do regulamento, a exposi¢cdo da opinido
parcialmente discordante dos juizes I. Cabral Barreto e D. Jociené.

F.T.
S.D.
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OPINIAO PARCIALMENTE DIVERGENTE DOS JUIZES
CABRAL BARRETO E JOCIENE

Acompanhamos a maioria relativamente a todas as conclusdes do
acordao, salvo quanto a violagdo relativa a «condenagao por difamacao», e
isso pelos fundamentos seguintes:

1. O Tribunal sempre lembrou que o artigo 10.° da Conveng¢do nao
garante uma liberdade de expressdo sem restrigdes, mesmo quando se trate
de dar conta, através da imprensa, de questdes sérias do interesse geral.

2. O pardgrafo n.° 2 do artigo 10.° da Convencdo esclarece que o
exercicio desta liberdade comporta «deveres e responsabilidades» que
podem revestir importancia quando, como no caso, se arrisca a ofender a
reputacao de particulares e a por em risco os «direitos de outrem». Assim, a
informagao relatada sobre questdes de interesse geral estd subordinada a
condicdo de os interessados agirem de boa f&é de modo a fornecerem
informacdes exactas e dignas de crédito (ver, v.g., Stoll c.Suisse [GC], n°
69698/01, §§ 102-103, CEDH 2007..., ¢ Brunet-Lecomte e outros c. France,
n°42117/04, § 47, 5 de Fevereiro de 2009).

3. Estas consideragdes tém, actualmente, um papel particularmente
importante em face do poder que a comunicagdo social exerce nas
sociedades modernas. Num mundo em que o individuo ¢ confrontado com
um inamero fluxo de informacgdes, circulando sobre suportes tradicionais ou
electronicos e implicando um nimero de autores cada vez maior, o controlo
do respeito pela deontologia jornalistica reveste uma importancia acrescida
(Stoll, citado n.° 104).

4. Admitimos que os artigos publicados relevaram do interesse geral,
tendo o publico o direito de ser informado sobre os inquéritos contra as
personagens politicas, mesmo quando eventuais infrac¢des ndo parecem, a
primeira vista, respeitar ao exercicio das suas fungdes politicas.

5. No caso, o primeiro artigo, o de 11 de Fevereiro de 2000, relevava
claramente de um género jornalistico muito conhecido, que ¢ a cronica
judicidria; nela, o interessado dava informagdes relativas ao aludido
processo penal. O segundo artigo, publicado a 18 de Fevereiro de 2000,
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dava, de igual modo, informagdes assentes em dados de facto precisos, o
que ndo se poderia prestar a critica (n.° 8 da sentenca).

6. Todavia, na «Nota do director», publicada nesta mesma edi¢do de 18
de Fevereiro de 2000, o requerente abandonou o registo factual e fez apelo a
que «novos testemunhos e dados convincentes vém a lume para melhor
confortar [as] escolhas [da redaccao]» (n.° 9 da sentenga). Assim
procedendo, o requerente ndo sO tomava claramente partido contra o
arguido J. como também insinuava, sem qualquer base factual solida (ver, a
este propoésito, Costa Moreira c. Portugal (decisdo), n® 20156/08, de 22 de
Setembro de 2009), o que as instdncias internas sublinharam, que J. se
dedicava regularmente a comportamentos que, se fossem comprovados,
dariam lugar a varias acusagoes.

Nestas condicdes, consideramos que as autoridades nacionais podiam
razoavelmente ter por necessaria a ingeréncia no exercicio do direito a
liberdade de expressao do requerente, para proteger a reputagdo e os direitos
de J.

7. Por ultimo, a natureza e a gravidade da pena imposta sdo também
elementos a entrar em linha de conta quando se trate de apreciar a
proporcionalidade de uma ingeréncia no ambito do artigo 10.° da
Convengao. No caso, o requerente foi condenado a uma pena de 360 dias de
multa, no total de 2.600 euros, bem como ao pagamento de uma
indemnizacao a J. de 5.000 euros. Mesmo ndo sendo negligencidveis, tendo
em conta as circunstancias do caso, ndo as consideramos excessivas nem de
molde a causar um feito dissuasor do exercicio da liberdade dos meios de
comunica¢do social (Pedersen e Baadsgaard c. Danemark [GC], n°
49017/99, § 93, CEDH 2004 - XI).

8. Portanto, para nos, a condenagdao do requerente pelo crime de
difamacdo nao ofendeu o artigo 10.° da Convencao.

9. Neste contexto, consideramos que o montante arbitrado ao requerente,
a titulo de dano material, deveria ser reduzido a 840 euros, correspondente a
importancia da condenagao por violacdo do «segredo de justi¢a».
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No caso Lopes Gomes da Silva c. Portugal,
O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (4.2 Seccdo), reuniu em formacéo
composta pelos seguintes juizes:
Srs.  G. RESS, presidente,
A. PASTOR RIDRUEJO,
L. CAFLISCH,
J. MAKARCZYK,
I. CABRAL BARRETO,
Sra. N. VA,
Sr. M. PELLONPAA, e
Sr. V. BERGER, escrivao de secc¢ao,
Apos ter deliberado em conferéncia em 30 de Maio e 7 de Setembro de 2000
Profere a seguinte sentenca, adoptada nesta ultima data:

O PROCESSO

1. Na origem do caso esta uma queixa (n.° 37.698/97) dirigida contra Portugal
que um nacional deste estado, Sr. Vicente Jorge Lopes Gomes da Silva («0
Requerente»), apresentou a Comissdo Europeia dos Direitos do Homem («a
Comissdo») em 15 de Julho de 1997 nos termos do anterior artigo 25.° da
Convencdo para a Proteccdo dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais («a Convengao»).

2. O requerente é representado pelo Sr. F. Teixeira da Mota, advogado na
Ordem de Advogados de Lisboa. O Governo portugués («o Governo») €
representado pelo seu Agente, Sr. A. Henriques Gaspar, Procurador-Geral
Adjunto.

3. O requerente alegava em especial que a sua condenacdo tinha atentado contra
0 seu direito a liberdade de expressao.

4. A queixa foi transmitida ao Tribunal em 1 de Novembro de 1998, data de
entrada em vigor do Protocolo n.° 11 & Convencéo (artigo 5.°, n.° 2, do Protocolo
n.011).

5. A queixa foi distribuida a quarta seccdo do Tribunal (artigo 52.°, n.° 1, do
Regulamento). Nesta, a formacao encarregada de examinar o caso (artigo 27.2, n.°
1, da Convencdo) foi constituida de acordo com disposto no artigo 26.%, n.° 1, do
Regulamento.

6. Por decisdo de 13 de Janeiro de 2000, a Sec¢do declarou a queixa admissivel.
[Nota da Secretaria: a decisdo do Tribunal esta disponivel na Secretaria]

7. Uma audiéncia publica teve lugar no Palacio dos Direitos do Homem, em
Estrasburgo, no dia 30 de Maio de 2000. Compareceram:

- pelo Governo

A. Henrigques Gaspar, Procurador-Geral Adjunto, Agente,

J. F. de Faria Costa, Professor da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra, Conselheiro;
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- pelo requerente
F. Teixeira da Mota, Advogado, Mandatario.

O Tribunal ouviu as suas alegacoes.

OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

8. O requerente € um cidaddo portugués, nascido em 1945 e residente em
Lisboa. E jornalista e era, a data dos factos, director do diario de grande tiragem o
Publico.

9. Naedicdo de 10 de Junho de 1993, foi publicado no jornal Pablico um artigo
no qual se afirmava que o Partido Popular (Partido Popular - CDS/PP) tinha
convidado o Sr. Silva Resende, advogado e jornalista, a candidatar-se as eleigdes
municipais em Lisboa. Esta informacéo tinha sido igualmente dada pela Agéncia
portuguesa LUSA.

10. Na mesma pagina, o requerente publicou um editorial cujas passagens
litigiosas se Iéem como segue:

«(...) [o Presidente do CDS/PP] foi capaz de ultrapassar a mais grosseira das
caricaturas (...). A prova ai esta, na impensavel escolha da direcgdo do CDS
para encabecar a lista do partido a presidéncia da Camara de Lisboa. Basta ler
0s excertos dos artigos recentes de Silva Resende no “Jornal do Dia”, que
publicamos nestas paginas, para se fazer uma ideia da personagem que o0 novo
Partido Popular quer candidatar ao principal municipio do pais. Sera
inverosimil e grotesco — mas € verdadeiro. Nem nas arcas mais arqueologicas
e bafientas do salazarismo seria possivel desencantar um candidato
ideologicamente mais grotesco e bogal, uma mistura tdo inacreditavel de
reaccionarismo alarve, sacristanismo fascista e anti-semitismo ordinario.
Qualquer figura destacada do Estado Novo ou qualquer presidente da Camara
de Lisboa durante o anterior regime passariam por insignes progressistas em
comparacdo com este brilhante achado (...). Tudo isto seria apenas uma
anedota inconsequente ou um acto falhado de surrealismo politico se nédo
fosse revelador de uma face oculta que o CDS tem tentado mascarar atras do
manto didfano da direita moderna. Incapaz de encontrar um candidato
credivel para concorrer a Camara de Lisboa, 0 que ndo deixa de ser um
sintoma da fragilidade de um partido que se quer representar como
alternativa de governo, a direccdo do CDS recorreu a uma figura que
representa o que ha de mais beato, bolorento e ridiculo na direita portuguesa.
Uma figura daquelas que dir-se-ia nunca terem existido na realidade e que
nenhum humorista de mau gosto imaginaria sequer como abencerragem
salazarenta nos anos 90. Presume-se que o jovem leader [do CDS/PP] tera
pensado encontrar, em desespero de causa, alguém que seja capaz de
capitalizar pelo menos a clientela do football, que é o universo onde Silva
Resende fez carreira saliente. Calcula-se que a maioria dos jovens turcos da
direccdo do CDS se tenha contentado em ler as cronicas futebolisticas de

Caso Lopes Gomes da Silva c. Portugal, sentenca de 28 de Setembro de 2000
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Silva Resende ignorando as pérolas maravilhosas do seu pensamento politico
(..)».

11. Na mesma edicdo do Publico e na mesma pagina que a do editorial do
requerente, foram publicados numerosos excertos de artigos recentes do Sr. Silva
Resende. Alguns desses excertos Iéem-se como segue:

«O calvo judeu [Fabius], que passa a vida nas intervengdes publicas a clamar
pela laicidade e pela Republica (para os bons entendedores estes dois pilares
da impiedade religiosa e patridtica chegam para se lhe decifrar os intentos)
sentenciou a seguir as elei¢cbes que foram vencidas nas urnas por causa da
pratica politica e ndo por causa dos ideais politicos.» (Jornal do Dia, 6/4/93).

«O passado de Clinton e, mais do que isso, o estilo da campanha que
empreendera para chegar a Casa Branca, eram indicios fortes de uma nova
conspiracdo da Esquerda no que a Esquerda possui de mais aberrante: a
guerra a propriedade dos outros, o culto do agnosticismo, o relativismo moral,
a hipocrisia social, o desumano laicismo da vida. Para se aquilatar da
mobilizacdo das forcas que os catapultaram, bastard referir que o “lobby”
judaico pagou sessenta por cento das despesas da campanha, muito embora
represente apenas cinco por cento do eleitorado.» (Jornal do Dia, 16/4/93).

[sobre a revolucdo do 25 de Abril de 1974]

«(...) americanos e russos tiveram de se p6r de acordo para darem a Portugal
um golpe de traicdo em Lisboa. Fomos atraicoados pelos Estados Unidos e
fomos atraicoados pela OTAN que colocou as portas da capital uma esquadra
de servico para a hipotese de o golpe ndo ser logo bem sucedido.» (Jornal do
Dia, 21/5/93).

«N&o serd mera coincidéncia que os politicos se vejam por toda a parte
envolvidos em graves processos de corrupgdo. Este caos moral, que ameaga
sufocar o mundo e semelha a perversidade generalizada que atrai castigos
divinos, comecou ha muitos anos quando as centrais da intoxicacdo
ideoldgica e os agentes de propagacéao do erro se instalaram comodamente por
toda a parte, perverteram a juventude transformada em idolo, arrancaram as
mulheres do santuario do lar, inundaram a vida com a exibi¢do dos vicios, e,
penetrando nos partidos politicos, colocaram-nos ao servico da impiedade.»
(Jornal do Dia, 25/5/93).

«A loja Maconica e a Sinagoga judaica, mesmo gquando nao imponham seus
ritos e praticas iniciaticas, namoram sempre os donos do Poder, quando nédo se
da o caso de ser através dessas centrais de influéncia oculta que eles obtém a
investidura nos cargos publicos. S6 o Front National de Le Pen constitui
excepcdo a essa penetracdo mais ou menos subtil. O lepenismo é alcunhado
de racista e perseguido por todos 0s processos imaginaveis, que vao desde a
agressdo na rua, a sabotagem dos comicios e a calUnia organizada até a
conformacdo de leis iniquas que os impecam de progredir no tecido e
principalmente nas escalas do Poder. Ndo é que o Front seja uma forca isenta
de alguns pecados da politica, certamente, mas € a Unica forca politica que
abertamente luta pelo restauro de uma Franca paladina da civilizacdo cristd,
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oposta no esquerdismo que desde 1789 lhe vem minando as energias
nacionais e transformando a sua bandeira no labaro das heresias postas a
correr mundo.» (Jornal do Dia, 27/5/93).

«Tenho pesar muitas vezes de versar assuntos que respiram o halito de
Satanés. Mas a cidade dos homens tem de tudo e ndo oferece davidas de que o
Maligno utiliza em toda a extensdo o principado do mundo, devastado pelo
pecado. (...) Vai para dez anos, fez-se em Franca um inquérito sobre o pecado.
Vasta maioria dos inquiridos foi de parecer que o pecado ndo existia, que se
tratava de um "tabu" inventado pelo obscurantismo medieval. O enorme
retrocesso desta resposta da-nos ideia da decadéncia dos costumes e dos
abismos em que resvala a sociedade contemporanea.» (Jornal do Dia, 5/6/93).

«A maior parte das pessoas continua a ignorar que o Hitler e Mussolini eram
socialistas e que foi nessa qualidade que conquistaram o Poder nos
respectivos paises valendo-se de todas as manhas e violéncia que os canones
da Esquerda Ihes outorgavam.» (Jornal do Dia, 8.6.93).

12. Na sequéncia da publicacdo do referido editorial, o Sr. Silva Resende
apresentou uma queixa-crime contra o requerente ao Ministério Publico em
Lisboa, tendo-se constituido assistente no processo. O requerente foi
posteriormente acusado do crime de difamacdo cometido através da imprensa
(abuso de liberdade de imprensa).

13. Por sentenca proferida em 15 de Maio de 1995, o tribunal criminal de Lisboa
absolveu o arguido. O tribunal considerou que as expressdes utilizadas pelo
arguido podiam decerto passar por insultos mas que ele ndo agiu com animus
diffamandi vel injuriandi. Para o tribunal, as aludidas expressGes deviam ser
interpretadas como uma critica do pensamento politico do Sr. Silva Resende e nao
da sua reputacdo ou do seu comportamento. O tribunal acrescentou que importava
ter igualmente em consideragdo os excertos dos artigos do Sr. Silva Resende e a
maneira incisiva como este Ultimo fazia referéncia a varias personalidades,
atacando-as mesmo pelas suas particularidades fisicas.

14. Dando provimento ao recurso interposto pelo Sr. Silva Resende e pelo
Ministério Publico, o Tribunal da Relacdo de Lisboa revogou a decisdo
impugnada, por acorddo de 29 de Novembro de 1995. Tendo procedido a uma
avaliacdo dos interesses em presenca considerou que algumas expressoes
utilizadas pelo requerente tais como «grotesco», «bucal» e «alarve» eram simples
insultos, que ultrapassavam os limites da liberdade de expressdo. Para o Tribunal
da Relacdo, o requerente tinha cometido, agindo com dolo eventual, a infrac¢do
de que fora acusado. O requerente foi assim condenado na pena de multa de
150.000$00 (cento e cinquenta mil escudos), acrescida da indemnizacdo de
250.000$00 (duzentos e cinquenta mil escudos) ao Sr. Silva Resende, bem como
no pagamento das custas judiciais no valor de 80.000$00 (oitenta mil escudos).

15. Fundando-se essencialmente no artigo 10.° da Convencdo, 0 requerente
interpds recurso para o Tribunal Constitucional. Suscitou que a interpretacdo dada
pelo Tribunal da Relacdo as disposicGes pertinentes do Cédigo Penal e da Lei de
Imprensa violavam a Constituicao.

Caso Lopes Gomes da Silva c. Portugal, sentenca de 28 de Setembro de 2000
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16. Por decisdo de 5 de Fevereiro de 1997, notificada ao requerente a 10 de
Fevereiro de 1997, o Tribunal Constitucional negou provimento ao recurso.
Depois de ter sublinhado que tanto a Constituicdo como o artigo 10.° da
Convencdo previam algumas limitacdes ao exercicio da liberdade de expresséo,
considerou que as disposicdes mencionadas pelo requerente, tais como tinham
sido interpretadas e aplicadas pelo Tribunal da Rela¢do, ndo eram contrarias a
Constituicao.

I1. O DIREITO INTERNO PERTINENTE

17. A Constituicdo Portuguesa consagra, nos seus artigos 38.° e 26.° (na redaccéo
vigente a data dos factos), a liberdade de imprensa e o direito a0 bom nome e
reputacéo.

18. O artigo 164.° do Cddigo Penal, a data dos factos, preceituava:

«1. Quem, dirigindo-se a terceiros, imputar a outra pessoa, mesmo sob a
forma de suspeita, um facto, ou formular sobre ela um juizo, ofensivos da sua
honra ou consideracdo, ou reproduzir uma tal imputacéo ou juizo, € punido
com prisdo até 6 meses e multa até 50 dias.

2. O agente ndo sera punido:

a) Quando a imputacéo for feita para realizar o interesse publico legitimo ou
por qualquer outra justa causa; e

b) Prove a verdade da mesma imputacdo ou tenha fundamento sério para, em
boa fé, a reputar como verdadeira.

3. A boa fé excluiu-se quando o agente ndo tiver cumprido o dever da
informacdo, que as circunstancias do caso impunham, sobre a verdade da
imputacéo.

(...)»

19. O n.° 2 do artigo 167.° do Codigo Penal agravava a pena de prisdo até 2 anos e
a multa até 240 dias, para os crimes cometidos através dos meios de comunica¢do
social.

20. O n.° 1 do artigo 25.° da Lei de Imprensa, na redaccdo vigente a data dos
factos (Decreto-Lei n.° 85-C/78, de 26 de Fevereiro), dispunha:

«Consideram-se crimes de abuso de liberdade de imprensa os actos ou
comportamentos lesivos de interesse juridico penalmente protegido que se
consumam pela publicacdo de textos ou imagens através da imprensa.»

21. O n.° 2 deste mesmo artigo esclarecia que a estes crimes era aplicavel a
legislagdo penal comum. Previa também que se o agente do crime ndo tivesse
sofrido anteriormente condenacdo alguma por crime de liberdade de imprensa, a
pena de prisdo poderia ser substituida por uma simples multa pecuniaria em vez
de uma pena privativa de liberdade.

O DIREITO
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|. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 10.° DA CONVENCAO

22. O requerente queixa-se que a condenagéo imposta pelos tribunais Portugueses
violou o seu direito a liberdade de expressdo, garantido pelo artigo 10.° da
Convencao, assim redigido:

«1. Qualquer pessoa tem o direito a liberdade de expressdo. Este direito
compreende a liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de transmitir
informacdes ou ideais sem que possa haver ingeréncia de quaisquer
autoridades publicas e sem consideracdes de fronteiras. O presente artigo ndo
impede que os Estados submetam as empresas de radiodifusdo, de
cinematografia ou de televisdo a um regime de autorizagdo prévia.

2. O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e
responsabilidades, pode ser submetido a certas formalidades, condicdes,
restricbes ou sancles, previstas pela lei, que constituam providéncias
necessarias, numa sociedade democratica, para a seguranga nacional, a
integridade territorial ou a seguranga publica, a defesa da ordem e a prevencao
do crime, a proteccdo da salde ou da moral, a proteccdo da honra ou dos
direitos de outrem, para impedir a divulgacdo de informacg6es confidenciais,
ou para garantir a autoridade e a imparcialidade do poder judicial.»

23. As partes ndo contestam que a condenagdo em causa constitui uma
«ingeréncia» no exercicio desta liberdade. Também estdo de acordo em considerar
que se tratava de uma ingeréncia prevista pela lei — artigos 164.° e 167.° do
Codigo Penal e 25.° da Lei de Imprensa (ver supra 88 18-21) — e destinada a
proteger a “reputacdo ou (o0s) direitos de outrem”, no sentido do n.° 2 do artigo
10.° da Convengéo.

As observacOes perante o Tribunal incidiram na questdo de saber se a ingeréncia
era «necessaria, numa sociedade democratica» para alcancar tal finalidade.

A. Argumentos das partes
1. O requerente

24. O requerente sublinha desde logo que, conforme a jurisprudéncia dos 6rgaos
da Convencdo, a margem de apreciacdo do Estado em matéria de liberdade de
expressao nao é ilimitada e deve ser acompanhada por um controlo europeu. Ora,
no caso, a ingeréncia em causa era manifestamente desproporcionada em relacéo
ao fim legitimo prosseguido.

O requerente sustenta que o artigo incriminado deve ser lido no seu contexto.
Tinha como Unico objectivo denunciar a candidatura da pessoa visada a um cargo
politico muito importante, a Camara de Lisboa. O requerente considerava esta
candidatura desprezivel porque, na sua opinido, repousava em ideias contrarias as
de uma sociedade democratica e pluralista. As expressdes postas em causa pelo
Tribunal da Relacédo de Lisboa visavam assim as ideias do Sr. Silva Resende e nao
a sua pessoa.

Caso Lopes Gomes da Silva c. Portugal, sentenca de 28 de Setembro de 2000
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25. O requerente admite ter sido violento e provocador no seu artigo, mas
sublinha que isso se justificava dado o caracter igualmente violento da ideologia
politica da pessoa visada e do seu estilo enquanto comentador gozando de um
papel consideravel na imprensa. Esclarece a este propdsito que teve o cuidado de
publicar, ao lado do editorial, excertos de artigos assinados pelo Sr. Silva
Resende, representativos da ideologia deste Gltimo e escritos em termos
igualmente ou mesmo mais incisivos do que os utilizados no editorial litigioso.

26. O requerente considera por isso que a sua condenag¢do ndo respondia a uma
necessidade social imperiosa e constituia antes uma forma clara de intimidacédo
dos jornalistas por via judicial, o que é incompativel com o artigo 10.° da
Convencgéo.

2. O Governo

27. O Governo, pelo contrario, considera que a condenacdo do requerente era
necessaria numa sociedade democréatica. Afirma que a proteccdo do direito ao
bom nome e reputacdo é igualmente um dever do Estado. Ora este dispde da
escolha dos meios que permitem garantir a protec¢do deste direito fundamental
incluindo através do direito penal.

28. O Governo sublinha que a liberdade de expressao pode exercer-se de maneira
vigorosa ou mesmo violenta sem apesar disso atacar o bom nome e reputacdo de
uma pessoa. Os tribunais tém o direito de punir os excessos, aplicando uma pena
adequada a gravidade da conduta. O Governo considera a esse respeito que a pena
imposta foi minima.

29. O Governo recorda que as jurisdi¢cdes nacionais decidiram que as expressoes
utilizadas pelo requerente no seu artigo podiam ser interpretadas como um ataque
visando o proprio queixoso e ndo apenas as suas ideias politicas. O presente caso
difere, por isso, dos ja decididos pelo Tribunal, onde estavam em causa juizos de
valor sobre condutas e ndo sobre as proprias pessoas. Sublinha ainda que o
Tribunal ndo poderia pdr em causa a apreciacdo dos factos feita pelas jurisdigcdes
portuguesas, mais proximas da realidade nacional, sob pena de se afirmar como
uma quarta instancia, o que seria contrario a letra e ao espirito da Convencao.

B. Apreciacdo do Tribunal
I. Principios gerais
30. O Tribunal recorda os principios fundamentais que decorrem da sua

jurisprudéncia relativa ao artigo 10.°:

i. A liberdade de expressdo constitui um dos fundamentos essenciais de uma
sociedade democratica e uma das condi¢cfes primordiais do seu progresso e
realizacdo de cada um. Sem prejuizo do n.° 2, ela é valida ndo apenas para as
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«informacdes» ou «ideias» acolhidas favoravelmente ou consideradas como
inofensivas ou indiferentes, mas também para as que ferem, chocam ou
causam inquietacdo. Assim o exigem o pluralismo, a tolerancia e o espirito de
abertura sem o0s quais ndo ha «sociedade democratica». Como especifica o
artigo 10.°, o exercicio desta liberdade esta sujeito a formalidades, condicGes,
restricbes e sancOes que todavia devem ser estritamente interpretadas,
devendo a sua necessidade ser estabelecida de maneira convincente (ver, entre
outras, as seguintes sentencas: Janowski ¢. Polonia [GC], n.° 25716/94, § 30,
CEDH 1999-1; Nilsen et Johnsen c. Noruega [GC], n.® 23118/93, § 43, CEDH
1999- VI11).

ii. Estes principios revestem uma particular importancia para a imprensa. Se
esta ndo deve ultrapassar os limites fixados em vista, nomeadamente, «da
proteccdo da reputacdo de outrem», incumbe-lhe no entanto transmitir
informacdes e ideias sobre questdes politicas bem como sobre outros temas de
interesse geral. Sobre os limites da critica admissivel eles séo mais amplos em
relagdo a um homem politico, agindo na sua qualidade de personalidade
publica, que um simples cidaddo. O homem politico expde-se inevitavel e
conscientemente a um controlo atento dos seus factos e gestos, tanto pelos
jornalistas como pela generalidade dos cidadédos, e deve revelar uma maior
tolerdncia sobretudo quando ele proprio profere declaragbes publicas
susceptiveis de critica. Sem duvida tem direito a proteccdo da sua reputacao,
mesmo fora do &mbito da sua vida privada, mas os imperativos de tal
proteccdo devem ser comparados com os interesses da livre discussdo das
questBes politicas, exigindo as excepcbes a liberdade de expressdo uma
interpretaco restritiva (ver, nomeadamente, a sentenca Oberschlick c. Austria
(n.% 2), de 1 de Julho de 1997, Recueil des arréts et décisions 1997-1V, pp.
1274-1275, § 29).

iii. A verificacdo do caracter «necessario numa sociedade democréatica» da
ingeréncia litigiosa impde ao Tribunal que examine se a ingeréncia
correspondia a uma «necessidade social imperiosa», se era proporcionada a
finalidade legitima prosseguida e se as razfes aduzidas pelas autoridades
nacionais para a justificar sdo pertinentes e suficientes (Sentenca Sunday
Times c. Reino Unido (n.° 1), de 26 de Abril de 1979, série A n.° 30, p. 38, §
62). Para determinar se tal «necessidade» existe e que medidas devem ser
adoptadas como resposta, as autoridades nacionais gozam de uma certa
margem de apreciacdo. Todavia, esta ndo é ilimitada e deve ser acompanhada
por um controlo europeu exercido pelo Tribunal que deve pronunciar-se em
Gltima instancia se uma restricdo se conforma com a liberdade de expressao,
tal como o artigo 10.° a protege (ver, entre muitas outras, a sentenca Nilsen et
Johnsen cit., § 43). Ao Tribunal, quando exerce esta funcéo, ndo lhe compete
de modo nenhum substituir-se as jurisdicdes nacionais: trata-se apenas de
controlar, sob o angulo do artigo 10.° e a luz do processo no seu conjunto, as
decisbes proferidas pelas instancias nacionais no uso do seu poder de
apreciacdo (ibidem).

Caso Lopes Gomes da Silva c. Portugal, sentenca de 28 de Setembro de 2000
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2. Aplicacdo dos principios acima mencionados ao caso concreto

31. No presente caso, 0 Sr. Lopes Gomes da Silva foi condenado por difamacéo
através dos meios de comunicacdo social, pelas expressdes que utilizou
relativamente ao Sr. Silva Resende, no seu editorial de 10 de Junho de 1993.
Contrariamente ao tribunal criminal de Lisboa, que absolveu o requerente, 0
Tribunal da Relagdo de Lisboa considerou, em particular, que expressdes tais
como «grotesco», «bogal» e «alarve» eram insultos que ultrapassavam os limites
da liberdade de expressdo. Para este Tribunal, tais expressdes ndo podiam ser
entendidas como referindo-se exclusivamente ao pensamento politico do Sr. Silva
Resende, mas também a pessoa deste. O Tribunal Constitucional, por seu turno,
ndo detectou qualquer violagdo dos principios constitucionais no modo como o
Tribunal da Relacdo interpretou e aplicou as disposi¢des pertinentes do Codigo
Penal e da Lei de Imprensa.

32. O Tribunal deve analisar as decisbes das jurisdicbes portuguesas,
nomeadamente a do Tribunal da Relacdo de Lisboa, tendo em conta o processo no
seu conjunto, incluindo a publicacdo litigiosa e as circunstancias em que foi
escrita.

Entre estas circunstancias surge, em primeiro lugar, a informacéo fornecida pelo
diario de que o requerente era o Director, mas também por uma Agéncia
noticiosa, segundo a qual o Partido Popular teria convidado o Sr. Silva Resende a
candidatar-se as elei¢cfes municipais de Lisboa.

O requerente, no seu editorial, reagiu a esta noticia, emitindo a sua opinido sobre
0 pensamento politico e ideoldgico do Sr. Silva Resende, invocando igualmente,
de modo mais geral, a estratégia politica prosseguida pelo Partido Popular com
esta candidatura.

33. Tal situacdo relevava manifestamente de um debate politico incidindo sobre
questBes de interesse geral, dominio no qual, o Tribunal sublinha, as restricGes a
liberdade de expressdo imp&em uma interpretacdo mais restrita.

34. Decerto que o0s escritos do requerente, e em particular as expressoes
utilizadas, podem passar por polémicos. Apesar disso, estes ndo contém um
ataque pessoal gratuito, porque o autor da neles uma explicacdo objectiva.

O Tribunal considera a esse respeito que, neste dominio, a invectiva politica
extravasa, por vezes, para o plano pessoal: sdo estas 0s riscos do jogo politico e do
debate livre de ideias, garantes de uma sociedade democratica. O requente
exprimiu, pois, uma opinido, suscitada pelas posi¢cdes politicas do Sr. Silva
Resende, ele proprio um jornalista com presenca habitual na imprensa.
Certamente que tal opinido podia, na auséncia de qualquer base factual, revelar-se
excessiva, 0 que todavia, a luz dos factos estabelecidos, ndo se verifica neste caso.
Finalmente, convém lembrar que a liberdade do jornalista compreende também o
recurso possivel a uma certa dose de exagero ou mesmo de provocacao (Sentenca
Prager et Oberschlick c. Austria, de 26 de Abril de 1995, série A n.° 313, p. 19, §
38).
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35. O Tribunal sublinha a esse respeito que as opinides expressas pelo Sr. Silva
Resende e reproduzidas ao lado do editorial incriminado sdo elas préprias
formuladas num estilo incisivo, provocador e, pelo menos, ndo isento de
polémica. Ndo é desrazoavel acreditar que a forma que o requerente deu ao seu
artigo foi influenciada pelo estilo do Sr. Silva Resende. Além disso, ao reproduzir,
ao lado do editorial litigioso, numerosos excertos de artigos recentes do Sr. Silva
Resende, o requerente, a data director do diario Pablico, agiu com respeito pelas
regras da profissao de jornalista. Assim, ao reagir a estes artigos, ele permitiu que
os leitores formassem a sua prépria opinido, confrontando o editorial em causa
com as declaracbes da pessoa visada pelo mesmo editorial. O Tribunal atribui
uma grande importancia a esse facto.

36. Contrariamente ao que o Governo sustenta, 0 que conta ndo € o caracter
reduzido da pena infligida ao requerente, mas a existéncia de condenacgédo (ver
Sentenca Jersild cit.,, pp. 25-26, § 35). A condenagdo do jornalista néo
representava assim um meio razoavelmente proporcionado a prossecucdo do fim
legitimo visado, tendo em conta o interesse da sociedade democratica em
assegurar e a manter a liberdade de imprensa.

37. Por conseguinte, houve violacao do artigo 10.° da Convencgéo.

Il. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41.° DA CONVENCAO

38. Nos termos do artigo 41.° da Convencao

«Se 0 Tribunal declarar que houve violacdo da Convengdo ou dos seus
protocolos e se o direito interno da Alta Parte Contratante ndo permitir sendo
imperfeitamente obviar as consequéncias de tal violacdo, o Tribunal atribuira
a parte lesada uma reparacao razoavel, se necessario.»

A. Danos

39.0 Sr. Lopes Gomes da Silva declara que ndo pretende nenhuma quantia a
titulo de prejuizos morais. Solicita, no entanto, o pagamento de uma indemnizacao
destinada a cobrir as importancias que as jurisdi¢cdes portuguesas o0 condenaram a
pagar, correspondente aos montantes da multa e da indemnizacao a favor do Sr.
Silva Resende bem como das custas, num total de 480.000$00 (quatrocentos e
oitenta mil escudos).

40. 0 Governo nédo levanta objeccbes ao pagamento das importancias em causa,
no caso de vir a ser declarada uma violacdo a Convencéo.

41.0 Tribunal considera que deve atribuir ao requerente a totalidade das
importancias reclamadas, e que, por outro lado, a simples declaracdo da violacao
constante da presente sentenga representa uma reparagdo equitativa por danos
morais.

Caso Lopes Gomes da Silva c. Portugal, sentenca de 28 de Setembro de 2000
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B. Custas e despesas

42. O requerente solicitou o reembolso das despesas de viagem e de estadia
originadas pela comparéncia do seu advogado a audiéncia em Estrasburgo, ou seja
de 258.297$00. Solicita ainda 0 pagamento da importancia a titulo de honorarios
deste, mas remete para a prudéncia do Tribunal a determinacdo do montante.

43. O Governo remete-se, também, a prudéncia do Tribunal.

44. O Tribunal considera que deve reembolsar a totalidade das despesas
solicitadas. Quanto aos honorérios, decidindo em equidade, atribui a importancia
de 1.500.000$00.

C. Juros de mora

45. Segundo as informacgdes de que o Tribunal dispde, a taxa de juros legais
aplicavel em Portugal na data da adopcao da presente sentenca era de 7%.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR UNAMIDADE
1. Declara que houve violagdo do artigo 10.° da Convencéo;

2. Declara

a) que o Estado deve pagar ao requerente, nos trés meses seguintes a contar
do dia em que a sentenca se torne definitiva, nos termos do disposto no artigo
44.° n. 2, da Convencdo, 480.000$00 (quatrocentos e oitenta mil escudos
portugueses) por prejuizos materiais e 1.758.2973$00 (um milhdo setecentos e
cinquenta e oito mil duzentos e noventa e sete escudos portugueses) por
custas e despesas;

b) que as importancias serdo acrescidas de um juro simples de 7% a contar do
termo deste prazo e até ao pagamento;

3. Declara que a sentenca constitui em si mesma uma reparacdo equitativa por
danos morais.

Redigido em Francés, e pronunciado em audiéncia publica no Palécio dos Direitos
do Homem, em Estrasburgo, em 28 de Setembro de 2000.

Vincent BERGER, Georg RESS,
Escrivao Presidente
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EUROPEAN COURT OF HUMAN RIGHTS
COUR EUROPEENNE DES DROITS DE L'HOMME

DEUXIEME SECTION

AFFAIRE PINTO COELHO c. PORTUGAL

(Requéte n° 28439/08)

ARRET

STRASBOURG

28 juin 2011

Cet arrét deviendra définitif dans les conditions définies a I’article 44 § 2 de la
Convention. Il peut subir des retouches de forme.
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ARRET PINTO COELHO ¢. PORTUGAL 1

En I’affaire Pinto Coelho c. Portugal,
La Cour européenne des droits de I’homme (deuxiéme section), siégeant
en une chambre composée de :
Francoise Tulkens, présidente,
David Thor Bjérgvinsson,
Dragoljub Popovic,
Giorgio Malinverni,
Andrés Sajo,
Guido Raimondi,
Paulo Pinto de Albuquerque, juges,
et de Francoise Elens-Passos, greffiere adjointe de section,
Apres en avoir délibéré en chambre du conseil le 7 juin 2011,
Rend I’arrét que voici, adopteé a cette date :

PROCEDURE

1. A I’origine de I’affaire se trouve une requéte (n° 28439/08) dirigée
contre la République portugaise et dont une ressortissante de cet Etat,
M™ Sofia Pinto Coelho (« la requérante »), a saisi la Cour le 9 juin 2008 en
vertu de I’article 34 de la Convention de sauvegarde des droits de I’homme
et des libertés fondamentales (« la Convention »).

2. La requérante est représentée par M°R. Sa Fernandes, avocat a
Lisbonne. Le gouvernement portugais («le Gouvernement »), représenté
jusqu’au 23 février 2010 par son agent, M. J. Miguel, procureur genéral
adjoint, est représenté, depuis cette date, par M™ M. F. Carvalho, également
procureur général adjoint.

3. La requérante allegue que sa condamnation du chef de désobéissance
a porté atteinte a I’article 10 de la Convention.

4. Le 25 ao(t 2009, la présidente de la deuxiéme section a décidé de
communiquer la requéte au Gouvernement. Comme le permet I’article 29
8 1 de la Convention, il a en outre été décidé que la chambre se prononcerait
en méme temps sur la recevabilité et le fond de I’affaire.

EN FAIT

I. LES CIRCONSTANCES DE L’ESPECE

5. Larequérante est née en 1963 et réside a Lisbonne.
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A. Le contexte de I’affaire et I’émission litigieuse

6. La requérante est journaliste et chroniqueuse judiciaire au sein de la
chaine nationale généraliste de télévision SIC.

7. Dans le cadre d’une investigation a grand retentissement médiatique
menée par la police judiciaire sur les comptes d’une université privée et
d’une société commerciale, des mandats de perquisition furent délivrés par
les autorités judiciaires.

8. Dans son édition du 10 mars 1999, le quotidien national Diario de
Noticias publia un article annongant I’imminence de I’exécution des
perquisitions en cause.

9. Dans les jours qui suivirent, la presse, dans son ensemble, indiqua que
les fuites d’informations en question proviendraient du directeur général de
la police judiciaire. Ainsi, dans son édition du 20 mars 1999,
I’hebdomadaire Expresso annoncait que le Procureur général de la
République et le ministre de la Justice auraient accusé directement le
directeur général de la police judiciaire d’étre I’auteur des fuites en cause, et
que celui-ci aurait nié I’accusation et demandé I’ouverture d’une enquéte.
Le directeur général de la police judiciaire fut ensuite, au cours de la méme
semaine, démis de ses fonctions.

10. Le 3 juin 1999, la SIC ouvrit ses journaux télévisés de 13 heures et
de 20 heures avec un reportage dont la requérante était I’auteur. Dans ce
reportage, I’intéressée annonca que I’ancien directeur général de la police
judiciaire avait fait I’objet d’une accusation pénale du chef de violation du
segredo de justica (notion voisine de celle couramment désignée par
I’expression « secret de I’instruction »). Elle ajouta que les poursuites
pénales en cause avaient été ouvertes a la demande directe du Procureur
géneral de la République lui-méme, qui avait dresse a cette fin un proces-
verbal (auto de noticia). Le reportage montra les reproductions sous forme
de fac-similés de I’acte d’accusation et du proces-verbal en cause.

B. La procedure pénale

11. A une date non précisee, le parquet d’Oeiras entama des poursuites
contre la requérante et deux autres personnes — le sous-directeur de
I’information de la SIC et un coordonnateur de I’information de la méme
chaine — du chef de désobéissance (desobediéncia).

12. Le 8 mai 2000, le procureur chargé de I’affaire présenta ses
réquisitions a I’encontre de ces trois personnes. Pour le ministere public, les
accusés avaient violé I’interdiction légale de reproduire dans la presse des
piéces d’un dossier en cours.

13. Par un jugement du 3 octobre 2006, le tribunal d’Oeiras jugea la
requérante coupable de désobéissance et la condamna a une peine de
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quarante jours-amende au taux journalier de 10 euros (EUR) ainsi qu’au
paiement des frais de justice. Il acquitta les deux autres accuses.

14. La requérante fit appel devant la cour d’appel de Lisbonne,
dénoncant notamment une violation du principe de légalité et du droit a la
liberté d’expression.

15. Par un arrét du 27 mars 2007, la cour d’appel rejeta le recours. Elle
considéra d’abord que la condamnation de la requérante respectait les
exigences du principe de légalité, I’infraction prévue a I’article 88 § 2 du
code de procédure pénale constituant une lex specialis par rapport a
I’incrimination générale de violation du segredo de justica. Elle souligna
qu’en cette matiere la régle était celle de I’interdiction de publier ou de faire
connaitre des piéces d’un dossier de procédure. Elle précisa que cette regle
comportait deux exceptions, prévues a l’article 88 § 2 a) du code de
procédure pénale, mais que, dans les situations ou ces deux exceptions ne
trouvaient pas a s’appliquer, I’interdiction en question était « inexorable ».
Elle estima enfin qu’il n’y avait aucune violation de I’article 10 de la
Convention, les restrictions a la possibilité de dévoiler la teneur d’actes de
procédure, prévues au paragraphe 2 de cette disposition, s’appliquant en
I’espece.

16. La requérante déposa un recours constitutionnel, objectant
I’inconstitutionnalité de I’article 88 8 2 du code de procedure pénale.

17. Par un arrét du 11 décembre 2007, le Tribunal constitutionnel rejeta
le recours. 1l considéra d’abord que la norme en question ne portait pas
atteinte au principe de légalité, I’infraction en cause étant définie de maniere
claire et précise. Il estima ensuite que I’article 88 § 2 ne violait pas
I’article 37 de la Constitution garantissant la liberté de la presse. La haute
juridiction souligna a cet égard que I’article 10 § 2 de la Convention,
également invoqué par la requérante, prévoyait lui-méme certaines
restrictions, diment justifiées, a la liberté d’expression. Enfin, précisant
qu’il ne pouvait examiner que I’éventuelle inconstitutionnalité de
dispositions normatives et non pas celle de décisions judiciaires, le Tribunal
constitutionnel déclara le recours irrecevable pour autant que la requérante
se référait aux déecisions des instances.

Il. LE DROIT ET LA PRATIQUE PERTINENTS

18. Les dispositions internes pertinentes en I’espéce se lisaient ainsi au
moment des faits :

Avrticle 88 du code de procédure pénale

« 1. Les organes de presse peuvent, dans les limites de la loi, rapporter la teneur des
actes de procédure non couverts par le segredo de justica (...)

2. Il n’est toutefois pas autorisé, sous peine de désobéissance simple, de :
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a) reproduire des piéces de procédure ou des documents versés au dossier d’une
procédure jusqu’au jugement en premiére instance, excepté si ces piéces ont été
obtenues par le biais d’une requéte mentionnant le but d’une telle demande ou si
I’autorité judiciaire en charge de la phase de procédure en cause a expressément
autorisé une telle reproduction ;

(..)»
Article 348 du code pénal

« 1. Quiconque ne respecte pas un ordre ou un mandat légitimes, réguliérement
communiqués ou émanant des autorités ou d’un fonctionnaire compétents, sera puni
d’une peine d’emprisonnement pouvant atteindre un an ou d’une peine pouvant
atteindre 120 jours-amende :

a) si une disposition légale sanctionne en I’espéce la désobéissance simple ; ou

b) si, en I’absence d’une telle disposition légale, I’autorité ou le fonctionnaire
compétents adressent une injonction & cette fin.

(..)»

19. Par ailleurs, I’article 371 du code pénal punissait, a I’épogque comme
aujourd’hui, la violation de segredo de justica d’une peine pouvant aller
jusgu’a deux ans d’emprisonnement ou 240 jours-amende

20. L’arrét Campos Damaso c. Portugal (n° 17107/05, 24 avril 2008)
contient, en ses paragraphes 14 a 17, un descriptif du droit interne
applicable en matiere de segredo de justica, a I’époque des faits et
aujourd’hui, ainsi que certaines dispositions pertinentes en I’espece des
textes du Conseil de I’Europe en la matiére.

EN DROIT

I. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L’ARTICLE 10 DE LA
CONVENTION

21. La requerante allegue que sa condamnation a porté atteinte a son
droit a la liberté d’expression prévu a I’article 10 de la Convention. Cette
disposition est ainsi libellée :

« 1. Toute personne a droit a la liberté d’expression. Ce droit comprend la liberté
d’opinion et la liberté de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées
sans qu’il puisse y avoir ingérence d’autorités publiques et sans considération de
frontiere. (...)

2. L’exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut étre
soumis & certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par la loi,
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qui constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, (...) a la
protection de la réputation ou des droits d’autrui (...) ou pour garantir I’autorité et
I’impartialité du pouvoir judiciaire. »

22. Le Gouvernement combat cette these.

A. Sur la recevabilité

23. La Cour constate que la requéte n’est pas manifestement mal fondée
au sens de I’article 35 § 3 de la Convention. Elle reléve par ailleurs qu’elle
ne se heurte a aucun autre motif d’irrecevabilité. Il convient donc de la
déclarer recevable.

B. Sur le fond

1. Théses des parties

24. La requérante soutient d’abord que les juridictions internes ont
reconnu que le contexte de I’affaire et I’émission litigieuse relevaient d’une
question d’intérét général. Elle ajoute qu’elles ont par ailleurs donné pour
établi que la requérante, en montrant, pendant quelques secondes, les
documents en cause, avait exclusivement eu pour intention d’asseoir la
crédibilité de son reportage télévisé.

25. La requérante allégue ensuite que sa condamnation pénale, dont elle
ne conteste ni la légalité ni le but Iégitime, était disproportionnée car elle
aurait revétu un caractere automatique. Elle souligne a cet égard que le fait
de montrer a I’image les documents en cause n’a ni entrave I’investigation —
qui, selon elle, était a ce moment-la terminée — ni porté atteinte a la
présomption d’innocence de I’intéressé.

26. Le Gouvernement estime que la condamnation de la requérante —
qu’il dit avoir été entrainée par le non-respect de normes pénales dont la
teneur aurait cependant été connue de I’intéressée — était certes une
ingérence dans le droit a la liberté d’expression mais qu’une telle ingérence
était justifiée par les buts légitimes de protéger la réputation et les droits
d’autrui, I’autorité et I’impartialité du pouvoir judiciaire et le droit a la
présomption d’innocence.

27. Se référant a I’arrét rendu par la cour d’appel de Lisbonne dans la
procédure litigieuse, le Gouvernement estime en outre que la réglementation
appliquée a la requérante respecte les principes de la nécessité et de la
proportionnalité de I’ingérence. En effet, il considére que les journalistes ne
se trouvent pas privés de la possibilité de communiquer au public des
informations relatives a des procédures judiciaires. L’interdiction porterait
seulement sur la reproduction de pieces du dossier concernant de telles
procédures, et ce pour une période limitée dont la durée serait fixée par la
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loi, a savoir jusqu’a la date du jugement rendu par le tribunal de premiere
instance.

2. Appréciation de la Cour

a) « Prévue par la loi »

28. La Cour note que, tout en ayant contesté au niveau interne la légalité
de sa condamnation du chef de désobéissance, la requérante a reconnu
devant elle qu’une telle condamnation était bien « prévue par la loi ». La
Cour n’examinera pas plus avant cette question et admet donc que
I’ingérence litigieuse était « prévue par la loi», au sens du second
paragraphe de I’article 10 de la Convention.

b) Buts légitimes

29. La requérante n’a pas conteste que la condamnation litigieuse
poursuivait des buts légitimes.

30. La Cour considére, a I’instar du Gouvernement, que I’ingérence en
cause avait pour but, dans I’intérét d’une bonne administration de la justice,
d’éviter toute influence extérieure sur le cours de celle-ci et qu’elle visait en
conséquence la garantie de « lI’autorité et [de] I’impartialité du pouvoir
judiciaire ». La Cour accepte également que la protection de la « réputation
et des droits d’autrui » constituait un autre but légitime recherché par les
juridictions compétentes.

c) « Nécessaire dans une société démocratique »

31. La Cour rappelle que la liberté d’expression constitue 1I’un des
fondements essentiels d’une société démocratique et que les garanties a
accorder a la presse revétent donc une importance particuliere (voir, entre
autres, les arréts Worm c. Autriche, 29 aolt 1997, 8 47, Recueil des arréts et
décisions 1997-V, et Fressoz et Roire c. France [GC], n° 29183/95, § 45,
CEDH 1999-1).

32. Elle rappelle ensuite que la presse joue un réle éminent dans une
société démocratique et que, si elle ne doit pas franchir certaines limites,
tenant notamment a la protection de la réputation et des droits d’autrui ainsi
qu’a la nécessité d’empécher la divulgation d’informations confidentielles,
il lui incombe néanmoins de communiquer, dans le respect de ses devoirs et
de ses responsabilités, des informations et des idées sur toutes les questions
d’intérét général (Tourancheau et July, c. France, n° 53886/00, § 65,
24 novembre 2005).

33. En particulier, on ne saurait penser que les questions dont
connaissent les tribunaux ne puissent, auparavant ou en méme temps,
donner lieu a discussion ailleurs, que ce soit dans des revues spécialisées, la
grande presse ou le public en général. A la fonction des médias consistant a
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communiquer de telles informations et idées s’ajoute le droit, pour le public,
d’en recevoir. Toutefois, il convient de tenir compte du droit de chacun de
bénéficier d’un procés équitable tel que garanti a I’article 6 § 1 de la
Convention, ce qui, en matieére pénale, comprend le droit a un tribunal
impartial (Tourancheau et July, précité, § 66). Comme la Cour I’a déja
souligné, « les journalistes doivent s’en souvenir qui rédigent des articles
sur des procédures pénales en cours, car les limites du commentaire
admissible peuvent ne pas englober des déclarations qui risqueraient,
intentionnellement ou non, de réduire les chances d’une personne de
bénéficier d’un procés équitable ou de saper la confiance du public dans le
réle tenu par les tribunaux dans I’administration de la justice pénale »
(ibidem, et Worm, précité, § 50). Enfin, il y a lieu de rappeler que toutes les
personnes, y compris les journalistes, qui exercent leur liberté d’expression
assument des « devoirs et responsabilités » dont I’étendue dépend de la
situation (Dupuis et autres c. France, n° 1914/02, § 43, CEDH 2007-VII, et
Campos Damaso c. Portugal, n® 17107/05, § 35, 24 avril 2008).

34. La Cour rappelle enfin qu’il lui revient de déterminer si I’ingérence
litigieuse correspondait & un «besoin social impérieux », si elle était
proportionnée aux buts légitimes poursuivis et si les motifs invoqués par les
autorités nationales pour la justifier apparaissent « pertinents et suffisants ».
Dans I’exercice de son pouvoir de contréle, la Cour doit, aux fins de la mise
en balance des intéréts concurrents a laquelle elle est tenue de se livrer,
prendre également en compte le droit que I’article 6 § 2 de la Convention
reconnait aux individus d’étre présumés innocents jusqu’a ce que leur
culpabilité ait été Iégalement établie (Dupuis et autres, précité, § 37).

35. Se penchant sur la situation ici en cause, la Cour souligne d’abord
que le contexte dans lequel s’inscrivait le reportage incriminé relevait a
I’évidence d’une question d’intérét général. En effet, la presse se doit
d’informer le public sur les procédures judiciaires concernant des faits
prétendument commis par un haut fonctionnaire dans le cadre de ses
fonctions. Il y va du droit de regard du public sur le fonctionnement du
systeme de justice pénale (Campos Damaso, précité, § 34). La Cour rappelle
a cet égard que la personne visée par I’accusation de violation du segredo de
justica était le directeur général de la police judiciaire (paragraphe 10 ci-
dessus).

36. La Cour observe ensuite que la requérante a été condamnée
uniquement pour avoir montré a I’antenne les fac-similés de deux piéces du
dossier de procédure. Aux yeux de la Cour, il est important d’observer a cet
égard que la réglementation en cause était a I’époque, comme la cour
d’appel I’a elle-méme souligné (paragraphe 15 ci-dessus), d’application
automatique, la procédure dont la requérante faisait le compte rendu se
trouvant, au moment du reportage, soumise au segredo de justica (voir, sur
le systeme portugais en vigueur a I’époque des faits et celui applicable
aujourd’hui, Campos Damaso, précité, 88 14-15). Ainsi, lorsque les
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juridictions internes ont examiné I’affaire, elles n’ont pas vraiment mis en
balance I’intérét que constituait la condamnation de la requérante et celui du
droit de cette derniére a la liberté d’expression, se bornant a constater, sans
autre précision, que les restrictions prévues au paragraphe 2 de I’article 10
de la Convention s’appliquaient en I’espéce.

37. Les juridictions internes n’ont par ailleurs — pas plus que le
Gouvernement dans ses observations — fait valoir aucune raison permettant
de considérer que la reproduction a I’antenne des piéces en cause avait porté
préjudice a I’enquéte. Pareillement, aucun motif de craindre une violation
du droit de I’accusé a la présomption d’innocence n’a été avancé par les
juridictions internes. La Cour n’a pas, quant a elle, décelé de tels motifs.

38. Dans ces conditions, il est difficile de voir comment les « devoirs et
responsabilités » de la requérante pouvaient I’emporter sur I’intérét
d’informer le public. La Cour rappelle a cet égard que le fait de montrer les
fac-similés des piéces en cause au cours du reportage dont la requérante
était I’auteur servait non seulement I’objet mais aussi la crédibilité des
informations communiquées, attestant de leur exactitude et de leur
authenticité (Dupuis et autres, précité, § 46).

39. En ce qui concerne enfin la nature et la gravité de la peine infligée —
éléments a prendre en considération lorsqu’il s’agit de mesurer la
proportionnalité de I’ingérence —, la Cour reléve que le montant de I’amende
que la requérante a été condamnée a payer, pour modéré qu’il ait été dans
son cas, n’enléve en rien I’effet dissuasif de la condamnation quant a
I’exercice de la liberté d’expression étant donné la lourdeur de la sanction
encourue (Campos Damaso, précité, § 39).

40. La Cour constate, dans I’exercice de son pouvoir de controle
européen (Lehideux et Isorni c. France, 23 septembre 1998, 8 51, Recueil
1998-VI1), que I’application de la législation pénale en cause qui a été faite
en I’espece a conduit a une ingérence dans les droits de la requérante qui ne
correspondait pas & un « besoin social impérieux », les motifs invoqués par
les autorités nationales pour la justifier n’apparaissant ni « pertinents » ni
« suffisants ». La Cour note, de maniere plus large, qu’en cette matiere une
interdiction de publication générale et absolue visant tout type
d’information se concilie difficilement avec le droit a la liberté d’expression
(Du Roy et Malaurie c. France, n° 34000/96, § 35, CEDH 2000-X). En
effet, cette automaticité, fondée sur une infraction dont la dangerosité est
présumeée, empéche le juge de procéder a la mise en balance des intéréts
protégés par I’article 10 de la Convention.

41. Partant, il y a eu violation de cette disposition.
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Il. SUR L’APPLICATION DE L’ARTICLE 41 DE LA CONVENTION

42. Aux termes de I’article 41 de la Convention,

« Si la Cour déclare qu’il y a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et
si le droit interne de la Haute Partie contractante ne permet d’effacer
gu’imparfaitement les conséquences de cette violation, la Cour accorde a la partie
Iésée, s’il y a lieu, une satisfaction équitable. »

A. Dommage

43. La requérante réclame pour préjudice matériel le remboursement des
sommes qu’elle a été condamnée a payer, soit 4 040,32 euros (EUR), pour
I’amende pénale et les frais de justice. Elle estime par ailleurs que son
préjudice moral serait suffisamment réparé par le constat de violation de
I’article 10 de la Convention.

44. Le Gouvernement s’en remet a la sagesse de la Cour.

45. La Cour constate que les sommes payées par la requérante en raison
de sa condamnation sont le resultat direct de la violation de son droit a la
liberté d’expression. 1l 'y a donc lieu d’octroyer a I’intéressée le montant en
cause. S’agissant du dommage moral, la Cour, prenant note de la position de
la requérante, estime que le constat de violation figurant dans le présent
arrét fournit en soi une satisfaction équitable suffisante a cet égard.

B. Frais et dépens

46. La requérante demande également le paiement d’une somme au titre
des frais et dépens, mais s’en remet a la sagesse de la Cour pour ce qui est
de la détermination de son montant.

47. Le Gouvernement souligne que seuls les frais et dépens
effectivement engagés peuvent étre remboursés.

48. Selon la jurisprudence de la Cour, un requérant ne peut obtenir le
remboursement de ses frais et dépens que dans la mesure ou se trouvent
établis leur réaliteé, leur nécessité et le caractéere raisonnable de leur taux. En
I’espéce, compte tenu de I’absence de toute demande chiffrée de la part de
la requérante et de tout justificatif, la Cour ne peut que rejeter cette
demande.

C. Intéréts moratoires

49. La Cour juge approprié de calquer le taux des intéréts moratoires sur
le taux d’intérét de la facilité de prét marginal de la Banque centrale
européenne majoré de trois points de pourcentage.
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10 ARRET PINTO COELHO ¢. PORTUGAL

PAR CES MOTIFS, LA COUR, A L’UNANIMITE,

1. Déclare la requéte recevable ;
2. Ditqu’ily a eu violation de I’article 10 de la Convention ;

3. Dit

a) que I’Etat défendeur doit verser a la requérante, dans les trois mois a
compter du jour ou l’arrét sera devenu définitif conformément a
I’article 4482 de la Convention, 4040,32 EUR (quatre mille
quarante euros et trente-deux cents), pour dommage matériel ;

b) qu’a compter de I’expiration dudit délai et jusqu’au versement, ce
montant sera a majorer d’un intérét simple a un taux égal a celui de la
facilité de prét marginal de la Banque centrale européenne applicable
pendant cette période, augmenté de trois points de pourcentage ;

4. Dit que le constat de violation constitue une satisfaction équitable
suffisante pour le dommage moral subi par la requérante ;

5. Rejette la demande de satisfaction équitable pour le surplus.

Fait en francais, puis communiqué par écrit le 28 juin 2011, en
application de I’article 77 88 2 et 3 du reglement.

Francoise Elens-Passos Francoise Tulkens
Greffiere adjointe Présidente
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TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM

28 SECCAO

CASO PUBLICO —- COMUNICACAO SOCIAL, S.A. E OUTROS ¢. PORTUGAL
(Queixa n.°39324/07)

ACORDAO
ESTRASBURGO

7 de Dezembro de 2010

Este acorddo tornar-se-a definitivo nas condigoes estabelecidas no n.° 2 do artigo 44.° da
Convengdo. Pode ser objecto de alteragoes formais.
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No caso Publico - Comunicacgao Social, S.A. e outros c. Portugal,

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (2% sec¢do), reunindo em formacao
composta por:

Danuté Jociene, presidente,

Ireneu Cabral Barreto,

Dragoljub Popovi¢,

Andras Sajo,

Nona Tsotsoria,

Isil Karakas,

Kristina Pardalos, juizes,
e por Stanley Naismith, secretdrio de secg¢do,

Ap0s ter deliberado em conferéncia do concelho a 16 de Novembro de 2010,
Profere o presente acorddo, adoptado nesta data:

PROCESSO

1. Na origem do processo estda uma queixa (n.° 39324/07) apresentada contra a Republica
Portuguesa, através da qual uma sociedade anonima portuguesa, Publico — Comunicagao
Social S.A., e quatro nacionais deste Estado, MM. Jos¢ Manuel Tavares de Almeida
Fernandes, Jodo Maria Ferreira Alves Ramos de Almeida, Jodo José Mateus Fernandes e
Anténio Arnaldo da Cunha Oliveira Mesquita («os requerentesy), se queixaram ao Tribunal
a 31 de Agosto de 2007 de acordo com o artigo 34.° da Convengdo para a Proteccao dos
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (« a Convengao »).

2. Os requerentes sao representados por M. F. Teixeira da Mota, advogado em Lisboa. O
Governo Portugués (« o Governo »), representado até 23 de Fevereiro pelo seu agente, M. J.
Miguel, Procurador-Geral Adjunto, ¢ representado, apos essa data, por M. F. Carvalho,
igualmente Procuradora-Geral Adjunta.

3. Os requerentes denunciam uma violagdo do seu direito a liberdade de expressao
resultante da sua condenagdo em processo civil por atentado contra a reputacdo de um clube
de futebol.

4. A 9 de Marco de 2009, a presidente da 2* sec¢do decidiu comunicar a queixa ao
Governo. Nos termos do artigo 29. °, n° 1 da Convengdo, decidiu ainda que a
admissibilidade e o mérito da queixa seriam apreciados em simultaneo.

5. A 16 de Novembro de 2010, o Tribunal decidiu, no seguimento de um pedido dos
requerentes, nao realizar audiéncia no caso, considerando que a mesma nao era necessaria
para cumprir as fungdes que lhe incumbem de acordo com o artigo 38.° da Convencgao
(artigo 54.°, n° 3 do regulamento).
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OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

6. A primeira requerente ¢ uma sociedade anénima portuguesa com sede na Maia
(Portugal). E proprietaria do jornal diario nacional de grande tiragem Publico. Os outros
quatro requerentes nasceram respectivamente em 1957, 1969, 1966 e 1947 e residem em
Lisboa (os segundo, terceiro e quarto requerentes) e no Porto (o primeiro requerente). O
requerente Jos¢ Manuel Tavares de Almeida Fernandes era, a época, director do diario. Os
outros requerentes, pessoas singulares, eram jornalistas na redac¢ao do Publico.

A. O contexto do caso

7. Durante muito tempo, os clubes de futebol profissional portugueses ndo pagavam as
suas contribui¢des obrigatorias a seguranga social.

8. Em 1997, foi celebrado um acordo entre a administragdo fiscal e a Liga Portuguesa
dos clubes de futebol profissional, de acordo com o qual os clubes transfeririam uma parte
das suas receitas futuras como pagamento das contribui¢des devidas. Este acordo de dacao
em cumprimento foi concluido no quadro de um plano geral de recuperagdo de dividas
fiscais, designado «Plano Mateus», nome do Ministro autor da iniciativa.

9. O «Sporting Clube de Portugal», um dos principais clubes de futebol profissional do
pais, ¢ uma associa¢ao de reconhecida utilidade publica. A 25 de Fevereiro de 1999, assinou
também o contrato de dagdo em cumprimento em questdo. Um documento anexo ao
contrato fixou o montante que se estimava corresponder as quantias devidas pelo clube pelo
periodo anterior a 31 de Julho de 2006.

B. O artigo em litigio

10. Na sua edi¢ao de 22 de Fevereiro de 2001, o jornal Publico publicou a seguinte
manchete: «Ainda as dividas do futebol ao fisco» Em subtitulo, o jornal calculava que a
divida do «Sporting Clube de Portugaly, anterior a 31 de Julho de 1996, era de 460 milhdes
de escudos (cerca de 2 300 000 euros), que estariam por pagar.

11. O titulo remetia para dois artigos, assinados por trés dos requerentes, um sobre a
situacdao do «Sporting Clube de Portugal» e o outro sobre a situagcdo de um outro clube. No
artigo respeitante ao primeiro destes clubes, o jornal precisava que a Administracao Fiscal
nunca tinha tentado recuperar o seu débito; seguidamente indicava que essa situagdo
poderia ter como consequéncia a descida de divisdo do clube; o artigo continha ainda um
desmentido dos «representantes do clube», que negavam a existéncia da divida em causa,
bem como a posi¢do do Ministério das Finangas, que se limitava a sublinhar que a
informagao em causa estava protegida pelo sigilo fiscal.

12. O artigo do Publico sobre o «Sporting Clube de Portugal» foi amplamente retomado
por toda a imprensa escrita e audiovisual.

13. No mesmo dia em que o artigo saiu, o «Sporting Clube de Portugal» publicou um
comunicado de imprensa contendo um desmentido formal das informagdes publicadas pelo
Publico. O jornal publicou esse desmentido na sua edi¢do do dia seguinte.
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C. O processo civil

14. No seguimento da publicacdo do artigo, o «Sporting Clube de Portugal», alegando
que a publicagdo atentava contra a sua reputacao, apresentou junto do tribunal de Lisboa um
pedido de indemnizagdo por perdas e danos contra os requerentes.

15. Apos a realizagdo de uma audiéncia, o tribunal de Lisboa considerou nomeadamente
como provado que o terceiro requerente tinha tido acesso a um documento do Ministério
das Financas, segundo o qual uma determinada quantia devida a titulo de contribui¢des a
Seguranca Social, anteriores a 1996, nao tinha sido incluida no contrato de dacdo em
cumprimento concluido entre o «Sporting Clube de Portugal» e a Administragao Fiscal. Fez
notar que, de acordo com o terceiro requerente, esta informacao tinha sido confirmada por
uma fonte ndo revelada. Por fim, foi também dado como provado que o clube queixoso nao
tinha recebido da Administragdo Fiscal qualquer informag¢do ou ordem de pagamento
relativa a qualquer quantia devida a titulo das contribui¢des em causa.

16. Por sentenca de 15 de Abril de 2005, o Tribunal de Lisboa julgou improcedente o
pedido da demandante. Considerou nomeadamente que os requerentes tinham exercido o
seu direito a liberdade de expressdo, garantido pela Constituicdo e pelo artigo 10° da
Convengdo. Para o tribunal o artigo em causa dizia manifestamente respeito a uma questao
de interesse publico e os requerentes tinham respeitado os principios da ética jornalistica na
medida em que tinham boas razdes para acreditar na veracidade dos factos em causa, apesar
de ndo se saber se a divida em questdo existia efectivamente, aspecto que ndo tinha sido
possivel esclarecer.

17. O Tribunal da Relagao de Lisboa, apds recurso da demandante, confirmou aquela
decisdo por acordao de 19 de Setembro de 2006.

18. Apos recurso da demandante, o Supremo Tribunal de Justiga proferiu, em 8 de
Margo de 2007, um acdérddao que anulou a decisdo do Tribunal da Relagdo e condenou os
requerentes no pagamento de uma indemnizacdo por perdas e danos no valor de 75 000
euros ao «Sporting Clube de Portugal». Apos ter considerado que o artigo em causa tinha
manifestamente atentado contra a reputagdo do «Sporting Clube de Portugal», o Supremo
Tribunal considerou que, dadas as circunstancias, nao era relevante saber se os factos
relatados no artigo em litigio eram verdadeiros. O Supremo Tribunal de Justica exprimiu-se
assim:

“No caso vertente ocorre um conflito concreto entre o direito de personalidade na vertente de
crédito e bom nome de uma pessoa colectiva de utilidade publica e o de liberdade de informagao
através dos meios de comunicacao social de massas, que ndo pode deixar de ser resolvido em termos
de prevaléncia do primeiro em relagdo ao tltimo.

A violagdo do disposto no artigo 484° do codigo Civil ndo depende da veracidade ou ndo do facto
divulgado, pelo que a ilicitude do facto ndo ¢ afastada pelo cumprimento ou ndo das exigéncias da
verdade.

De qualquer modo, na sua estrutura objectiva e pelo sentido que os leitores deles podiam
razoavelmente extrair, os factos noticiados ndo correspondiam a situacdo envolvida pela relacdo
juridica tributaria encabecada pelo recorrente e pela Administragao Fiscal.

(..)

Os factos provados ndo admitem, em termos de razoabilidade, a conclusdo de que os recorridos
imprimiram ao processo de difusdo da noticia a escrupulosa observancia das leges artis proprias da
actividade jornalistica”.

19. O Supremo Tribunal, ao referir-se ao artigo 483°, n° 1 do Codigo Civil, considerou
que os jornalistas requerentes tinham cometido uma falta simples (mera culpa), ainda que
de forma inconsciente.
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20. Os requerentes interpuseram ainda um recurso perante o Tribunal Constitucional,
alegando nomeadamente que a interpretacao dos artigos 483°, n° 1 e 484° do Codigo Civil,
assim como as alineas a), ¢) e h) do artigo 14° do Estatuto do Jornalista, de acordo com os
quais, «a falta simples e inconsciente» seria suficiente para condenar um jornalista no
pagamento de uma indemnizacdo por danos causados, era contraria ao principio
constitucional da liberdade de expressao.

21. Por acordao de 29 de Maio de 2008, o Tribunal Constitucional rejeitou o recurso,
considerando que as disposigdes em causa nao atentavam contra a Constituicao. O tribunal
sublinhou que, ndo obstante os requerentes terem invocado jurisprudéncia do Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem, ndo era competente para analisar a decisdo em si mesma e
ndo podia avaliar se o artigo litigioso dizia respeito a uma questio de interesse geral ou se a
sangdo era proporcional, precisando que essas questdes eram da competéncia das
jurisdigdes a quo.

I1. O DIREITO INTERNO PERTINENTE

A. A Constituicao

22. O artigo 37° da Constitui¢do garante a liberdade de expressao e informagao. O artigo
38° garante a liberdade de imprensa em particular. O direito de qualquer cidaddo a
proteccdo da sua reputagdo encontra-se garantido no artigo 26°. Este direito aplica-se
igualmente, nos termos do artigo 12°, n° 2, as pessoas colectivas.

B. O Cadigo Civil

23. As disposicdes pertinentes do Codigo Civil tém a seguinte formulagao:
Artigo 70° (Tutela geral da personalidade)

«1. A lei protege os individuos contra qualquer ofensa ilicita ou ameaga de ofensa a sua
personalidade fisica ou moral.

2. Independentemente da responsabilidade civil a que haja lugar, a pessoa ameacada ou ofendida
pode requerer as providéncias adequadas as circunstincias do caso, com o fim de evitar a
consumacgdo da ameaga ou atenuar os efeitos da ofensa ja cometida.»

Artigo 483° (Principio geral)

«Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer
disposicdo legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos
danos resultantes da violagao.

(..)»
Artigo 484° (Ofensa do crédito ou do bom nome)

«Quem afirmar ou difundir um facto capaz de prejudicar o crédito ou o bom nome de qualquer
pessoa, singular ou colectiva, responde pelos danos causados.»

C. O Estatuto do Jornalista

24. O artigo 14° do Estatuto do Jornalista (aprovado pela Lei n° 1/99, de 13 de Janeiro),
na redaccao aplicavel aos factos, dispde o seguinte:

«Independentemente do disposto no respectivo codigo deontoldgico, constituem deveres fundamentais
dos jornalistas:

a) Exercer a actividade com respeito pela ética profissional, informando com rigor e isengao;
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()

c¢) Abster-se de formular acusagdes sem provas e respeitar a presuncdo de inocéncia;

()

g) Respeitar a privacidade de acordo com a natureza do caso e a condi¢@o das pessoas;

(c.)»

O DIREITO

I. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 10° DA CONVENCAO

25. Os requerentes alegam que a sua condenacdo atentou contra o seu direito a liberdade
de expressdo prevista no artigo 10° da Convengdo, que diz o seguinte:

«1. Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressdo. Este direito compreende a liberdade de
opinido ¢ a liberdade de receber ou de transmitir informagdes ou ideias sem que possa haver
ingeréncia de quaisquer autoridades publicas e sem consideragdes de fronteiras. (...)

2. O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, pode ser
submetido a certas formalidades, condigdes, restrigdes ou sangdes, previstas pela lei, que constituam
providéncias necessarias, numa sociedade democratica, (...) a protec¢do da honra ou dos direitos de
outrem (...)»

26. O Governo combate esta tese.

A. Sobre a admissibilidade

27. O Governo suscita desde logo uma excepgao resultante do ndo esgotamento das vias
de recurso internas. Referindo-se a uma passagem do acorddao do Tribunal Constitucional,
considera que os requerentes deveriam ter-se queixado a este Tribunal da
inconstitucionalidade das disposi¢des em causa, tendo como fundamento a decisdo do
Supremo Tribunal de Justiga em que este tribunal considerou que o direito a reputagdo de
uma pessoa colectiva de reconhecida utilidade publica prevalece sobre o direito a liberdade
de imprensa. Para o Governo, o facto de o Tribunal Constitucional ndo se ter ainda
debrucado sobre essa questdo nao libertava os requerentes da obrigagdao de esgotar as vias
de recurso internas.

28. Os requerentes refutam a tese do Governo. Censuram-no pelas suas contradi¢des,
avancando que, noutros casos, para suscitar a excepgao resultante do desrespeito do prazo
de seis meses para os requerentes se dirigirem a este Tribunal, o Governo defendeu a
ineficacia do recurso constitucional. Defendem que o recurso constitucional ¢ ineficaz tendo
em conta a competéncia limitada de que dispde o Tribunal Constitucional, o qual apenas
pode, de acordo com os requerentes, examinar a constitucionalidade das disposicdes
normativas e ndo das decisdes judicidrias em si mesmas.

29. O Tribunal lembra que, de acordo com o artigo 35° n° 1 da Convengao, s6 pode ser
chamado a conhecer um caso depois de esgotadas todas as vias de recurso internas.
Qualquer requerente deve ter dado as instdncias nacionais a oportunidade que esta
disposicao tem por finalidade proporcionar aos Estados contratantes: prevenir ou corrigir as
violacdes alegadas contra eles antes que tais alegacdes sejam submetidas aos orgdos da
Convengao (ver, por exemplo, Moreira Barbosa c. Portugal, n® 65681/01, CEDH 2004-V, e
Cardot c. Franga, 19 de Margo de 1991, § 36, série A n° 200). Esta regra baseia-se na
hipotese — objecto do artigo 13° da Convengdo, com o qual apresenta bastantes afinidades —
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de que a ordem interna contém um recurso efectivo relativamente a violacdo alegada (ver,
por exemplo, Selmouni c. Franga [GC], n® 25803/94, § 74, CEDH 1999-V).

30. O Tribunal lembra ainda que o artigo 35° da Convengdo apenas prescreve que sejam
esgotados os recursos que, simultaneamente, respeitem as violagdes “incriminadas”, sejam
disponiveis e adequados. Estes recursos devem existir com um grau de certeza suficiente,
ndo apenas em teoria mas também na pratica, sem o que lhes falta a efectividade e a
acessibilidade desejadas (ver, entre muitos outros, Vernillo c. Franca, 20 de Fevereiro de
1991, § 27, série A n° 198, e Dalia c. Franga, 19 de Fevereiro de 1998, § 38, Recolha de
acordaos e sentengas 1998-I).

31. Debrugando-se sobre o presente caso, o Tribunal verifica desde logo que ndo se
contesta que o recurso constitucional em Portugal apenas pode respeitar a uma disposi¢cao
«normativa» e nao a uma decisao judicial (Colagco Mestre e SIC — Sociedade Independente
de Comunicagdo, S.A. c. Portugal, n°s 11182/03 e 11319/03, 18 de Outubro de 2005).
Como o proprio Tribunal Constitucional mencionou no acordao proferido no presente caso,
este tribunal ndo podia avaliar se o artigo litigioso dizia respeito a uma questdo de interesse
geral ou se a sangdo era proporcional: ndo podia, pois, verificar a compatibilidade da
ingeréncia litigiosa na liberdade de imprensa dos requerentes com a Constituicdo ou com o
artigo 10° da Convengao (ver paragrafo 21 acima).

32. O recurso constitucional mencionado pelo Governo ndo era, pois, de natureza a
remediar a violacdo alegada pelos requerentes perante o Tribunal, ainda que ndo se possa
critica-los por terem tentado, pelos meios processuais ao seu dispor, anular a decisdo do
Supremo Tribunal em causa.

33. A excepcao suscitada pelo Governo deve, assim, ser rejeitada.

34. O Tribunal constata por fim que a queixa nao esta manifestamente mal fundada, nos
termos do artigo 35° n° 3, da Convengdo e que ndo se verifica nenhuma outra causa de
inadmissibilidade. Declara, por isso, a queixa admissivel.

B. Sobre o0 mérito
1. Tese das partes

a) Os requerentes

35. Os requerentes consideram, em primeiro lugar, que o seu trabalho jornalistico foi
sério e aprofundado, que dizia respeito a uma questdo de interesse geral com grande
impacto em Portugal e que levou a varias intervengdes do Governo no sentido de fazer
respeitar as obrigacdes dos clubes de futebol para com o fisco.

36. Indicam que isso mesmo foi reconhecido, quer pelo Tribunal de Lisboa, quer pelo
Tribunal da Relagdo, os quais consideraram improcedente a pretensdo do «Sporting Clube
de Portugal». Especificaram que, em contrapartida, o Supremo Tribunal de Justica, ao
decidir sobre os mesmos factos, tal como fixados pelas jurisdigdes a quo, considerou que a
reputacdo de um clube de futebol prevalece em todas as circunstancias sobre o debate
publico sobre a questdo das dividas fiscais desses clubes, ainda que a base factual sobre a
qual os requerentes se basearam para publicar o artigo litigioso tivesse sido considerada
exacta.

37. Os requerentes criticam o Supremo Tribunal de Justica por ter considerado que eles
ndo tinham cumprido as suas obrigacdes deontoldgicas, sem no entanto ter concretizado
quais as faltas que, em concreto, teriam cometido. Ao descrever o processo que levou a
publicacdo do artigo litigioso, consideraram ter agido no respeito pelas regras jornalisticas.

38. Os requerentes consideram que, nestas circunstancias, a sua condenacdo ao
pagamento da maior indemnizagdo civil alguma vez paga em Portugal por atentado a
reputacdo de outrem constitui uma sancdo completamente desproporcionada € com um
efeito inibidor e intimidante sobre os jornalistas, em violagdo do artigo 10° da Convencao.
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b) O Governo

39. O Governo, referindo-se a jurisprudéncia do Tribunal nesta matéria, sustenta que a
imprensa nao deve exceder os limites impostos com vista a proteccdo da reputagdo de
outrem. Em sua opinido, tal reputacdo constitui efectivamente um bem juridico essencial a
dignidade da pessoa humana que as sociedades democraticas t€ém a responsabilidade de
proteger.

40. A este respeito o Governo remete para os factos fixados pelas instdncias nacionais e
qualificados pelo Supremo Tribunal de Justica. Indica que este tribunal superior considerou,
nomeadamente, que, em termos objectivos, o leitor do artigo litigioso ficaria com a ideia de
que o clube de futebol queixoso ndo tinha cumprido as suas obrigacdes fiscais. De acordo
com o Governo, o Supremo Tribunal de Justica concluiu seguidamente que os requerentes
deveriam ter previsto que a publicacdo litigiosa atentaria contra a reputagdo do referido
clube de futebol.

41. Para o Governo, que se refere sempre ao acoérdao condenatério do Supremo Tribunal
de Justica, os requerentes nao cumpriram as regras de precaugdo que se impunham neste
caso. Cometeram o erro de se contentarem com a recusa de informagao que lhes foi imposta
pela administragdo fiscal para publicarem o artigo, ainda que tivessem disposto de um
desmentido dos representantes do clube de futebol. Ao fazé-lo, os requerentes ndo teriam
respeitado as normas de deontologia que regem a sua actividade profissional.

42. Por outro lado, o Governo atribui importancia ao facto de este processo estar no
dominio do direito civil. Considera que a condenacdo dos requerentes em processo civil ndo
tem o mesmo nivel de censura ética que uma san¢ao penal. Concluiu que a ingeréncia no
direito dos requerentes a liberdade de expressao niao pode ser considerada desproporcionada
ou excessiva e que, portanto, nao houve violagao do artigo 10°.

2. Apreciacio do Tribunal

43. O Tribunal comeca por observar que nao foi contestado pelas partes que a
condenacdo dos requerentes em processo civil estava prevista na lei — no caso, as
disposi¢des pertinentes do Coddigo Civil — e que visava um fim legitimo, a saber, a
proteccao da reputacdao ou dos direitos de outros, no sentido dado pelo artigo 10°, n° 2 da
Convengao.

44, Falta saber se esta condenagdo era “necessaria numa sociedade democratica”.

45. A este respeito, o Tribunal lembra que, quando exerce o seu controle, ndo tem por
missdo substituir-se as instdncias nacionais, mas sim verificar, a luz do artigo 10° as
decisdes que estas proferem dentro do seu poder de apreciacdo. Por essa razdo, deve
considerar a «ingeréncia» litigiosa a luz de todo o caso, no seu conjunto, a fim de
determinar se os motivos invocados pelas autoridades nacionais para a justificar sdo
«pertinentes e suficientes» (Laranjeira Marques da Silva c. Portugal, n® 16983/06, § 49, 19
de Janeiro de 2010).

46. O Tribunal lembra em seguida que, se os tribunais t€ém competéncia para resolver os
diferendos isso ndo significa que estes ndo possam ser anteriormente discutidos noutra sede,
quer seja em revistas especializadas, na grande imprensa ou pelo publico em geral
(Tourancheau e July c. Franca, no 53886/00, § 66, 24 de Novembro de 2005). Entretanto,
devido aos «deveres e responsabilidades» inerentes ao exercicio da liberdade de expressao,
a garantia que o artigo 10° oferece aos jornalistas no que diz respeito a prestar contas sobre
questdes de interesse geral estd subordinada a condicao de os interessados agirem de boa-fé
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de forma a darem informacgdes exactas e dignas de crédito no respeito pela deontologia
jornalistica (ver, por exemplo, Bladet Tromse e Stensaas c. Noruega [GC], no 21980/93, §
65, CEDH 1999-1lI). Estes deveres e responsabilidades podem revestir-se de muita
importancia quando existe o risco de atentarem contra a reputagdo de uma pessoa — singular
ou, como no caso, colectiva — que tenha sido nomeada e de lesar os “direitos de outrem”.
Deste modo, devem existir razdes especificas para dispensar os meios de comunicagcdao
social da obrigacdo que lhes incumbe de confirmarem as declaragdes factuais difamatorias.
A este proposito, entram especialmente em jogo a natureza e o grau da difamac¢do em causa
e a questdo de saber até que ponto os meios de comunicagao social podem razoavelmente
considerar as suas fontes como crediveis no que diz respeito as alegagdes (ver, entre outros,
McVicar ¢. Reino Unido, no 46311/99, § 84, CEDH 2002-III, e Bladet Tromsg ¢ Stensaas,
acima mencionado, § 66).

47. Debrugando-se sobre as circunstancias do caso, o Tribunal sublinha em primeiro
lugar que o artigo litigioso relevava, manifestamente, do interesse geral. Com efeito, o
eventual desrespeito pelas obrigacdes fiscais por certos contribuintes — sobretudo se sdo,
como no presente caso, associacdes de reconhecida utilidade publica — ¢ um assunto de
interesse geral para a comunidade, sobre o qual a imprensa deve poder transmitir
informacdes (ver, a este respeito, Taffin e Contribuables Associés c. Franca, no 42396/04, §
50, 18 de Fevereiro de 2010).

48. Na medida em que os “deveres e responsabilidades” da primeira requerente, na
qualidade de proprietaria do jornal, e dos outros requerentes, na qualidade de jornalistas,
estavam em causa, o Tribunal deve avaliar se os interessados agiram de boa-fé e de forma a
fornecer informagdes exactas e dignas de crédito, em respeito pela deontologia jornalistica.
O ambito destes “deveres e responsabilidades” depende da situagdo litigiosa e do
procedimento técnico utilizado (ver, mutatis mutandis, Handyside c. Reino Unido, 7 de
Dezembro de 1976, § 49 in fine, série A n° 24). Quando segredos oficiais, como o sigilo
fiscal, criam um obstaculo ao acesso a informacao, a revelacdo de uma tal informagao sobre
questdes de interesse geral nao deveria ser, por si s6, entendida como uma indicagao de uma
eventual ma-fé por parte do jornalista ou de uma falta aos “deveres e responsabilidades”
mencionados no artigo 10°, n° 2.

49. O Tribunal nota que o Governo, baseando-se nomeadamente nas consideracdes feitas
pelo Supremo Tribunal de Justica, considera que ndo foi esse o caso; de acordo com o
Governo, os requerentes, a luz do desmentido apresentado pelos representantes do clube
relativamente as alegagdes e da recusa da administragdo fiscal em confirma-las, deveriam
ter-se abstido de publicar o artigo litigioso.

50. O Tribunal ndo ficou convencido com esta argumentacao. Considera efectivamente
que o facto de aceitar que um jornalista, confrontado com uma situacdo como a que se
apresentava, no caso, aos requerentes, renuncie a fazer uma publicagdo apenas com base
num desmentido da pessoa visada e do siléncio da administracdao, ainda que estando de
posse de um documento fidedigno que sustente as suas informagdes, levaria a consentir uma
limitagdo muito importante, se ndo mesmo absoluta, dos direitos dos jornalistas a
transmitirem informagdes.

51. A este respeito, o Tribunal observa que se destaca dos factos fixados pelas instancias
nacionais que um dos requerentes tinha tido acesso a um documento do Ministério das
Finangas, de acordo com o qual o «Sporting Clube de Portugal» tinha dividas com o fisco, e
que essa informagao foi alids confirmada por uma fonte que o jornalista, no exercicio de um
direito garantido pelo artigo 10° ndo revelou. A este proposito convém notar que as
jurisdigdes nunca acusaram os requerentes de terem recorrido a dissimulagcdo ou a ameaca
para obterem o documento litigioso (Dammann c. Sui¢a, n® 77551/01, § 55, 25 de Abril de
2006, e Stoll c. Suiga [GC], n° 69698/01, § 141, CEDH 2007 XIV).

52. O Tribunal observa também, ainda na perspectiva dos “deveres e responsabilidades”
que incumbem aos requerentes, que estes recolheram, antes de publicar o artigo, a posi¢ao

378



dos representantes do clube de futebol em causa assim como a da administragdo fiscal, e
que fizeram constar, a partir do dia seguinte, o desmentido formal do «Sporting Clube de
Portugal» relativamente as informacdes litigiosas.

53. O Tribunal concluiu que os requerentes tinham uma base factual suficiente para
justificar a publicacdo do artigo litigioso e que nada indica que tenham faltado aos seus
“deveres e responsabilidades”, no sentido dado pelo artigo 10°, n° 2 da Convengdo, ou que
ndo tenham agido com respeito pela deontologia jornalistica.

54. O Tribunal lembra ainda que a natureza e o peso das sancdes aplicadas sdo também
elementos a ter em conta quando se trata de avaliar a proporcionalidade de uma ingeréncia
(ver, por exemplo, Siirek c. Turquia (n° 1) [GC], no 26682/95, § 64, segunda alinea, CEDH
1999-1V, e Chauvy e outros c. Franga, n° 64915/01, § 78, CEDH 2004-VI).

55. A este respeito, o Tribunal considera que o montante de indemnizagdo por perdas e
danos a que os requerentes foram condenados ndo alcangou o justo equilibrio pretendido.
Reafirma que, ao abrigo da Convengdo, qualquer decisdo que fixe perdas e danos por
difamag¢do deve apresentar uma relagdo razodvel de proporcionalidade com a ofensa
causada a reputacao (Tolstoy Miloslavsky c. Reino Unido, 13 de Julho de 1995, § 49, série
A n° 316 B; ver também Steel ¢ Morris ¢. Reino Unido, n° 68416/01, § 96, CEDH 2005 II).
Este raciocinio ¢ igualmente aplicdvel a uma condenacdo em processo civil, ainda que,
admite o Tribunal, uma sang¢do penal se revista indubitavelmente de um caracter mais grave.
No caso, a quantia de 75 000 euros a qual todos os requerentes foram condenados — mas
que acabou por ser paga na totalidade pelo primeiro requerente — era incontestavelmente de
um montante excepcionalmente elevado, sobretudo face a outros processos de difamagao
submetidos a tribunais portugueses de que o Tribunal teve conhecimento e se se tiver em
conta que se tratava da reputacdo de uma pessoa colectiva e ndo de um individuo. Uma
condenacdo deste tipo corre inevitavelmente o risco de dissuadir os jornalistas de
contribuirem para a discussao publica de questdes de interesse para a vida da comunidade.
De igual modo, esta condenagdo ¢ de natureza a impedir a imprensa de cumprir o seu papel
de informacgédo e de controlo (Monnat c. Sui¢a, n° 73604/01, § 70, CEDH 2006 X).

56. Face ao exposto, o Tribunal considera que as razdes invocadas pelo Supremo
Tribunal de Justica para reverter as decisdes das instancias a guo e condenar os requerentes
ndo bastaram para demonstrar que a ingeréncia denunciada a este respeito era «necessaria
numa sociedade democratica.

57. Por conseguinte, houve violagao do artigo 10° da Convengao.

II. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41° DA CONVENCAO

58. Nos termos do artigo 41° da Convengao,

«Se o Tribunal declarar que houve violagdo da Convengao ou dos seus Protocolos, € se o
direito interno da Alta Parte Contratante ndo permitir sendo imperfeitamente obviar as
consequéncias de tal violagdo, o Tribunal atribuira a parte lesada, uma retribui¢ao razoavel,
Se necessario.»

A. Danos

59. Apenas a primeira requerente, que pagou a totalidade das importancias em causa no
presente caso, reclama a compensacdo do seu prejuizo material. A sociedade requerente
reclama também o reembolso das importancias pagas a titulo de indemnizagdo e das custas
judiciais resultantes da condenagdo, ou seja 83 619,74 euros. Quanto ao prejuizo moral, os
requerentes consideram que a constatagdo da violacao constitui, por si, reparacao suficiente.

60. O Governo nao levanta nenhuma objec¢do ao pagamento destas importancias.

61. O Tribunal constata que as importancias pagas pelo primeiro requerente em
consequéncia da sua condenacdo litigiosa sao resultado directo da violacdo do seu direito a
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liberdade de expressdo. Ha pois lugar a atribuir-lhe o montante em causa. Quanto aos danos
morais, o Tribunal regista a posi¢do dos requerentes e considera assim que o dano moral
esta suficientemente reparado pela constatagcdo da violagao no presente acordao.

B. Custas e despesas

62. O primeiro requerente pede igualmente a importancia de 18 100 euros pelas custas e
despesas suportadas perante as instdncias nacionais, dos quais 6 000 euros sdo relativos ao
reembolso dos honorarios da defesa e 12 100 euros relativos a um parecer juridico
apresentado no ambito do processo interno. Nao pede qualquer importdncia quanto aos
custos originados no Tribunal.

63. O Governo ndo levanta nenhuma objec¢@o ao reembolso dos honorarios da defesa
mas opde-se ao pagamento da importancia pedida pelos honorarios do autor do parecer
juridico em causa.

64. De acordo com a jurisprudéncia do Tribunal, um requerente apenas pode obter o
reembolso das suas custas e despesas na medida em que se encontre estabelecida a sua
existéncia, a sua necessidade e o caracter razoavel do seu valor. No caso, tendo em conta os
documentos na sua posse e a sua jurisprudéncia, o Tribunal considera que hd lugar ao
reembolso da importancia pedida a titulo dos honorarios do advogado, relativamente as
custas e despesas tidas no ambito do processo interno, ao seja, 6 000 euros. Em
contrapartida, o Tribunal tem davidas relativamente a necessidade do parecer juridico em
questdo, cujo conteudo ndo lhe foi, de resto, comunicado. O Tribunal rejeita assim esta
parte do pedido. Quanto aos custos relativos ao processo neste Tribunal, ndo ha lugar a
atribui¢ao de uma importancia, uma vez que o primeiro requerente nao apresentou nenhum
pedido nesta parte.

C. Juros de mora

65. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com base na taxa de
juros da facilidade de empréstimo marginal do Banco Central Europeu acrescida de trés
pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,
1. Declara a queixa admissivel;
2. Decide que houve violagao do artigo 10° da Convengao;

3. Decide

a) que o Estado requerido deve pagar ao primeiro requerente, nos trés meses posteriores
a data em que o acorddo se tornar definitivo, nos termos do n.° 2 do artigo 44.° da
Convengdo, a importancia de 83 619,74 euros (oitenta e trés mil e seiscentos e dezanove
euros e setenta e quatro céntimos), por danos materiais, e de 6 000 euros (seis mil euros),
por custas e despesas, acrescidas de qualquer importancia devida a titulo de imposto pela
primeira requerente;

b) que a contar do termo deste prazo e até ao efectivo pagamento, aquela importancia ¢é
acrescida de um juro simples a uma taxa anual equivalente a taxa de juro da facilidade de
empréstimo marginal do Banco Central Europeu aplicavel neste periodo, acrescida de trés
pontos percentuais;

4. Rejeita, quanto ao mais, o pedido de reparagdo razoavel.
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Redigido em francés, depois, enviado por escrito, em 7 de Dezembro de 2010, nos
termos do artigo 77.°, n.°s 2 e 3, do Regulamento.

Stanley Naismith Danuté Jociené
Secretario Presidente

Encontra-se junta ao presente acorddo, nos termos do artigo 45.°, n.° 2, da Convencgao e
74.°, n.° 2, do Regulamento, a opinido concordante do Juiz Sajo.

D.J.
S.H.N.
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OPINIAO CONCORDANTE DO JUIZ SAJO

(Tradugao)

Subscrevo inteiramente o presente acorddo. A Unica razdo que me incita a juntar-lhe uma
opinido concordante reside no facto de que a escolha de uma outra metodologia teria
assegurado uma protec¢ao mais eficaz dos direitos garantidos pelo artigo 10° da Convengao.
Isto ¢ também valido para outros direitos — nomeadamente os consagrados pelos artigos 8°,
9° e 11° — nas mesmas circunstancias do presente caso.

No caso, o Tribunal concluiu que os requerentes tinham demonstrado um exercicio
responsavel dos seus direitos ao abrigo do artigo 10° (paragrafo 53 do acordao), que tinham
divulgado de boa-fé informacdes sobre uma questdo de interesse geral e que os propositos
litigiosos tinham uma base factual suficiente (paragrafos 51 e 15). Na medida em que as
declaracdes atentatorias da reputacdo do «Sporting Clube de Portugal» eram exactas, o dano
era inevitavel. Por mais ofensivas que fossem, a culpa ndo poderia ser atribuida a imprensa.
Feita esta verificacdo, o Tribunal entendeu que devia prosseguir o seu raciocinio tendo
também em conta o facto de que o montante da indemnizacdo a cargo dos interessados era
excessivo, para concluir que a restricdo (ou a san¢do) ndo era necessaria numa sociedade
democratica.

Partilho inteiramente das conclusdes do Tribunal no que se refere ao caracter excessivo da
indemnizacdo atribuida, tanto mais que esta visava reparar um dano moral sofrido por uma
sociedade (e ndo uma perda material). Trata-se de um sinal importante, que devia ser
enviado por uma jurisdi¢do internacional, o que foi feito. Assim sendo, tendo em conta as
circunstancias da causa, ndo me teria baseado nesta consideracdo para me pronunciar sobre
a questao de saber se a restri¢ao litigiosa era necessaria numa sociedade democratica. Para
responder a essa questdo, € muitas vezes supérfluo interrogarmo-nos sobre a
proporcionalidade da sangdo.

Os requerentes exerceram um direito convencional com discernimento. O exercicio legitimo
da liberdade de expressdo teve efeitos prejudiciais para o «Sporting Clube de Portugal»,
mas a ofensa a reputacdo nao era por si s suficiente para justificar uma restri¢ao ao direito
em causa, restricdo essa que resultava da condenag¢ao infligida, abstraindo da sua gravidade.
Por outro lado, o processo judicial em si mesmo — com todos os custos e os esforgos que
pressupde — e a perda da credibilidade dos jornalistas resultante da condenacdo tém um
grande peso na liberdade de imprensa. Uma sentenca meramente declaratéria que tivesse
concluido pela violagdo dos direitos do «Sporting Clube de Portugal» pelos requerentes
contrariaria o artigo 10°, de acordo com a jurisprudéncia constante. No caso Lehideux e
Isorni c. Franca (23 de Setembro de 1998, Recolha de acérdaos e decisdes 1998 VII), os
requerentes tinham sido condenados a uma indemnizacdo de um franco (tratava-se é certo
de uma sangao penal), facto que o Tribunal ndo teve minimamente em conta para concluir
pela verificagdo da violagao.

O Tribunal referiu-se a uma impressionante série de decisdes em que a sangdo tinha sido
decidida considerando a apreciagdo da proporcionalidade, em primeiro lugar o acordao
proferido no caso Tolstoy Miloslavsky c. Reino Unido (13 de Julho de 1995, § 49, série A
n° 316 B). No entanto, no caso em questdo, o Tribunal tinha uma razdo especial para
evidenciar que a sanc¢do revestia um caracter excessivo, uma vez que o fundamento que
tinha sido invocado apenas dizia respeito aos montantes das perdas e danos atribuidos e a
injuncao da jurisdicdo competente. Ficou estabelecido que as declaragdes litigiosas eram
difamatdrias e inexactas do ponto de vista factual, como tinha sido constatado pelos
tribunais nacionais. O Tribunal concluiu pela violagao da Convengao, com fundamento em
que as condenagdes irrazodveis sdo inaceitaveis, ainda que sancionem propositos que nao
relevem do ambito da liberdade de expressdo protegida. Seguidamente, o Tribunal teve
também em consideracdo o efeito dissuasivo das sangdes nos casos relacionados com a
imprensa (ver, por exemplo, Monnat c. Suica, n° 73604/01, § 70, CEDH 2006-X).
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Integrar na equacdo o caracter excessivo das perdas e danos atribuidos, o Tribunal, no caso,
faz crer que uma san¢ao menos pesada teria sido compativel com a Convengdo, o que ¢€,
sem duvida, inexacto. Esta impressdao ¢ fonte de incerteza ¢ a divida tem um efeito
dissuasivo, sobretudo em matéria de liberdade de expressao.

Penso que a introdug¢do de um elemento suplementar na apreciacdo do caracter necessario
da restricdo que estava em causa procede de uma compreensdo particular do critério da
proporcionalidade aplicado na jurisprudéncia do Tribunal. A formula segundo a qual « a
natureza e o peso das penas aplicadas sdo também elementos a ter em conta quando se trata
de medir a proporcionalidade da ingeréncia » ¢ recorrente nos acérddaos do Tribunal (ver,
por exemplo, Chauvy e outros c. Franca, n° 64915/01, § 78, CEDH 2004 VI). Esta formula
muitas vezes retomada ndo significa que seja necessario ter sempre em conta este elemento
em matéria de protec¢do da liberdade de expressdao. Quando ¢ chamado a aplicar um direito
garantido pelo artigo 10° (ou pelos artigos 8°, 9° ou 11°), o Tribunal ndo tem apenas por
missdo encontrar o justo equilibrio entre o direito em questdo e o interesse do Estado em
restringi-lo. Numa ordem juridica internacional consagrada a protecgao de certos direitos do
homem, uma restri¢do constitui uma excep¢ao que deve ser justificada por motivos precisos
e imperiosos. Concebida para proteger direitos, a Convengdo adoptou uma posicdo de
principio sobre uma escala de valores da qual decorre — pelo menos — a presuncao de que os
direitos garantidos devem prevalecer sobre os interesses que podem no entanto justificar
restricdes aos direitos em questdo se forem necessarios numa sociedade democratica, isto €,
se eles proprios corresponderem a valores reconhecidos. Em caso afirmativo, o juiz sera
levado a concluir pela superioridade dos valores em causa num ou noutro caso em nome de
imperativos morais. Longe de se limitar a aplicar mecanicamente um raciocinio juridico
pré-definido, as decisdes cuidadosamente motivadas demonstram de forma persuasiva a
validade deste ordenacdo. Para este efeito, podem ser utilizados varios argumentos
(hierarquizagdo, optimizagdo, superioridade numérica dos titulares de direitos protegidos,
etc.).

Em certos casos, € o cardcter excessivo da san¢do que leva o Tribunal a qualifica-la de
desproporcionada. Noutros casos, nao obstante este elemento estar desprovido de
pertinéncia, a questdo ndo deixa de ser colocada, de forma algo repetitiva e automatica,
como se a andlise da sangdo fosse uma passagem obrigatoria para a apreciacdo da
proporcionalidade, como se respondesse a uma exigéncia imposta por uma jurisprudéncia
constante ou por um precedente. Um precedente firma autoridade mas ndo uma
metodologia.

Por outro lado, ¢ comummente aceite que os casos em que estdo em causa direitos
protegidos pelo artigo 10° (e pelos artigos 9° e 11° e talvez por outras disposi¢cdes) nao
podem ser resolvidos sem uma analise da proporcionalidade. Esta abordagem ¢ utilizada na
maior parte das decisdes proferidas pelo Tribunal, pelo menos de uma maneira formal nos
titulos das partes que as compdem. No entanto, em matéria de liberdade de expressao, uma
abordagem categorial' poderia refor¢ar a protecgdo existente. A regulagdo de certos
processos poderia evitar o exercicio de balanceamento ou uma analise aprofundada da
proporcionalidade. Mengdes exactas e moderadas baseadas em informagdes obtidas
legalmente deveriam relevar da categoria dos discursos protegidos. Em condigdes normais,
esta protec¢ao deveria ser-lhes atribuida sem haver necessidade de levar em consideragao
outros elementos que exigem o balanceamento ou a andlise aprofundada da
proporcionalidade. Noutros casos, bastard constatar que a restricdo litigiosa carece de
fundamento legal.

" A abordagem categorial é uma forma de raciocinio judiciario em que a legitimidade ¢ amplamente
reconhecida tanto no exterior como no interior do Tribunal. A Convencgao e a jurisprudéncia do Tribunal
referem-se-lhe, ainda que no sentido contrério, no contexto do artigo 17°. Certos tipos de discurso sdo
simplesmente excluidos da protec¢do conferida pelo artigo 10°
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O Tribunal tem tendéncia para se expressar em termos de proporcionalidade. A constancia
do seu discurso constitui certamente um factor de previsibilidade e contribui para a
formagio de um patriménio comum necessario em qualquer jogo de linguagem. E
impossivel ganhar um jogo sem seguir as regras € isso também se aplica ao jogo da
linguagem. Mas a necessidade de adoptar uma abordagem uniforme que faria as vezes de
uma analise da proporcionalidade ndo deve conduzir a certezas e a convicgdes ilusorias.
Sendo sedutoras para o espirito, a proporcionalidade e o balanceamento («meio termo»,
«regra de ouroy, «recusa dos extremos»), ndo sao mais do que metaforas. As metaforas sdo
atractivas na medida em que atenuam o nosso receio dos extremos (pendendo para o meio
termo). A abordagem metaférica e as falsas certezas podem conduzir a decisdes
insuficientemente fundamentadas, estereotipadas, em que a metafora autoriza e incita as
instituigdes judiciarias a exercer as suas funcgdes subtraindo-se a obrigacao de se basear em
motivos precisos apoiados em factos. Uma medida de restricio de um direito sera
considerada proporcional porque uma pessoa com autoridade para tal assim a considera.
Quando se conclua que uma limitagdo a um direito € proporcional, serd verdadeiramente
necessario explicar — ou seja, sob o angulo dos seus efeitos materiais — em que € que ela ¢
inevitavel e em que € que constitui a restricdo minima que pode ser feita ao direito em
causa.

Escusado sera dizer que as minhas observagdes ndo devem ser entendidas como criticas ao
acordao proferido pelo Tribunal, e que a tUnica censura que lhe dirijo é o facto de ter
integrado na equacdo um parametro importante relativo a outros propdsitos — uma vez que a
questdo das indemnizagdes atribuidas a uma pessoa colectiva a titulo de reparacdo de um
dano moral ¢ em si muito delicada — sem que isso fosse absolutamente necessario. Tém
como Unico objectivo lembrar a existéncia de uma tendéncia que parece estar a desenhar-se.
A nogdo de proporcionalidade que emerge da tradigdo juridica continental ¢
abundantemente utilizada na jurisprudéncia do Tribunal. A proporcionalidade ¢ um método
de apreciacdo a todos os niveis meritdrio mas apresenta lacunas argumentativas e permite
sérias reservas e criticas’. Nao é com certeza a unica forma de resolver os problemas
juridicos que podem colocar-se e nem sempre ¢ a melhor solugao.

* Ver Stavros Tsakyrakis, « Proporcionalidade : Um atentado aos Direitos do Homem? », 7 Int’1 J. Const.
L. 468 (2009)
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DEUXIEME SECTION

AFFAIRE ROSEIRO BENTO c. PORTUGAL

(Requéte %129288/02)

ARRET

STRASBOURG
18 avril 2006

DEFINI TIF
18/07/2006

Cet arrét deviendra définitif dans les coamolis définies a Hrticle 44 § 2 de la Convention. Il peut subir
retouches de forme.
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En I’ affaire Roseirc Bentao c. Portugal,
La Cour européenne des Droits de 'Homme (deuxiéme section), siégeant en une chambre composée de :
MM. J.-P.COSTA président
A.B. BAKA,
l. CABRAL BARRETO,
K. JUNGWIERT,
V. BUTKEVYCH,

MMESA. MULARONI,
D. JOCIENE, juges

et de M"®s.poLLE, greffiere de sean,
Apres en avoir délibéré en chambre du conseil les 30 roee?®04 et 28 mars 2006,
Rend l'arrét que voici, adopté a cette derniére date :

PROCEDURE

1. A l'origine de I'affaire se trouve une requét€ p9288/02) dirigée contre la République portugaise et dc
ressortissant de cet Etat, M. Carlos Fernamtesiro Bento (« le requérant »§ saisi la Cour le 23 juillet 2002
vertu de l'article 34 de la Convention de sauvegarde des Droits de 'lHomme et des Libertés fondameatale
Convention »).

2. Le requérant est représenté p&r Al Marinho e Pinto, avocat a Coimbra. Le gouvernement portugégs (<
Gouvernement ») est représenté par son agent, M. J. Miguel, procureur général adjoint.

3. Le requérant alléguait en particulier que sa condamnation au paiement de dommages et intéréts po
a son droit a la liberté d’expression, garanti par I'article 10 de la Convention.

4. Larequéte a été attribuée a la troisieme section de la Cour (article 52 8 1 du réglement). Au seici,de ce
chambre chargée d’examiner I'affaire (article 27 § 1 de la Convention) a été constituée conforméamtaaie 2(’
8 1 du reglement.

5. Le F' novembre 2004, la Cour a modifié la composition de ses sections (article 25 § 1 du régler
présente requéte a été attribuée a la deuxiéme section ainsi remaniée (article 52 § 1).

6. Par une décision du 30 novembre 2004, la chambre a déclaré la requéte partiellement recevable.

7. Tant le requérant que le Gouvernement ont déposé des observations écrites complémentaires (artic

réglement). Le 4" mars 2005, la chambre a décidé aprés consultation des partiesygathit' pas lieu de tenir u
audience consacrée au fond de I'affaire (article 59 § 3 irdfinréglement).

EN FAIT

|. LES CIRCONSTANCES DE L’ESPECE

8. Le requérant est né en 1954 et réside a Vagosugal).

9. Médecin de profession, le requérant etaiépdgue des faits maire de la ville de Vagos ; il avait été élu :
listes du Parti populaire (CDS-PP).

10. A la réunion du 30 avril 1996 de I'assemblée municimegmbleia municipglune discussion shgage
entre le requérant et M. P.M., conseiller municipar€adoj €lu sur les listes du Parti soc@admocrate (PSD). !
P.M. avait notamment contesté la gestion de la ville, affirmant quecateailepouvait pas étre gérée comme
épicerie ou un cabinet médical. Il ajouta ne pas pouvoir accepter de voir les habitants de Vagos traités
« marionnettes » soumises au « culte de la personnalité » qui serait instauré par le requérant.

En réponse, le requérant affirma notamment :

« M. le conseiller municipal P.M. est un autiste politique, qui prétend a un petit role de protagoniste politiqueibfdeqles
derniéres cartouches de sa vie politique. Je répugne a répondre a des provocations, notammeligsiasqude bas niveau,
lorsqu'elles émanent de personnes qui, en politique, ne savent que pratiquer la trahison machiavélique, préméditée et méc
serais préoccupé si de tels rots’esprit arrotos espirituai) aux relents politiquement fétides venaient de qu un ayant un certa
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crédit. (...) Au conseil municipal, il [M. P.M.] a en général un comportement pour le moins étrange (...) faisant prol
réunions demaniére inexplicable, faisant dicter pour le compte rendu une série de vitupérations, pas moins de cing page
derniére réunion. »

11. Le 21 juin 1996, M. P.M. déposa devant le parquet de Vagos une plainte pénale, accusant le
d’injures. Il présenta par ailleurs une demande en dommages et intéréts. Le 26 février 1999, le minisi
présenta ses réequisitions. Le requérant fut inculpé d’injures en raison des expressions susmentionnees.

12. Le 23 mars 1999, le requérant demanda I'ouverture de linstruction. Il estimait notammeimfiguotidr
d’'injures n’était pas constituée et que sa condamnation éventusmtlalyserait en une restriction intolérable
débat politique et a la liberté d’expression.

13. Par une ordonnance du 2 juin 1999, le juge d’instruction pres le tribunal de Vagos praxtinctidn de |

procédure, considérant qu’il y avait lieu d’appliquer en I'espéce la loi d’amnts#8/89 du 12 mai 1999.

14. Le 14 juin 1999, le plaignant demanda la poursigtéa procédure aux finsekamen de sa demande
dommages et intéréts.

15. Par un jugement du 22 février 2001, le tribunal de Vagos condamna le requérant au versement
escudos portugais (PTE) (1000 euros (EUR) environ). Le tribunal estimait que les expressions
s’analysaient en des injures et qu’elles avaient causé du tort a M. P.M., ce qui justifiait une réparation pécunic

16. Le 14 mars 2001, le requérant interjeta appel devant la cour d’appel de Coimbra. Il sauetaedu
moyen tiré de l'inconstitutionnalité dealticle 400 § 2 du code de procédure pénale. Pour lui, cette disf
portait atteinte au droit de recours. Il affirma ensuite que la condamnation en cause était une restriction
au libre débat politique et a la liberté d’expression. Le plaignant forma de son c6té un appel incident.

17. La cour d’appel rendit son arrét le 20 juin 2001. Elle examinhodd la question préliminaire de
recevabilité de I'appel. Elle rappela que l'article 400 § 2 du code de procédure pénale disposesjuian’
possible dntroduire un recours contre une décision statuant sur une demande en dommages et intéréts s
en cause est inférieur a une somme donnée. Elle souligna ensuite, se référant a un arrét du Tribunal co
du 13 mars 2001, que cette disposition n’était pas contraire a la Constitution. Elle conclut anesieadbilité d
I'appel, et n’examina donc pas les autres moyens du requérappdl’incident de M. P.M. ne fut pas examiné
plus car il était dépourvu d'utilité a la suite du rejet de I'appel principal.

18. Le requérant déposa un recours constitutionnel devant le Tribunal constitutionnel,
I'inconstitutionnalité de I'article 400 § 2 du code de procédure pénale.

19. Par un arrét du 27 février 2002, le Tribunal constitutionnel rejeta le recours. Se référant a son &
mars 2001, il souligna que le droit de recours prévaréidle 32 de la Constitution était applicable uniquemen
procédure pénalstricto sensu et non pas a une demande en dommages et intéréts, mémeisétedlsrmulé
dans le cadre dhe procédure pénale. Il était donc Iégitime de limiter le droit de recours en fonction du mc
litige.

20. Le 16 décembre 2001, des élections municipales eurent lieu. Le requérant, qui se représentait sur
CDS-PP, ne réussit pas a étre réélu maire, le candidat du PSD ayant été élu.

Il. LE DROIT ET LA PRATIQUE INTERNES PERTINENTS

21. L’article 181 du code pénal, concernant les injures, était ainsi libellé a I'époque des faits :

« 1. Quiconque adresse des injures a une autre personne, I'accusant d'un fait, méme sous lanfeonegbn, ou lui adress
des mots portant atteinte & son honneur et a sa réputation, sera puni d’'une peine allant jusqu’a trois mois d’emprisonnaraent
peine allant jusqu’a 120 jours-amende.

2. S'agissant de I'imputation des faits, les paragraphes 2, 3, 4 et 5 de l'article 180 s’appliquent. »

22. Larticle 180 du code pénal concerne la diffamation. Dans sa version en vigueur au moment de:
paragraphes pertinents de cette disposition se lisaient ainsi :

« (...)

2. La conduite n’est pas pssable :

a) lorsque I'accusation est formulée en vue d’'un intérét légitime ; et

b) sil'auteur prouve la véracité d’'une telle accusation ou s'il a des raisons sérieuses de la croire vraie de bonne foi.

(.

4. La bonne foi mentionnée'alinéa b) du paragraphe 2 est exclue lors’auteur I'a pas respecté son obligation imposée p.
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circonstances de I'espéce de s'informer sur la véracité de I'accusation. »

23. L’article 184 du code pénal augmente les peines en cause de moitié si la victime est un élu du peuple.

24. Les articles 70 et 484 du code civil dispdsque quiconque porte atteinte hohneur et a la réputati
d’autrui répond civilement des dommages causeés.

25. L’assemblée municipale est, aux termes de I'article 41 de la loi sur les collectivités locales6@9a?° d
18 septembre 1999), I'instance parlementaire de la municipalité. Le magsidente da Camajat les conseille
municipaux (vereadoresqui constituent I'organe exécutif de la municipali@ara Municipal, ne sont pse
membres de I'assemblée municipale mais doivent, aux termeartiield’ 48 de la méme loi, participer aux réun
de cet organe. lls peuvent y prendre la parole, mais sans droit de vote. Il y a deux actes électoraux distinc
généralement tenus au méme moment, afin d’élire I'assemblée municipaleC@mkra Municipal Les deu
élections suivent la méthode proportionnellgpposition pouvant donc étre également représentée p
conseillers municipaux a l'organe exécutif. Le maire et les conseilleurs municipaux ne bénéfeimuind’
immunité particuliére pour les paroles proférées dans le cadre d’un débat tenu a 'assemblée municipale.

EN DROIT

l. SUR LA VIOLATION ALLEGUEE DE L’ARTICLE 10 DE LA CONVENTION

bY

26. Le requérant estime que la condamnation doat fait I'objet porte atteinte a son droit & la lib
d’expression, garanti par I'article 10 de la Convention, qui se lit notamment ainsi :

« 1. Toute personne a droit a la liberté d’expression. Ce droit comprend la libeptéiati et la liberté de recevoir ou
communiquer des informations ou des idées sans qu'il puisse y avoir ingéranteritds publiques et sans considératio
frontiére. (...)

2. L’exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut étre soumis a certaines formalités
restrictions ou sanctions prévues par la loi, qui constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, (...)
de la réputation ou des droits d'autrui (...). »

A. Théses des parties

1. Le requérant

27. Pour le requérant, sa condamnation a constitué sans aucun doute une ingérence dans son droi
d’expression. En l'occurrence, une telle ingérence n’était pas nécessaire a la protadtian dans une socit
démocratique. Le requérant souligne a cet égard que lors du débat politique en questigrad été nui a
réputation personnelle du plaignant car les expressions en cause ne visaient que la pensée politique d
C’est d’ailleurs ainsi que le ministere publia IEgalement entendu, le requérant ayant été accusé de prof
injures a I'encontre d'un élu du peuple, la circonstance aggravante de I'article 184 du codeapgtiglant dar
un tel cas.

28. Le requérant souligne que les expressions incriminées ont été proférées en réponse aux propos ¢
Elles ont constitué une réaction tout a fait proportionnelle a ces propos, surtart sefit compte du cad
'assemblée municipale, dans lequel elles ont été proférées. Le requérant rappedleitqu’avoir dans le dék
politique une plus grande liberté d’expression et de critique. La libexx@m¥ssion doit &tre considérée comme
liberté prépondérante lorsqu’elle est en conflit aveautles intéréts juridiquement protégés, comme le d
’honneur et la réputation, surtout lorsque les intéressés sont des personnalités politegida. $&ule facon
permettre un débat plus vif, ouvert, libre et décomplexé, pour gque les citoyens puissent se forger une
civique plus informée et exigeante, tout cela dans I'optiqueadimeilleure participation a la vie sociale et, par
de conséquence, de la concrétisation des valeurs supérieures de I'Etat de droit démocratique.

29. Pour le requérant, si les theses du Gouvernement étaient retenues, cela se traduirait par une
inadmissible de la liberté du débat politique, empéchant les éxupraher librement leurs opinions, leurs point
vue et leurs critiques a I'égard de leurs adversaires, en raison de la crainte |égitimecahhdamnés par
tribunaux. Une telle restriction serait insupportable, car elle conditionnerait de maniéere illégitime le débat
en amoindrissant sa qualité, le rendant moins animé et sans intérét, en conduisant les électeurs a se dés
combat politique, avec les conséquences négatives inévitables que cela entrainerait au niveau
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démocratiques (ils sont appelés a effectuer périodiquement. Il y aurait ainsi une dégradation non seul
débat politique, mais aussi du fonctionnement méme des tribunaux, qui se transformeraient en organes
appelés a se prononcer sur n'importe quelle sorte de querelle politique, alben @xiste naturellement toujo!
entre membres de la classe politique.

30. Le requérant en conclut soulignant que sa condamnation au paiement de dommages et intéréts at
donc constitué une ingérence non justifiee dans son droit a la liberté d’expression, en violatidickéellO de |
Convention.

2. Le Gouvernement

31. Le Gouvernement souligne d’embléeilggst possible de raisonnablement soutenir que la situation liti
échappe au champ d’application darticle 10 de la Convention. Il affirme que le conflit entre le requéran
plaignant ne relevait pas de l'intérét général s’agissant uniquement, a I'évidanteodflit personnel entre |
deux personnes. Le Gouvernement releve que la sanction civile — et non pas pénale, le Gouvernement e sc
appliguée en I'espéce ne saurait donc passer pour une ingérence dans la liberté d’expression du requérant.

32. A supposer méme cependant qu’ingérence il y avait, le Gouvernement souékatédait prévue par la
et nécessaire dans une société democratique, au sens du paragrapbdi2leld®. La condamnation du requé
visait ainsi un but légitime, a savoir la protection des droits d’autrui.

33. Quant au contexte dans lequel les affirmations en cause ont été proférées, le Gouvernement re
'on est en principe dans le domaine politique, ne serait-ce qu'en fonction du diesertiblée municipale, ot
débat eut lieu. Le Gouvernement releve toutefois quere saurait pour autant convertir un lieu de débat pol
en une arene de disputes privées, dans laquelle toute offense serait admise au nom de la liberté d’expressic
ci doit naturellement s’exercer dans le respect des dradtgtrdi. Or le requérant a formulé des remar
manifestement dévalorisantes, qui ne reposaient sur aucune base factuelle, et injurieuses a I'égard du plaign:

34. Le Gouvernement souligne que la sanction appliquée au requérant a finalement été presque sym
effet, le requérant n’a di payer aucune amende pénale mais uniquement des dommages etimraaitadt tre
modeste au plaignant. Pour le Gouvernement, une telle réaction des juridictions portugaises a été prop
'ingérence en cause. Il n’y a donc eu aucune violation de I'article 10 de la Convention.

B. Appréciation de la Cour

35. La Cour rappelle que, selon sa jurisprudence bien établie, la liberté d’expression constitde: I’
fondements essentiels de toute société démocratiquee Kes conditions primordiales de son progrés
'épanouissement de chacun. Sous réserve du paragraphe artadel'10, elle vaut non seulement pour
« informations » ou « idéesaecueillies avec faveur ou considérées comme inoffensives ou indifférentes, m
pour celles qui heurtent, choquent ou inquiétent. Ainsi le veulent le pluralisme, la tolérance et I'egpeittdrie
sans lesquels il n'est pas de « société démocratique ». Telle qu’elle se trouve consacefécfearl0 de |
Convention, cette liberté est soumise a des exceptions, qu’il convient toutaftespéter strictement, la néces
de toute restriction devant étre établie de maniére convaincante. La conditionédessité dans une soc
démocratique » commande a la Cour de déterminer si I'ingérence litigieuse correspondaitb@sam soci:
impérieux ». Les Etats contractants jouissent d’'une certaine marge d’appréciation pour juger de I'existetiece ¢
besoin, mais cette marge va de pair avec un contréle européen portant a la fois sur la loi et sur les d¢

lappliqguent, méme quand elles émanent d’une juridiction indépendantd¢pEs Gomes da Silvaeortugal, n°
37698/97, § 30, CEDH 2000-X).

36. Dans l'exercice de son pouvoir de contréle, la Cour doit examingéiénce litigieuse a la lumiére
'ensemble de l'affaire, y compris la teneur des propos reprochés au requérant et le contexte dans lexjuet cel
a tenus. En particulier, il lui incombe de déterminer si la restriction apportée a la lilexféedsion des requére
était « proportionnée au but |égitime poursuigt»si les motifs invoqués par les juridictions portugaises pt
justifier étaieni« pertinents et suffisants » (voir, parmi beaucoup d’auBtes)a c. Italie[GC], n® 48898/99, § 3'

CEDH 2003-V et Cumpdndg et Maz c. Roumanie [GC],%33348/96, §§ 89-90, 17 décembre 2004).

1. Sur l'existence d’une ingéreanc

37. Le Gouvernemembnteste d’abord I'existence d’'une ingérence ainsi que I'applicabilité mémartied’ 1(
en 'espeéce. Il soutient faucune question relative ’intérét général’ était en cause, la sanction civile en que:
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ayant été le résulta’ un conflit personnel entre les deux personnes conce
38. La Cour estime quant a elle que la condamnation du requérant au paiement de dommages et intéri
des déclarations proférées a I'encontre du plaignanialjse indéniablement en une ingérence dans son dr

liberté d’expression (voilrolstoy Miloslavsky c. Royaume-Usirrét du 13 juillet 1995, série A 18168, p. 71
8 35). Les arguments en contraire soulevés par le Gouvernement a cet égard relevent pkexéamda Ide
justification cCune telle ingérence.

2. Sur lajustification de lI'ingérence

39. Une ingérence est contraire a la Convention si elle ne respecte pas les exigences prévues au par.
l'article 10. Il y a donc lieu de déterminer si elle était « prévue par la kielle visait un ou plusieurs des t
|égitimes énoncés dans ce paragraphe et si elle était « nécessaire dans une société démporatigtieindre ¢
ou ces buts. Il n'est pas contesté que I'ingérence était prévue par la loi — les dispositions pertinentes du eode
et visait un but |égitime, a savoir la protection de la réputation ou des droits d’autrui, au sarnsctel0 § 2. L
Cour partage cette analyse. En revanche, les parties ne s’accordent pas sur le point de saydierscd’ éte
« nécessaire dans une société démocratique ».

40. Se penchant, comme il se doit, sur le contexte de I'affaire, ainsi quersentible des circonstances (
lesquelles les expressions incriminées ont été proférées, la Cour obsdywmel djue le débat en question rele
clairement de |htérét général. En effet, les deux intervenants discutaient la gestion de la ville de Vagt
requérant, le maire de la ville. Il ne s’agissait donc pas, comme le Gouvernement I'a souteausimipl
polémique entre deux individus, méme si les expressions utilisées, la Cour le reconnait, laissent apparait
animosité personnelle entre le requérant et le plaignant.

41. Quant a la position du requérant, la Cour souligne que sa qualité de maire est un élément im
I'espece. En effet, précieuse pour chacun, la liberté d’expresssiridut particulierement pour un élu du peupl
représente ses électeurs, signale leurs préoccupations et défend leurs intéréts. Des ingérences da
d’expression din élu, tel le requérant, commandent donc a la Cour de se livrer a un contrdle des pl

(Castells c. Espagnarrét du 23 avril 1992, série R 836, pp. 22-23, § 42).

42. Pour ce qui est de la position de P.MwgVersaire du requérant dans la procédure interne, la Cour r
gu'il était conseiller municipal, élu sur les listes de I'opposition municipale, étagissait, lors du débat en cat
en sa qualité d’homme politique. Or les limites de la critique admissible sont plus larges a I'égahdrdim
politique agissant en sa qualité de personnage public que dun simple particulier. Le prexpas s’
inévitablement et consciemment a un contrdle attentif de ses faits et gestes, tant par ses adversaires pt
par les journalistes et la masse des citoyens, et doit montrer une plus grande tolérance, surtout lorsqu’ilse |

méme a des déclarations publiques pouvant préter a critignesélem c. Autrichen® 26958/95, § 38, CED
200141). Il convient de rappeler a cet égard que P.M. a, entre autres, accuseé le requérant de gérer la ville
épicerie, se référant également au fait de ne pas accepter de voir les habitants de Vagos traités

« marionnettes » soumises au « culte de la personnalité » instauré par le requérant. Ces déclarations étant
mémes polémiques, P.M. devait s’attendre a une réaction conséquente de la part du requérant.

43. Se tournant vers les expressions etiémes, la Cour admet que le requérant a utilisé un la
provocateur et, pour le moins, manquardléjance envers son adversaire politique. Cependant, comme la
déja eu l'occasion de le relever, dans ce domaineektive politique déborde souvent sur le plan personne
sont la les aléas du jeu politique et du libre débat d’idées, garants d’'une société démotiaesi&somes (
Silva précité, 8 34). Lues dans le contexte, les expressions en cause peuvent difficilement passer pour
surtout si lbn tient compte des déclarations également virulentes du plaignant. Il faut également tenir com,
gue les déclarations en cause ont été proférées dans le cadre d’'un débat oral, le reqyéardnpas eu
possibilité de les reformuler, de les parfaire ou de les retirer avant qu’elles ne soient rendues piilibgues (

Johnsen c. Norveé: [GC], r° 23118/93, § 48, CEDH 1999-VIII).

44. 1l convient de relever par ailleurs qles propos en cause ont été tenus au couwrsedréunion c
'assemblée municipale de la ville. Méme si les déclarations du requémtaient pas couvertes par
guelconque immunité parlementaire, il ne fait aucun doutellgae’ ont été prononcées dans une instance p
moins comparable au parlement pour ce qui estinl&dét que présente, pour la société, la protection de la
d’expression. Dans une démocratie, le parlement ou des organes comparables sont des tribunes indisj
débat politique. Une ingérence dans la liber&piession exercée dans le cadre de ces organes ne saurait
justifier que par des motifs impérieux, qui font défaut’espéce Jerusalem c. Autrichprécité, § 40).

45. Enfin, il est vrai que le requérar a finalement fait’objet ¢ aucune sanction pénale, méme si unique
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en vertu de’intervention ¢une loi ¢ amnistie. Il fut néanmoins condamné au paiement de dommages et
au plaignant. La Cour rappelle que ce qui compéstrpas le caractere mineur de la sanction, mais le fait mé
la condamnation, y compris lorsqu’une telle condamnation revét un caractere civil uniquemedmgesixGome
da Silva précite, § 36, et Tolstoy Miloslavskydem).

46. Prenant en compte I'ensemble des éléments exposés, la Cour estime qu’un juste égupkisrétd’ ména
entre la nécessité de protéger le droit du requérant a la libestpreission et celle de protéger les droits
réputation du plaignant. Si les motifs fournis par les juridictions nationales pour justifier la condamn
requérant pouvaient ainsi passer pour pertinents, éigieht pas suffisants et ne correspondaient des lors a
besoin social impérieux. La Cour rappelle a cet égard I'intérét plus gengsalckr le libre jeu du débat politic
qui se trouve au coe méme de la notion de société démocratigue qui domine la Convention tout

(Oberschlick c. Autriche fhl), arrét du 23 mai 1991, série R 204, p. 25, § 58).

47. En conclusion, la condamnation du requérant ne représentait pas un moyen raisonnablement pro
la poursuite du but Iégitime visé, compte tenu d#diét de la société démocratique a assurer et a maint
liberté d’expression, raison pour laquelle il y a eu violation de I'article 10 de la Convention.

II. SUR L’APPLICATION DE L’ARTICLE 41 DE LA CONVENTION

48. Aux termes dedrticle 41 de la Convention,

« Si la Cour déclare qiliy a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et si le droit interne de la Haute Partie cc
ne permet d'effacer qu'imparfaitement les conséquences de cette violation, la Cour accorde a la partié jesediews un
satisfaction équitable. »

A. Dommage

49. Le requérant demande d’abord la réparadiomlommage matériel gl'aurait subi. Il demande ainsi a
titre le remboursement de la somme de 1 000 EUR que les juridictions portugandesotidamné a payer
plaignant, assortie des intéréts y relatifs jusqu’a la date du pronon@réede la Cour. Le requérant demands
ailleurs le remboursement d’au moins une partie des rémunératidnsugait recu en tant que maire de Vago:
cas ou il aurait été réélu en 2001. Il soutient a ce titre que c’est surtout en raison de sa condamhatjperdu’
les élections de 2001 et demande doaoctibi de la somme de 9 743 664 PTE (48 601 EUR). Enfin, il se réfe
perte de sa clientéle, en tant que médecin, et demande a ce titre la somme de 5 00@QdH$RNISdu domma
moral, le requérant demande l'octroi d’'une somme de 25 000 EUR.

50. Le Gouvernement conteste ces demandes, considéraliegjne présentent aucun lien de causalité a
violation invoquée. Il souligne en particulier que la Cour ne saurait ordonner le remboursement des somr
par le requérant dans le cadre de la procédure litigieuse, sous peine de passer pour une quatrieme ins
aux autres sommes demandées a ce titre par le requérant, le Gouvernement considere qoteffes i
démontrées et conteste leur pertinence ainsi que leur lien de causalité avec la violation invoquée. Le Gol
considére enfin manifestement excessive la somme réclamée pour préjudice moral.

51. La Cour constate abord que la somme de 1 000 EUR payée par le requérant en raison de sa con(
pour dommages et intéréts est le résultat direct de la violation de son droit a la ligrtéss$ion. Elle décide ali
de I'octroyer au requérant. En revanche, la Cour estime qu’il n’y a pas éipwidr a cette somme le paiement
intéréts éventuels et rejette cette partie de la demande du requérant. Quant aux autres sommes réclar
dommage matériel, la Courandécelé aucun lien de causalité entre le préjudice invoqué et la violation cc
Elle souligne en particulier que les arguments du requérant quant aux motifs de sa non réélection en tan
relevent de la spéculation. Enfin, la Cour estime que le constat de violation figurant dans le présent arrét
soi une satisfaction équitable suffisante pour le dommage moral.

B. Frais et dépens

52. Le requérant demande 8 257,78 EUR pour les frais et honoraires encourus au niveau interne et
pour ceux engagés avec la procédure a Strasbourg.

53. Le Gouvernementes remet a la sagesse de la Cour, se référant également a la pratique de cett
dans des affaires similaires.

54. La Cour rappelle que seul le remboursement des frais et dépens établis dans leur réalité, leur né
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caractére raisonnable de leur taux peut étre obtenu (voir, parmi bear autres, T.P. et K.M. c. Royaur-Uni
[GC], n° 28945/95, § 120, CEDH 2004). Par ailleurs, ne sont recouvrables que les frais se rapporta

violation constatéeSchouten et Meldrum c. Pays-Basrét du 9 décembre 1994, série A304, p. 28, § 7€
Prenant en considération la nature et la complexité de l'affaire ainsi que le fait spul des plusieurs gri
soulevés par le requérant a finalement donné lieu a un constat de violation, la Cour juge raisaalltalde al'’c
titre 7 500 EUR.

C. Intéréts moratoires

55. La Cour juge approprié de baser le taux des intéréts moratoires sur leinganétdde la facilité de pi
marginal de la Banque centrale européenne majoré de trois points de pourcentage.

PAR CES MOTIFS, LA COUR, A 'UNANIMITE,
1. Ditqu’ily a eu violation de I'article 10 de la Convention ;

2. Ditque le constat dhe violation fournit en soi une satisfaction équitable suffisante pour le dommage mc
par le requérant ;

3. Dit
a) que 'Etat défendeur doit verser au requérant, dans les trois mois a compter du jaanré&uséra devel
définitif conformément a &rticle 44 § 2 de la Convention, 1 000 EUR (mille euros) pour dommage mat
7 500 EUR (sept mille cing cents euros) pour frais et dépens ;
b) qu’a compter de I'expiration dudit délai et jusqu’au versement, ces montants seront a majonetece
simple a un taux égal a celui de la facilité de prét marginal de la Banque centrale européenne applical
cette période, augmenté de trois points de pourcentage ;

4. Rejettda demande de satisfaction équitable pour le surplus.

Fait en francais, puis communiqué par écrit le 18 avril 2006 en application de I'article 77 88 2 et 3 du réglel

S.DOLLE J.-P.cosTA
Greffiere Président

ARRET ROSEIRCBENTO ¢.PORTUGAL

ARRET ROSEIRCBENTO c. PORTUGAL
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No caso Urbino Rodrigues c. Portugal,

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (2% Seccdo), reunido em
formagao constituido por:

Srs.  J.P. COSTA, Presidente,
A. B. BAKA,
I. CABRAL BARRETO,
R. TURMEN,
V. BUTKEVYCH,
Sr.® D. JOCIENE,
Sr.  D. POPOVIC, Juizes e
Sr.  S. NAISMITH, escrivdo-adjunto da Secgao,

Ap0s ter deliberado em conferéncia em 16 de Setembro de 2004 e § de
Novembro de 2005,

Profere o acordao seguinte, adoptado nesta ultima data:

PROCESSO

1. Na origem do caso estd uma queixa (n® 75088/01) contra o Estado
Portugués que um cidadao nacional deste Estado, Sr. César Urbino
Rodrigues («o requerente»), deduziu perante o Tribunal, em 11 de Setembro
de 2001, nos termos do artigo 34.° da Convengdo para a Proteccdo dos
Direitos do Homem ¢ das Liberdades Fundamentais («a Convengao»).

2. O requerente foi representado pelo Sr. Dr. J. Carvalho, advogado em
Braganca (Portugal). O Governo Portugués («o Governoy) foi representado
pelo seu Agente, o Sr. Dr. J. Miguel, Procurador-Geral Adjunto.

3. O requerente alegava que a sua condenacdo pelo crime de difamacao
violou o direito a liberdade de expressdo, tal como consagrado no artigo 10.°
da Convengao.

4. A queixa foi distribuida a 3% Sec¢do do Tribunal (artigo 52.°, n.° 1,
do Regulamento). A camara encarregada de examinar o caso (artigo 27.°,
n.° 1, da Convengdo) foi constituida nos termos do artigo 26.°, n.° 1, do
Regulamento.

5. Por decis@o de 16 Setembro de 2004, a camara declarou a queixa
admissivel.
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6. Em 1 de Novembro de 2004, o Tribunal alterou a composi¢ao das
suas secgodes (artigo 25.°, n.° 1, do Regulamento). A presente queixa foi
distribuida a 2.* Seccdo deste modo reformulada (artigo 52.°, n.° 1).

7. Tanto o requerente como o Governo apresentaram observagdes por
escrito sobre o fundo da queixa (artigo 59.°, n.° 1, do Regulamento). A
camara considerou apos consulta as partes que ndo havia lugar a realizagao
de uma audiéncia sobre o mérito da causa (artigo 59.°, n.° 3 in fine, do
Regulamento).

OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

8. O requerente nasceu em 1947 e reside em Braganga (Portugal).

9. O requerente ¢ director do jornal regional A Voz do Nordeste. Na
edicdo de 8 de Junho de 1999, este publicou no seu jornal um artigo sobre a
tomada de posse de F.C., Presidente da Seccdo de Braganga do Partido
Socialista, como Coordenador da Ac¢do Educativa do distrito de Braganga,
para um cargo no ambito do Ministério da Educagdo. Neste artigo, o
requerente referiu-se ao curriculum vitae de F.C. do seguinte modo:

«Na area da Administragdo em Educacdo, F.C. tem no seu curriculo
apenas uma passagem pelo Conselho Directivo da Escola Secundaria
A., como delegado dos cursos nocturnos. Esta experiéncia foi, no
entanto, muito curta porque os seus colegas do Conselho Directivo ndo
lhe renovaram o mandato.»

O requerente referiu em seguida que esta nomeacdo apenas vinha
premiar a «subita devocao socialista» de F.C.

10. Em 18 de Junho de 1999, I.P., director-adjunto de um outro jornal da
mesma regido, o Mensageiro de Braganga, publicou um artigo intitulado
«Mais uma mentira pegada de A Voz do Nordeste». Neste artigo, .P. dizia o
seguinte:

«Como ja nos habituou A Voz do Nordeste, mais uma vez mente
descaradamente em relacdo ao nosso colaborador F.C.. Por nds
contactado, sobre a sua tomada de posse como Coordenador da Area
Educativa (...), o mesmo comentou: é mentira o que foi noticiado por
esse quinzendrio pois ndo se sabe se isso poderd vir a acontecer. (...)
Nestas circunstancias, o minimo que [0 requerente] teria de fazer era
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apresentar, no seu jornal, desculpas a F.C., como humilhantemente, ja
teve que fazer noutras alturas com [nomes de vérias pessoas]. (...) Mais
uma vez ficou provado, como ja ficou provado varias vezes em
Tribunal, que A Voz do Nordeste deve ser lido com a maxima reserva.

(...

L.P. referia-se ainda no seu artigo a outras alturas em que o requerente
terd feito «comentarios disparatadosy.

11. Na edigdo de 22 de Junho de 1999 do jornal A Voz do Nordeste, o
requerente publicou um artigo intitulado «Respondendo ao Mensageiro de
Braganca: a propdsito de uma nomeacdo». No aludido artigo lé-se o
seguinte:

«Ainda mais uma vez, na Ultima edi¢do do Mensageiro de Braganga,
I.P. espuma 6dio e raiva contra a minha pessoa (...). I.LP. ndo consegue
distinguir o plano pessoal do plano publico. (...) A Voz do Nordeste
nunca prescindiu nem prescinde de julgar os actos politicos de quem
exerce fungdes politicas, sem nunca, no entanto, confundir a actividade
politica de quem quer que seja com a sua vida pessoal. Se I.P. e algum
dos seus amigos ndo entendem isto, o problema ¢ deles. Por isso,
qualquer tentativa de nos silenciarem seja por que métodos for, mesmo
os tipicos dos mafiosos, s6 podera ter efeitos contraproducentes. Mas
vamos aos factos (...). Quanto ao curriculo de F.C., I.P. omite
deliberadamente que nos referimos apenas ao seu curriculo na “area da
Administragdo em Educac¢do” e ndo do Ensino em geral. E aquilo a que
a esse respeito dissemos, também ndo foi desmentido (...).»

12. Na sequéncia da publicagdo deste ultimo artigo, I.P. apresentou uma
queixa-crime junto do Ministério Publico de Braganca requerendo a
constituicdo de assistente contra o requerente por crime de difamagao.

13. Por decisdo de 20 de Outubro de 2000, o Tribunal de Braganga
considerou o requerente culpado da pratica do crime de difamagdo,
condenando-o no pagamento de uma multa de 180.000 escudos portugueses
(PTE)' ou, alternativamente, a 120 dias de prisdo, bem como na quantia de
200.000 PTE’ a LP. a titulo de indemnizagio e finalmente no pagamento
das custas judiciais.

O tribunal considerou que duas expressdes utilizadas pelo requerente
eram objectivamente difamatorias. Quanto a primeira, em que o requerente
se referia a métodos «tipicos dos mafiosos », era inegavel, para o tribunal,

! Cerca de 900 Euros.
% Cerca de 1000 Euros.
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que o requerente visava [.P. Quanto a segunda, em que o requerente
afirmava que L.P. «omi(tia) deliberadamente» alguns factos, o tribunal
considerou que se tratava de uma ofensa a reputacdo profissional de L.P.
enquanto jornalista.

O tribunal averiguou em seguida se o artigo do requerente podia passar
pelo exercicio do direito a liberdade de expressdo. Depois de ter lembrado
que o artigo 10.° da Convencao previa no seu n.° 2 restri¢des a esse direito,
em particular em matéria de proteccdo da reputacdo e dos direitos de
outrem, o tribunal considerou que o artigo em causa ndo respeitava ao
exercicio de uma «fungdo publica de formag¢do democratica e pluralista da
opinido publica». De facto, tratava-se, tdo s6, de uma resposta pessoal ao
texto do queixoso, que era, o tribunal admitia-o, ja incisivo e provocador.
Todavia, o estilo do queixoso nao justificava tal resposta do requerente.

14. O requerente recorreu desta decisdo para o Tribunal da Relacdo do
Porto, sustentando, designadamente, que a liberdade da imprensa ndo deve
ser limitada por uma proteccdo excessiva do direito a reputacdo, que
limitaria assim o livre exercicio da polémica e do debate de ideias.

15. Por acérddo de 28 de Margo de 2001, o Tribunal da Relagdo negou
provimento ao recurso e confirmou a decisdo do Tribunal de Braganca.
Aquele acérdio era irrecorrivel.

II. O DIREITO INTERNO PERTINENTE

16. Dispde o artigo 180.° do Codigo Penal, quanto a difamacao:

«1. Quem, dirigindo-se a terceiro, imputar a outra pessoa, mesmo sob
a forma de suspeita, um facto, ou formular sobre ela um juizo,
ofensivos da sua honra ou consideragdo, ou reproduzir uma tal
imputagdo ou juizo, ¢ punido com pena de prisdo até 6 meses ou com
pena de multa até 240 dias.

2. A conduta ndo ¢ punivel quando:
a) A imputacdo for feita para realizar interesses legitimos; e

b) O agente provar a verdade da mesma imputagdo ou tiver tido
fundamento sério para, em boa fé, a reputar verdadeira.

(..)
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4. A boa fé referida na alinea 6) do n.° 2 exclui-se quando o agente
ndo tiver cumprido o dever de informagdo, que as circunstancias do
caso impunham, sobre a verdade da imputag@o.»

17. O artigo 183.°, n.° 2, do Cddigo Penal, agrava as penas de prisdo até
dois anos e as penas de multa em montante ndo inferior a 120 dias para as
infrac¢des cometidas através da comunicagao social.

O DIREITO

I. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DO ARTIGO 10.° DA
CONVENCAO

18. O requerente queixa-se da sua condenac¢do por crime de difamagao.
Considera que tal condenagdo violou o seu direito a liberdade de expressao,
invocando, assim, o artigo 10.°, que estabelece:

«1. Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressdo. Este direito
compreende a liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de
transmitir informagdes ou ideais sem que possa haver ingeréncia de
quaisquer autoridades publicas e sem consideragdes de fronteiras. (...)

2.0 exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e
responsabilidades, pode ser submetido a certas formalidades,
condigdes, restricdes ou sangdes, previstas pela lei, que constituam
providéncias necessarias, numa sociedade democratica (...), a protecgao
da honra ou dos direitos de outrem, (...).»

A. Argumentagdo das partes

1. O requerente

19. Em primeiro lugar, o requerente sublinhou que a condenagdo que lhe
foi imposta era claramente uma ingeréncia no seu direito a liberdade de
expressdo, contrariamente ao que o Governo sustentou. Segundo ele, era
evidente que o litigio em causa dizia respeito a uma questdo importante para
o interesse geral, a saber a nomeacao, talvez injustificada, de um quadro de
um partido politico para um cargo na administracdo publica e por isso
mesmo a gestdo adequada dos dinheiros publicos. O artigo que esteve na
origem da sua condenacdo penal era de facto uma resposta a outro artigo de
um outro jornalista, mas o requerente alega que era necessario defender-se
das acusacdes de que era alvo. O requerente lembra ainda as expressdes
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utilizadas pelo queixoso no seu artigo quando este o acusou de mentir
«descaradamente» ou que o jornal de que o requerente ¢ o director devia ser
lido «com a maxima reservay.

20. Quanto as expressdes em causa, o requerente sustenta que foi sem
razao que as jurisdigdes internas, € o Governo a exemplo destas Ultimas, as
consideraram difamatorias. Assim, a men¢do a métodos «tipicos dos
mafiosos» ndo visava evidentemente o queixoso, pretendia apenas sublinhar
que o requerente ndo se calaria, mesmo no caso em que fossem utilizados
métodos «mafiosos» a seu respeito. Por outro lado, o requerente admira-se
que a sua afirmacdo segundo a qual o queixoso tinha omitido alguns factos
no seu artigo, pudesse ser considerada difamatoria.

21. O requerente conclui desde logo pela auséncia de necessidade da sua
condenagao e por conseguinte pela violagdo do artigo 10.° da Convengao.

2. O Governo

22. Para o Governo, a queixa escapa ao ambito de aplicagdo do artigo
10.° da Convengao, na medida em que ndo estava em causa mais nenhuma
questdo relativa ao interesse geral na publicagdo do artigo litigioso. Este
artigo limitava-se a responder ao artigo do queixoso e ndo tinha mais
nenhuma relacdo com os factos que deram origem a polémica relativa a
eventual nomeagdo de F.C. para o cargo em causa no Ministério da
Educagdo. A sancdo imposta ao requerente ndo poderia pois ser qualificada
de ingeréncia a sua liberdade de expressdo, por conseguinte o artigo 10.°
ndo se aplica.

23. Porém, admitindo que existia ingeréncia, o Governo sustenta que tal
era necessario numa sociedade democratica, nos termos do n.° 2 do artigo
10.°. A esse respeito, o Governo refere em primeiro lugar que a condenagao
do requerente visava um objectivo legitimo, designadamente a protecgdo
dos direitos de outrem. Tratando-se da proporcionalidade da ingeréncia, o
Governo sublinha que o nivel de critica aceitdvel era, no caso em aprego,
tanto mais estrito que o queixoso ndo preenchia qualquer fungdo publica,
sendo um simples particular. Ora, as expressdes ofensivas eram, tal como
foi sublinhado pelas jurisdi¢cdes internas, apds uma andlise que teve em
conta — o Governo insiste — o artigo 10.° da Conveng¢do e a jurisprudéncia
do Tribunal, particularmente danosas para a reputacdo do queixoso. Para o
Governo esta situacdo era agravada pelo facto do litigio ter lugar numa
regido do nordeste de Portugal, onde as relagdes de proximidade sdo mais
intensas e a afronta a reputacdo das pessoas assume um desvalor mais
impressivo.
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24. A condenagdo do requerente era, pois, inteiramente justificada, de
forma que ndo se verifica qualquer violagao do artigo 10.°.

B. Apreciagdo do Tribunal

1. Principios gerais

25. O Tribunal lembra os principios fundamentais que decorrem da sua
jurisprudéncia relativa ao artigo 10.%:

i. A liberdade de expressdao constitui um dos fundamentos essenciais
proprios das sociedades democraticas e uma das condigdes primordiais do
seu progresso € do desenvolvimento de cada um. Sob reserva do n.° 2, esta ¢
valida ndo so para as «informagdes» ou «ideias» recebidas livremente ou
consideradas como inofensivas ou indiferentes, mas também para as que
contradizem, chocam ou ofendem. Assim o querem o pluralismo, a
tolerancia e o espirito de abertura sem os quais ndo hd «sociedade
democratica». Tal como estabelece o artigo 10.° o exercicio desta liberdade
estd sujeito a formalidades, condigdes, restricdes e sangdes que todavia
devem interpretar-se estritamente, devendo a sua necessidade ser
estabelecida de forma convincente (ver, entre outros, Jersild c. Danemark,
acorddo de 23 de Setembro de 1994, Série A n° 298, pags. 23-24, n.° 31 ;
Janowski c. Pologne [GC], n° 25716/94, n.° 30, CEDH 1999-1 ; Nilsen et
Johnsen c. Norvége [GC], n° 23118/93, n.° 43, CEDH 1999-VIII).

ii. Estes principios revestem uma importdncia particular para a
imprensa. Se esta ndo deve ultrapassar os limites fixados em vista, em
particular, da «proteccdo da reputacdo de outrem», incumbe-lhe no entanto
comunicar informacdes e ideias sobre as questdes politicas bem como sobre
os outros temas de interesse geral. A garantia que o artigo 10.° oferece aos
jornalistas no que respeita as contas que prestam sobre as questdes de
interesse geral ¢ subordinada a condi¢ao que os interessados agem de boa fé
de forma a fornecer informagdes exactas e dignas de crédito no respeito da
deontologia jornalistica (Bladet Tromse et Stensaas c. Norvége [GC], n°
21980/93, n.° 65, CEDH 1999-111); a mesma regra deve aplicar-se as outras
pessoas que se empenham no debate publico, tendo o Tribunal reconhecido
que «a liberdade jornalistica compreende também o possivel recurso a uma
determinada dose de exagero, mesmo de provocagdo» (ver, por exemplo,
Bladet Tromse supracitado, n.° 59, ou Priger et Oberschlick c. Autriche,
acordio de 26 de Abril de 1995, Série A n° 313, n.° 38).

iii. A verificagdo do caracter «necessario numa sociedade democratica
da ingeréncia litigiosa impde ao Tribunal averiguar se esta correspondia a
uma «necessidade social imperiosa», se era proporcional aos fins legitimos
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prosseguidos e se os fundamentos apresentados pelas autoridades nacionais
para a justificarem sdo pertinentes e suficientes (acoérddo Sunday Times c.
Royaume-Uni (n° 1) de 26 de Abril de 1979, Série A n° 30, pag. 38, n.° 62).
Para determinar se existe tal «necessidade» e que medidas devem ser
adoptadas para lhe dar resposta, as autoridades nacionais gozam de uma
certa margem de apreciagdo. Porém, esta ndo ¢ ilimitada mas anda de par
com um controlo europeu exercido pelo Tribunal, que deve decidir em
ultima instancia se uma restricao se concilia com a liberdade de expressao
tal como decorre do artigo 10.° (ver, entre muitos outros, o acordao Nilsen et
Johnsen supracitado, n.° 43). O Tribunal ndo tem por papel, quando exerce
esta fungdo, de se substituir as jurisdicdes nacionais: trata-se apenas de
controlar, sob o angulo do artigo 10.° e a luz do conjunto do caso, as
decisdes proferidas por estas em conformidade com o seu poder de
apreciacao (rbidem).

2. Aplicagdo dos principios supra referidos no caso em aprego

a) Sobre a existéncia de uma ingeréncia

26. O Governo contesta a existéncia de uma ingeréncia bem como a
aplicabilidade do artigo 10.° no caso em apreco. Sustenta que nenhuma
questdo relativa ao interesse geral estava em causa; por conseguinte, a
sancdo aplicada ao requerente escapa ao campo de aplicacdao do artigo 10.°
da Convengao.

27. Porém, o Tribunal considera que a condenacdo penal do requerente
analisa-se inteiramente como uma ingeréncia no seu direito a liberdade de
expressdo. A argumentagdo contraria suscitada pelo Governo a esse respeito
releva mais do do exame da justificacdo de uma tal ingeréncia.

b) Sobre a justificagdo da ingeréncia

28. Uma ingeréncia ¢ contraria & Convengdo quando ndo respeita as
exigéneias previstas no n.°2 do artigo 10.°. E pois necessario determinar se
estava «prevista pela lei», se visava um ou varios objectivos legitimos
referidos neste niimero e se era «necessaria numa sociedade democratica»
para atingir este ou estes objectivos. Nao se contesta se a ingeréncia estava
prevista pela lei - as disposi¢des pertinentes do Codigo Penal — e visava um
objectivo legitimo, a saber a proteccdo da reputagdo ou dos direitos de
outrem, nos termos do n.° 2 do artigo 10.°. O Tribunal partilha esta analise.
Em contrapartida, as partes ndo concordam sobre a questdo de saber se a
ingeréncia era «necessaria numa sociedade democratica.

29. O Tribunal admite desde logo que o referido debate essencialmente
dizia respeito a uma polémica entre dois jornalistas. Todavia, ¢ preciso
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sublinhar que esta polémica tinha por origem as criticas do requerente a uma
eventual nomeacdo de uma terceira pessoa - quadro de um partido politico —
para um cargo do Ministério da Educacdo. Trata-se pois, aos olhos do
Tribunal, de uma questdo que releva claramente do interesse geral.

30. Além do mais, note-se que o queixoso era ele-mesmo jornalista. Ora,
ndo se pode exigir o mesmo grau de protec¢do para um jornalista como para
um simples particular, este utiliza também a imprensa a fim de fazer valer
os seus pontos de vista e o seu direito de resposta. No caso concreto, tanto o
requerente como 0 queixoso eram ambos actores da vida publica (Kruti/ c.
Alemagne (Dez.), n° 71750/01, 20 de Margo de 2003). Tal implica que,
contrariamente ao que invoca o Governo, os limites da critica admissivel
sejam mais amplos do que em relacdo a um simples particular, o qual
merecerioa sem duvida da vantagem de protec¢do do direito penal nacional.

31. Ao examinar o contexto do caso, bem como o conjunto das
circunstancias em que as expressoes ofensivas foram proferidas, o Tribunal
observa que o requerente respondia a um artigo anterior do queixoso, que
também estava redigido de forma assaz polémica. Para o Tribunal, o
queixoso, ele-mesmo jornalista, tinha a obrigacdo de mostrar uma maior
tolerancia, sobretudo se ele proprio fazia, como no caso em aprego,
declaracdes publicas susceptiveis de critica. Importa assinalar, a esse
respeito, que o artigo ao qual o requerente respondeu acusava este Ultimo e
o seu jornal de mentir «descaradamente» bem como de fazer «comentarios
estupidos». Aos olhos do Tribunal, as jurisdigdes internas, embora
reconhecendo o carécter provocador e incisivo do texto do queixoso, ndo
tiveram suficientemente em conta esse elemento quando foram chamadas a
colocar na balanca os interesses dos dois partidos. O queixoso tinha
certamente direito a ver protegida a sua reputacdo, mesmo fora do ambito da
sua vida privada, mas os imperativos desta proteccdo deviam ser colocados
na balanca dos interesses da livre discussdo das questdes politicas, as
excepcdes a liberdade de expressdo apelando a uma interpretacdo restritiva
(Oberschlick c. Autriche (n° 2), acorddo de 1 de Julho de 1997, Recueil des
arréts et décisions 1997-1V, pags. 1274-1275, n.° 29 e Lopes Gomes da
Silva c. Portugal, n° 37698/97, n.° 30, CEDH 2000-X).

32. Tratando-se em particular de duas expressdes consideradas como
difamatorias pelas jurisdigdes internas, o Tribunal lembra, em primeiro
lugar, a distingdo que faz entre factos e juizos de valor. Se a materialidade
dos primeiros pode provar-se, os segundos ndo se prestam a uma
demonstragdo sobre a sua exactiddo. Quando uma declaragdo se analisa em
um juizo de valor, a proporcionalidade da ingeréncia pode ser fungdo da
existéncia de uma base factual suficiente porque, na falta dessa base, um
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juizo de valor pode ele também revelar-se excessivo (ver, por exemplo,
Feldek c. Slovaquie, n° 29032/95, n.° 75-76, CEDH 2001-VIII).

33. No caso sub judice, a condenagdo do requerente dever-se a utilizagdo
de duas expressdes: a que se referia a métodos «tipicos de mafiosos» € a que
acusava o queixoso de omitir deliberadamente determinados factos.

Quanto a primeira destas expressoes, trata-se claramente de um juizo de
valor insusceptivel de ser provado; além disso, as jurisdi¢des internas ndo o
contestaram, considerando simplesmente que com semelhante referéncia o
requerente visava o queixoso. Lida no contexto (ver n.° 31 supra), tal
afirmacdo ndo podia, no entanto, aos olhos do Tribunal, justificar uma
violagdo a liberdade da imprensa como esta aqui em causa.

Quanto a segunda expressdo, nem o Tribunal de Braganca nem o
Tribunal da Relagdo do Porto referiram se esta consistia numa imputagao
factual ou num juizo de valor. O Tribunal de Braganca julgou suficiente
considerar que se tratava de uma ofensa a reputagdo profissional do
queixoso na qualidade de jornalista. O Tribunal pode aceitar semelhante
conclusdo mas deve-se sublinhar, lembrando ainda uma vez mais o conjunto
das circunstancias do caso, que tal afirmacdo respondia, por seu lado, a uma
acusagdo do queixoso segundo a qual o jornal de que o requerente era
director tinha mentido «descaradamente».

34. Face ao conjunto dos elementos que precedem, o Tribunal considera
que um justo equilibro nio foi tido em conta entre a necessidade de proteger
o direito do requerente a liberdade de expressdo e a de proteger os direitos e
a reputacdo de I.P. Se os motivos fornecidos pelas jurisdigdes nacionais para
justificar a condenagdo do requerente podiam pois passar por pertinentes,
ndo eram suficientes e ndo correspondiam desde logo a qualquer
necessidade social imperiosa. Sobre esse aspecto, o Tribunal lembra o
interesse mais geral em assegurar livremente a circulagdo de informagdes e
o debate de ideias sobre a actuagdo politica bem como o potencial efeito
inibidor sobre outrem que poderia constituir tais condenacgdes.

35. Enfim, o que conta ndo ¢ o cardcter menor da pena infligida ao
requerente, mas o facto mesmo da condenacdo (Lopes Gomes da Silva c.
Portugal acima, n.° 36; ver também Cumpana et Mazare c. Roumanie [GC],
n” 33348/96, n.° 111, CEDH 2004-XI).

36. Concluindo, a condenag@o do jornalista ndo representava um meio
razoavelmente proporcional ao prosseguimento do fim legitimo visado,
tendo em conta o interesse da sociedade democratica em assegurar e manter
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a liberdade da imprensa, motivo pelo qual se verifica a existéncia de
violagdo do artigo 10.° da Convencao.

II. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41.° DA CONVENCAO

37. Nos termos do artigo 41.° da Convencao,

«Se o Tribunal declarar que houve violagdo da Convengao ou dos seus
protocolos, e se o direito interno da Alta Autoridade Contratante ndo
permitir sendo imperfeitamente obviar as consequéncias de tal
violacdo, o Tribunal atribuira a parte lesada, uma reparagao razoavel,
se for necessario.»

A. Danos

38. O requerente solicita a titulo de reparagdo material as importancias a
que as jurisdigdes portuguesas o condenaram a pagar e que correspondem
aos montantes da multa (900 Euros) e a indemnizagdo a favor do queixoso
(1000 Euros). Solicita ainda o reembolso das custas mas ndo apresenta
qualquer justificativo das quantias em causa, limitando-se a fazer um
«célculo». Além disso, o requerente solicita o pagamento de juros sobre as
referidas quantias. Finalmente, solicita o pagamento de 1000 Euros pelos
prejuizos causados ao jornal de que ¢ director. Quanto ao prejuizo moral,
solicita a atribuicdo de uma quantia de 5000 Euros.

39. O Governo contesta estes pedidos, considerando que ndo apresentam
qualquer nexo de causalidade com a violagdo invocada. Sublinha, em
especial, que o Tribunal ndo podera ordenar o reembolso das quantias pagas
pelo requerente no ambito do processo litigioso, sob pena de passar por uma
quarta instancia. O Governo considera ainda que os prejuizos pretensamente
sofridos pelo jornal de que o mesmo ¢ director ndo lhe dizem pessoalmente
respeito, de modo que ndo lhe devera ser atribuida qualquer importancia.

40. Em primeiro lugar, o Tribunal constata que as quantias pagas pelo
requerente em virtude da sua condenagdo penal sdo o resultado directo da
violagdo do seu direito a liberdade de expressdo. Por conseguinte, decide
atribuir ao requerente a este titulo 1900 Euros, que correspondem aos
montantes da multa e indemnizacdo. No que se refere aos outros montantes
reclamados por danos materiais, o requerente ndo apresenta qualquer
justificativo nem demonstra a sua pertinéncia, motivo pelo qual o Tribunal
indefere esta parte do pedido.
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Finalmente, o Tribunal considera que o facto de se ter verificado a
violagdo que consta do presente acordao € ja por si mesmo uma reparagao
razoavel suficiente quanto ao prejuizo moral.

B. Custas e despesas

41. O requerente solicita a importancia de 2000 Euros para pagamento
das custas e despesas em que incorreu ao nivel interno e aquando do
processo em Estrasburgo.

42. O Governo atém-se a prudéncia do Tribunal, referindo-se também a
pratica deste Ultimo em casos semelhantes.

43. O Tribunal considera que o defensor indicado pelo requerente, apos
a decisdo sobre a admissibilidade do caso, ndo teve qualquer interven¢ao no
presente processo, tendo o proprio requerente subscrito todas as suas
observagdes e correspondéncia. Além disso, o requerente ndo apresentou
qualquer justificativo, nem mesmo um simples recibo de honorarios. Assim
sendo, o Tribunal rejeita o pedido.

C. Juros de mora

44. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com
base na taxa de juros da facilidade de empréstimo marginal do Banco
Central Europeu acrescida de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,

1. Declara quehouve violacao do artigo 10.° da Convengao;

2. Declara que a constatagdo de uma violacdo € ja por si mesmo uma
reparagdo razoavel suficiente quanto ao prejuizo moral de que o requerente
foi objecto.

3. Declara que

a) o Estado requerido deve pagar ao requerente, nos trés meses que se
seguem a contar da data em que o Acorddo se tornou definitivo nos
termos do n.° 2 do artigo 44.° da Conven¢ao, 1900 Euros (mil e
novecentos euros) por danos materiais, mais o montante que seja
devido ao titulo de imposto;

b) a contar do termo deste prazo até ao efectivo pagamento, as
importancias serdo acrescidas de um juro simples a uma taxa anual
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equivalente a taxa de juro da facilidade de empréstimo marginal do
Banco Central Europeu aplicado durante este periodo, acrescido de
trés pontos percentuais;

4. Quanto ao restante rejeita o pedido de reparacdo razoavel.

Redigido em francés, enviado por escrito em 29 de Novembro de 2005,
nos termos do artigo 77.°, n° 2 e 3, do Regulamento.

S. NAISMITH J.-P. CoSTA
Escrivao-adjunto Presidente
Trad06000278.doc

mca
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No caso Women On Waves e outros c. Portugal,
O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (2.2 Sec¢éo), reunindo em
formacao composta por:

Francoise Tulkens, presidente,
Ireneu Cabral Barreto,
Vladimiro Zagrebelsky,
Danuté Jocieng,
Dragoljub Popovic,
Andras Sajo,
Isil Karakas, juizes,

e de Sally Dollé, escriva de seccao,

Depois de ter deliberado em conferéncia, em 2 de Dezembro de 2008 e
13 de Janeiro de 2009,

Profere a presente sentenca, adoptada nesta ultima data:

O PROCESSO

1. Na origem do caso esta uma queixa (n° 31276/05) apresentada no
Tribunal contra a Republica Portuguesa, no dia 18 de Agosto de 2005, por
uma fundacdo holandesa, Women On Waves, e duas associacGes
portuguesas, Clube Safo e N&o te Prives, Grupo de Defesa dos Direitos
Sexuais («os requerentes»), nos termos do artigo 34.° da Convencdo
Europeia dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais («a
Convencao»).

2. As requerentes, que foram admitidas com o beneficio de assisténcia
judiciaria, estdo representadas por P. Fernando, Advogada em Coimbra
(Portugal). O Governo Portugués («o Governo») esta representado pelo seu
Agente, J. Miguel, procurador-geral adjunto.

3. As requerentes alegam, nomeadamente, que a interdicdo da entrada
nas aguas territoriais portuguesas do navio fretado pela primeira requerente
infringia as suas liberdades de associagéo e de expresséo.

4. A 12 de Fevereiro de 2007, a presidente da segunda seccdo decidiu
comunicar a queixa ao Governo. Nos termos do artigo 29.° n.° 3, da
Convencao, foi decidido que a admissibilidade e o mérito da queixa seriam
apreciados em conjunto.

5. Informado da queixa, o Governo holandés, por carta de 1 de Maio de
2007, comunicou ao Tribunal que ndo pretendia exercer o direito que lhe
confere o artigo 36.°, n.° 1, da Convencéo.
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OS FACTOS

I. AS CIRCUNSTANCIAS DO CASO

6. A primeira requerente é uma fundacdo de direito holandés com sede
em Amesterddo. A segunda e terceira requerentes - Clube Safo e Néo te
Prives, Grupo de Defesa dos Direitos Sexuais — sdo associagdes de direito
portugués com sede em Santarém e Coimbra, respectivamente.

7. As trés associagdes requerentes tém por fim, entre outros, promover o
debate sobre os direitos reprodutivos. Neste contexto, a segunda e terceira
requerentes convidaram a primeira requerente para vir a Portugal trabalhar a
favor da despenalizacdo da interrupcdo voluntaria da gravidez neste pais.
Para esse efeito, a primeira requerente fretou um navio, o Borndiep, que
saiu de Amesterdao com destino a Figueira da Foz. No local, era propdsito
das requerentes organizar a bordo do Borndiep reunides, seminarios e
ateliers praticos em matéria de prevencdo de doencas sexualmente
transmissiveis, de planeamento familiar e de despenalizacdo voluntaria da
gravidez. Estas actividades desenrolar-se-iam de 30 de Agosto a 12 de
Setembro de 2004.

8. A 27 de Agosto de 2004, quando o navio Borndiep se aproximava das
aguas territoriais portuguesas, o Secretario de Estado do Mar proferiu um
despacho proibindo a sua entrada nestas Gltimas. As partes pertinentes deste
despacho mostram-se assim redigidas:

«Considerando que existem fortes indicios, formados a partir de noticias surgidas na
comunicacdo social, nacional e internacional, de que o navio Borndiep, transportando

elementos [da primeira requerente] pretende atravessar o mar territorial portugués
com destino a um porto nacional, para praticar (...) as seguintes condutas:

- Desembarcar, distribuir ou publicitar produtos farmacéuticos nao autorizados pelas
autoridades sanitarias portuguesas;

- Em reunides de carécter publico, através de meio de comunicacdo social, por
divulgacdo de escrito ou outro meio (...) provocar ou incitar a pratica de determinados
actos que sdo ilicitos a luz do ordenamento juridico portugués;

- Desenvolver uma actividade tipica de uma instalacdo sanitaria, sem licenciamento
ou fiscalizagdo pelas autoridades portuguesas, criando, pela impossibilidade de
prestacdo dos cuidados médicos normalmente tidos por adequados, um perigo para a
salde publica.

(..)

Considerando ainda que as condutas descritas implicam violagdo de disposi¢des da
Seccdo Il da Parte 1l da Convencdo das Nagdes Unidas sobre Direito do Mar de 1982
(CNUDM) e das leis sanitarias portuguesas;
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Considerando, por outro lado, que o principio de boa fé em Direito Internacional
exclui a possibilidade de um grupo de cidaddos, agindo concertadamente, pretender
fazer prevalecer, de forma abusiva, a protec¢do juridica conferida por principios e
disposicdes daquele direito para, ao abrigo do direito interno do Estado a que
pertence, privar a ordem juridica de outro Estado soberano do seu efeito dtil;

(..)

Considerando que sdo atribuicbes do SAM, nos termos, respectivamente, das alineas
a) e j) do n.° 2 do artigo 6.° do [Decreto-Lei n.°43/2002, de 2 de Marco de 2002], a
seguranca e controlo da navegacao e a proteccédo da salde publica;

()

Ao abrigo do disposto nas alineas d) e e) do n.° 1 do artigo 4.° dos Estatutos do
IPTM, aprovados pelo Decreto-Lei n.° 257/2002, de 22 de Novembro, e do n.° 1 do
artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 44/2002, de 2 de Margo:

1. N&o deve ser autorizada a passagem do navio Borndiep pelo mar territorial
portugués.

2. Por ser urgente a tomada de decisdo, em face da anunciada aproximacdo do
referido navio as &guas territoriais portuguesas, e da inexisténcia de outros meios
adequados a salvaguarda do interesse publico prosseguido com esta decisdo, ndo ha
lugar & audiéncia dos interessados, conforme previsto na alinea a) do n.° 1 do artigo
103.° do Cédigo do Procedimento Administrativo.

3. Devem ser notificados, de imeadiato e com recurso aos meios de comunicacdo
que se revelem necessarios, nomeadamente os da Marinha Portuguesa, o capitdo do
Borndiep, o respectivo armador, o proprietario, se for diferente e o Consul do Reino
da Holanda em Lisboa.»

9. Este despacho foi imediatamente comunicado por fax ao comandante
do navio Borndiep. Nesse mesmo dia, um navio de guerra da marinha
portuguesa tomou posicdo junto do Borndiep para o impedir de entrar nas
aguas territoriais portuguesas.

10. A 1 de Setembro de 2004, as trés requerentes — assim como um certo
n. de pessoas singulares — apresentaram no tribunal administrativo de
Coimbra uma intimacdo com vista a proteccdo dos seus direitos
fundamentais. Elas pediram nomeadamente ao tribunal que ordenasse ao
Instituto Portuario e dos Transportes Maritimos e ao Ministério da Defesa,
do qual dependia o dito Instituto, que autorizasse a entrada imediata do
Borndiep nas aguas territoriais portuguesas. As requerentes viam na dita
interdicdo um atentado aos seus direitos a liberdade de expressdo, de
reunido e de manifestacdo, bem como uma violacdo ao principio do direito
comunitario a livre circulagdo de pessoas.

11. Por decisdo de 6 de Setembro de 2004, o tribunal administrativo
indeferiu o pedido. Sobre os factos da causa, considerou estabelecido que,
com as saidas do navio Borndiep para as aguas internacionais, a primeira
requerente tinha a intencdo de dispensar as mulheres portuguesas que o
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desejassem a pilula abortiva RU486, cuja venda era proibida em Portugal na
data dos factos. Para o tribunal administrativo, a entrada do navio nas aguas
territoriais portuguesas ndo era indispensavel para a proteccdo dos direitos
de liberdade de expressao e de reunido das requerentes; com efeito, parecia
que estas queriam dar as mulheres portuguesas a possibilidade de aceder a
processos abortivos interditos pela lei portuguesa. Sobre a liberdade de
circulacdo, também alegados pelas requerentes, o tribunal administrativo
sublinhou que a mesma ndo poderia obstar a aplicacdo da regulamentacéao
sobre a entrada de navios nas aguas territoriais de um Estado. O tribunal
afirmou que, em qualquer caso, a liberdade de circulacdo das pessoas em
causa ndo tinha sido afectada pela proibicdo da entrada do Borndiep.

12. As requerentes recorreram desta decisdo para o Tribunal Central
Administrativo Norte. O Ministério da Defesa, parte requerida, e o
Ministério Publico suscitaram a questdo prévia da inutilidade do recurso,
por o navio ter regressado a Holanda em 10 de Setembro de 2004, sendo
destituida de interesse a questdo da sua entrada nas &guas territoriais
portuguesas. As requerentes opuseram-se a esta posicao, afirmando que
mantinham interesse na conclusdo do processo; indicaram que pretendiam
fazer voltar o navio ao porto da Figueira da Foz, em caso de decisdo
favoravel.

13. Por actérddo de 16 de Setembro de 2004, o Tribunal Central
Administrativo do Norte negou provimento ao recurso, por inutilidade da
lide, na medida em que o navio tinha deixado as aguas territoriais
portuguesas.

14. As requerentes recorreram para 0 Supremo Tribunal Administrativo
que, por acordao de 16 de Fevereiro de 2005, que lhes foi notificado a 19 de
Fevereiro de 2005, ndo admitiu o recurso. O Supremo Tribunal considerou a
questdo em causa desprovida de importancia juridica ou social justificando a
sua inetrvencéo.

15. De acordo com informagdes disponibilizadas pela primeira
requerente no seu sitio Internet (http://www.womenonwaves.org), cerca de
700 artigos relativos a questdo em apreco foram publicados na imprensa
escrita e audivisual entre 24 de Agosto e 12 de Setembro de 2004. Além
disso, nesse periodo, a presidente da primeira requerente participou num
programa de televisdo do canal SIC. A 4 e 9 de Setembro de 2004, tiveram
lugar seminarios em Lisboa e Figueira da Foz, nos quais participaram as trés
requerentes, para debater varias questfes ligadas a interrupcéo da gravidez.
Por fim, sempre no decurso do mesmo periodo, varias manifestacdes de
apoio as requerentes tiveram lugar na Figueira da Foz e em Lisboa.
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Il. O DIREITO E A PRATICA PERTINENTES

A. O Direito internacional

16. As disposicOes pertinentes da Convencado das Nagdes Unidas sobre o
Direito do Mar, aprovada em Montego Bay (Jamaica), a 10 de Dezembro de
1982, de que Portugal é parte desde 3 de Dezembro de 2007, sdo as
seguintes:

«Artigo 19.°
Significado de passagem inofensiva

1 - A passagem € inofensiva desde que ndo seja prejudicial a paz, a boa ordem ou a
seguranga do Estado costeiro. A passagem deve efectuar-se de conformidade com a
presente Convengéo e demais normas de direito internacional.

2 - A passagem de um navio estrangeiro serd considerada prejudicial a paz, a boa
ordem ou a seguranca do Estado costeiro, se esse navio realizar, no mar territorial, alguma
das seguintes actividades:

(...)

g) O embarque ou desembarque de qualquer produto, moeda ou pessoa com violacdo
das leis e regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigracdo ou sanitérios do Estado costeiro;

(..)

I) Qualquer outra actividade que ndo esteja directamente relacionada com a
passagem.»

«Artigo 25.°
Direitos de protec¢do do Estado costeiro

1 - O Estado costeiro pode tomar, no seu mar territorial, as medidas necessarias para
impedir toda a passagem que néo seja inofensiva.

(...)»

B. O Direito interno

17. O Decreto-Lei n.° 44/2002, de 2 de Margo de 2002, estabelece as
competéncias e atribuicbes das autoridades maritimas. O Decreto-Lei n.°
257/2002 consagra as competéncias e atribui¢es do Instituto Portuério e
dos Transportes Maritimos.

18. O Cddigo de Processo nos Tribunais Administrativos prevé, no artigo
109.°, um processo de intimacdo para proteccdo de direitos fandamentais,
aplicavel para obter, em curto prazo, uma conduta positiva ou negativa da
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parte das autoridades administrativas para proteccdo dos direitos e
liberdades do interessado.

19. Nos termos do n.° 2 do artigo 140.° do Codigo Penal, quem fizer
abortar mulher gravida, com o consentimento dela, é punido com pena de
prisdo até 3 anos. Igual pena € aplicavel a mulher em causa (artigo 140.°, n.°
3). Nos termos do artigo 142.°, na redaccdo em vigor a data dos factos,
posteriormente modificado pela Lei n.° 16/2007, de 17 de Abril, na
sequéncia de um referendo, a interrupgdo voluntéria da gravidez era punivel
nas quatro circunstancias seguintes: a) se constituia o Unico meio de
remover perigo de morte ou de grave e irreversivel lesdo para a mulher
gravida; b) se era 0 meio indicado para evitar perigo de morte ou de lesédo
grave e prolongada para a mulher gravida, e for realizada nas primeiras 16
semanas da gravidez; c) se houver motivos para prever que o nasciturno vira
a sofrer de doenca incuravel ou de malformacéo grave e incuravel e se for
realizada nas primeiras 24 semanas de gravidez; d) se havia indicios seguros
de que a gravidez resultou de violacdo e a interrupgédo foi praticada nas
primeiras 16 semanas de gravidez.

A Lei n.° 16/2007 acrescentou a esta lista de situacdes ndo puniveis
nomeadamente a interrupcdo da gravidez a opcdo da mulher, quando
praticada nas 10 primeiras semanas da gravidez [artigo 142.°, n.° 1, alinea

e)].

O DIREITO

I. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DOS ARTIGOS 10.° E 11.° DA
CONVENCAO

20. As requerentes alegam que a proibicdo de entrada do navio Borndiep
nas aguas territoriais portuguesas ofende os artigos 10.° e 11.° da
Convengdo, assim redigidos:

«Artigo 10.°

1 - Qualquer pessoa tem direito a liberdade de expressdo. Este direito compreende a
liberdade de opinido e a liberdade de receber ou de transmitir informag6es ou ideais sem
gue possa haver ingeréncia de quaisquer autoridades publicas (...).

2 - O exercicio destas liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, pode
ser submetido a certas formalidades, condigBes, restricbes ou sancdes, previstas pela lei,
gue constituam providencias necessarias, numa sociedade democrética, (...) a defesa da
ordem e a prevencado do crime, a proteccao da salde ou da moral (...).

«Artigo 11.°

1 - Qualquer pessoa tem direito a liberdade de reunido pacifica e a liberdade de
associagao (...).
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2 - O exercicio deste direito sO pode ser objecto de restricbes que, sendo previstas na
lei, constituirem disposicOes necessarias, numa sociedade democratica, para a seguranca
nacional, a seguranca publica, a defesa da ordem e a prevencéo do crime, a protec¢do da
salde ou da moral (...).»

21. O Governo contesta esta tese.

A. Sobre a admissibilidade

22. O Tribunal constata que as queixas ndo s@&o manifestamente mal
fundadas, nos termos do artigo 35.°, n.° 3, da Convencdo. O Tribunal
constata, por outro lado, que ndo ocorre qualquer outro motivo de
inadmissibilidade. As queixas sdo, assim, admitidas.

B. Sobre o mérito

1. Tese das partes

23. As requerentes sustentam que a proibicdo da entrada do navio nas
aguas territoriais portuguesas as impediu de levar a cabo actividades e
reunides que se propunham organizar. Elas sublinham que nunca tiveram
intencdo de atentar contra o que quer que fosse da legislacdo sanitaria
portuguesa ou do aborto. Todavia, as requerentes reinvidicam o direito de
informar o pablico sobre a sua posi¢do quanto a interrupcao da gravidez e
dos direitos das mulheres em geral: ora 0 modo como um tal direito é
exercido esta igualmente protegido pelos artigos 10.° e 11.° da Convencao.

24. Para as requerentes, se o fim das autoridades nacionais era o de
prevenir qualquer infraccdo a lei nacional em matéria de interrupcao da
gravidez, existiam, certamente, outros meios mais razodveis de o fazer.
Sublinham que o facto de enviar um navio de guerra contra um grupo de
cidaddos que apenas queriam manifestar os seus principios de modo
pacifico € totalmente desproporcionado. As requerentes referem que noutros
Estados onde a primeira levou a cabo operagOes similares, como por
exemplo a Polonia, as autoridades nacionais cooperaram com as
interessadas para garantir que nhenhuma legislacdo nacional era violada.

25. O Governo recusa que tenha havido ingeréncia nos direitos das
requerentes, respeitando a medida em causa apenas a entrada do navio nas
aguas territoriais portuguesas. De acordo com o Governo, as requerentes
beneficiaram, sem nenhum constrangimento da liberdade de reunido e de
expressao.

26. No entanto, a supor que houve ingerancia, o Governo sustenta que a
mesma estava prevista na lei e era necessaria numa sociedade democratica.
Com efeito, os artigos 19.° e 25.° da Convencéo das NagOes Unidas sobre o
Direito do Mar constituem uma base legal para a ingeréncia em causa, tendo
em atencdo que a entrada do navio nas aguas territoriais portuguesas teria
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podido dar lugar a préatica de infracgdes a legislacdo portuguesa em matéria
de aborto ao tempo em vigor (v. supra n.° 19). Além disso, a ingerancia em
questdo prosseguia fins legitimos da defesa da ordem e da proteccdo da
salde, previstos no n.° 2 dos artigos 10.° e 11.°,

27. Sobre a questdo da proporcionalidade da medida em causa, 0
Governo sublinha que as autoridades limitaram-se a proibir a entrada do
navio fretado pela primeira requerente, fazendo uso dos meios a sua
disposicdo pela regulamentacdo nacional na matéria. A este proposito,
observa que, de qualquer modo, as pessoas a bordo do navio Borndiep
puderam descer a terra e trabalhar livremente a favor da despenalizagéo da
interrupcdo voluntaria da gravidez em Portugal. O sucesso da iniciativa foi,
alias, sublinhada pela primeira requerente no seu sitio Internet. Reportando-
se ao caso Appleby e outros c. Royaume-Uni (n.° 44306/98, CEDH 2003 -
VI), o Governo considera que, nesse caso, ndo foi verificada nenhuma
violacdo aos artigos 10.° ou 11.°.

2. Apreciacgao do Tribunal

a) Sobre a disposicéo aplicavel no caso

28. O Tribunal nota de inicio, que a questdo da liberdade de expressao é
dificilmente dissociavel da liberdade de reunido. As partes apresentaram
argumentos sob o prisma das duas disposicdes. Com efeito, a proteccao das
opinides pessoais, garantida pelo artigo 10.°, inclui-se entre os objectivos da
liberdade de reunido pacifica tal como consagrada no artigo 11.° da
Convencdo (Ezelin c. France, sentenca de 26 de Abril de 1991, n.° 37, série
A n° 202). Tomando em conta as circunstancias particulares do caso,
nomeadamente o facto de a queixa das requerentes respeitar principalmente
a proibicdo que lhes foi imposta do exercicio do direito de informar o
publico sobre a sua posi¢do relativamente a interrup¢do da gravidez e os
direitos das mulheres em geral, o Tribunal considera mais apropriado
apreciar a situagdo apenas no quadro do artigo 10.°. Assim, ndo ha lugar a
considerar a questdo separadamente sob o prisma do artigo 11.°. Todavia,
isso ndo impedira o Tribunal de fazer apelo, no presente caso, a essa
disposicdo quando examine e interprete o artigo 10.° (Karademirci e outros
c.Turquia, n® 37096/97 e 37101/97, n.° 26, CEDH 2005 - I; ver igualmente,
quanto a relacdo entre estas duas disposi¢cbes da Convencdo Djavit An
c.Turquia, n° 20652/92, n. 39, CEDH 2003 - II1).

b) Sobre o respeito do artigo 10.° da Convencéo

29. O Tribunal relembra, desde logo, a importancia crucial da liberdade
de expressdo, que constitui uma das condigdes basilares do funcionamento
da democracia. Ela vale assim e é particularmente valida estando em causa a
transmissdo de «ideias» ou de «informagdes», que ferem, chocam ou
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inquietam o Estado ou qualquer parcela da populacdo. Assim o exigem o
pluralismo, a tolerancia e o espirito de abertura sem 0s quais ndo existe
«sociedade democratica» (Open Door e Dublin Well Woman c. Irlande, de
29 de Outubro de 1992, n.° 71, série A n.° 246 - A).

30. Em primeiro lugar, o Tribunal considera que houve ingeréncia nos
direitos das requerentes garantidos pela Convencdo. Com efeito, a proibigéo
de entrada do navio nas aguas territoriais portuguesas impediu as
interessadas de transmitir informacgdes e de levar a cabo as reunides e
manifestacdes programadas — que seria suposto desenrolararem-se a bordo —
do modo que o reputavam mais eficaz. Convém relembrar a este propoésito
que o artigo 10.° protege igualmente o modo de difusdo das ideias e
opinides em questdo (Thoma c. Luxembourg, n° 38432/97, n.° 45, CEDH
2001 - 111).

31. Importa determinar se uma tal ingeréncia estava «prevista na lei»,
inspirada por um ou varios fins legitimos relativamente ao n.° 2 das
disposi¢des em questdo e «necessario numa sociedade democratica.

i. «Prevista na lei»

32. As partes ndo divergem que a ingeréncia em causa estava prevista na
lei, in casu o artigo 19.° - designadamente a alinea g) do seu n® 2 —e o
artigo 25.° da Convencao das Nacdes Unidas sobre o Direito do Mar.

33. O Tribunal, por seu turno, ndo considera necessario apreciar a
questdo mais detalhadamente e aceita, por consequéncia, que a ingeréncia
estava «prevista na lei».

ii. Fins legitimos

34. Para as requerentes, ndo havia motivo para invocar a defesa da ordem
ou a proteccdo da saude para justificar a ingeréncia nos seus direitos, na
medida em que nunca tiveram intencdo de praticar actos contraventores da
legislacdo em matéria de interrupgdo voluntéria da gravidez.

35. O Tribunal, pelo seu lado, aceita que a ingeréncia visava fins
legitimos de defesa da ordem e da protecgdo da saude, invocados tanto pelo
Secretario de Estado do Mar como pelas jurisdi¢cdes administrativas.

iii. «Necessaria numa sociedade democratica»

36. O Tribunal deve determinar se a medida litigiosa — e as restricdes
assim trazidas a liberdade das requerentes de comunicar ideias e
informacdes — respondia a uma «necessidade social imperiosa» e se era
proporcional aos fins legitimos prosseguidos (Open Door e Dublin Well
Woman c. Irlande, antes citado n.° 70).

37. Nestecontexto, o Tribunal recorda que os Estados gozam nesta
matéria de certa margem de apreciacdo para determinar se e em que medida
uma ingeréncia no exercicio da liberdade de expressdo € necesséria,
nomeadamente quanto a escolha dos métodos — razoaveis e apropriados — a
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usar pelas autoridades para garantir o desenrolar pacifico de actividades
licitas. Todavia, esta margem de apreciacdo vai de par com um controlo do
Tribunal, que deve assegurar-se se a ingeréncia era proporcional ao fim
legitimo prosseguido, tendo em conta o lugar eminente la liberdade de
expressao (Steel e outros c. Royaume-Uni, de 23 de Setembro de 1998, n.°
101, Recueil des arréts et décisions 1998 - VII). O Tribunal constata
igualmente que, neste dominio, ja considerou, relativamente a liberdade de
reunido e de manifestacdo — questdo igualmente suscitada pelas requerentes
— gue a esséncia desses direitos é a possibilidade conferida a qualquer
cidaddo de exprimir a sua opinido e a sua 0Oposi¢do, ou Seja contestar
qualquer decisdo proveniente de qualquer que seja o poder. Se € verdade
que o exercicio destas liberdades ndo estd de modo nenhum associado a
obtencdo de um dado resultado (Ciloglu e outros c. Turquie, n.° 73333/01,
n. 51, de 6 de Marco de 2007), ndo é menos relevante que qualquer
ingeréncia, ainda que indirecta, atacando a propria substancia daquelas,
seria contraria a Convencéo.

38. Como o Tribunal relembrou acima, o modo de difusdo de
informacdes e ideias que se pretendam exprimir esta também protegido pela
Convencao (supra n.° 30). Na perspectiva do Tribunal, isso é também valido
quando se trata de determinar o0 modo como o0s interessados pretendem
exprimir as suas ideias e opinides: devem, nomeadamente, poder escolher,
sem interferéncia desrazoavel das autoridades, 0 modo que consideram mais
eficaz para atingir um maximo de destinatarios.

39. A este propdsito, o Tribunal reconhece que as requerentes puderam
comunicar as suas ideias e informacdes do modo que estimavam o mais
adequado face a proibicdo da entrada do Borndiep no mar territorial
portugués. E verdade e o Governo sublinha-o, que os membros das
associacOes requerentes puderam descer a terra e organizar reunides para
demonstrar a sua oposicdo a legislacdo portuguesa de entdo sobre a
interrupgdo voluntaria da gravidez. Todavia, o Tribunal considera que em
certas situagdes o modo de difusdo de informacdes e ideias que se pretende
comunicar reveste uma tal importancia que restrigbes como as verificadas
no caso podem afectar de maneira essencial a substancia das ideias e
informagOes em causa. Tal € nomeadamente o caso quando 0s interessados
pretendem levar a cabo actividades simbolicas de contestacdo a uma
legislacdo que consideram injusta e atentdria dos direitos fundamentais. No
caso, ndo era apenas o conteudo das ideias defendidas pelas requerentes que
estava em causa mas igualmente o facto que as actividades escolhidas para
as comunicar - como 0s seminarios e ateliers em matéria de prevencéo de
doencas sexualmente transmissiveis, de planeamento familiar e de
despenalizacdo voluntaria da gravidez — teriam lugar a bordo do navio em
causa, 0 que revestia uma importancia crucial para as requerentes e
correspondia a uma actividade desenvolvida ha um certo periodo de tempo
pela primeira requerente noutros Estados Europeus.
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40. Esta conclusdo ndo é posta em causa pela decisdo proferida pelo
Tribunal no caso Appleby e outros, citada pelo Governo. Neste caso,
relativo a recusa de autorizacdo de recolha de assinaturas para uma peticao
num centro comercial privado, o Tribunal considerou que ndo se poderia
inferir do artigo 10.° da Convencdo uma obrigacdo positiva da parte do
Estado para criar, de modo automatico, um direito de entrada nas
propriedades privadas — nem mesmo necessariamente no conjunto dos bens
pertenca do dominio publico (por exemplo as Administracdes e 0s
Ministérios) — para fazer valer a liberdade de expressdo, quando 0s
interessados dispdem de meios alternativos e eficazes para fazer passar a
sua mensagem (Appleby e outros, supracitados, n.” 47-49). O presente caso
difere do caso Appleby e outros em dois aspectos fundamentais: Em
primeiro lugar, ndo se estd perante um espaco privado ou pertenca do
dominio publico como os visados no caso Appleby e outros mas o mar
territorial do Estado requerido, que é um espaco publico aberto pela sua
propria natureza, contrariamente aos locais de uma administragdo ou de um
ministério. Em segundo lugar, o caso em apreco nao se situa no plano das
obrigagdes positivas, no qual a extenséo das responsabilidades do Estado
ndo deve ser interpretada de modo a impor as autoridades um énus
insuportavel ou excessivo (Ozgir Giindem c. Turquie, n.° 23144/93, n.° 43,
CEDH 2000 - 1IlI); se é verdade que, nas duas hipdteses — obrigacdes
positivas e negativas — o Estado goza de certa margem de apreciagéo (v.,
por exemplo, Keegan c. Irlande, de 26 de Maio de 1994, n.° 52, série A n.°
290), o Tribunal considera que esta margem de aprecia¢do é mais limitada
estando em causa obrigacdes negativas derivadas da Convencao.

41. Na medida em que o Governo alegou que a entrada do navio nas
aguas territoriais portuguesas poderia originar infraccdes a legislacéo
portuguesa ao tempo vigente em matéria de aborto, o Tribunal ndo
descortina nos factos da causa indicios suficientemente serios permitindo
pensar que as requerentes pretendiam de modo deliberado violar tal
legislacdo. Se é certo que o Tribunal Administrativo de Coimbra se refere,
na deciséo de 6 de Setembro de 2004, ao facto de se encontrarem a bordo do
Borndiep medicamentos, ao tempo, proibidos em Portugal, nada indica que
as requerentes tinham intencdo, uma vez chegadas as aguas territoriais
portuguesas, de os administrar as mulheres que o pretendessem. Em
qualquer caso, o Tribunal nota que as autoridades portuguesas tinham, neste
caso particular, outros meios menos gravosos dos direitos das requerentes
do que a proibigéo absoluta da entrada do navio: assim, elas teriam podido,
por exemplo, apreender os medicamentos em causa. O Tribunal relembra a
este proposito que a liberdade de exprimir opiniGes no decurso de uma
reunido pacifica reveste uma tal importancia que nao pode sofrer qualquer
limitagdo na medida em que o interessado n&o pratica ele, nessa ocasidao um
acto repreensivel (Ezelin, supracitado, n.° 53).
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42. O Tribunal ndo substima a importancia dada pelo Estado Portugués a
proreccao da legislacdo em matéria de interrupcao voluntaria da gravidez tal
como aplicavel a época e aos principios e valores que a enformam. Todavia,
permite-se, ainda, sublinhar que é justamente quando se apresentam ideias
que ferem, chocam e contestam a ordem estabelecida que a liberdade de
expressao é mais preciosa.

43. Por dltimo, o Tribunal considera que os Estados contratantes nédo
poderiam tomar, em nome da proteccdo da «seguranga publica», qualquer
medida por eles julgada apropriada (ver lzmir Savag Kargitlari Dernegi e
outros c.Turquie, n.° 46257/99, n.° 36, de 2 de Marco de 2006). No caso, 0
Estado dispunha seguramente de outros meios para alcancar os fins
legitimos de defesa da ordem e da proteccdo da salde do que o recurso a
proibicdo absoluta da entrada do Borndiep nas suas aguas territoriais,
através do recurso ao envio de um navio de guerra contra uma embarcacao
civil. Uma medida tdo radical produz irreparavelmente um efeito dissuasor
ndo sé em relacdo as requerentes mas também em relacdo a outras pessoas
desejando comunicar informacoes e ideias contestando a ordem estabelecida
(Bgczkowski e outros c. Pologne, n.° 1543/06, n.° 67, CEDH 2007-...) A
ingeréncia em questdo ndo respondia, pois, a uma «necessidade social
imperiosa» e ndo poderia passar por «necessaria numa sociedade
democratica.

44. Em atencdo do que precede, a ingeréncia em causa revelou-se
desproporcionada aos objectivos prosseguidos. Houve, portanto, violacédo
do artigo 10.° da Convencéo.

II. SOBRE A ALEGADA VIOLACAO DOS ARTIGOS 5° E 6.° DA
CONVENCAO E DO ARTIGO 2.° DO PROTOCOLO N.° 4

45. As requerentes consideram que a interdicdo da entrada do navio foi
proferida ilegalmente porque ndo se fundamenta em nenhuma razdo
objectiva precisa mas sobretudo em «indicios» e «informacGes saidas na
imprensa». Para as interessadas, a proibi¢cdo em causa infringiu o artigo 5.°
da Convencao e o artigo 2.° do Protocolo n.° 4.

46. Queixam-se, alem disso, do facto de as jurisdi¢cbes portuguesas
terem, a final, recusado examinar 0 mérito das suas alegacdes e do seu
pedido de renvio prejudicial ao Tribunal de Justica das Comunidades
Europeias. Véem nisso uma violagdo do principio do processo equitativo,
invocando, em seu apoio, o artigo 6.° da Convencao.

47. Face a constatacdo de violacdo do artigo 10.° da Convencéo a que se
chegou (supra n.° 44), o Tribunal considera ter apreciado a questdo juridica
principal colocada pela presente queixa (ver supra n.° 28). Tendo em conta o
conjunto dos factos da causa e 0s argumentos das partes, considera que nédo
se impde decidir, autonomamente, sobre os demais pedidos fundados nos
artigos 5.° e 6.° da Convengdo e 2.° do Protocolo n.° 4, também invocados
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pelas requerentes (ver, entre outros, Kamil Uzun c. Turquie, n.° 37410/97,
n.° 64, de 10 de Maio de 2007).

I11. SOBRE A APLICACAO DO ARTIGO 41.° DA CONVENCAO
48. Nos termos do artigo 41.° da Convencéo,

«Se o Tribunal declarar que houve violagdo da Convencéo ou dos seus protocolos e
se o direito interno da Alta Parte Contratante ndo permitir sendo imperfeitamente
obviar as consequéncias de tal violagdo, o Tribunal atribuira a parte lesada uma
reparacdo razoavel, se necessario.»

A. Danos

49. As requerentes, reclamam, a titulo de dano material, o reembolso das
importancias suportadas com a preparacdo e realizacdo da viagem do
Borndiep, ascendendo a 49 528,38 euros (EUR). Pedem, além disso, 5 000
EUR para cada uma pelo dano moral sofrido.

50. O Governo contesta as importancias pedidas.

51. O Tribunal ndo vislumbra nexo causal entre a violacdo verificada e o
alegado dano material: as importancias em questdo foram assumidas com a
viagem e ndo resultam da recusa da entrada. O Tribunal rejeita, pois, 0
pedido. Pelo contrario, reputa haver lugar a atribuir as requerentes
compensacdo a titulo de dano moral. A este propoésito, recorda que as
pessoas colectivas sdo susceptiveis de sofrer um dano moral credor de
reparacdo (Parti de la liberté et de la démocratie (OZDEP) c. Turquie [GC],
n® 23885/94, n.° 57, CEDH 1999-VIIl e Comingersoll S.A. c. Portugal
[GC], n° 35382/97, n.° 35, CEDH 2000-1V). A esse titulo, atribui 2 000
EUR a cada requerente.

B. Custas e despesas

52. As requerentes pedem, igualmente, 3 309 EUR para custas e despesas
suportadas nas jurisdi¢Ges internas e perante o Tribunal.

53. O Governo remete-se a prudéncia do Tribunal.

54. De acordo com a jurisprudéncia do Tribunal, qualquer requerente s
pode obter o reembolso de custas e despesas que se mostrem efectivamente
documentadas e cuja necessidade e razoabilidade dos montantes se mostrem
estabelecidos. No caso, tendo em conta 0s documentos na sua posse e 0S
critérios mencionados, o Tribunal reputa razodvel o montante pedido e
concede-0 as requerentes, reduzido de 1 500 EUR j& recebidos a titulo de
assisténcia judiciaria do Conselho da Europa.
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C. Juros de mora

55. O Tribunal considera adequado calcular a taxa de juros de mora com
base na taxa de juros de facilidade de empréstimo marginal do Banco
Central Europeu acrescida de trés pontos percentuais.

POR ESTES MOTIVOS, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,

1. Declara a queixa admissivel quanto ao pedido relativo a proibicdo de
entrada do navio Borndiep;

2. Decide que houve violagdo do artigo 10.° da Convencao;

3. Decide que ndo se impde analisar separadamente as alegadas violacdes
dos artigos 5.°, 6.° e 11.° da Convencao e 2.° do Protocolo n.° 4;

4. Decide
a) que o Estado requerido deve pagar as requerentes, nos trés meses que
se seguem a contar da data em que a sentencga se tornou definitiva, nos
termos do n.° 2 do artigo 44.°, da Convencao:

i. 2 000 EUR (dois mil euros) a cada requerente, a titulo de dano
moral, acrescidos de qualquer importancia que possa ser devida a titulo
de imposto;

ii. 3 309,40 EUR (trés mil trezentos e nove euros e quarenta

céntimos) para custas e despesas, deduzida dos 1 500 EUR (mil e
quinhentos euros) ja pagos pelo Conselho da Europa a titulo de
assisténcia judiciaria, acrescida de qualquer importancia que por elas
possa ser devida a titulo de imposto;
b) que a contar do termo deste prazo e até ao efectivo pagamento, as
importancias serdo acrescidas de um juro simples a uma taxa anual
equivalente a taxa de juro da facilidade de empréstimo marginal do
Banco Central Europeu aplicada durante esse periodo, acrescida de trés
pontos percentuais.

5. Rejeita, quanto ao mais, o pedido de reparacao razoavel.

Redigido em francés, e enviado por escrito em 3 de Fevereiro de 2009,
nos termos do artigo 77.°, n.”® 2 e 3, do Regulamento.

Sally Dolle FrancoiseTulkens
Escriva Presidente
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Acordéao do Supremo Tribunal de Justica
1272/04.7TBBCL.G1.S1
22 SECCAO
JOAO BERNARDO
DIREITO A HONRA
LIBERDADE DE IMPRENSA
30-06-2011
UNANIMIDADE
S
1
REVISTA
NEGADA A REVISTA
DIREITOS FUNDAMENTAIS
- Antunes Varela, RLJ, 122,112.
- lolanda de Brito, "'Liberdade de Expressdao e Honra das Figuras Publicas", pags.
54,107, 367.
- Lebre de Freitas, Montalvdo Machado e Rui Pinto, Cédigo de Processo Civil
Anotado, 2.°, pags. 646, 669, 670.
- Rodrigues Bastos, Notas ao Codigo de Processo Civil, 111, p4gs.194 e 195.
CODIGO CIVIL (CC): - ARTIGOS 70.°, 484.°.
CODIGO DE PROCESSO CIVIL (CPC): - ARTIGOS 449.°, N.°1 G), 660.°, N.°2,
668.2, N.°1, ALINEA D), 771.°, ALINEA F).
CONSTITUIQAO DA REPUBLICA PORTUGUESA (CRP): - ARTIGOS 1.9, 8.°,
12.°9,16.°9, N.°S1 E 2, 25.°, N.°1, 37.°, N.°1.
CARTA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA UNIAO EUROPEIA: - ARTIGOS
11.°,52.9 N.°3, 54.°
CONVENQAO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM (CEDH): - ARTIGOS
10.°, 46.°.
ACORDAOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA - EM WWW.DGSI.PT :
-DE 18-4-2002, PROCESSO N.° 02B737,
-DE 16-12-2004, PROCESSO N.° 04B3896;
-DE 13-1-2005, PROCESSO N.° 04B39224;
-DE 13-9-2007, PROCESSO N.° 07B2113;
-DE 7-2-2008, PROCESSO N.° 07B4540;
-DE 28-10-2008, PROCESSO N.°08A3005;
-DE 23-4-2009, PROCESSO N.°5TACTB-A.S1;
-DE 27-5-2009, PROCESSO N.° 0TBEPS-A.S1.
DO TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS HOMEM:
-ACORDAO BARFORD CONTRA A DINAMARCA, DE 22-2-1989;
-ACORDAO PRAGER E OBERSCHLICK CONTRA A AUSTRIA DE 26-4-1995;
-ACORDAO OBERSCHLICK CONTRA A AUSTRIA DE 1-7-1997;
-ACORDAO LOPES DA SILVA CONTRA PORTUGAL, DE 28-9-2000;
-ACORDAO PENA CONTRA A ITALIA, DE 6-5-2003;
-ACORDAO CUMPANA CONTRA A ROMENIA DE 10-6-2003;
-ACORDAO ALMEIDA AZEVEDO CONTRA PORTUGAL, DE 23-1-2007;
-ACORDAO MESTRE CONTRA PORTUGAL, DE 26-4-2007;
-ACORDAO “PUBLICO” CONTRA PORTUGAL, DE 7-12-2010;
-ACORDAO OTEGI MONDRAGON CONTRA A ESPANHA, DE 15-3-2011.

1. A nulidade prevista na primeira parte do artigo 668.°, n.°1 d)
do Cadigo de Processo Civil s6 tem lugar quando o juiz deixe de
conhecer, em absoluto, de questdes que devesse apreciar.

2 . A Constituicdo da Republica Portuguesa tutela, quer o direito a
honra, quer o direito a liberdade de expressédo e informacéo.

3. Sem estabelecer hierarquia entre eles.

4 . Por forga dos artigos 8.° e 16.°, n.°1 da Lei Fundamental, a
Convencado Europeia dos Direitos do Homem situa-se em plano
superior ao das leis ordinarias internas.

5 . Esta ndo tutela, no plano geral, o direito a honra, a ele se
reportando apenas como possivel integrante das restrigdes a
liberdade de expressdo enunciadas no artigo 10.°, n.°2.
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6 . O que leva o intérprete a ter seguir o caminho consistente, néo
em partir da tutela do direito a honra e considerar os casos de
eventuais ressalvas, mas em partir do direito a livre expressao e
averiguar se tém lugar algumas das excepcdes deste n.°2.

7 . Este caminho sai reforgado pelo texto da Carta dos Direitos
Fundamentais da Unido Europeia.

8 . Na interpretacdo daquele artigo 10.° é de acatar, pelos tribunais
internos, a orientacéo jurisprudencial que, muito reiteradamente, o
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem vem seguindo e que se
caracteriza, no essencial, pelo seguinte:

A liberdade de expressédo constitui um dos pilares fundamentais
do Estado democratico e uma das condi¢des primordiais do seu
progresso e, bem assim, do desenvolvimento de cada pessoa;

As excepcdes constantes deste n.°2 devem ser interpretadas de
modo restrito;

Tal liberdade abrange, com alguns limites, expressdes ou outras
manifestacOes que criticam, chocam, ofendem, exageram ou
distorcem a realidade.

Os politicos e outras figuras publicas, quer pela sua exposicao,
quer pela discutibilidade das ideias que professam, quer ainda
pelo controle a que devem ser sujeitos, seja pela comunicacgéo
social, seja pelo cidaddo comum — quanto a comunicacéo social, o
Tribunal vem reiterando mesmo a expressao “cédo de guarda” -
devem ser mais tolerantes a criticas do que os particulares,
devendo ser, concomitantemente, admissivel maior grau de
intensidade destas;

Na afericéo dos limites da liberdade de expresséo, os Estados
disp6em de alguma margem de apreciacédo, que pode, no entanto,
ser sindicada pelo proprio TEDH.

9. Neste quadro — considerando que o autor era Presidente da
Camara, que se tratou de obras pablicas e que, nos documentos
alusivos a estas obras, se passou da designacao de “Obras de
recuperacao e beneficiacdo do edificio dos Pacos do Concelho”
para “Reabilitacdo do Centro Historico .............. - Restauro e
Renovacdo do Edificio do Antigo Hospital do Espirito Santo” —
ainda € de considerar integradas no circulo de liberdade de
Imprensa as seguintes expressoes, proferidas em entrevista a um

jo